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RESUMO 

 

 

O presente trabalho apresentou como objetivo principal a compreensão do processo de 

apropriação e de circulação de saberes transnacionais nas especificidades e espacialidades de 

cursos de formação e profissionalização de educadores no Brasil e em Angola. Para tanto, esse 

estudo buscou verificar de que forma os saberes docentes apropriados nas espacialidades do 

Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Faculdade de Filosofia e Ciências da 

Unesp, campus de Marília, poderiam ser percebidos no Plano Curricular da Licenciatura em 

Língua Portuguesa da Escola Superior Pedagógica (ESPE) do Bié, na cidade de Cuito, Angola. 

Esse estudo foi possível porque o Programa de Pós-graduação da Unesp, por meio do convênio 

entre o Ministério da Educação Brasileiro e o Ministério de Ensino Superior, Ciência, 

Tecnologia e Inovação de Angola, associado ao Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de 

Estudo (INAGBE) do país africano, foi responsável por formar professores angolanos em nível 

de Mestrado e de Doutorado que atualmente lecionam na Licenciatura em Língua Portuguesa 

da ESPE do Bié. Por apresentar-se como um estudo da Educação Comparada, essa investigação 

esteve ancorada em Nóvoa (2010; 2017), em Catani (2000), em Ferreira (2008; 2014) e em 

Silva (2018), que compreendem os estudos dessa área como sócio-históricos e culturais, sob a 

perspectiva da importância do outro para a investigação, inseridos nos contextos das mais 

diversas espacialidades e temporalidades. Essa investigação foi desenvolvida mediante a 

pesquisa documental (Godoy, 1995; Guba e Lincoln, 1981; Lüdke, 1986), que compreende os 

documentos como materiais escritos de natureza diversa, que ainda não receberam tratamento 

analítico. Assim, a coleta de dados foi realizada a partir das referências bibliográficas 

encontradas nos Planos de Ensino das disciplinas estruturantes do Plano Curricular da 

Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié e das referências encontradas nos Planos 

de Ensino das disciplinas do PPGE da Unesp de Marília. As análises dos dados coletados 

buscaram compreender a circulação dos saberes transnacionais por meio do conceito de 

apropriação (Chartier, 1990; 2002), definido como outra produção dos usos e das 

interpretações relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos nas práticas 

específicas que os produzem. Dessa forma, foi possível compreender que os saberes docentes 

encontrados no PPGE brasileiro circulam nas espacialidades da Instituição de Educação 

Superior angolana, no entanto, esses saberes foram reinterpretados, reutilizados e readaptados 

para a espacialidade da ESPE do Bié e para a temporalidade da formação inicial de professores 

da Licenciatura. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Circulação de Saberes; Formação Docente; Educação Comparada; 

Brasil e Angola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study presented as main objective the understand the process of appropriation and 

circulation of transnational knowledge within the specificities and spatialities of teacher 

training and professionalization programs in Brazil and Angola. To this end, the research aimed 

to examine how the teaching knowledge appropriated within the spatial context of the Graduate 

Program in Education (PPGE) at the Faculty of Philosophy and Sciences of Unesp, Marília 

campus, could be identified in the Curriculum Plan of the Undergraduate Program in Portuguese 

Language at the Pedagogical Higher School (ESPE) of Bié, located in the city of Cuito, Angola. 

This investigation was made possible through a partnership between the Brazilian Ministry of 

Education and the Ministry of Higher Education, Science, Technology and Innovation of 

Angola, along with the National Institute for Scholarship Management (INAGBE) of the 

African country. This agreement enabled Unesp’s Graduate Program to train Angolan teachers 

at the Master's and Doctoral levels, who now teach in the Portuguese Language Degree Program 

at ESPE Bié. As a study within the field of Comparative Education, this research was grounded 

in the works of Nóvoa (2010; 2017), Catani (2000), Ferreira (2008; 2014), and Silva (2018), 

who understand this area of study as socio-historical and cultural, highlighting the importance 

of the "other" in educational research across diverse spatial and temporal contexts. The 

investigation was developed through document analysis (Godoy, 1995; Guba e Lincoln, 1981;  

Lüdke, 1986), which considers documents as written materials of various types that have not 

yet undergone analytical treatment. Data collection was carried out through the bibliographic 

references found in the syllabi of core subjects from the Curriculum Plan of the Portuguese 

Language Degree Program at ESPE Bié, as well as those from the syllabi of the PPGE at Unesp 

Marília. The analysis of the collected data sought to understand the circulation of transnational 

knowledge through the concept of appropriation (Chartier, 1990; 2002), defined as a different 

production of uses and interpretations related to their fundamental determinations and 

embedded in the specific practices that produce them. Thus, it was possible to understand that 

the teaching knowledge found in the Brazilian PPGE circulates within the spatial context of the 

Angolan Higher Education Institution. However, this knowledge has been reinterpreted, reused, 

and readapted to the spatiality of ESPE Bié and to the temporality of initial teacher education 

in the undergraduate program. 

 

KEYWORDS: Circulation of Knowledge; Teacher Training; Comparative Education; Brazil 

and Angola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

 

El presente trabajo presentó como objetivo principal la comprensión del proceso de apropiación 

y circulación de saberes transnacionales en las especificidades y espacialidades de cursos de 

formación y profesionalización de educadores en Brasil y en Angola. Para ello, este estudio se 

propuso analizar de qué manera los saberes docentes apropiados en las espacialidades del 

Programa de Posgrado en Educación (PPGE) de la Facultad de Filosofía y Ciencias de la Unesp, 

campus de Marília, pueden ser identificados en el Plan de Estudios de la Licenciatura en Lengua 

Portuguesa de la Escuela Superior Pedagógica (ESPE) de Bié, en la ciudad de Cuito, Angola. 

Este estudio fue posible gracias al convenio entre el Ministerio de Educación de Brasil y el 

Ministerio de Enseñanza Superior, Ciencia, Tecnología e Innovación de Angola, junto al 

Instituto Nacional de Gestión de Becas de Estudio (INAGBE) del país africano, que permitió 

al PPGE de la Unesp formar docentes angoleños en niveles de Maestría y Doctorado. 

Actualmente, dichos docentes imparten clases en la Licenciatura en Lengua Portuguesa de la 

ESPE de Bié. Al tratarse de un estudio en el campo de la Educación Comparada, esta 

investigación se apoyó en los aportes de Nóvoa (2010; 2017), Catani (2000), Ferreira (2008; 

2014) y Silva (2018), quienes comprenden esta área como sociohistórica y cultural, bajo la 

perspectiva de la importancia del otro en la investigación, inserta en contextos diversos tanto 

en lo espacial como en lo temporal. La investigación se desarrolló mediante análisis documental 

(Godoy, 1995; Guba e Lincoln, 1981; Lüdke, 1986), considerando los documentos como 

materiales escritos de distintas naturalezas que aún no han sido objeto de análisis. La 

recolección de datos se realizó a partir de las referencias bibliográficas encontradas en los 

programas de asignatura de las disciplinas estructurantes del Plan de Estudios de la Licenciatura 

en Lengua Portuguesa de la ESPE de Bié, y de las referencias presentes en los programas de las 

disciplinas del PPGE de la Unesp, campus de Marília. El análisis de los datos recolectados 

buscó comprender la circulación de saberes transnacionales a partir del concepto de apropiación 

(Chartier, 1990; 2002), entendido como una nueva producción de usos e interpretaciones en 

relación con sus determinaciones fundamentales, inscritas en las prácticas específicas que los 

generan. De este modo, fue posible comprender que los saberes docentes presentes en el PPGE 

brasileño circulan en las espacialidades de la Institución de Educación Superior angoleña; sin 

embargo, dichos saberes fueron reinterpretados, reutilizados y readaptados a la espacialidad de 

la ESPE de Bié y a la temporalidad de la formación inicial de docentes de la Licenciatura. 

 

PALABRAS CLAVE: Circulación de Saberes; Formación de Profesores; Educación 

Comparada; Brasil y Angola 
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INTRODUÇÃO 

 
 

Velho, recordo o menino 
Que resta de mim, sei lá 

Cajueiro pequenino 
Meu pé de jacarandá 

 
Ciclo, Professor Nestor de Oliveira e Caetano Veloso 

 

 

Caetano e Bethânia nunca esconderam sua admiração por seus professores. Em várias 

entrevistas, os irmãos ressaltam a importância que os educadores tiveram na construção de suas 

identidades. No lançamento de seu Caderno de Poesias I 1, Bethânia destaca a escola pública e 

os professores que nela atuam, principalmente ao relatar as memórias de seu Professor Nestor, 

que para além de sua didática, em suas aulas aprendia-se a ouvir, ler e dizer poesia, quem 

escreveu o poema Ciclo, que seria musicado mais tarde por Caetano Veloso e eternizado na voz 

da cantora em seu primeiro álbum de estúdio, em 1983 (Maria Bethânia, 2015). Os Professores 

e a escola pública foram capazes de fazer a diferença na vida dos filhos de Dona Canô, da 

mesma forma que são capazes de promover mudanças nas vidas de tantos outros estudantes 

atualmente.  

Kassar (2004) aponta a responsabilidade da escola em possibilitar à população o acesso 

aos bens culturais produzidos historicamente. Para a autora (Kassar, 2004, p. 519), “a escola, 

quando bem organizada, pode propiciar aos alunos a possibilidade de elaboração e coerência 

dos pensamentos”. Assim, a escola pode ter a potencialidade de transformar as realidades dos 

sujeitos. No entanto, a escola e sua organização são construídas também pelas pessoas que nela 

trabalham. Dessa forma, essa potencialidade da escola, transformadora de realidades dos 

sujeitos, também passa pelas mãos dos educadores. Sendo assim, refletir sobre a formação dos 

educadores é de certa forma, refletir também sobre as possibilidades de outros futuros dos 

sujeitos que estão na escola.  

No entanto, há algumas problemáticas relacionadas à formação de educadores. Em um 

primeiro momento, Nóvoa (2017a, p. 1111) apresenta a formação de professores como um 

problema político, e não apenas técnico ou institucional. Dessa forma, a busca pela 

                                              
1 Caderno de Poesias (Editora UFMG) é o livro de poemas, canções e textos literários lançados por 

Maria Bethânia em 2015. A obra vem acompanhada por um DVD gravado em parceria com a gravadora 
Biscoito Fino, com a apresentação, interpretação e comentários dos textos encontrados na obra pela 
cantora. A obra é o resultado de um projeto concebido pela artista em parceria com a UFMG e voltado 
para divulgar poesia, literatura e MPB na escola pública. 
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compreensão do como essa formação profissional acontece deve reconhecer essas relações de 

poder que estruturam a profissionalização de educadores, que tanto pode contribuir para a 

construção de uma escola de potencialidades pela responsabilidade de proporcionar mudanças 

aos sujeitos, como também é capaz de favorecer a manutenção da escola posta, normalizada e 

controlada pelo Estado.  

 

A profissionalização do professorado acompanha-se de uma política de 
normalização e de controlo estatal. As escolas normais constituem o lugar 
certo para disciplinar os professores, transformando-os em agentes do projeto 

social e político da modernidade: os discursos aqui produzidos e difundidos – 
bem como as práticas que lhe dão corpo – edificam um novo modelo de 
professor, no qual as “antigas” referências religiosas se cruzam com o “novo” 
papel de servidores do Estado e da sua razão. Este processo é parte integrante 
de um discurso que tende a redefinir a questão do ensino em paralelo com as 
novas modalidades de intervenção do Estado na vida social. As racionalidades 
emergentes relocalizam os professores como profissionais – ao mesmo tempo 

que categorizam crianças como alunos – passando a encará-los como uma 
população que tem que ser gerida segundo padrões institucionais próprios. A 
imposição de um raciocínio populacional (tornado possível em grande 
medida, pela evolução do pensamento e das técnicas estatísticas) é uma das 
características fundamentais dos estados centrais, que teve consequências 
maiores na produção da escola de massas. É um processo incorporado nos 
diversos contextos nacionais a partir de modelos (e dinâmicas) que se 

difundem a nível mundial. (Nóvoa, 1998, p. 21). 

 

Para Nóvoa (1998), os professores precisam afirmar sua profissionalidade num universo 

complexo de relações sociais e de poderes, não abdicando do caráter ético da docência e, ao 

mesmo tempo, percebendo os limites de suas ações docentes. Essa formação de educadores 

conscientes e reflexivos deveria considerar a profundidade das relações históricas, sociais e 

culturais nas quais suas práticas estarão ancoradas. Assim, a investigação sobre a formação de 

educadores tem a responsabilidade de explorar novas perspectivas diante das mesmas situações, 

fundamentadas em relações de dominação e de poder. 

Em um segundo momento, uma problemática relacionada à formação docente refere-se 

ao processo de apropriação dos saberes. Para Chartier (1990, p. 136), a noção de apropriação 

“postula a noção criadora no próprio cerne dos processos de recepção”. Dessa forma, o processo 

de apropriação dos conhecimentos percebe o sujeito como criador de saberes, ao mesmo tempo 

em que esse sujeito se encontra também como receptor dos conhecimentos. Isto posto, no 

processo de profissionalização dos educadores, os saberes apropriados tornam-se multiplicados 

pelos próprios professores em formação, podendo encontrar-se subordinados ou subversivos 

diante dos conhecimentos postulados no momento da própria profissionalização. Desse modo, 
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a investigação do processo de formação de professores implica também em investigar a 

apropriação dos conhecimentos e a circulação desses saberes docentes. 

Minha proposta de investigação Quando os saberes são viajantes: a circulação do 

conhecimento brasileiro para a formação docente em Angola procurou, como principal 

objetivo, compreender justamente esse processo de apropriação e de circulação de saberes nas 

especificidades e espacialidades de cursos de formação e profissionalização de educadores.  

Para tanto, esse estudo buscou verificar de que forma os conhecimentos apropriados nas 

espacialidades do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Faculdade de Filosofia 

e Ciências da Unesp campus de Marília poderiam ser percebidos no Plano Curricular da 

Licenciatura em Língua Portuguesa da Escola Superior Pedagógica (ESPE) do Bié, na cidade 

de Cuito, Angola. 

Brasil e Angola são nações que compartilham um passado em comum, a partir da 

colonização portuguesa. Essa colonização foi responsável por um dos fatos históricos mais 

dolorosos que acompanha a constituição identitária tanto de Angola, como do Brasil, que foi a 

escravização das pessoas pretas. A colonização portuguesa também deixou marcas culturais 

profundas, dentre elas a construção de uma espacialidade lusófona por meio da imposição de 

sua língua de colonizador. Assim, embora compreendida como a língua colonial, a língua 

portuguesa, presente na espacialidade angolana e brasileira foi responsável por uma certa 

vizinhança linguística que, segundo Catani (2000, p. 144) pode ser compreendida a partir de 

“aproximações supostas pelo uso da mesma língua”. Dessa forma, a comparação como 

concepção de pesquisa acadêmica foi desenvolvida convenientemente pelo uso da língua 

portuguesa como idioma oficial de ambos os países, africano e americano. 

 Por outro lado, as relações entre Brasil e Angola no século XXI  concretizam-se também 

pelo estabelecimento de políticas em comum para o desenvolvimento profissional de estudantes 

universitários e de pós-graduação, fato também conveniente para esse avizinhamento das duas 

nações. Graças ao Programa de Estudantes-Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG), 

estabelecido entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  (CAPES) 

e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), além  do 

Ministério de Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação de Angola, estudantes de pós-

graduação associados ao Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudo (INAGBE) de 

Angola atravessam o Atlântico todos os anos à procura de profissionalização. Foi justamente 

por meio desse convênio que estudantes de pós-graduação de Angola frequentaram o Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Unesp, no campus de Marília entre 2018 e 2020, mesmo 

período em que também frequentei o PPGE pela primeira vez.  
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Desse modo, pude conhecer os estudantes estrangeiros de Mestrado e de Doutorado em 

Educação em 2018, que se transformariam em futuros colegas de grupo de Pesquisa e mais 

tarde, tornar-se-iam responsáveis pela criação e pela gestão do curso de Licenciatura em Ensino 

da Língua Portuguesa da Escola Superior Pedagógica do Bié. Dessa forma, minha proposta de 

investigar a formação de professores partiu da tentativa de compreender de que forma os saberes 

apropriados pelos colegas angolanos nos programas de Mestrado e de Doutorado em Educação 

do PPGE da Unesp poderiam compor ou não, o Programa do curso de Licenciatura em Ensino 

da Língua Portuguesa da ESP-Bié. 

Assim, o primeiro passo para a realização desse estudo foi delimitar que tipos de saberes 

docentes seriam referenciais para essa investigação. Para Tardif (2014), é possível definir o 

saber docente como um saber plural, formado pela mescla de saberes das mais diversas 

naturezas, teóricas e empíricas, elaborados a partir de sua formação institucionalizada e de suas 

práticas cotidianas. Já Pineau (2003) compreende que a formação dos sujeitos é atravessada 

pelas diversas temporalidades que o constitui, seja o tempo presente formativo institucional ou 

não, o tempo passado das vivências experimentadas e o tempo futuro dos objetivos e das razões 

de ser. Dessa forma, os saberes dos educadores encontram-se fundamentados pelas mais 

diversas temporalidades de sua formação, seja por meio da licenciatura ou de cursos de pós-

graduação vinculados às instituições de ensino, seja pela sua prática cotidiana, ou seja, pelas 

vivências escolares anteriores à sua profissionalização. Diante de tamanha complexidade frente 

aos saberes docentes, procurei delimitar essa investigação aos conhecimentos teóricos e 

epistemológicos, sobre Avaliação das Aprendizagens, Discursos Curriculares, Discursos 

Políticos Educacionais, Conhecimentos Didáticos e Discursos Metodológicos, bem como a 

construção da Identidade Docente, encontrados nas instituições de ensino de formação de 

professores. Assim, busquei, nos referenciais bibliográficos dos Planos de Ensino da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié e nos referenciais bibliográficos 

dos Planos de Ensino do PPGE da Unesp de Marília, por obras que tratassem desses temas 

relacionados aos saberes teóricos e epistemológicos dos professores. 

Isto posto, essa investigação converteu-se em uma proposta de análise documental por 

meio do estudo comparado da Educação. Para Nóvoa (2010), os estudos da Educação 

Comparada precisam compreender as relações entre as posições de dominação dos sujeitos com 

o espaço e com o tempo, dissolvendo o espaço em espacialidades e o tempo em temporalidades. 

Reconhecer as espacialidades é reconhecer que o espaço atual possui múltiplas localizações, 

fluidas, em rede, conectadas e comunicantes entre si. O reconhecimento das temporalidades, 

por sua vez, revelaria as múltiplas camadas que constituem o tempo histórico, social e também, 
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individual. Vale ressaltar que esse reconhecimento do tempo em temporalidades e o 

reconhecimento do espaço em espacialidades foi fundamental não só para a compreensão desse 

estudo na área da Educação Comparada, mas também para compreensão sobre a formação de 

professores e a construção de suas identidades já que para Pineau (2003), a formação é 

desenvolvida pelas temporalidades constituinte dos sujeitos. 

Dessa forma, a compreensão da circulação dos saberes sobre a formação docente no 

Brasil e em Angola, tema central dessa investigação, implicou no entendimento das 

espacialidades e das temporalidades em que essa mesma formação docente ocorreu, ao mesmo 

tempo em que seus saberes foram apropriados. Silva (2018) busca compreender o processo de 

deslocamento de conhecimentos, chamados de saberes em viagem, por meio dos discursos, que 

podem ou não se tornar múltiplos em seus usos e sentidos, em seus estudos comparativos de 

manuais pedagógicos entre Brasil e Portugal. Assim sendo, tomei por empréstimo a metáfora 

da viagem de saberes para tentar reconstruir o trajeto da apropriação de conhecimentos sobre a 

formação docente na espacialidade do PPGE brasileiro bem como seu deslocamento para a 

espacialidade angolana, por meio da análise dos conhecimentos de formação de professores 

estruturantes da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié.   

Para construir essa investigação precisei circunscrever a pesquisa sob a abordagem 

qualitativa, uma vez que diante de tanta complexidade era necessária uma investigação 

verticalizada dos eventos. Também elegi a pesquisa documental (Godoy, 1995; Guba e Lincoln, 

1981; Lüdke, 1986) como técnica para a coleta dos dados.   O Plano Curricular (PC) do curso 

de Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié, bem como os Planos de Ensino das 

disciplinas do PPGE da Unesp de Marília foram os documentos analisados sob o recorte dos 

saberes de formação de professores e de construção da identidade docente. Já para as análises, 

busquei retomar os conceitos de apropriações de Chartier (1990; 2002). Sendo assim, 

apropriações podem ser compreendidas como os diferentes processos por meio dos quais é 

historicamente produzido um sentido e diferenciadamente construídas significações plurais, 

atreladas ou não ao sentido inicial. 

Em vista disso, procurei entender de que forma as apropriações do conhecimento 

construído nas espacialidades do Programa de Pós-graduação da Unesp de Marília pelos 

professores angolanos, no contexto da circulação de conhecimentos ou das viagens do saber, 

são percebidas na Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié. Ainda que 

esse movimento de circulação de conhecimento represente uma troca mútua de saberes 

apropriados entre os professores brasileiros e os professores estrangeiros, o foco dessa 

investigação foi o deslocamento dos saberes nacionais brasileiros para o território angolano e 
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suas possíveis influências, interpretações e adaptações diante do novo contexto social do país 

africano. 

O primeiro capítulo desse trabalho está delineado pelo estudo e revisão da literatura 

referente à Educação Comparada. Desse modo, procurei compor uma revisão da história das 

classificações e dos estudos da Educação Comparada a partir dos principais autores dessa área 

de investigações no campo educacional. A partir dessa revisão historiográfica, em um segundo 

momento da sessão, realizei um aprofundamento frente às correntes teóricas que elegi como 

fundamentação para essa investigação. Por conseguinte, as perspectivas de Nóvoa (2010; 

2017), Catani (2000), Ferreira (2008; 2014) e Silva (2018) frente à Educação Comparada foram 

explanadas de forma minuciosa.  

O segundo capítulo desse texto apresenta os princípios norteadores dos modos de fazer 

dessa investigação. Procurei traçar o percurso metodológico desenvolvido para a realização 

dessa pesquisa, detalhando a abordagem qualitativa (André, 2012) para o desenvolvimento 

investigativo e a análise documental (Godoy, 1995; Guba e Lincoln, 1981; Lüdke, 1986) para 

a coleta de dados, além dos procedimentos e análises dos dados coletados por meio dos 

conceitos de apropriação de Chartier (1990, 2002).   

Para compreender o processo de circulação dos conhecimentos em diferentes territórios, 

era preciso compreender as espacialidades em que esses saberes estavam inseridos. Em vista 

disso, o terceiro capítulo dessa investigação apresenta uma análise das espacialidades bem 

como das temporalidades encontradas tanto na Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de 

Marília, quanto da Escola Superior Pedagógica do Bié. Dessa maneira busquei compreender a 

formação desses espaços de Educação Superior primeiramente pela perspectiva histórica. Em 

seguida, procurei entender como as espacialidades dessas Instituições de Ensino Superior 

brasileira e angolana se constituem materialmente e como essa materialização espacial pode 

auxiliar no processo de construção de suas próprias identidades institucionais. 

O quarto capítulo desse texto apresenta de fato as análises em busca da compreensão 

do processo de circulação dos saberes transnacionais para a formação de professores. Dessa 

forma esse capítulo está subdividido conforme as categorias de conhecimentos teóricos e 

epistemológicos para a formação de professores. Na primeira subseção procurei estabelecer a 

investigação diante da apropriação dos conhecimentos referentes à Avaliação das 

Aprendizagens. Na segunda subseção, busquei compreender a apropriação dos conhecimentos 

sobre os Discursos Curriculares. A apropriação de saberes frente aos Discursos Político 

Educacionais é o tema da terceira subseção. Para a quarta subseção, busquei compreender o 

processo de apropriação dos Conhecimentos Didáticos e dos Discursos Metodológicos. A 
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quinta subseção está delimitada pela apropriação de conhecimentos referentes à Construção da 

Identidade Docente e da Formação de Professores. Por fim, na última subseção procurei 

compreender a influência dos autores mais citados pelos Planos de Ensino das diversas 

disciplinas constituintes da Licenciatura da ESPE do Bié e do PPGE da Unesp de Marília. 

Por último, Algumas Considerações são tecidas diante da trajetória da pesquisa 

realizada, por meio de uma revisão do percurso percorrido pelo processo investigativo. Desse 

modo, procuro refletir sobre o processo de apropriação dos saberes transnacionais em viagem 

e suas relações frente ao contexto social das diferentes espacialidades em que esses saberes se 

encontram em circulação.  
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1. UMA BREVE REVISÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO COMPARADA - Vamos 

combinar ... 

 

Então nós dois 
Sutis diferenças 

Vamos combinar 
Não pra saber 

Quem vence ou não vence 
Mas que luz vai dar 

 
Sutis Diferenças, Caetano Veloso 

 

Tendo em vista que a proposta dessa investigação buscou compreender as construções 

transacionais de saberes para a formação de professores como a própria concepção de pesquisa, 

era preciso entender as relações entre Brasil e Angola por meio da comparação de ambas as 

nações e de suas espacialidades de formação docente. E ao refletir sobre a ação de comparar, é 

possível considerar que a comparação talvez seja uma das ações humanas presente desde muito 

remotamente, quase como um processo natural e intrínseco aos sujeitos nas mais diversas 

culturas e sociedades. Para Franco (2000) comparar e fazer analogias são processos inerentes à 

consciência humana. Dessa forma, ao conhecermos o outro e assim compararmo-nos, torna-se, 

para além de uma ação instituinte das nossas diferenças, uma ação constituinte da nossa própria 

identidade. 

Segundo Lévinas (1993, p. 53), “a relação com o Outro (Autrui) me questiona, me 

esvazia de mim mesmo e não cessa de me esvaziar ao descobrir em mim recursos sempre novos. 

Não me sabia tão rico, pois não tenho direito a me guardar nada.” Para o filósofo francês é a 

partir da nossa relação com o outro que conseguimos perceber nossa humanidade e assim, 

podemos constituir nossa própria identidade. A prática da ética fundamentada na alteridade é 

o reconhecimento do outro “não apenas como um igual a mim ou semelhante, mas 

absolutamente o outro” (Lévinas, 1980, P.26) E a ação de reconhecer o outro em toda sua 

humanidade me constitui como tal e me torna responsável por ele justamente porque ele me 

constitui. 

Nesse sentido, ao ter no outro um objeto de investigação podemos buscar não apenas a 

compreensão do que nos é diverso, bem como podemos buscar a nossa própria compreensão, 

ou ao menos em parte. Para Ferreira (2014), em Educação Comparada, os outros devem ser 

fundamentais. Assim, um dos benefícios dos estudos da Educação Comparada é justamente 
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compreender os motivos das diferenças e das semelhanças por meio da comparação. Segundo 

o autor, 

 
[...] a vantagem da Educação Comparada está, sobretudo, na utilização da 

comparação como forma de compreender o porquê do semelhante e do 
diferente em contextos socioeducacionais diversos e de, através dessa 
experiência, poder fornecer uma maior inteligibilidade a divergências e 
convergências, dando significados e sentidos para além das retóricas 
explícitas. (Ferreira, 2014, p.221) 

 

No entanto, Ferreira (2014, p. 221) ressalta que nem sempre os estudos da Educação 

Comparada, “enquanto campo de saber, tenham dado a primazia à compreensão da dignidade 

cultural que sustenta a diferença e não tenham promovido raciocínios legitimadores de 

perspectivas preconceituosas e facciosas”. Dessa forma, é importante que as investigações 

comparadas em Educação promovam uma aprendizagem compreensiva, integradora e 

articuladora de saberes, procurando os sentidos construídos pelos mais diversos sujeitos que 

compõem as estruturas organizacionais dos sistemas educativos.  

Os estudos comparados em Educação têm em sua gênese o momento em que a ação 

sistematizada de educar deixou de ser exclusividade da igreja e transformou-se em 

responsabilidade de atos políticos e governamentais das nações. Assim, para Bereday (1972, p. 

30) "surgiu a necessidade de explorar sistematicamente a qualidade das escolas estrangeiras 

como meio de avaliar o sistema educacional próprio.” No entanto, o primeiro estudo publicado 

sobre a temática da Educação Comparada (EC) ocorreu em 1817, sob autoria de Marc-Antoine 

Jullien de Paris. A obra Esquisse et vues préliminaires d’un ouvrage sur l’éducation comparée 

(Esboço e noções preliminares de uma obra sobre a Pedagogia Comparada), considerada como 

o manuscrito inicial da EC, busca organizar de forma sistemática os estudos comparados em 

Educação, a fim de estabelecer melhorias nos sistemas educacionais investigados. 

Atualmente há uma diversidade de autores que procuram categorizar e nomear as mais 

variadas correntes da EC ao longo de seus 200 anos de existência. Partindo de uma perspectiva 

histórica da EC, minha intenção com a pequena revisão a seguir foi propor um recorte de alguns 

dos principais estudiosos da Educação Comparada, a fim de apresentar algumas reflexões sobre 

suas teorias de forma sintetizada.    

Noah e Eckstein (1970) dividem a história da EC em cinco períodos, orientados segundo 

sua motivação específica ou tipo de trabalho comparativo. O período dos relatos de viajantes 

inclui estudos motivados pela curiosidade e pela falta de planejamento de viajantes que não 

necessariamente eram pesquisadores da Educação. Desse modo a produção característica desse 

momento foi marcada por trabalhos assistemáticos com interpretações subjetivas. O período 
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dos inquiridores ou dos empréstimos educacionais caracteriza-se por investigações realizadas 

por pesquisadores da Educação que, de forma sistematizada, coletavam dados sobre os sistemas 

de ensino dos mais diversos países a fim de implantar soluções para os problemas educacionais 

de suas próprias nações. O período da colaboração internacional é composto por pesquisas que 

consideram o intercâmbio cultural como premissa para a construção coletiva, entre países, de 

sistemas educacionais nacionais. Já o período denominado por forças e fatores é composto por 

estudos da EC que consideram as complexas relações sócio-históricas e culturais para análise 

mais explicativas e aprofundadas diante dos diferentes cenários educacionais. Por fim, a 

explicação pelas Ciências Sociais é identificada por estudos empírico-quantitativos, com a 

finalidade de produção de dados e análises estatísticas sobre os sistemas de ensino num plano 

global.  

Já Bereday (1972) divide a Educação Comparada nos períodos denominados por 

empréstimo, predição e de análise. O período do empréstimo abrange o século XIX uma vez 

que os estudos em EC desse momento histórico buscavam descrever e catalogar dados 

educacionais com a finalidade de transplantar de uma nação à outra, as práticas consideradas 

como melhores, tendo Jullien de Paris (1817; 1967) como principal autor relacionado a esse 

momento. A fase de predição engloba os estudos da EC realizados na primeira metade do século 

XX. Esse período caracteriza-se por considerar o contexto social local nas práticas educativas. 

Assim, os “empréstimos educacionais” objetivados pelo período anterior foram superados pela 

predição de prováveis sucessos de um determinado sistema educacional de um país pautado em 

experiências similares encontradas em outros países. Sadler (1964) é apontado como o 

precursor desse período. Já o período de análise abarca alguns estudos realizados durante o 

século XX que pretendiam desenvolver teorias e métodos que pudessem contribuir com as 

pesquisas em EC considerando a indissolubilidade ente os sistemas educacionais e seus 

contextos sociais. Kandel (1961) e Schneider (1964) são importantes estudiosos do período de 

análise, segundo Bereday (1972) 

Para Marquez (1972) a EC poderia ser classificada nas fases pré-científica, científica, 

analítico-explicativa e comparativa. A fase pré-científica é marcada por relatos das 

observações dos sistemas de ensino feitos por viajantes, sem o propósito específico da 

comparação. Já a fase científica compõe estudos que buscam uma metodologia para as 

pesquisas da EC. A fase científica está dividida em dois momentos em que Jullien de Paris 

(1817) seria o principal representante do primeiro período e teria Sadler (1964) como um dos 

principais expoentes do segundo momento, chamado de descritivo. A fase analítico-explicativa 

engloba estudos com enfoque histórico e por vezes filosófico e antropológicos, com objetivo 
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de compreender as construções dos sistemas de ensino ao longo dos anos. Kandel (1961), 

Laweris (1959) e Schneider (1964; 1966) são autores destacados dessa fase. Enfim, a fase 

comparativa se caracteriza por investigações fortemente ancoradas em fatores históricos e 

influenciada por teorias presentes nas Ciências Sociais. Bereday (1972) é um dos principais 

estudiosos da fase comparativa. 

Em uma perspectiva mais contemporânea, Ferreira (2008) propõe os períodos de 

criação, de descrição, de interpretação e de comparação completa para a classificação dos 

estudos da Educação Comparada. A criação da EC tem suas raízes na Antiguidade, uma vez 

que há registros não sistematizados que permitiram a comparação entre a educação ateniense e 

a educação espartana por Tucídides, Heródoto e Xenofonte. Já os estudos sistematizados da EC 

surgiram apenas com a modernidade, impulsionados pelo racionalismo presente na corrente 

Iluminista, que proporcionou ao longo do século XIX, um ambiente cultural e científico 

propício para os estudos comparados nas mais diversas áreas, como a Literatura, a Anatomia e 

o Direito. Jullien de Paris (1817; 1967), considerado como o precursor da EC é o principal 

expoente desse período.  

O período da descrição é marcado por publicações que denunciam um interesse político 

imediatista, uma vez que a intenção desses estudos era conhecer como os sistemas de ensino 

internacionais eram organizados para a importação de soluções para os sistemas escolares 

nacionais. As obras A year in Europe (1818-1819) de John Griscom, The American Journal of 

Education (1856-1881 – 31 v.) de Henry Barnard e Rapport sur l’état de l’enseignement et de 

l’instruction publique en Allemagne et particulèrement en Russie (1831) de Victor Cousin são 

algumas das produções características desse período. A partir do período da interpretação é 

introduzido o contexto social nos estudos comparados da Educação. Seu principal expoente é 

Sadler (1964), pioneiro nos estudos comparados da Educação sob a perspectiva do social. 

Ferreira (2008) ainda subdivide esse período nas abordagens interpretativo-histórica, 

interpretativo-antropológica e interpretativo-filosófica. A abordagem interpretativo-histórica 

é marcada por trabalhos que buscam explicações dos sistemas de ensino em dados históricos. 

Seus principais autores são Kandel (1961) e Hans (1971). A abordagem interpretativo-

antropológica preocupar-se-ia com a dialética presente nas relações que compõem os sistemas 

de ensino e desse modo, estaria ancorada nas teorias presentes na antropologia. Schneider 

(1964; 1966) e Moehlman (1951; 1964) são os representantes dessa abordagem. A abordagem 

interpretativo-filosófica procura compreender os sistemas de ensino diante dos mais 

diversificados pontos de vista e tem em Lauweris (1959) seu principal teórico. 
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O período da comparação completa é tido como a era da maturidade da Educação 

Comparada (Ferreira, 2008, p. 133). Vexliard (1967) é um de seus principais teóricos. Ferreira 

(2008) também subdivide esse período em três abordagens distintas: Abordagem positivista, 

abordagem de resolução de problemas e abordagem crítica e sócio-histórica. A abordagem 

positivista compreende o período de pós II Guerra ao final dos anos setenta. Sob forte influência 

do funcionalismo, intenta compreender as relações entre a Educação e a sociedade por meio da 

descrição, com a preocupação em “cientifizar” as pesquisas em EC. Kazamias (1967) é um dos 

principais autores dessa perspectiva. A abordagem de resolução de problemas buscaria 

soluções de problemas relacionados aos sistemas de ensino de um determinado país na pesquisa 

comparada em Educação. O principal autor desse período é Holmes (1965). A abordagem 

crítica está ancorada nas teorias reprodutivistas e compreende a escola como um aparelho 

ideológico do Estado e assim, um instrumento de dominação e controle social. Carnoy (1974) 

é um dos grandes expoentes dessa abordagem. Por fim, a abordagem sócio-histórica inclui 

produções do final do século XX que buscaram compreender a natureza subjetiva e os múltiplos 

sentidos atribuídos às diversas realidades por meio da análise do sentido histórico dos fatos. 

Para Ferreira (2008), Schriewer (1992) e Nóvoa (1998) são expoentes desse período. 

Em suas publicações mais recentes, Nóvoa (2010; 2017) apresenta duas formas de 

categorização da Educação Comparada. Em Modelos de análise de educação comparada: o 

campo e o mapa, de 2010, o autor propõe a elaboração de um mapa com os principais autores 

da EC, agrupando-os, não necessariamente pelo período histórico, mas por proximidades em 

seus conceitos, em comunidades discursivas. Já em Ilusões e desilusões da Educação 

Comparada: política e conhecimento, de 2017, Nóvoa classifica os períodos históricos da EC 

seguindo a cronologia tradicional, no entanto parte de uma análise que, para além de elencar 

suas características em comum, traz questionamentos diante das fragilidades conceituais 

pautadas em cada período.  

Quando minha ideia inicial sobre investigar a formação de professores foi direcionada 

a área da Educação Comparada, deparei-me com uma tecitura historiográfica fiada a muitas 

mãos. Ao realizar minha busca conceitual diante de tantos nomes dos estudos comparados em 

Educação, encontrei em Nóvoa (2010; 2017) alguns questionamentos que poderiam auxiliar-

me na condução dessa investigação. Isto posto, os próximos seguimentos desse texto foram 

direcionados à compreensão da Educação Comparada segundo o autor português. 
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1.1 O Mapa da Educação Comparada – quem vence ou não vence? 

 

Para Nóvoa (2010, p. 24) a Educação Comparada assume o papel de busca pelo outro, 

no intento de compreender os sentidos e os limites que essa relação com o outro estabelece no 

contexto social. 

O outro é a razão de ser da educação comparada: o outro que serve de modelo 
ou de referência que legitima as ações ou que impõe silêncios, que imita ou 
que se coloniza. A educação comparada faz parte de um campo de poderes 
dentro do qual se organizam centros e periferias, constroem-se práticas 
discursivas que consagram sentidos e definem limites. (Nóvoa, 2010, 0.24) 
 

 

É a partir dessa relação de comparação que determinadas práticas educativas são 

legitimadas enquanto as demais são silenciadas. Assim, os estudos comparados em Educação 

acabam por reafirmar conceitos e paradigmas existentes e estabelecidos socialmente em 

oposição ao reconhecimento de outros modos de fazer, da diversidade de existência do outro. 

Dessa forma, o paradoxo da EC está justamente na busca por novos conhecimentos para 

desprestigiá-los em relação a conhecimentos firmados socialmente. Assim, é importante que o 

pesquisador dos estudos comparados em Educação questione as relações entre o conhecimento 

e o poder para que possa identificá-las em sua própria prática investigativa. Para Nóvoa (2010, 

p.24), “nossas epistemologias já não podem ignorar alguns desafios da ‘viagem pós-moderna’, 

nomeadamente a constatação de que nada pode ser conhecido de maneira segura e de que não 

existe uma teologia da história.” 

A ideia de Estado-nação e a ideia de progresso, a procura por um método de comparação 

e a busca por uma conceituação científica são quatro aspectos fundamentais que ancoram o 

conceito da Educação Comparada. Não obstante, esses quatro aspectos precisam ser revistos na 

atualidade, uma vez que a noção de espacialidade mundial, a compreensão do que é o progresso, 

a compreensão de ciência e suas metodologias trazem em si novas perspectivas mais 

significativas na contemporaneidade. O espaço, antes limitado pelo conceito de Estado-nação, 

pode ser compreendido por novos espaços de identidades, em que o local e o global estão 

entrecruzados. A ideia de progresso, pautada no eurocentrismo e no imperialismo, tem sido 

revisitada principalmente por questões ambientais. O entendimento da ciência já ultrapassou o 

restritivo conceito positivista e o foco na busca por metodologias científicas pode cercear as 

investigações da EC a revisões metodológicas, sem uma perspectiva mais profunda dos 

enquadramentos teóricos que constroem as realidades estudadas (Nóvoa, 2010, p. 36).  
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Partindo dessas premissas, Nóvoa (2010, p. 36) procura cartografar a Educação 

Comparada na tentativa de “determinar o lugar das diferentes tendências num espaço 

imaginário, situando-as umas em relação às outras”. Para tanto o autor vale-se de critérios 

pautados nas teorias do consenso, tendo como pressuposto a ideia de equilíbrio social, nas 

teorias do conflito, partindo da ideia de mudança social, nas abordagens descritivas, baseada 

em fenômenos observáveis considerados como realidades naturais, e nas abordagens 

conceituais, que consideram a construção das realidades por discursos situados em um 

determinado tempo e em um determinado espaço. Assim, o autor elabora sete diferentes 

configurações chamadas de comunidades discursivas que podem aproximar-se ou distanciar-se 

dependendo das teorias e das abordagens que alicerçam suas compreensões diante da Educação 

Comparada.  

 

Figura 1 – Mapa das comunidades discursivas da Educação Comparada, de António Nóvoa 

 
Fonte: Nóvoa, 2010, p. 40 

 

A primeira configuração (configuração A), ou perspectivas historicistas, trata-se de 

obras que procuram descrever os sistemas educativos estrangeiros com o objetivo de compará-

los com o próprio sistema (Nóvoa, 2010, p. 39). Desse modo, os autores nessa configuração 

demonstram um conceito de comparação pautado na justaposição dos diferentes sistemas. Já 

seu referencial metodológico tem raízes na abordagem historiográfica, descritiva e factual pois 

procura construir um saber enciclopédico sobre os sistemas de ensino. Nas perspectivas 

positivistas, ou configuração B, encontram-se os trabalhos ancorados no positivismo, que 

buscam a formulação de leis gerais, objetivas e científicas a respeito dos sistemas educativos, 



28 
 

seus funcionamentos e suas evoluções. Os sistemas nacionais de ensino continuam sendo a 

referência para esses pesquisadores, no entanto é possível encontrar análises de recortes 

específicos de algum elemento encontrado nesses sistemas. A principal características dos 

autores agrupados nessa perspectiva é a busca por um método comparativo rigoroso, inspirado 

por estudos quantitativos-qualitativos das Ciências Sociais, que possa se tornar um paradigma 

para as pesquisas da EC. 

Na configuração C, também nomeada por perspectivas da modernização, encontram-se 

autores que creditam à Educação como um fator fundamental para o desenvolvimento e para a 

modernização. Assim, esses pesquisadores acabam por assegurar-se presentes nas organizações 

internacionais pois suas pesquisas buscam construir categorias de análises com o objetivo de 

orientar as políticas educativas. Com discursos inspirados pela teoria do capital humano, esses 

estudos apontam referências aos critérios de eficiência e de custo-benefício. Sua metodologia é 

fundamentada por abordagens quantitativas e pelos estudos de correlação, uma vez que as 

diversas realidades educacionais são interpretadas pela ótica econômica. A configuração D é 

chamada de perspectivas de resolução de problemas e agrupa trabalhos que evidenciam uma 

preocupação científica atrelada a uma intenção utilitária em relação às decisões políticas. 

Fortemente influenciada pelo pragmatismo deweyano e pelos métodos hipotético-dedutivos de 

Popper (1975), essa abordagem de resolução de problemas propõe a definição de tipos ideais 

para dar conta das diversas realidades e assim estabelecer leis sociológicas que permitam a 

relação entre as instituições educacionais e as instituições econômicas e sociopolíticas. 

As perspectivas críticas – configuração E – apresentam uma ruptura ideológica e teórica 

pois seus trabalhos distanciam-se das decisões políticas e aproximam-se dos atores educativos, 

a fim de apresentá-los a ferramentas de conscientização e de emancipação. Sob forte influência 

das perspectivas marxistas e neomarxistas, essa perspectiva recusa o funcionalismo estrutural 

como principal referência da EC por considerá-lo responsável pela manutenção de uma ordem 

social injusta desencadeada por políticas educativas de codependência mundial, além de 

priorizar a análise dos produtos da educação em negligência aos processos educativos. Há 

também uma ruptura metodológica, uma vez que seus autores adotam diversas referências 

qualitativas em substituição aos métodos exclusivamente quantitativos. Assim, há uma 

aproximação da Educação Comparada com a Sociologia e com as Ciência Políticas, uma vez 

que a principal preocupação desses pesquisadores é “valorizar um exercício de reflexão 

alternativo que tenha em conta os grandes desafios em nível internacional e as principais 

mudanças conceituais no pensamento científico” (Nóvoa, 2010, p. 47). 
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A configuração F ou perspectivas do sistema mundial reúne, em sua maioria, trabalhos 

sobre as escolas de massas e sobre o desenvolvimento dos currículos, uma vez que a ideia 

espacial de sociedades regionais e/ou nacionais autônomas é substituída pela compreensão de 

sociedades globais, interdependentes e transnacionais. Dessa forma, para os autores dessa 

configuração a comparação deve partir das reconstruções históricas da difusão cultural e das 

análises dessas relações de interdependência entre as sociedades. Por fim, a configuração G, 

também nomeada por perspectivas sócio-históricas busca “reformular o projeto de comparação 

por meio da passagem da análise dos fatos à análise do sentido histórico dos fatos (Nóvoa, 

2010, p. 49). Para os autores agrupados nessa configuração, é necessário compreender a 

natureza subjetiva da realidade e seus sentidos atribuídos pelos diversos agentes sociais, sejam 

eles individuais e/ou coletivos. Dessa forma há uma nova epistemologia do conhecimento em 

que os discursos que descrevem e interpretam os fatos e que se localizam em um determinado 

espaço-tempo são tão significativos quanto a própria materialidade desses fatos. Assim, o 

objeto dos estudos comparados em Educação encontra-se em torno das práticas discursivas que 

atribuem sentido aos contextos antes definidos geograficamente. Para tanto, suas obras são 

sustentadas pelo pensamento histórico na intenção de construir comparações complexas 

mediadas pela teoria. 

Nóvoa (2010) também propõe uma reconfiguração da Educação Comparada, uma vez 

que atualmente nossa compreensão do espaço tem atravessado a barreira geográfica bem como 

nossa compreensão do tempo tem excedido a cronologia tradicional. Isto posto, a comparação 

em Educação encontra-se diante de novos desafios que necessitam ser superados. Identificar 

novos problemas relacionados ao trabalho realizado nas instituições de ensino, colocar em 

prática novos modelos de análise que sejam capazes de conferir sentido aos discursos dos 

diversos atores do campo educacional e inventar novas abordagens pautadas por um 

alargamento do repertório metodológico do estudo comparado na Educação compõem a tríade 

de problemas atuais da EC. Sendo assim, Nóvoa (2010, p. 54) propõe que a Educação 

Comparada seja reconfigurada como uma outra ciência, uma ciência do plural que reconheça a 

sua subjetividade interpretativa e que reconheça o outro como como criador da diversidade, 

ponto central da investigação comparada na Educação: 

 

Atualmente precisamos de uma outra ciência: uma ciência que não se baseie 
no excesso do mesmo, mas na aceitação do outro; uma ciência que não se 
reivindique pela explicação do singular, mas que se reconheça na pluralidade 

de sentidos; uma ciência que compreenda os limites da sua interpretação. 
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1.2 Não pra saber quem vence ou não vence - as ilusões e desilusões da EC 

 

Partindo do pressuposto de uma nova reconfiguração da Educação Comparada, Nóvoa 

(2017) apresenta uma leitura panorâmica da EC, a partir de quatro periodizações, em torno de 

cinquenta anos cada, e procura, por meio desses períodos, compreender as relações entre o 

poder político e o conhecimento.  

O primeiro período é datado a partir de 1817 e é compreendido por descrever tábuas 

comparativas de observação (Nóvoa, 2017, p. 16). O ano de 1817 é a mesma data da publicação 

da obra sobre EC de Jullien de Paris. Esse momento apresenta por escopo o melhorar da 

Educação, transformando-a em uma ciência que se aproxima dos ideais positivistas. Assim, os 

estudos comparados em Educação tomavam por base quadros de comparação em que o 

pesquisador descreve as instituições educacionais, as formas de organização escolares, as 

matérias e os métodos aplicados. Esse momento inicial de estudos da EC apresentam 

problemáticas que acompanham a Educação Comparada ao longo de sua história. 

A partir de 1867, data da Exposição de Paris, começa o período de imaginar uma 

determinada modernização escolar. Por meio de investigações comparadas já publicadas, a 

segunda metade do século XIX foi preenchida por pesquisas que tendiam à avaliação e ao 

julgamento de sistemas de ensino baseados em modelos educacionais considerados como 

superiores. Recorrendo a estudos estatísticos, essa fase da EC buscava a homogeneização da 

escola segundo o paradigma dos países do norte europeu. Assim, esses trabalhos colaboraram 

para hierarquizar os países segundo um imaginário de progresso (Nóvoa, 2017, p. 18). Essa 

hierarquização de sistemas tornou-se uma segunda desilusão dos estudos da Educação 

Comparada, pois essas imagens criadas a partir do julgamento de comparatistas contribuíram 

para acentuar as lógicas das relações de domínio e de superioridade social. 

O período seguinte, é compreendido como a revisão da composição da ciência e 

coincide com o ano da morte de Émile Durkheim, 1917. Nesse momento, sob forte influência 

das Ciências Sociais Modernas, há uma defesa pelo método comparativo como a própria ciência 

da Educação, organizada em torno das leis educacionais, fato esse responsável pela previsão da 

evolução dos sistemas, para assim estabelecer modelos e intervenções políticas de forma 

rigorosa. Os estudos focados na análise documental, independentes dos contextos históricos e 

sociais, que buscavam por leis generalizadas, tornaram-se outra grande problemática da EC. 

Por fim, o ano de 1967 marca o início do último período de classificação de Nóvoa 

(2017), e é conhecido como o momento de prescrição de soluções para os sistemas de ensino. 

O ano de 1967 é a data da consolidação da International Association for the Evaluation of 



31 
 

Educational Archievement – IEA – uma espécie de cooperativa internacional de instituições de 

pesquisas com o intuito de avaliar os sistemas de ensino. Dessa forma a EC assume uma nova 

fase marcada por pesquisas amplamente quantitativas, seguindo um padrão métrico global e 

classificatório. Fortemente influenciado pela política econômica, esse período dos estudos 

comparados em Educação apresenta seus dados pautados nos resultados escolares dos 

estudantes como um “poderoso instrumento para prescrever soluções e, até mesmo, para 

instituir novos modos de governo” (Nóvoa, 2017, p. 20), ainda que essa prescrição ocorra de 

forma simbólica, não autoritária e sob a ilusão da liberdade de escolha de cada sociedade. O 

problema aqui encontra-se nessa lógica de classificação hierarquizante que, além de amparar 

processos de homogeneização dos sistemas de ensino via um modelo que não leva em conta os 

contextos, interfere diretamente nas questões político-governamentais dos países avaliados. 

Em todos os quatro momentos periodizados pelo autor, há uma crença de que os 

problemas educacionais tenham uma solução, geralmente encontrada em outro país. De 

qualquer modo, essa visão reflete uma simplificação da relação entre o conhecimento e a 

política, já que as relações de dominação e poder simbólico que constituem tanto o campo do 

conhecimento, quanto o campo da política, quanto o diálogo entre esses dois campos, não são 

pontuadas de forma compreensível. Assim, seriam necessários três gestos decisivos para a 

construção de uma Educação Comparada que não transforme o resultado de suas pesquisas em 

soluções naturais: 

O gesto do distanciamento ou, por outras palavras, a capacidade para 
desconhecermos, para nos afastarmos daquilo que pensamos saber, 
abrindo‑nos a novas possibilidades de conhecimento; o gesto da intercessão, 
isto é, a capacidade de percebermos, como sugere Gilles Deleuze (1990), a 
importância do intercessor, uma figura que não se limita a transportar, transpor 
ou traduzir ideias de um lugar para outro; e o gesto da comunicação, no sentido 
etimológico do termo, “tornar comum”, ou, dito de outro modo, a capacidade 

de trabalharmos em comum a partir das nossas diferentes posições e maneiras 
de pensar. (Nóvoa, 2017, p. 21) 

 

Para que os estudos da EC possam verticalizar suas percepções diante dos seus 

problemas e dos seus conhecimentos atualmente, é necessário superar a compreensão linear do 

espaço e do tempo, convertendo o conceito geográfico do espaço em espacialidades e o 

conceito cronológico do tempo em temporalidades. Reconhecer as espacialidades é reconhecer 

que o espaço atual possui múltiplas localizações, fluidas, em rede, conectadas e comunicantes 

entre si. Assim, é possível perceber, para além do local, as múltiplas espacialidades encontradas 

num mesmo espaço. 
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Não podemos fechar‑nos numa logica dicotômica do global versus o local, 
nem alimentar a ilusão de uma fluidez sem fricção e sem turbulência. Não 

podemos fechar‑nos numa visão puramente física do espaço, nem num mundo 
de uma infinita fluidez. Compreender e localizar, posicionar (posicionar‑nos). 
Não há comparação sem um pensamento histórico, não uma história dos 
acontecimentos ou dos factos, mas uma compreensão histórica do modo como 
a educação acontece em diferentes espacialidades. (Nóvoa, 2017, p. 23) 

 

Já reconhecimento das temporalidades, por sua vez, revela as múltiplas camadas que 

constituem o tempo histórico, social e também, individual. Dessa forma, a compreensão do 

tempo em temporalidades desenovela a constituição temporal em suas multiplicidades de 

sentidos atribuídos pelos mais diversos atores envolvidos nas esferas das investigações da área 

da EC. 

 

Estamos perante uma perspectiva que nos convida a olhar para a largura e 
para a espessura do tempo. Uma largura que dá sentido a história, concebendo 
o presente não como um “período”, mas como um processo de transformação 
do passado em futuro (e vice‑versa). Uma espessura que nos faz viver, 
simultaneamente, diferentes temporalidades, sobrepostas de tal maneira que o 
tempo deixa de ser um “fio” (o fio do tempo) para se representar como uma  
corda onde muitos fios se entrelaçam uns nos outros. (Nóvoa, 2017, p. 24) 

 

Um problema contemporâneo, segundo o autor, é a espetacularização das nossas vidas 

privadas no espaço público das redes sociais. E essa publicização do nosso cotidiano poderia 

tomar dois rumos distintos e ao mesmo tempo interdependentes entre si: retrairia nosso senso 

de responsabilidade social no exercício da liberdade como dever, pois estaríamos ocupados 

demais com nossa ilusão de autoridade bradando por nossas liberdades individuais e assim, 

acabaria por transferir um sentido de irrelevância ao espaço público que, por definição, é o lugar 

comum, a comunidade, onde há a possibilidade de construir reflexões a partir da diversidade. 

Dessa forma, uma das responsabilidades atuais da EC é a reconstrução desse espaço público 

comum, local de discussão e de criação de saberes em torno dos temas educacionais. Para tanto, 

faz-se necessária a problematização das diferentes espacialidades e temporalidades para que 

desse modo, todos nós possamos (re) apropriar-nos das discussões em torno da Educação 

exercendo nossa autonomia de escolhas e de tomada de decisões.  

 

São estes os desafios que a educação comparada tem pela frente: reconstruir 
um espaço público de discussão e deliberação que seja, também, um espaço 
de produção do comum. Para isso, é preciso não ceder a uma lógica de 
especialistas nem a exposição espetacular das vidas e das políticas. É preciso 
contribuir para que as pessoas se reapropriem dos temas educativos e sobre 
eles exerçam a sua capacidade de decisão. É preciso problematizar diferentes 
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espacialidades e temporalidades que existem, coexistem, em cada momento 
da história. Esta é a nossa saída. Isto e o que podemos fazer coletivamente. 

Em vez de acreditarmos numa relação linear entre política e conhecimento, 
em vez de cedermos a uma comparação transformada em “modo de 
governação”, podemos valorizar e reforçar um espaço público de discussão e 
de deliberação. (Nóvoa, 2017, p. 28) 

 

1.3 Novas vizinhanças e suas sutis diferenças  

 

Pensar sobre espacialidades na Educação Comparada implica também em pensar sobre 

as relações estabelecidas entre os mais diversos e prováveis espaços que compõem a EC. Catani 

(2000, p.144) nos evoca sobre o poder estruturante da língua em torno das manifestações 

culturais. Assim, é possível buscar a comparação para compreender os processos de construção 

dos campos educacionais dos países por meio de suas proximidades linguísticas. 

 

Seria também o caso de se indagar o mesmo com relação a países com grandes 
distâncias geográficas entre si e vizinhanças linguísticas e culturais, como os 
países do espaço lusófono. Se a inscrição dos objectos de estudo, para usar os 
termos de Chartier, não se fizer necessariamente à base dos limites 
geográficos, pode-se pensar em aproximações supostas pelo uso da mesma 
língua e pela constituição de formações culturais aproximadas. (Catani, 2000, 

p. 144) 

   

Dessa forma, a língua nacional de cada país, além de ser estruturante de sua cultura, 

também cumpre o papel de fronteira entre o nacional e o internacional, o local e o global, fato 

responsável por distanciar países geograficamente vizinhos e por tornar vizinhos países 

geograficamente distantes. É importante que as investigações da Educação Comparada possam 

valer-se dessa nova constituição de vizinhança global, buscando a compreensão das novas 

relações estabelecidas para além das fronteiras territoriais, construídas a partir dos discursos 

que as estruturam e procurando os sentidos e as apropriações que lhes são atribuídos por meio 

dos mais diversos atores, singulares e coletivos, ao longo de sua história e de suas 

temporalidades. 

Para tanto, a autora sugere que os estudos da EC sejam uma busca por uma história de 

sentidos (Nóvoa,1998). Segundo Catani (2000, p. 145), a elaboração de uma história de 

sentidos deve ser concebida “perguntando-se como operar a construção dessa história e ensaiar 

hipóteses a partir do caso de comparação da história da educação”. Desse modo, a comparação 

em Educação deve investigar os diversos sentidos que os sujeitos e grupos sociais atribuem às 

suas ações, por meio da tentativa de compreender as relações de poderes existentes em torno 
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dos discursos que constroem nossos modos de pensar e nossos modos de agir. Assim, a história 

dos sentidos se aproxima da história das apropriações (Chartier, 2002), na perspectiva de que 

o conceito de apropriação é o elemento de articulação para o entendimento das relações entre 

as práticas e as representações. Isto posto, as apropriações estão relacionadas à pluralidade das 

formas de compreensão, de usos e de liberdade de criação dos sujeitos, ainda que essas mesmas 

compreensões, usos e criações não sejam plenamente arbitrárias. 

Mesmo separados por um oceano de distância e apesar das enormes diferenças sociais, 

culturais e econômicas, uma certa vizinhança entre Brasil e Angola é construída sobretudo, a 

partir do uso da Língua Portuguesa como idioma oficial das duas nações, ainda que se 

encontrem mais de 20 línguas nacionais maternas no país africano. Para além dessa vizinhança 

linguística, Brasil e Angola ainda compartilham de uma história em comum, ou uma vizinhança 

histórica, uma vez que ambas as nações foram colônias de exploração de Portugal por séculos, 

sendo a escravização de pessoas pretas o problema central e ao mesmo tempo, constituinte das 

relações entre Angola e Brasil colônias. E a Língua Portuguesa, responsável pela aproximação 

das duas nações é a herança desse período de colonização, sendo compreendida como a língua 

do colonizador. Já emancipado, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a independência 

angolana em 1975 estabelecendo, desde então, a sede da embaixada brasileira em Luanda. Esse 

ato político foi responsável pela consolidação de parcerias bilaterais entre os governos 

angolanos e brasileiros ao longo dos anos finais do século XX, bem como nos anos iniciais do 

século XXI.  

Atualmente Brasil e Angola também estabelecem acordos no campo da Educação, fato 

que aproxima ainda mais essas duas nações. O “Programa de Formação de Recursos Humanos 

em Saúde Brasil-Angola” é uma iniciativa de cooperação técnico-educacional, que visa o 

fortalecimento do sistema público de saúde de Angola, por meio da formação e capacitação de 

profissionais de saúde angolanos, desde 2023. Há também o Programa de Estudantes – 

Convênio – Pós-Graduação, parceria entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior , o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e a Divisão 

de Temas Educacionais do Ministério das Relações Exteriores, que se constitui como uma 

atividade de cooperação educacional exercida, prioritariamente, com países em 

desenvolvimento com os quais o Brasil mantém Acordo de Cooperação Educacional, 

Cultural ou de Ciência e Tecnologia. Segundo o manual do Programa, “o PEC-PG objetiva a 

formação de recursos humanos, com vistas a possibilitar cidadãos oriundos de países em 

desenvolvimento a realização de estudos de pós-graduação em Instituição de Ensino 

Superior (IES), brasileira” (Brasil, 2008, p. 03). O PEC-PG promove a parceria para a 
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formação profissional de estudantes em nível de pós-graduação de cinquenta e quatro países 

distintos, localizados na África, Ásia, Oceania, América Latina e Caribe.  

A parceria entre o PEC-PG na espacialidade angolana se desenvolve por meio do 

envolvimento do Ministério de Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação de Angola, 

associado ao Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudo (INAGBE), promovendo 

assistência e bolsas de estudos aos estudantes angolanos vinculados ao convênio para a pós-

graduação. E foi esse convênio que permitiu que estudantes de pós-graduação do país africano 

pudessem estudar no Programa de Pós-Graduação em Educação da Unesp, na Faculdade de 

Filosofia e Ciências de Marília. Foi justamente por meio do PEC-PG que conheci os estudantes 

de Mestrado e de Doutorado em Educação em 2018, que se tornariam responsáveis pela criação 

e pela gestão do curso de Licenciatura em Ensino da Língua Portuguesa da Escola Superior 

Pedagógica do Bié, em Cuito, Angola. Dessa forma, minha proposta de investigar a formação 

de professores sob o viés dos estudos da Educação Comparada foi desenhada a partir da 

tentativa de compreender de que forma os saberes apropriados pelos colegas angolanos no 

Mestrado e no Doutorado em Educação do PPGE da Unesp – campus de Marília poderiam 

compor ou não, o Programa do curso de Licenciatura em Ensino da Língua Portuguesa da ESPE 

do Bié. Esses conhecimentos sobre Educação constituídos aqui no Brasil teriam atravessado o 

oceano Atlântico e seriam percebidos de que maneira na espacialidade angolana? Como e quais 

os frutos resultantes dessa viagem desses saberes apropriados? Foi em Silva (2018) que 

encontrei apoio para meus questionamentos, uma vez que sua investigação buscou compreender 

como se desenvolveu a circulação dos saberes nos manuais pedagógicos do Brasil e de Portugal, 

entre 1870 e 1970, auxiliando-me a compreender esse mesmo processo de circulação de 

saberes, agora entre Brasil e Angola. 

 

1.4 Os saberes viajantes e que luz vai dar? 

 

A metáfora saberes viajantes concebida por Silva (2018) buscaria compreender o 

processo de deslocamento de conhecimentos que, por meio dos discursos, podem ou não tornar-

se múltiplos em seus usos e sentidos. Para Silva (2018, p. 25, grifo nosso), 

 

O presente livro (Saberes em viagem nos manuais pedagógicos: construções 
da escola em Portugal e no Brasil – 1870-1970, da própria autora) 

reconheceu mais do que um sentido meramente técnico na transposição de 
textos de uma língua para outra, pensando em um processo por meio do qual 
os saberes foram deslocados. Por isso, a transmissão de ideias abriu a 
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possibilidade da invenção e da renovação porque, ao serem comunicados, os 
saberes dispersaram-se, multiplicaram-se, confundiram-se em uma 

pluralidade infinita de sentidos.  

 

Assim, esses saberes em viagem se relacionam ao processo de circulação de saberes 

que, uma vez apropriados, podem converter-se em interpretações variadas. Silva (2018) 

estabelece relações entre seu conceito de saberes viajantes com Bourdieu (1990; 1996a) e 

Chartier (1996; 1990; 1991; 2001), dentre outros autores. No entanto, a atenção desse texto está 

voltada para a tentativa de compreender as relações dos conceitos bourdieusianos e 

chartiersianos na elaboração dos saberes em viagem de Silva (2028). 

No debate entre Chartier e Bourdieu (1996a), a leitura é discutida como uma prática 

cultural sob as perspectivas histórica e social, considerando a atividade leitora como 

apropriações plurais de um mesmo texto escrito, pelos mais variados leitores. Dessa forma, há 

uma percepção de que buscar compreender a multiplicidade da leitura implica em buscar 

compreender as múltiplas maneiras de ler, por meio de uma investigação aprofundada em torno 

do objeto e de seus possíveis usos. Já Bourdieu (1990) constrói sua discussão em torno da leitura 

recorrendo à comparação entre a atividade filológica e a atividade etnológica. Para o autor, em 

ambos os casos, é preciso reconhecer a subjetividade atrelada às mais diversas temporalidades 

e espacialidades tanto no que se refere às interpretações e análises por parte do investigador, 

quanto ao objeto pesquisado e suas relações. Desse modo, para Bourdieu (1990, p. 141), “a 

alteração que a objetivação da prática submete à prática [...] está destinada a passar 

despercebida, por ser constitutiva da própria operação que o etnólogo deve realizar para 

constituir a prática como objeto etnológico”. Bourdieu (1990) também apresenta a oposição dos 

conceitos de auctor e de lector, em que, ao longo da Idade Média, auctor era o responsável pela 

produção de um discurso inicial enquanto o lector produzia novas ideias a partir do discurso 

originado pelo auctor. Já Chartier (1996; 1990; 1991; 2001) apresenta a leitura como um 

processo de produção de sentidos nada arbitrário, pois ao mesmo tempo em que se estabelece 

como atividade criativa e produtora de sentidos únicos pelo leitor, é conduzida pelo texto 

propriamente e por todo o seu processo de produção, que compreende desde sua autoria à sua 

editoração, e que antecede a sua publicação. Assim, o historiador compreende que há um 

processo de apropriação do texto escrito pelo leitor, sujeitado ao contexto histórico e social que 

resulta em uma pluralidade de representações e práticas dos sujeitos, ainda que essas mesmas 

representações e práticas permaneçam atreladas ao texto lido. Para Chartier (1999, p. 77, grifo 

nosso),  
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A leitura é sempre apropriação, invenção, produção de significados. Segundo 
a bela imagem de Michel de Certeau, o leitor é um caçador que percorre terras 

alheias. Apreendido pela leitura, o texto não tem de modo algum - ou ao menos 
totalmente - o sentido que lhe atribui seu autor, seu editor ou seus 
comentadores. Toda história da leitura supõe, em seu princípio, esta liberdade 
do leitor que desloca e subverte aquilo que o livro lhe pretende impor. Mas 
esta liberdade leitora não e jamais absoluta. Ela e cercada por limitações 
derivadas das capacidades, convenções e hábitos que caracterizam, em suas 
diferenças, as práticas de leitura. Os gestos mudam segundo os tempos e 
lugares, os objetos lidos e as razoes de ler. Novas atitudes são inventadas, 

outras se extinguem.  

 

Dessa forma, a leitura é compreendida como a própria apropriação e interpretação do 

texto lido, que por sua vez está atrelada às práticas de leituras conforme as diversas 

espacialidades e temporalidades nas quais as práticas estão inseridas. Ao cotejar as discussões 

em torno da leitura a partir de Bourdieu (1990) e Chartier (1996; 1990; 1991; 1999; 2001) com 

os saberes viajantes, Silva (2018) relaciona seu conceito com o percurso percorrido pelo 

conhecimento no processo de apropriação de um discurso que pode tornar-se múltiplo em suas 

compreensões e usos. Desse modo, a autora propõe uma discussão das temporalidades e das 

espacialidades diante da apropriação de conhecimentos, no que diz respeito sobretudo, às 

pesquisas da Educação Comparada. 

Ao realizar a leitura de Silva (2018), não pude deixar de comparar seu conceito de 

saberes viajantes com as artes de fazer o cotidiano de Certeau (1998), em que o autor propõe 

uma análise minuciosa da produção cultural do homem comum. Para Certeau (1998, p. 39), 

essa produção cultural ordinária é na verdade “astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo se 

insinua ubiquamente, silenciosa e quase invisível, pois não se faz notar com produtos próprios, 

mas nas maneiras de empregar os produtos impostos por uma ordem econômica dominante”. 

Assim sendo, Certeau (1998) apresenta uma perspectiva que coloca em foco a criatividade 

produtora do sujeito, indo na contramão de teorias que discutem a passividade e a subordinação 

dos usos de mulheres e homens contemporâneos diante da produção cultural dominante. Dessa 

forma, o processo de apropriação relacionado à cultura posta como dominante também 

transformaria seus consumidores em produtores culturais menos validados. 

 

Este trabalho (A invenção do cotidiano, de Certeau) tem, portanto, por 
objetivo explicitar as combinatórias de operações que compõem também 
(sem ser exclusivamente) uma ‘cultura’ e exumar os modelos de ação 
característicos dos usuários, dos quais se esconde, sob o pudico nome de 
consumidores, o estatuto de dominados (o que não quer dizer passivos ou 
dóceis). O cotidiano se inventa com mil maneiras de caça não autorizada. 
(Certeau, 1998, p. 38, grifo nosso) 
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O autor concebe de forma dicotômica, duas categorias para traçar e definir as práticas 

presentes na sociedade cultural atual, em que podem-se identificar as relações de poder e de 

dominância, ante o desprestigiado e o dominado. As estratégias correspondem às atividades 

culturais dominantes, enquanto as táticas são seus usos pessoais e subjetivos, estando 

associadas à produção cultural do homem comum, à subversão (ou não) da organização mantida 

pelo status quo. Desse modo, ao reconhecer a pluralidade de formas resultantes do processo de 

apropriação relacionado à produção cultural pelos sujeitos e suas possíveis relações com a 

produção cultural originária, Certeau (1998) também pauta o debate em torno da circulação de 

saberes, centralizando sua análise nas relações de poder e de subversão desse poder provocados 

por esse movimento de deslocamento dos saberes por meio do processo de apropriação do 

conhecimento. Assim, os saberes em viagem, para além da busca pela compreensão do processo 

de apropriação de conhecimentos, de sua circulação e de suas possíveis representações e 

práticas, que podem manifestar dependência e/ou subversão das próprias apropriações, também 

é a busca pelo entendimento das relações de poder que permeiam esses arranjos em torno do 

modo como o conhecimento é apropriado. 

Dessa forma, compreender a metáfora dos saberes em viagem como o processo de 

circulação de conhecimentos, responsável por tecer uma rede de novos saberes, em que pode-

se perceber a subversão ou não dos conhecimentos apropriados, manifestando as relações de 

poder em torno desse processo de apropriação, foi basilar para a construção desse estudo, uma 

vez que esse conceito foi condutor das análises realizadas a partir dos documentos estruturantes 

dos cursos de Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié e o Programa de 

Pós Graduação em Educação da Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de Marília. 
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2. Eu oriento o carnaval - OS MÉTODOS E OS MODOS DE FAZER DESSA 

INVESTIGAÇÃO  

 

 

Eu organizo o movimento 
Eu oriento o carnaval 

Eu inauguro o monumento 
No planalto central do país 

 
Tropicália, Caetano Veloso 

 

Para Beillerot (2001), a pesquisa é uma atividade característica da prática social 

cotidiana, em que todos os sujeitos a realizariam em sua rotina, uma vez que todos nós sempre 

estamos buscando por algo. Dessa maneira, como diferenciar nossas investigações cotidianas 

das nossas investigações acadêmicas é um ponto que precisa ser elucidado. Assim, a 

metodologia e os modos de fazer de uma pesquisa científica são etapas tão importantes quanto 

o próprio desenvolvimento da investigação, pois é a partir desse desenvolvimento metodológico 

que a pesquisa se torna ciência.  

Nessa etapa do texto apresentarei os resultados de uma pesquisa textual realizada no 

Banco de Teses e Dissertações da Capes em setembro de 2024 com as contribuições desse 

estudo para o corpus científico nacional. Também detalharei os modos de fazer dessa 

investigação, por meio da revisão da corrente teórica que orienta e organiza esse trabalho, desde 

a eleição por uma abordagem de pesquisa qualitativa para a compreensão e análise dos 

documentos, além do esclarecimento do conceito de apropriação (Chartier, 1990; 2002), tão 

caro para o entendimento dessa investigação. Se todo movimento precisa ser organizado, 

orientado, tal qual o carnaval de Caetano, os estudos e investigações acadêmicas não fugiriam 

à regra. 

 

2.1 As contribuições desse estudo para o corpus científico – a inauguração do movimento 

do pesquisar 

 

Ao principiar meus estudos ante a circulação de saberes frente à formação de 

professores, deparei-me com um questionamento inicial, no que diz respeito sobre as possíveis 

contribuições dessa investigação para o campo científico. Isto posto, iniciei minhas pesquisas 

por meio do levantamento de dados mediado pelo Banco de Teses e Dissertações da Capes. 

Foram realizados dois tipos de buscas nesse sistema de informação: a Busca Simples, para 
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identificar as palavras-chave 2 em todos os campos do documento, e a Busca Avançada, por 

meio da combinatória das palavras-chave, no intuito de filtrar o levantamento das Dissertações 

e Teses encontradas. Dessa forma, foram identificados alguns registros bibliográficos referentes 

ao tema, como segue na tabela a seguir: 

 

Figura 2: Quadro sobre levantamento bibliográfico 

 

 
 

PALAVRAS-CHAVE 

 

CAPES 

SELEÇÃO 

POR 

ÁREAS 

TRABALHOS 

SELECIONADOS 

  

CIRCULAÇÃO DE SABERES 

 

 

119 

 

16 

 

04 

 

BUSCA 

SIMPLES 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

DE LÍNGUA PORTUGUESA  

 

 

 

242 

 

 

20 

 

 

04 

  

EDUCAÇÃO COMPARADA 

 

 

157 

 

25 

 

05 

TOTAL:  518 61 09 

 

 

 

CIRCULAÇÃO DE SABERES AND 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

 

15 

 

04 

 

01 

 

BUSCA 
AVANÇADA 

EDUCAÇÃO COMPARADA AND 

BRASIL E ANGOLA 

 

07 
 

 

01 

 

- 

 FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

AND BRASIL E ANGOLA 

 

- 

 

- 

 

- 

 

 CIRCULAÇÃO DE SABERES AND 

BRASIL E ANGOLA 

 

 

- 

 

- 

 

- 

TOTAL:  22 05 01 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tanto a Busca Simples, quanto a Busca Avançada encontraram muitos trabalhos não 

pertinentes a esse estudo. Por conseguinte, alguns critérios de triagem foram elaborados para a 

seleção das produções investigadas. O primeiro critério foi o refinamento da pesquisa por meio 

da Grande Área de Conhecimento, da Área de Conhecimento, da Área de Avaliação e da Área 

de Concentração. Como Grande Área do Conhecimento optei por selecionar o campo de 

Ciências Humanas. Para as demais áreas, o campo Educação foi selecionado.  

No entanto, para a concepção de critérios mais estritos, retomei o objetivo principal 

dessa pesquisa, que procura compreender a circulação de saberes sobre a formação de 

                                              
2 As palavras-chave utilizadas nessa pesquisa foram levantadas considerando a temática principal desse 
estudo que é a circulação de saberes sobre a formação docente por meio dos estudos comparados em 
Educação, entre Brasil e Angola. 
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professores, por meio de investigação do campo da Educação Comparada entre Brasil e Angola. 

Sendo assim, nos procedimentos desenvolvidos pela Busca Simples, apenas estudos relativos à 

circulação de saberes docentes foram considerados. Quanto à formação de professores de 

língua portuguesa, o recorte voltou-se para pesquisas com foco em questões didático-

pedagógicas. Já em relação à Educação Comparada, os trabalhos referentes a teorias práticas 

pedagógicas foram contemplados. A Busca Avançada também seguiu tais critérios, sendo as 

delimitações centradas no campo educacional, na esfera das teorias e das práticas pedagógicas. 

O processo de seleção ocorreu primeiramente pela apresentação do título e das palavras-chave 

dos trabalhos encontrados por meio da ferramenta de busca presente no Banco de Teses e 

Dissertações da Capes, seguido pela leitura dos resumos das obras encontradas. Apenas os 

trabalhos que atenderam aos critérios prévios de triagem foram selecionados para compor esse 

estudo, classificados como Trabalhos Selecionados na tabela 1, já apresentada anteriormente. 

A triagem dos resultados obtidos através da Busca Simples apontou inúmeras 518 obras 

que, seguindo o critério de seleção por áreas, foram reduzidas para 61 obras ao todo. Já a seleção 

pelo critério seguindo a temática dessa investigação encontrou apenas 09 estudos pertinentes 

ao tema. O processo de seleção das obras obtidas por meio da Busca Avançada levantou 22 

trabalhos relacionados ao tema. A combinação das palavras-chave circulação de saberes e 

formação de professores encontrou 15 trabalhos pertinentes. A partir do critério de seleção por 

meio das áreas de conhecimento, houve uma redução para 04 pesquisas. Após a leitura dos 

resumos dessas quatro obras e tendo por objetivo o tema da minha investigação, apenas uma 

pesquisa foi selecionada. A combinação das palavras-chave educação comparada e Brasil e 

Angola apontou para 07 obras que foram reduzidas apenas para uma única pesquisa por meio 

do critério das áreas de conhecimento. Ainda sim busquei informações com as leituras dos 

resumos dessas 07 pesquisas e nenhuma correspondia ao critério sobre a formação de 

professores, por apresentarem a temática das políticas educacionais como ponto central de suas 

investigações. As combinações formação de professores e Brasil e Angola, e circulação de 

saberes e Brasil e Angola não apresentaram resultados nas buscas. 

Sendo assim, pude constatar que há uma expressiva contribuição desse estudo com o 

aumento do corpus bibliográfico científico disponível nos bancos de dados sobre o tema da 

circulação de saberes frente a formação de professores pois, seguindo os recortes pertinentes 

aos estudos do campo da Educação Comparada, a quantidade de pesquisas é mínima. E, ao 

direcionar essa comparação para as espacialidades brasileira e angolana, pude constatar que, , 

não há investigações sob essa temática. 
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2.2 Eu organizo o movimento – O percurso metodológico que delimitou essa investigação 

 

A escolha por um método de pesquisa é um ponto determinante para o andamento e 

desenlace do trabalho científico. Para Gatti (2002), o método de pesquisa não é abstrato, mas 

algo vivo e concreto, revelado nas ações, na organização e no desenvolvimento da investigação.  

Minha busca por um método adequado aos estudos no campo educacional tornou-se um desafio, 

já que, segundo Alves-Mazzotti (2001), muitos pesquisadores cometem equívocos devido ao 

seu desconhecimento dos debates teórico-metodológicos na área das ciências da educação. O 

espaço institucionalizado da educação é um universo cultural e social pulsante, vivo, em que o 

conhecimento é remodelado, retomado, e ainda, produzido, em uma escala constante de 

construção de saberes. Esse processo é mediado pelas relações, pelas interações e pelos diálogos 

estabelecidos no meio escolar em seu dia a dia. Portanto, uma pesquisa científica no campo da 

educação deve considerar todo esse caráter subjetivo pertencente ao meio escolar.  

Segundo Gatti (2001, p. 69), as categorias teórico-metodológicas para a investigação 

científica na área da educação devem abarcar a complexidade das questões educacionais em 

seu instituído bem como em seu contexto social.  Tanto a compreensão das condições 

determinantes dos fatos educacionais, como também os mecanismos internos à escola, são 

fatores de importância e interesse para a evolução dos estudos na educação. Para que pudesse 

compreender de que forma a circulação dos saberes sobre a formação de professores transcorreu 

em sua viagem transatlântica entre Brasil e Angola, seria necessário explorar os conceitos sobre 

formação docente que ancoram tanto Programa de Pós-Graduação em Educação da Unesp de 

Marília, quanto os conceitos sobre formação docente que ancoram o curso de Licenciatura em 

Língua Portuguesa da ESP – Bié, considerando as temporalidades e as espacialidades 

constituintes nesse processo. 

Diante de tamanha complexidade, esse estudo comparado do campo educacional foi 

realizado sob a abordagem qualitativa para pesquisas científicas. Os dados foram coletados 

diante da investigação documental e suas análises seguiram a comparação de Nóvoa (2010; 

2017), Catani (2000) e Silva (2018), além do conceito de apropriação de Chartier (1990; 2002). 

 

2.3 Pesquisa Qualitativa – Tudo que nela se planta, tudo cresce e floresce 

 

Os questionamentos acerca das metodologias de investigação utilizados nos estudos da 

sociedade surgiram no final do século XIX. Os métodos de investigação inerentes às ciências 
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da natureza, fundamentados na perspectiva positivista de conhecimentos, já não poderiam servir 

como paradigma para as ciências sociais. Nesse período, historiadores e sociólogos defenderam 

a perspectiva de conhecimento manifesta como idealista-subjetivista. Essa corrente valoriza a 

maneira própria de entendimento da realidade pelo indivíduo, buscando a interpretação e a 

descoberta em contrapartida das medições e constatações, valorizando a indução e assumindo 

a ligação existente entre fatos e valores. É a partir dessa concepção idealista-subjetivista de 

conhecimento que se origina a abordagem qualitativa de pesquisa.   

A pesquisa qualitativa, segundo André (2012), também dispõe de ideias referentes ao 

interacionismo-simbólico, à etnometodologia, à etnografia, bem como aos princípios ligados à 

fenomenologia. Para André (2012, p. 18), a fenomenologia “enfatiza aspectos subjetivos do 

comportamento humano e preconiza que é preciso penetrar no universo conceitual dos sujeitos 

para poder entender como e que tipo de sentido eles dão aos acontecimentos”. Dessa forma, 

uma investigação fenomenológica enfocaria o mundo do sujeito, suas experiências cotidianas 

e os significados a elas atribuídos.  

Ainda segundo André (2012), a contribuição do interacionismo-simbólico aos estudos 

qualitativos está na compreensão de que a experiência humana é mediada pela interpretação, e 

que essa interpretação não se dá de forma autônoma, mas à medida da interação entre os 

indivíduos. Já a “etnometodologia procura descobrir ‘os métodos’ que as pessoas usam em suas 

rotinas para entender e construir a realidade que as cerca” (André, 2012, p. 19). É o estudo do 

como as pessoas compreendem e arquitetam seu dia a dia. Os estudos do campo etnográfico 

propõem o esforço da descrição da cultura dos sujeitos envolvidos na investigação. Sob a 

perspectiva da antropologia, a cultura é entendida como “um contexto, algo dentro do qual eles 

(os símbolos passíveis de interpretação) podem ser descritos de forma inteligível – isto é, 

descritos com densidade.” (Geertz, 1989, p. 10, grifo nosso). Sendo assim, a pesquisa 

etnográfica procura mostrar os múltiplos significados atribuídos pelos participantes às suas 

vivências e experiências, diante das diversas formas de compreensão do senso comum.  

O fator comum entre essas quatro correntes metodológicas é voltar a atenção para o 

sujeito como centro constituinte da pesquisa, considerando seu cotidiano, suas experiências, 

suas relações e suas interpretações como fonte de dados para as análises científicas. Bogdan e 

Biklen (1994, p. 47 - 50) definem a pesquisa qualitativa a partir de cinco eixos característicos 

centrais, derivados dessas concepções teóricas que a permeiam. Para os autores, a investigação 

qualitativa é descritiva, deve ter como fonte direta de dados o ambiente natural sendo o 

pesquisador o principal instrumento para a coleta desses dados. O principal interesse da 

investigação qualitativa é o seu processo de desenvolvimento, as análises dos dados devem 
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ocorrer de forma indutiva, bem como os significados e as perspectivas dos sujeitos participantes 

da pesquisa devem constituir o eixo de importância dessa abordagem teórico-metodológica. 

A pesquisa qualitativa se torna popular entre os cientistas da área da educação no Brasil 

apenas nos anos 80, pois, com o aumento significativo de escolarização da população, surge a 

necessidade de uma produção científica com uma fundamentação teórico-metodológica que 

incluísse toda a complexidade existente no contexto escolar. Atualmente, a pesquisa qualitativa 

em educação é reconhecida e realizada por grande parte dos cientistas da área e é a metodologia 

de pesquisa que embasa os estudos propostos nessa investigação. 

 

2.4 Documentos – eu oriento o monumento 

 

Os documentos são materiais escritos que podem ser usados como fonte de informação 

sobre determinados aspectos do comportamento humano. São considerados como documentos 

para a pesquisa científica as leis, regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários 

pessoais, autobiografias, jornais, revistas, livros e arquivos diversos. Godoy (1995, p. 21) 

caracteriza os estudos dos documentos como: 

 

[...] exame de materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um 
tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas e/ 
ou interpretações complementares, constitui o que estamos denominando 
pesquisa documental. 

 

Para Lüdke (1986, p. 38) a pesquisa documental pode se constituir numa técnica valiosa 

de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema. Nas pesquisas do campo 

educacional, os documentos podem ser vistos como fontes que permitem a contextualização de 

dados coletados por meio de outras técnicas de investigação.  Segundo Guba e Lincoln (1981), 

há uma série de vantagens para o uso de documentos em pesquisas: 

 

1. Os documentos são fontes de dados estáveis e ricas, fato que permite seu uso em 

diversos estudos; 

2. Os documentos podem ratificar o discurso do pesquisador por meio das 

evidências neles encontradas; 

3. São fontes naturais de informação pois trazem informações sobre o contexto no 

qual foram produzidos; 
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4. A pesquisa documental apresenta baixo custo de execução; 

5. Os documentos permitem a obtenção de dados mesmo sem acesso ao sujeito que 

o elaborou; 

6. Os documentos complementam as informações obtidas por meio de outras 

técnicas de coleta de dados. 

 

Tendo em vista que essa investigação buscou compreender de que forma os saberes 

sobre a formação de professores, apropriados no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Unesp de Marília pelos estudantes angolanos entre 2018 e 2020, podem ser percebidos ou não, 

nas fundamentações estruturantes do curso de Licenciatura em Língua Portuguesa da Escola 

Superior Pedagógica do Bié, os documentos são fontes fundamentais para coleta desses dados. 

Assim, o Plano Curricular do curso de Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié 

(Anexo A), bem como os Planos de Ensino das disciplinas do PPGE – Unesp de Marília foram 

examinados com a intenção de buscar esses saberes sobre a formação docente por meio da 

consulta das referências bibliográficas encontradas em todos os Planos de Ensino das 

disciplinas ofertadas pela Licenciatura Angolana e pelo Programa de Pós-Graduação brasileiro.  

 

2.8 Algo sobre apropriações - terras férteis e verdejantes 

 

As apropriações podem ser compreendidas como os diferentes processos por meio dos 

quais “é historicamente produzido um sentido e diferenciadamente construída uma 

significação” (Chartier, 1990, p. 24). Dessa forma, o estudo da história das apropriações é 

entendido como ponto central para a compreensão da história cultural. No entanto, Chartier 

(2002, p. 67 – 68) propõe uma reformulação do conceito de apropriação a partir de Foucault 

(1996) que compreende a apropriação frente ao controle sobre a circulação dos discursos. 

 

Essa reformulação, que enfatiza a pluralidade dos empregos e das 
compreensões e a liberdade criadora - mesmo que seja regrada - dos agentes 
que nem os textos nem as normas impõem [...]A apropriação tal como a 
entendemos visa uma história social dos usos e das interpretações, 
relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos nas práticas 
específicas que os produzem. Dar assim atenção às condições e aos processos 

que, muito concretamente, sustentam as operações de construção do sentido 
(na relação de leitura, mas também em muitas outras) é reconhecer, contra a 
antiga história intelectual, que nem as inteligências nem as ideias são 
desencarnadas e, contra os pensamentos do universal, que as categorias dadas 
como invariantes, quer sejam filosóficas ou fenomenológicas, devem ser 
construídas na descontinuidade das trajetórias históricas.  
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Chartier (2002, p. 143 – 144) destaca ainda que os mecanismos de controle não 

conseguiram efetivamente, dividir, controlar e disciplinar o mundo social. Assim, há um verso 

repleto de resistências, desvios e ilegalismos na história dos mecanismos disciplinares. Dessa 

forma, as apropriações são plurais e, para além de conduzidas pelos agentes de dominação, são 

criadoras de novas interpretações e de novas percepções frente a essas próprias estruturas 

dominantes. Assim, as apropriações estariam relacionadas à produção de sentidos pelos sujeitos 

consumidores que, embora atreladas aos sentidos originários, seriam inventivas e até mesmo 

subversivas no seus reempregos diante de seus novos contextos de usos. Dessa maneira, para 

Chartier (2002, p. 52), “essa radical separação entre produção e consumo leva, pois, a postular 

que as ideias ou as formas têm um sentido intrínseco, totalmente independente de sua 

apropriação por um sujeito ou por um grupo de sujeitos”. Desse modo, não é possível separar 

a produção de sentidos e significados do seu consumo, pois toda forma de consumo é também 

uma forma de produção. 

 

É um mesmo jogo sutil de apropriação, de reempregos, de desvios [...] A 
relação assim instaurada entre a cultura de elite e o que ela não é concerne 
tanto às formas quanto aos conteúdos, tanto aos códigos de expressão quanto 
aos sistemas de representações, portanto, à totalidade do campo reconhecido 
à história intelectual. Esses cruzamentos não devem ser entendidos como 
relações de exterioridade entre dois conjuntos dados de antemão e justapostos 
(um erudito, outro popular), mas como produtores de "aliagens" culturais ou 

intelectuais, cujos elementos estão tão solidamente incorporados uns aos 
outros quanto nas aliagens metálicas. (Chartier, 2002, p. 50) 

 

Dessa forma, esses desvios e reempregos dos sentidos apropriados atravessam os 

próprios sentidos originários, em um movimento de entrelaçamento para a formação da tecitura 

de novos significados que, por sua vez, estão incorporados junto à história das práticas culturais. 

Tendo em vista o entendimento das apropriações como uma produção do sujeito relacionada 

aos novos usos e às novas interpretações de sentidos, procurei compreender, com essa 

investigação, a circulação dos saberes para a formação de professores, apropriados na 

espacialidade do Programa de Pós Graduação da FFC da Unesp de Marília e reempregados na 

espacialidade da Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié.  

 

Uma forma de retorno aos textos (ou, mais geralmente, às obras) que as 
inscreve nos lugares e meios de sua elaboração, que as situa no repertório 
específico dos gêneros, das questões, das convenções próprias a um dado 
tempo, e que focaliza sua atenção nas formas de sua circulação e de sua 
apropriação. (Chartier, 2002, p. 12) 
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Desse modo, foi preciso primeiramente compreender os contextos sociais, temporais e 

espaciais em que esses saberes docentes estão em circulação, uma vez que os novos usos dos 

sentidos apropriados estão adaptados aos novos contextos temporais e espaciais dentro dos 

quais encontrar-se-iam inseridos. 
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3. Tempo e espaço navegando em todos os sentidos – AS TEMPORALIDADES E AS 

ESPACIALIDADES DO PPGE E DA ESPE  

 

Tudo permanecerá do jeito 

Que tem sido 
Transcorrendo 
Transformando 

Tempo e espaço navegando todos os sentidos 
 

Tempo Rei, Gilberto Gil 

 

Meu processo de reflexão frente ao tema dessa investigação fez-me elaborar mais um 

questionamento, dentre tantos já elaborados: antes de procurar compreender como ocorre a 

circulação de saberes sobre a formação docente, era preciso refletir onde esses saberes poderiam 

ou não poderiam circular. E para tanto tornou-se necessário aprofundar-me em uma 

investigação sobre as espacialidades em que essas formações acontecem, ou seja, o campus de 

Marília da Universidade Estadual Paulista e o campus da Escola Superior Pedagógica do Bié. 

No entanto, segundo Frago (2001, p. 61), o espaço não é neutro, pois sua ocupação e sua 

utilização supõe sua constituição como lugar e, ao tornar-se lugar, traz em si as marcas das 

relações sociais que o transformaram ao longo do tempo e que, todavia, ainda o transforma pelo 

seu uso.  

 

O território e o lugar são, pois, duas realidades individuais e grupalmente 
construídas. São, tanto num, quanto no outro caso, uma construção social. 

Resulta disso que o espaço jamais é neutro: em vez disso ele carrega em sua 
configuração como território e lugar, signos, símbolos e vestígios da condição 
e das relações sociais de e entre aqueles que o habitam. O espaço comunica, 
mostra a quem sabe ler, o emprego que o ser humano faz dele mesmo. Um 
emprego que varia em cada cultura, que é um produto cultural específico, que 
diz respeito não só às relações interpessoais – distâncias, território pessoal, 
contatos, comunicação, conflito de poder –, mas também à liturgia e ritos 
sociais, à simbologia das disposições dos objetos e dos corpos – localização e 

posturas –, à sua hierarquia e relações. (Frago, 2001, p. 64) 

 

Dessa forma, o estudo dos espaços de formação de professores inclui também o estudo 

das mais diversas temporalidades entrecruzadas que constituem esses espaços em lugares de 

formação de docentes. Isto posto, para que se possa compreender o tempo presente desses 

espaços, é preciso compreender sua história passada, em meio às relações de poder que os 

constituíram como tal, bem como compreender seu tempo futuro almejado, os objetivos da 

formação realizada e qual tipo de professor para qual sociedade essa formação está direcionada.  
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Primeiramente, um tempo pessoal, institucional e organizativo. Por outra parte 
tem sido entendido, desde essa dupla perspectiva, um dos instrumentos mais 

poderosos para generalizar e apresentar como natural e única, em nossas 
sociedades, uma concepção e vivência do tempo como algo mensurável, 
fragmentado, seqüenciado, linear e objetivo que traz implícita uma visão de 
meta e futuro (Frago, 1998, p. 69). 
 

Assim, a busca pela compreensão das duas espacialidades, a Faculdade de Filosofia e 

Ciências da Unesp de Marília e a Escola Superior pedagógica do Bié, também reivindica a 

compreensão das temporalidades históricas que compõem esses espaços de formação de 

professores. 

3.1 Transcorrendo o tempo: a história do PPGE da Unesp de Marília 

 

A primeira vez que pisei no gramado da Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de 

Marília (Figura 3) foi em 2017, doze anos após meus últimos passos no Ensino Superior, como 

estudante de licenciatura. Naquele dia específico realizaria um processo seletivo para a pós-

graduação que me levaria a frequentar aquele novo espaço pelos próximos sete anos entre o 

programa de Mestrado e o programa de Doutorado. Recordo-me que, enquanto esperava pelo 

horário das provas, observava a luz do sol atravessando a copa das árvores em um jogo de cores 

entre o dourado e o verde musgo transformando suas folhas em verdadeiras pinceladas que nem 

o mais impressionista dos franceses poderia traduzir em suas telas. O interessante é que tenho 

exatamente essa memória quando penso no espaço do campus em que me graduei, em 2005. 

Talvez o paisagismo dessa universidade do interior do estado de São Paulo tenha uma leve 

inspiração Monetiana. 

 

Figura 3: Entrada principal da Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de Marília 

 
Fonte: Acervo pessoal da autora  

 

No entanto, antes de tornar-se universidade, os campi da Unesp seriam concebidos como 

Institutos Isolados de Ensino Superior (IIES), escolas públicas de educação superior, que não 

se encontravam ligadas a universidade alguma. A criação dos IIES em meados do século XX 

só foi possível graças a pressão pública pela descentralização da Educação Superior, já que os 
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paulistas residentes nas demais cidades do estado deveriam ir à capital para realizar esse tipo 

de formação, e ao poder político que algumas cidades interioranas de São Paulo exercia diante 

dos deputados da Assembleia Legislativa Estadual, servindo como base eleitoral para esses 

políticos durante a década de 1950. Segundo Castilho, (2009, p. 86), 

 

A Assembleia Legislativa Estadual era o palco onde se apresentavam as 
indicações para criação de muitas escolas de ensino superior no interior do 
Estado, determinadas pela ação dos deputados cuja base de votos estava nas 
cidades do interior. Em muitas localidades do interior, a ação dos deputados 
foi determinante para a criação dos Institutos Isolados e, consequentemente, 
para a interiorização do ensino superior no Estado de São Paulo. 

 

Todavia houve resistência para a criação desses institutos, principalmente por parte de 

alguns educadores e especialistas em Educação vinculados à Universidade de São Paulo  (USP), 

que temiam a diminuição da qualidade do ensino superior, seja pela falta de profissionais 

qualificados para atuarem nesses institutos, seja pelo escasso financiamento público destinado 

à Educação, que naquele momento, seria dividido entre a universidade da capital e os institutos 

interioranos. Para Correa (2006, p. 22),  

 

Nesse questionamento já se mostrava presente o debate (que teria maior 
amplitude) a respeito da conceituação de universidade e de seus objetivos, 
girando entre dois polos - de um lado, a ênfase na formação de elites, com o 
aprimoramento da pesquisa "pura" e, de outro, a preocupação com a 
democratização da educação com a disseminação do ensino superior. 
Acrescente-se a isso o cuidado com a formação profissional especializada. Em 
quaisquer casos, a qualidade do ensino e da pesquisa produzidos nesses 
institutos deveria ser preservada. 

 

Uma solução para esse questionamento foi a colaboração da USP para assessorar e 

supervisionar o projeto dos IIES. Com o passar do tempo, os institutos interioranos 

apresentaram-se como uma solução aos problemas que a Universidade paulistana vinha 

enfrentando uma vez que o aumento pela demanda de vagas nas faculdades exigia a ampliação 

das escolas de Educação Superior. Em Marília, cidade do interior do estado de são Paulo, a 

quem a luz do Sol em vão se atreve 3, o Instituto Isolado de Ensino Superior levaria a designação 

de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – FAFI - (Figura 4), com a promulgação da Lei nº 

3.781, de 25 de janeiro de 1957, pelo então governador do estado, Jânio Quadros. Segundo 

                                              
3 Verso do poema lírico Marília de Dirceu, de Thomaz Antonio Gonzaga, que inspirou Bento de Abreu 
Sampaio Vidal a nomear a Estação da Estrada de Ferro da região como Estação Marília, que se tornaria 
o distrito de Marília em 22 de dezembro de 1926.  
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Castilho (2009, p. 90), em seus primeiros anos de funcionamento, a FAFI oferecia os cursos de 

Pedagogia, Filosofia, Ciência Sociais, História, Letras Neolatinas e Letras Anglo Germânicas, 

com possibilidade de ampliação para cursos de Psicologia, Didática e Geografia. 

 

Figura 4: Vista Área da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília 

 
Fonte: CGB – Coordenadoria Geral de Bibliotecas – Marília 

 

A promoção dos IIES ao nível de Universidade só ocorreria em 30 de janeiro de 1976, 

com a aprovação da Lei nº 952, responsável pela unificação dos institutos isolados como a 

Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” – UNESP. Com essa unificação, a 

Unesp passaria a ser a primeira universidade multicampi em território nacional, fator 

responsável pelo principal obstáculo que a universidade passaria nessa fase de implantação. 

 

Nós tínhamos multicampi e não existia nenhuma experiência até então, de uma 
Universidade nesses termos, constituída, no caso, por 15 campi. Realmente 
seria um modelo novo totalmente diferente. Se vocês derem uma olhada no 
mapa da UNESP verificarão que é o do Estado de São Paulo cortado por 
inúmeras linhas em branco. Aquilo foi proposital, assim como o próprio nome 
UNESP e o mapa da Universidade [...] Criada a Universidade, havia um 
grande problema: não era possível termos, em Araraquara, um professor de 

Ciências Sociais, ou dois, dois em Assis, dois em Marília, ou três; tínhamos 
que pensar em aglutinar esses especialistas para que, realmente, tivéssemos 
uma perspectiva, em termos de pesquisa, pois na parte de ensino ia tudo muito 
bem. E foi aí que surgiu o grande confronto na implantação da UNESP: 
teríamos que deslocar, por exemplo, alguém de Marília para Araraquara e 
vice-versa [...] Hoje, creio que já estão superados, mas à época foi realmente 
difícil. Assim se criou a UNESP.  (Martins, Luiz Ferreira. Entrevista 27 set. 
2001, CEDEM/UNESP). 

 

No decorrer do tempo, a Faculdade de Filosofia – FAFI tornar-se-ia a Faculdade de 

Filosofia e Ciências  (FFC) da Unesp, campus de Marília. Por decisão do Conselho 

Universitário Provisório (COPr), o campus receberia o curso de Filosofia e seu departamento 

por transferência da faculdade de Assis, além da criação do curso de Biblioteconomia e da 

projeção do curso de Pedagogia. Em contrapartida, foram suprimidas as áreas de História, de 

Letras e de Licenciatura em Ciências. A conversão dos institutos isolados na Universidade 

Estadual Paulista possibilitou sua organização como uma entidade política-educacional, 
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apresentando maior expressividade junto aos órgãos financiadores da Educação Superior, como 

a FAPESP, o CNPq, a CAPES, o Ministério da Educação e o Conselho Federal de Educação, 

conquistando maior autonomia como uma instituição acadêmica, articulando fontes políticas, 

econômicas e culturais externas, bem como as necessidades da sociedade com suas próprias 

regras de probidade e de competência (Dal Ri, 1997, p.13).  

O curso de Pedagogia do campus de Marília da Unesp tornou-se destaque no campo 

acadêmico científico, tanto por suas produções em pesquisa, quanto pelo seu ensino. Contando 

com sete habilitações diferentes na década de 1980, o curso dispunha, e ainda dispõe, de uma 

significativa quantidade de docentes especialistas pelas mais diversas áreas do campo 

educacional. Assim, a partir de 1985, surgiu a proposta de criação de um Programa de Pós 

Graduação em Educação (PPGE) na unidade mariliense da Unesp, uma vez que o espaço 

contava com Professores altamente qualificados e boa infraestrutura, além da posição 

geográfica estratégica em que a cidade de Marília se localiza (figura 5), fator que tornaria o 

PPGE desse campus uma referência para a formação de docentes para o ensino superior e de 

pesquisadores para a região do centro-oeste e norte do estado de São Paulo, das regiões do norte 

do Paraná e das regiões mais próximas do Mato Grosso do Sul e de Goiás (UNESP, 2024). 

Contudo, o PPGE do campus de Marília somente iniciaria suas atividades em 1988, tendo em 

vista a reorganização de seu projeto inicial em uma proposta de perspectiva teórico crítica, em 

consonância com as tendências de outros programas do mesmo período, tais como o Programa 

de Pós Graduação da Faculdade de Educação  (Posgrad/ Fae) da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) ou o Programa de Pós Graduação em Educação (PPGEd) da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar), criados ou reorganizados entre o final do período da ditadura 

e o início do período de redemocratização do país. Para Santos, (2000, p. 50), “era possível 

perceber nas instituições que começavam a dar lugar ao pensamento pedagógico crítico, 

programas que tratavam de forma reflexiva das principais questões da Educação Brasileira.”  

 

Figura 5: Mapa da geolocalização da cidade de Marília no estado de São Paulo 
 

 
Fonte: UNESP. Caracterização atual da cidade de Marília. Disponível em: 

https://www.marilia.unesp.br/#!/instituicao/apresentacao/caracterizacao/. Acesso em: 08 jan. 2025. 

 

https://www.marilia.unesp.br/#!/instituicao/apresentacao/caracterizacao/
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Em 1988, o Programa de Pós Graduação da Unesp de Marília inaugurou sua proposta 

de formação em nível de Mestrado e em 1993 também foi instituída a formação em nível de 

Doutorado. Em seus anos de existência, o PPGE da Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp 

de Marília sofreu várias modificações e reestruturações, apresentando atualmente cinco linhas 

de pesquisa em torno de dois eixos transversais, responsáveis por aglutinar os grupos e as linhas 

de pesquisa em temas mais gerais do campo educacional. Os eixos Sociedade, Pensamento e 

Linguagens e Diferença, Inclusão e Educação são condutores das pesquisas realizadas nas 

linhas Psicologia da Educação: Processos Educativos e Desenvolvimento Humano (linha 01); 

Educação Especial (linha 02); Teoria e Práticas Pedagógicas (linha 03); Políticas 

Educacionais, Gestão de Sistemas e Organizações, Trabalho e Movimentos Sociais (linha 04) 

e Filosofia e História da Educação no Brasil (linha 05). Segundo o site oficial do Programa, 

seu objetivo principal encontra-se atrelado a sua função social central, que seria formar docentes 

e pesquisadores conscientes e responsáveis por sua própria atuação, tanto no campo da pesquisa 

científica quanto no campo da Educação, contribuindo para o desenvolvimento de nossa 

sociedade. 

 

O objetivo geral do PPGE/UNESP/Marília é dar continuidade ao processo de 
formação acadêmica de pesquisadores e de docentes para a Educação Superior 
e de profissionais especializados na área da Educação, que tenham, além da 

compreensão específica de sua pesquisa e do domínio teórico-metodológico 
referente a ela, compreensão geral das razões pelas quais realizam sua 
pesquisa como das contribuições de seus resultados para o debate acadêmico 
e o desenvolvimento social. (UNESP, 2024) 

 

Para Soares (1998) o professor, para além da socialização dos saberes já constituídos, 

deve compreender também a forma como esses saberes são produzidos, concebendo um pensar 

sobre o pensar, para assim constituir sua atividade de ensinar fundamentada no próprio 

processo de apropriação de saberes. 

 

A influência da pesquisa na formação do professor estará assim, não apenas, 
e talvez até, nem sobretudo na presença dessa formação, da pesquisa com a 
finalidade de proporcionar acesso aos produtos mais recentes e atualizados da 

produção do conhecimento na área, mas na possibilidade de, através da 
convivência com a pesquisa e, mais que isso, da vivência dela, o professor 
aprender e aprender os processos de produção de conhecimento [...] Porque é 
aprendendo e aprendendo esses processos, mais que aprendendo e aprendendo 
os produtos do conhecimento em sua área específica, que o professor estará 
habilitado a ensinar, atividade que deve visar, fundamentalmente, aos 
processos de aquisição do conhecimento. (Soares, 1998, p. 41) 
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Dessa forma, ao manifestar a compreensão geral das razões pelas quais os estudantes 

realizam suas pesquisas além das suas contribuições como objetivo principal de seu programa, 

a Pós Graduação em Educação da Unesp de Marília tem procurado a formação de professores 

e de profissionais da Educação principalmente por meio da transformação provocada pelo 

processo investigativo que constitui todo o desenvolvimento da produção de conhecimento.  

 

3.2 Transformando o tempo: a história da ESPE do Bié 

 

A Escola Superior Pedagógica do Bié – ESPE, faz parte do meu imaginário desde 2018, 

quando conheci o Professor A. no Programa de Pós Graduação em Educação da FFC da Unesp 

de Marília. A. já era docente da ESPE e estava no Brasil para realizar seu Doutorado em 

Educação. Nos tornamos colegas de curso e de grupo de pesquisa, já que, para além da mesma 

orientadora, tínhamos interesses em comum na pesquisa científica. A ESPE do Bié é uma 

instituição pública de Ensino Superior localizada na cidade de Cuito, capital da província do 

Bié, em Angola (Figura 6). A ESPE do Bié é uma escola exclusivamente de formação de 

professores das mais diversas áreas da educação. Atualmente conta com nove licenciaturas e 

uma pós graduação. As licenciaturas são de Ensino da Física; Ensino da Matemática; Ensino 

da Química; Ensino da Biologia; Ensino da Língua Portuguesa; Ensino da Geografia; Ensino 

Primário; Educação de Infância; Educação Física e Desporto, além da pós-graduação 

Profissional em Superação Didática Pedagógica.  

 

Figura 6: Mapa político das 18 províncias da República de Angola, com destaque para a província do 
Bié 

 
Fonte: Wikipedia. Disponível em: 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/7/7e/Bi%C3%A9_in_Angola.svg/1200px-
Bi%C3%A9_in_Angola.svg.png. Acesso em 10 jan. 2025. 

 

Segundo sua ementa, a escola Superior Pedagógica do Bié apresenta como foco a 

formação de docentes para atuação junto ao sistema educacional angolano, aliada à investigação 

científica e à prestação de serviços à comunidade por meio de seus projetos de extensão. 

https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/7/7e/Bi%C3%A9_in_Angola.svg/1200px-Bi%C3%A9_in_Angola.svg.png
https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/thumb/7/7e/Bi%C3%A9_in_Angola.svg/1200px-Bi%C3%A9_in_Angola.svg.png
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Também busca o reconhecimento por ser uma instituição de referência no Ensino Superior, 

preocupada ao mesmo tempo com o rigor da formação docente e da pesquisa, associado à 

inovação científica. 

 

É missão da Escola Superior Pedagógica do Bié desenvolver actividades de 
formação académica e profissional de alto nível, aliadas à investigação 

científica e à extensão universitária, para contribuir com o progresso do 
conhecimento na área de Ciências da Educação e o desenvolvimento da 
comunidade [...] uma instituição de referência no ensino superior, reconhecida 
nacional e internacionalmente por sua excelência nos domínios das Ciências 
da Educação, comprometida com o rigor, a inovação e o desenvolvimento 
sustentável. (ESPE, 2024) 

 

O projeto de desenvolvimento institucional que direciona a ESPE do Bié desde a gestão 

da primeira equipe diretora (2010-2015) tem por fundamentação a premissa de que a 

investigação é uma função pedagógica. Para tanto, segundo sua ementa (ESPB, 2024), a Escola 

Superior Pedagógica do Bié torna-se responsável pela 

 

 Formação, no sentido de ter um claustro efetivo e competente, 

comprometido com a função profissional pedagógica; 

 Impulsionar a cultura investigativa para ter uma instituição proativa; 

 Formação integral, baseada nos processos substantivos do ensino 
superior (ensino, investigação e extensão universitária); 

 Criação de uma cultura científica na instituição; 
 
 

Dessa forma, essa ESPE apresenta uma grande preocupação com a formação de 

professores pesquisadores já que compreende a investigação como parte da função docente. 

Para Soares, (1998, p. 42) pesquisa e ensino são indissociáveis, uma vez que para que ocorra a 

socialização dos saberes é preciso que esses saberes tenham sido produzidos de alguma forma. 

Assim, 

[...] na verdade, a lição que do exemplo se pode tirar não é apenas a de uma 
necessária interação entre produção do conhecimento (pesquisa) e 
socialização do conhecimento (ensino); é preciso avançar e reconhecer a lição 
da indissociabilidade entre uma e outra. No conceito de interação está de certa 
forma implícita, é preciso reconhecer, a distinção entre processo (produção) e 
produto (socialização do produzido); ora, não se pode separar o produto do 
conhecimento do processo de sua produção. (Soares, 1998, p. 42) 

 
 

A Escola Superior Pedagógica do Bié foi criada em 2009, a partir do Decreto nº 7/09 de 

12 de maio. Esse decreto é um marco para o Ensino Superior angolano, uma vez que a expansão 

das Instituições de Educação Superior – IES em todo território nacional ocorreu a partir desse 
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documento. Historicamente, ao longo do período colonial, não existiam IESs em território 

angolano. Os estudantes em território angolano que porventura decidissem pela continuidade 

dos estudos na Educação Superior deveriam ir à metrópole (Portugal). Assim, em 1962, 

tomando como base o Decreto nº 44530/62 de 21 de agosto, foram criados os Estudos Gerais 

Universitários de Angola, vinculados à escola portuguesa, apresentando os cursos de Medicina, 

Engenharia, Medicina Veterinária, Agronomia, Silvicultura e Ciências Pedagógicas (Santos, 

1970).   

 

Figura 7: Mapa político de Angola com destaque para as cidades com as primeiras universidades do 
país no período colonial 

 
Fonte: Mundo Educação (grifo nosso). Disponível em: 

https://static.mundoeducacao.uol.com.br/mundoeducacao/2021/02/1-mapa-da-angola.jpg. Acesso em 
10 jan. 2025. 

 

Em 1968, os Estudos Gerais Universitários de Angola tornaram-se Universidade, 

apoiada pelo Decreto nº 48.790 de 23 de dezembro. Assim, três Universidades foram 

concebidas, a Universidade de Luanda, na capital, com os cursos de Engenharias Mecânica, 

Geográfica, Civil, Eletrônica e Minas; Medicina, Matemática, Química e Biologia; a 

Universidade de Huambo (durante o período colonial a cidade de Huambo era nomeada como 

Nova Lisboa), com formação em Agronomia, Silvicultura e Medicina Veterinária; e a 

Universidade de Lubango (cidade nomeada como Sá da Bandeira durante o período colonial) 

apresentando a formação em Letras, Ciências Pedagógicas, Matemática, Geografia, História 

e Filologia Românica (Nauege e Eduardo, 2022). No entanto, a criação dessas Universidades 

não proporcionou o acesso de estudantes angolanos ao ensino superior, já que essas IESs 

estavam voltadas apenas aos filhos de colonizadores portugueses, uma vez que encontravam-

se geograficamente posicionadas próximas ao litoral em centros urbanos onde existia a maior 

concentração de colonos (Figura 7). Segundo Filho e Aleaga (2021, p. 179), 

 

Por conseguinte no período colonial, este nível de ensino era frequentado 
pelos filhos da classe burguesa, que dominavam e que não queriam estar 
distantes dos progenitores. Este período é descrito pela homogeneidade 
sociocultural com explosão da ciência e da técnica nos meados do século XX, 

https://static.mundoeducacao.uol.com.br/mundoeducacao/2021/02/1-mapa-da-angola.jpg
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que aumenta a procura desenfreada por técnicos qualificados. Estas 
instituições eram elitistas, reservadas a um grupo privilegiados, para o 

desagrado da maioria da população autóctone [...].  

 

Durante esse período, o Ensino Superior angolano estava voltado ao bem estar da elite 

portuguesa, apresentando como finalidade a formação de profissionais que atendessem às 

necessidades exclusivamente da população branca. Segundo Carvalho (2012), entre 1963 e 

1974, o Ensino Superior de Angola evoluiu em números de estudantes matriculados em quase 

800%, passando de 531 estudantes matriculados em 1963 para 4.176 estudantes matriculados 

em 1974. Contudo, embora cerca de 95% da população angolana era considerada negra no 

período mencionado, estima-se que menos de 1% desses estudantes universitários eram pessoas 

pretas ou mestiças em 1974, ou seja, apenas 40 desses estudantes universitários eram negros. 

Para Filho e Aleaga (2021), o difícil acesso da população negra angolana à Educação Superior 

deu origem a conflitos entre parte da população e a universidade, fator contribuinte para engajar 

ainda mais a luta pela independência de Angola no final da década de 1960, assumida pelos 

movimentos nacionais de libertação do país. 

 

Portanto, as transformações políticas, sociais e económicas, que o país sofreu 
desde o início da luta armada até aos dias de hoje, não se podem dissociar do 
percurso histórico deste subsistema de ensino. Por tal razão, é possível afirmar 
que o Ensino Superior começa em Angola como instrumento elitista colonial, 
que estava ao serviço de uma minoria e que, posteriormente, passa a ser agente 
revolucionário em representação dos interesses da maioria autóctone. (Filho e 
Aleaga, 2021, p. 179) 

 

Já em 1976, no momento pós independência, a primeira reforma geral do sistema de 

ensino propôs a unificação das três universidades do país na Universidade de Angola, pautada 

pelo Decreto nº 60/76 de 19 de junho. Essa unificação foi responsável pela reestruturação do 

Ensino Superior angolano, em virtude dos projetos de transformações sociais e culturais que o 

novo governo nacional e independente estipulava, uma vez que todo sistema educacional de 

Angola estava fundamentado em conceitos preconceituosos e discriminatórios. Em 1977, após 

as reformas educacionais implementadas pelo novo governo nacional, dos mais de 4.000 

estudantes universitários do período colonial, apenas 1.109 estudantes continuaram 

matriculados na Universidade de Angola, ou seja, mais de 70% dos estudantes universitários 

desistiram dessa etapa de educação em território angolano por serem estudantes brancos 

portugueses. Para Nauege e Eduardo (2022, p. 294), 
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Assim, a independência veio a exigir aos governantes a redefinição de 
políticas educacionais, que salvaguardassem a autonomia do ensino e dos 

respectivos conteúdos. Ou seja, nas escolas e nos respectivos manuais até 
finais dos anos 70, era também imperioso que se quebrasse a disseminação 
política da ideologia colonial que até à data assegurava a ordem e a 
legitimação do poder. Este sentimento de mudança e rotura com sistema 
anterior, em 1976, permitiu a reorganização do sistema educacional, tornando 
o contexto educativo livre daquelas influências políticas e a consequente 
defesa da cultura e valores sociais angolanos. 

 

A partir de 1985, com a Resolução n.º 1/85, de 28 de janeiro, a Universidade de Angola 

foi renomeada para Universidade Agostinho Neto (UAN), em homenagem ao primeiro reitor e 

presidente da República Popular de Angola, Dr. António Agostinho Neto. Para Filho e Aleaga 

(2021, p. 187), “com a criação da UAN, foi possível dar continuidade à expansão do Ensino 

Superior, por via do ensino não presencial em regime experimental, com o objetivo de reunir 

estudantes para as Escolas da Universidade em Luanda, Lubango e Huambo”. Dessa forma, os 

estudantes universitários do interior do país poderiam ter acesso a etapa da formação 

universitária que ainda se encontrava concentrada geograficamente nas grandes cidades de 

Angola. Em 1989, com o novo Estatuto Orgânico da UAN, aprovado por meio do Decreto nº 

55/89 de 20 de setembro, foram criadas Unidades Orgânicas distribuídas pelas províncias do 

país. Segundo relatório da própria universidade (UAN, 2002 - 2006), as Unidades Orgânicas de 

Ensino e Investigação seriam as estruturas básicas da Universidade e subordinar-se-iam a um 

Centro Universitário ou a um polo universitário. Poderiam ser Faculdades, Institutos 

Universitários, Escolas Superiores e Institutos de Investigação Científica.  Em todos os casos, 

essas Unidades Orgânicas mantinham um vínculo de subordinação à reitoria da UAN. Segundo 

Filho, Aleaga e Sacomboio (2020, p. 758), 

 

Assim, os laços de dependência do Ensino Superior com os modelos 

portugueses são quebrados, adquirindo um maior compromisso com a 
sociedade angolana. O desenvolvimento da ciência começa a ter maior 
importância na nova maneira de ver a IES com base nas características 
socioeconômicas do país. Os documentos de orientação aparecem nos planos 
de estudo, onde os objetivos se tornam mais relevantes, embora o conteúdo 
continue sendo enciclopédico e teórico.  

 

Para Filho, Aleaga e Sacomboio (2020) a estratégia do ensino superior não presencial 

permitiu o aumento substancial das IESs, dos cursos ofertados e dos estudantes universitários. 

Essa redistribuição da Educação Superior pelo interior do país por meio dos polos universitários 

foi responsável não só pela consolidação de uma política pública para a democratização do 
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acesso à Universidade como também pelo desenvolvimento científico conforme o contexto 

sociocultural e econômico angolano. 

 

Figura 8: Mapa das Regiões Acadêmicas de Angola 
 

 
Fonte: MÊS: Plano Nacional de Formação de Quadros. Disponível em: 

https://www.governo.gov.ao/noticias/523/governo/plano-nacional-de-formacao-de-quadros . Acesso 
em 10 jan. 2025 

 

Já em 2009, uma nova proposta de reorganização da Educação Superior pública 

angolana é estabelecida por meio da criação de Regiões Acadêmicas (Figura 8), que limitavam 

territorialmente a atuação das IESs por meio do Decreto nº 5/09, de 7 de abril. A partir dessa 

nova compreensão da espacialidade acadêmica o Decreto nº 7/09, de 12 de maio, estabeleceu a 

reorganização da rede de Instituições de Ensino Superior Públicas, com a criação de novas 

Instituições de Ensino Superior e o redimensionamento da UAN. Esse redimensionamento da 

Universidade Agostinho Neto entre as Regiões Acadêmicas possibilitou a criação e distribuição 

pelo território de sete novas universidades públicas além da UAN e mais vinte e dois institutos, 

faculdades e escolas superiores, dentre eles a Escola Superior Pedagógica do Bié (Figura 9). 

 

Figura 9: Quadro das Instituições de Ensino Superior da República Nacional de Angola em 2009 
Região Acadêmica Instituição de Ensino Superior Ano de criação Localização 

 

 

I 

UAN 1962/1985 Luanda e Bengo 

Instituto Superior de Serviço Social 2009 Luanda 

Instituto Superior de Artes  2009 Luanda 

Instituto Superior de Ciências de Educação de Luanda  2009 Luanda 

Escola Superior Pedagógica do Bengo  2009 Bengo 

Instituto Superior de Ciências da Comunicação  2009 Luanda 

 

 

II 

 

Universidade Katiavala Buila  

2009 Benguela e 

Cuanza-Sul 

Instituto Superior Politécnico do Cuanza-Sul  2009 Sumbe 

Instituto Superior de Petróleos  2009 Sumbe 

 

 

III 

 

Universidade 11 de Novembro  

2009 Cabinda e Zaire 

Instituto Superior de Ciência de Educação 2009 Cabinda 

Escola Superior Politécnica de Mbanza-Congo 2009 Mbanza-Congo 

 

 

 

IV 

 

Universidade Lweji A'Nkonde  

 

2009 Malanje, Lunda 

Norte e Lunda 

Sul 

Escola Superior Politécnico de Malanje  2009 Malanje 

Instituto Superior Politécnico de Malanje  2009 Malanje 

Escola Superior Pedagógica da Lunda Sul  2009 Lunda Sul 

Instituto Superior Técnico Agro-Alimentar de Malanje  2009 Malanje 

 

 

 

 

 

Universidade José Eduardo dos Santos  

 

 

2009 

 

Huambo, Bié e 

Moxico 

https://www.governo.gov.ao/noticias/523/governo/plano-nacional-de-formacao-de-quadros
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V Instituto Superior de Ciências de Educação do Huambo  2009 Huambo 

Instituto Superior de Ciências Agrária do Huambo  2009 Huambo 

Escola Superior Pedagógica do Bié  2009 Bié 

 

 

VI 

 

Universidade Mandume Ya Ndemufaio  

2009 Huila e Namibe 

Instituto Superior de Pescas  2009 Namibe 

Instituto Superior de Ciências de Educação do Lubango  2009 Huila 

 

 

VII 

 

Universidade Kimpa Vita  

2009 Uige e Cuanza 

Norte 

Escola Superior Pedagógica do Cuanza Norte  2009 Cuanza Norte 

Instituto Superior Politécnico do Cuanza Norte  2009 Cuanza Norte 

Instituto Superior de Ciências de Educação do Uige  2009 Uige 

 

VIII 

 

 

Universidade Cuito Cuanavale  

2009 Cunene e 

Cuando 

Cubango 

 

Fonte: Adaptado de LUSSUAMO, João Mabiala; FUTI, Xavier Alfredo da Silva. A qualidade 
académica e relevância social do ensino superior em Angola. 12ª Conferência do Fórum da Gestão do 

Ensino Superior nos Países e Regiões de Língua Portuguesa. Disponível em: 
https://eventos.aforges.org/wp-content/uploads/sites/63/sites/64/2023/05/19-A-QUALIDADE-

ACADEMICA-E-RELEVANCIA-SOCIAL-DO-ENSINO-SUPERIOR-EM-ANGOLA.pdf . Acesso: 
10 jan. 2025 

 

No último relatório do Anuário Estatístico do Ensino Superior, Tecnologia e Inovação, 

de 2019, havia um total de 85 IESs entre instituições públicas e privadas, em território angolano. 

Havia também mais de 11.000 docentes e 310.000 estudantes matriculados. É importante 

salientar que não há relatórios oficiais atualizados, uma vez que a coleta de dados relacionados 

ao Ensino Superior de Angola pelo Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e 

Inovação  (MESCTI) foi afetada devido à pandemia de Sars Cov 2/ Covid 19. 

Segundo Filho, Aleaga e Sacomboio (2020), essa estratégia de massificação4 do Ensino 

Superior por meio de políticas públicas educacionais que reorganizaram e redistribuíram as 

IESs pelo território angolano apresentou como principal benefício a diminuição do êxodo rural, 

já que os estudantes do interior não precisariam sair mais de suas províncias para ter acesso a 

essa etapa de formação. Além disso, a “a existência de pelo menos uma instituição pública em 

cada província, o aumento do número de ingressos e de saídas nas IES, a implementação de 

cursos de pós-graduação no país, inversão da pirâmide de formação em graduação para o 

exterior em relação a Angola, incremento do número de docentes Mestres e Doutores, [...]” 

(Filho, Aleaga e Sacomboio, 2020, p. 762), seriam outras consequências positivas desse 

processo de massificação da Educação Superior. No entanto, os autores apresentam como 

questões problemáticas desde a falta de infraestrutura para a ampliação das IESs à limitada 

                                              
4 Os autores utilizam a expressão massificação para designar o processo de ampliação e democratização do Ensino 

Superior em Angola, elencando tanto as qualidades quanto as críticas a esse processo. Assim, optei por utilizar-

me da expressão conforme o texto, tendo a consciência de que no Brasil o termo massificação pode apresentar um 

sentido mais depreciativo, já que a expressão, segundo dicionário online, pode significar a padronização de valores 

e costumes por meio da adaptação de um fenômeno à massa, a um grande número de pessoas, pela retirada de suas 

características próprias ou únicas: massificação da cultura. (MASSIFICAÇÃO. In: DICIO, Dicionário Online de 

Português. 7Graus, 2025. Disponível em: https://www.dicio.com.br/massificacao/. Acesso em: 11 jan. 2025) 

https://eventos.aforges.org/wp-content/uploads/sites/63/sites/64/2023/05/19-A-QUALIDADE-ACADEMICA-E-RELEVANCIA-SOCIAL-DO-ENSINO-SUPERIOR-EM-ANGOLA.pdf
https://eventos.aforges.org/wp-content/uploads/sites/63/sites/64/2023/05/19-A-QUALIDADE-ACADEMICA-E-RELEVANCIA-SOCIAL-DO-ENSINO-SUPERIOR-EM-ANGOLA.pdf
https://www.dicio.com.br/massificacao/
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formação dos docentes (as IESs ainda apresentam alguns de seus docentes apenas licenciados 

e/graduados), além da carga horária excessiva que os poucos professores com formação 

adequada para o Ensino Superior suportam pela quantidade de aulas a que são responsáveis. 

Desde sua concepção, o Ensino Superior em Angola é ao mesmo tempo resultante e 

resultado de disputas sociais. Força motriz engajadora para o processo revolucionário em 

meados do século XX, tem em 1962 sua origem enraizada no elitismo e no racismo que 

permeava as relações sociais entre colonizadores e colonizados.  A partir de 1975, por longos 

27 anos, a população e, por consequência, a Educação Superior angolana, sofreu com a situação 

de guerra civil entre os grupos que disputavam o poder político do país. Atualmente, a 

democratização do acesso ao Ensino Superior por meio da ampliação de escolas e faculdades é 

uma tentativa, ainda que apresente contradições, de diminuir essa distância entre a população 

e a formação acadêmica, que tanto tempo de relações abusivas, seja pelos quase 500 anos de 

colonização portuguesa, ou pelos anos de guerra civil, provocou na constituição da sociedade 

angolana.  

 

3.3 A ESPE do Bié e Unesp de Marília – transcorrendo o tempo, transformando o espaço 

 

Para Bourdieu (1996b, p. 15),  

 

O pesquisador [...] objetiva apreender estruturas e mecanismos [...] tais como 
os princípios de construção do espaço social ou os mecanismos de reprodução 
desse espaço e que ele acha que pode representar em um modelo que tem a 
pretensão de validade universal. Ele pode, assim, indicar as diferenças reais 
que separam tanto as estruturas quanto as disposições (os habitus) e cujo 

princípio é preciso procurar, não na singularidade das naturezas - ou das 
"almas" -, mas nas particularidades de histórias coletivas diferentes. 
 

Assim sendo, para compreender a diversidade das espacialidades é preciso também 

buscar o entendimento da gênese da construção dessas espacialidades enquanto espaços sociais, 

que, ainda segundo Bourdieu (1996b, p. 18), a noção de espaço compreende um “conjunto de 

posições distintas e coexistentes, exteriores umas às outras, definidas umas em relação às outras 

por sua exterioridade mútua e por suas relações de proximidade, 

de vizinhança ou de distanciamento”. 

Já para Frago (2001, p. 77), todo espaço educa. Desse modo há uma dimensão 

pedagógica em torno das construções e dos projetos arquitetônicos que não se apresentam como 
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neutros e, portanto, merecem ser investigados à procura de elementos que possam identificar 

as relações e disputas que se encontram nos alicerces de suas fundações. 

 

Todo espaço é um lugar percebido. A percepção é um processo cultural. Por 
isso não percebemos espaços senão lugares, isto é, espaços elaborados, 
construídos. Espaços com significados e representações de espaços. 
Representações de espaços que visualizam ou contemplam, que se 
rememoram ou recordam, mas que sempre levam consigo uma interpretação 
determinada. Uma interpretação que é o resultado não apenas da disposição 

material de tais espaços, como também de sua dimensão simbólica. Nada é 
melhor do que falar, nesse caso, no valor didático do símbolo, um aspecto a 

mais da dimensão educativa do espaço.  (Frago, 2001, p. 78) 

 

Dessa forma, procurar compreender a espacialidade em torno dos campi da Faculdade 

de Filosofia e Ciências da Unesp e da Escola Superior Pedagógica do Bié contribuiria também 

para o entendimento das representações em torno da identidade desses dois lugares de formação 

de professores, seus significados e suas relações ante a sociedade em que estão inseridos.  

A cidade de Cuito (Kuito) completa 90 anos em 2025. No entanto, sua existência 

enquanto povoado é muito mais antiga, anterior à colonização portuguesa, como a aldeia central 

do Reino do Viye (Bié) da etnia bantu Ovimbundu. Atualmente a cidade de Cuito é a capital da 

Província, ocupando uma área total de 4.814 m², e segundo o relatório de Projeção da População 

da Provincia do Bié, elaborado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) de Angola, a 

população de Cuito chegaria em 622.145 habitantes em 2024. Por sua vez, a cidade de Marília 

completou 96 anos no último dia 04 de abril de 2025. A cidade brasileira ocupa um território 

de 1.171 km² e apresenta uma população de 246.627 habitantes, de acordo com os dados 

apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na estimativa de 1º de 

julho 2024.  

Figura 10: Localização da ESPE do Bié em Cuito   

       
Fonte: Imagens disponibilizadas pelo Google Maps 
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Figura 11: Localização da Unesp em Marília 

 
Fonte: Imagens disponibilizadas pelo Google Maps 

 

Com relação ao território urbano ocupado pelos campi da ESPE e da Unesp em suas 

respectivas cidades, pode-se perceber que a Escola Superior Pedagógica do Bié está mais ao 

centro de Cuito, enquanto os dois campi da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho” encontram-se em regiões mais ao entorno da cidade. Em todos os casos, as IESs angolana 

e brasileira estão muito próximas a vias principais de acesso, tais como a Rodovia EM 250 em 

Cuito e a Rodovia SP 333 em Marília.  

O centro de uma cidade, para Lefebvre (2001), pode ser entendido como um espaço que, 

tradicionalmente, refletiria as estruturas de poder, já que as instituições econômicas e políticas 

costumeiramente se encontravam nesses grandes centros urbanos. No entanto, atualmente, esse 

centro urbano compreendido como um espaço de poder não ocuparia, necessariamente, a 

posição central da cidade, uma vez que “qualquer ponto pode tornar-se o foco, a convergência, 

o lugar privilegiado. De sorte que todo o espaço urbano foi, é, e será, concentrado e 

poli(multi)cêntrico" (Lefebvre, 1999, p. 46).  Dessa forma, para Lefebvre (1999), o espaço 

urbano atual pode apresentar-se de forma multicêntrica, onde vários pontos da cidade podem 

tornar-se representativos de uma estrutura social. A ESPE do Bié está localizada no centro 

tradicional de Cuito (Figura 10). A IES angola está situada no Bairro Piloto de Cuito e está 

rodeada por bancos e instituições políticas, encontrando-se a 1 quilômetro de distância da sede 

da Administração Municipal e a 1,3 quilômetros da sede do Governo Provincial do Bié. Isto 

posto, a Escola Superior Pedagógica está localizada no centro tradicional da cidade, tornando-

se ela própria uma representação dessas estruturas tradicionais de poder urbano. 

Já a Unesp possui dois campi na cidade de Marília (Figura 11), um situado mais próximo 

do centro urbano e desse modo, mais próximo das instituições de poder, e outro à margem, em 

um bairro isolado pela rodovia SP 333. Contudo, ainda que se encontre em um bairro à periferia, 

o campus da Unesp de Marília ocupa uma das novas centralidades da cidade, estando cercado 

por outras IESs privadas. Esse agrupamento das IESs e por conseguinte, dos serviços de 
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atendimento à comunidade prestados por elas, é responsável por tornar seu entorno em um 

bairro universitário, com desenvolvimento econômico voltado principalmente para a 

população estudantil que o frequenta. Para Bourdieu (1996b, p. 19, grifo nosso), 

 

O espaço social é construído de tal modo que os agentes ou os grupos são aí 
distribuídos em função de sua posição nas distribuições estatísticas de acordo 

com os dois princípios de diferenciação [...] o capital econômico e o capital 
cultural. Segue-se que os agentes têm tanto mais em comum quanto mais 
próximos estejam nessas duas dimensões e tanto menos quanto mais distantes 
estejam nelas. As distâncias espaciais no papel equivalem às distâncias 
sociais.  
 

Ao situar-se na centralidade urbana tradicional, cercada pelos espaços representantes do 

capital econômico (agências bancárias) e dos capitais político e social (sede dos governos 

municipais e provinciais), a Escola Superior Pedagógica do Bié aproxima-se dos valores 

simbólicos representados justamente por esses lugares de poder. No entanto, a Faculdade de 

Filosofia e Ciências da Unesp de Marília, ao ocupar espaços à periferia do centro urbano 

tradicional e ressignificar essa zona à margem como uma nova centralidade na cidade, 

distancia-se dos valores simbólicos relacionados aos lugares representantes dos capitais 

econômicos, políticos e sociais, para firmar-se ela própria como um espaço simbólico para a 

valorização do capital cultural para a formação dos sujeitos. 

 

Figuras 12 e 13: Salas de Aula da ESPE do Bié  

  
 

  
Fonte: Página oficial da ESPE do Bié em redes sociais. Disponível em: 

https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=h
ttps%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr# 

Acesso em 05 fev. 2025. 

https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=https%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr
https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=https%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr
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Figuras 14 e 15: Salas de aula da FFC da Unesp de Marília 

       
Fonte: Acervo pessoal da autora 

 

Segundo Frago (2000, p. 121) “é no âmbito da sala de aula, o núcleo por excelência da 

atividade instrutiva, onde a análise histórica mostra essa relação entre a disposição no espaço, 

das pessoas e objetos que nela estão, e o sistema ou método de ensino”. Dessa forma, a 

constituição arquitetônica das salas de aula está carregada de sentidos simbólicos referentes a 

disputas de poder diante de questões pedagógicas e metodológicas como também questões 

econômicas, relacionadas principalmente à atividade de ensino a um maior contingente de 

estudantes dada a ampliação do acesso à educação para a sociedade ao longo do século XX.  

A respeito das salas de aula, tanto a ESPE do Bié (Figuras 12 e 13), quanto a Faculdade 

de Filosofia e Ciências da Unesp (Figuras 14 e 15) apresentam um projeto arquitetônico de 

forma tradicional. Salas retangulares, com janelas que proporcionam iluminação e ventilação 

natural, com carteiras individuais disponibilizadas em fileiras ao longo do espaço, com a mesa 

do professor diante das carteiras dos estudantes e um quadro para apontamentos na parede 

próxima à espacialidade docente, bem a frente à espacialidade ocupada pelos estudantes. Há 

também a disponibilização de aparelhos eletrônicos aos professores, tais como computadores, 

aparelhos de multimídia e lousas digitais. Essa arquitetura tradicional da sala de aula pode 

tornar-se responsável pela criação de uma fronteira simbólica entre a espacialidade ocupada 

pelos estudantes e a espacialidade ocupada pelo professor pois, ainda que não existam barreiras 

físicas limitantes nas salas de aula da ESPE e da Unesp – como púlpitos e tablados, ou carteiras 

organizadas como arquibancadas, encontrados em outras IESs – o espaço do professor é 

delimitado pelo distanciamento do espaço dos estudantes, apresentando inclusive, uma 

espacialidade vazia entre a área ocupada pelo docente e a área ocupada pelos estudantes.  

Essa constituição tradicional do espaço da sala de aula é anterior  às ideologias 

neoliberais no âmbito da Educação, no entanto, foi reapropriada pelo neoliberalismo, uma vez 

que o ensino mútuo que acontece nesses espaços pode ser direcionado a um grande número de 

estudantes ao mesmo tempo, reduzindo os custos da educação para o Estado. Embora qualquer 

disposição espacial específica voltada para atividades de ensino e aprendizagem demande uma 
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organização e ordenação determinada, uma vez que aquilo que se quer transmitir, ensinar ou 

aprender tem de estar mais ou menos delimitado, demarcado, organizado e sequenciado (Frago, 

2001, p. 138), é preciso entender que o processo educativo e de formação dos sujeitos é 

complexo e subjetivo. Dessa forma, é importante compreender que 

 

O problema se coloca quando tais precisão e regularidade, normalização e 
racionalização [das espacialidades da sala de aula] realizam-se mediante 
dispositivos e engrenagens mecânicas ou organizações maquinais de seres 
vivos. Quando se esquece que se opera não com materiais inorgânicos, mas 
sim com seres humanos. Então, curiosamente a alta eficácia do mecanismo 
planejado revela-se altamente ineficaz. (Frago, 2001, p. 138, grifo nosso) 

 

Assim, todo projeto arquitetônico tradicional de salas de aula, sejam elas da ESPE, da 

Unesp ou da escola básica brasileira e angolana, ainda que seja necessária uma infraestrutura 

minimamente adequada, pode ser adaptado pelo professor, que é o sujeito dotado de poder 

dentro dessa espacialidade específica para o ensino e para a aprendizagem, tornando-o flexível 

às necessidades de apropriação territorial dos sujeitos, a partir de novas configurações de 

espaços pessoais e comunitários, entrecruzando as possíveis fronteiras simbólicas criadas pela 

configuração clássica e modificando a natureza do lugar. Assim, ao transformar a espacialidade 

fria, mecânica e fronteiriça da sala de aula tradicional em uma espacialidade quente, viva e 

próxima, o educador torna-se ele próprio uma espécie de arquiteto educacional (Frago, 2001, 

p. 39). 

 

Figuras 16 e 17: Espaço externo e jardins da ESPE do Bié 

    
Fonte: Página oficial da ESPE do Bié. Disponível em: https://espbie.ao/ Acesso em 05 fev. 2025. 

 

A Escola Superior Pedagógica do Bié apresenta em seu espaço externo um jardim 

extremamente planejado (Figuras 16 e 17), com exemplares da flora podados em imagens 

geográficas. A topiaria realizada no jardim da IES angolana estaria carregada por uma 

temporalidade outra, remetendo ao passado colonizado, uma vez que essa técnica de jardinagem 

alude a jardins existentes em palácios europeus. Essa opção estética para a jardinagem pode 

transmitir uma mensagem de que aquele determinado lugar (a ESPE do Bié) é uma instituição 

https://espbie.ao/
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educacional clássica, relacionada à educação eurocêntrica. Sendo assim, o projeto arquitetônico 

da ESPE do Bié pode ser compreendido como uma representação de uma educação tradicional, 

alinhada aos capitais culturais ocidentais, marcas deixadas pela colonização portuguesa. Por 

sua vez, o espaço externo da Unesp de Marília (Figura 18) é repleto de árvores de espécies 

nativas do cerrado, bioma brasileiro característico da região centro-oeste do estado de São Paulo 

e território onde a cidade de Marília está localizada, transformando as salas de aulas construídas 

como integrantes de um ambiente natural típico do território nacional brasileiro.  

 

Figura 18: Espaço externo e parte dos jardins da Unesp de Marília. 

 
Fonte: Acervo pessoal da autora  

 

A respeito de intervenções artísticas, tanto a Escola Superior Pedagógica do Bié, quanto 

a Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de Marília apresentam imagens pintadas em 

paredes estratégicas nos prédios que compõem os campi. A ESPE do Bié traz homenagens a 

grandes pensadores brancos europeus – Pitágoras, Comenius e Albert Einstein – nas paredes 

finais dos corredores das salas de aula (Figuras 19, 20 e 21) enquanto a Unesp tem as paredes 

da Biblioteca grafitadas com imagens que representam algumas obras da literatura nacional 

brasileira, todas escritas por mulheres e em sua maioria, mulheres negras – O quarto do Despejo, 

de Carolina Maria de Jesus; O Quinze, de Raquel de Queiroz; Olhos D’agua, de Conceição 

Evaristo e Pequeno Manual Antirracista, de Djamila Ribeiro (Figura 22).  

 

Figuras 19, 20 e 21: Pinturas internas nas paredes dos corredores da ESPE do Bié 

       
Fonte: Página oficial da ESPE do Bié em redes sociais. Disponível em: 

https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=h
ttps%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr# 

Acesso em 05 fev. 2025. 
 

https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=https%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr
https://web.facebook.com/EscolaSuperiorPedagogicadoBie?rdid=PJUnzvKSOO2YfYvH&share_url=https%3A%2F%2Fweb.facebook.com%2Fshare%2F18SNYjo4hX%2F%3F_rdc%3D1%26_rdr
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Figura 22: Grafites da Biblioteca da Unesp de Marília 

 
Fonte: Acervo pessoal da autora  

 
 

Para Hall (2006, p. 17), as sociedades atuais são, por definição, “sociedades de 

mudanças rápidas e permanentes”, caracterizadas pela diferença, ou seja, “são atravessadas por 

diferentes visões e antagonismos e visões sociais que produzem uma variedade de diferentes 

posições de sujeitos – isto é, identidades”. Assim, segundo o autor jamaicano, essas mudanças 

sociais repentinas são responsáveis por uma certa pluralidade de identidades, em que os sujeitos 

individualmente podem posicionar-se de acordo com cada circunstância, inclusive 

apresentando identificações contraditórias diante de si e de sua própria história. Em se tratando 

das identidades nacionais ou coletivas, Hall (2006, p. 49) considera que suas formações e suas 

transformações ocorrem no interior da representação, ou seja, “a nação não é apenas uma 

entidade política, mas algo que produz sentidos – um sistema de representação cultural. As 

pessoas não são apenas cidadãos/ãs legais de uma nação: elas participam da ideia da nação tal 

como representada em sua cultura nacional. Uma nação é uma comunidade simbólica”. Desse 

modo, há elementos responsáveis para a construção do sentimento de pertencimento dos 

sujeitos a essas comunidades simbólicas e imaginadas: 

 

Uma cultura nacional é um discurso - um modo de construir sentidos 

que influencia e organiza tanto nossas ações quanto a concepção que 

temos de mós mesmos. [...] As culturas nacionais, ao produzir sentidos 

sobre "a nação", sentidos com os quais podemos nos identificar, 

constroem identidades Esses sentidos estão contidos nas estórias que 

são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu presente com 

seu passado e imagens que dela são construídas. (Hall, 2006, p. 50-51) 

 

No entanto, Hall (2006) aponta para uma certa fragmentação dessas identidades 

coletivas na atualidade, na medida em que nas suas origens contemporâneas, as nações foram 

constituídas a partir de sobreposições culturais, sejam elas impostas por diferentes grupos 

étnicos, por diferentes classes sociais, pelo imperialismo ou pelo neocolonialismo, sempre de 

forma violentamente simbólica – ou não. Já Ortiz (2013), define a identidade nacional como 
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uma construção simbólica em relação a um outro referente. No entanto, há uma multiplicidade 

de referentes, desde étnicos, regionais, de gênero, linguísticos, etc.. Isto posto para o autor, toda 

identidade nacional é uma representação e dessa forma, é também o resultado das disputas de 

poder que direcionam sua construção por meio da compreensão sobre o outro referenciado. 

 
 

Toda identidade é uma representação e não um dado concreto que pode ser 
elucidado ou descoberto, não existe identidade autêntica ou inautêntica, 
verdadeira ou falsa, mas representações do que seria um país e seus habitantes. 
Não há portanto o brasileiro, o francês, o americano, o japonês. Importa 
entender como as representações simbólicas dessas nacionalidades são 
construídas ao longo da história, qual o papel que desempenham nas disputas 
políticas ou nas formas de distinção sobre o que seria o Outro. (ORTIZ, 2013. 
p. 621-622) 

 

Por meio desses elementos constituintes dos projetos arquitetônicos da Escola Superior 

Pedagógica do Bié e da Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp de Marília, sejam as 

intervenções artísticas, seja o paisagismo dos espaços externos, é possível perceber as 

representações identitárias que cada uma dessas espacialidades tem procurado construir ao 

longo de suas histórias. Enquanto a ESPE tem procurado firmar-se como uma Instituição de 

Ensino Superior tradicional, oferecendo uma educação representada por padrões eurocêntricos 

e coloniais, marcas da recente violência sofrida em sua constituição nacional e imposta pela 

colonização portuguesa, a FFC da Unesp de Marília tem buscado construir-se como um lugar 

de formação autônomo, com raízes nacionalmente brasileiras. Dessa forma, essas 

representações identitárias sugeridas pelos espaços encontrados nas IES angolana e brasileira 

podem refletir as diferentes temporalidades em que a ESPE e a FFC da Unesp se encontram 

enquanto espaço de formação pois, ao mesmo tempo que a IES brasileira existe há 65 anos, 

tempo necessário para a consolidação de sua representação como uma espacialidade de 

excelência em Educação Superior, a ESPE do Bié encontra-se no início do trajeto da construção 

de sua representação ante uma instituição de excelência em Educação Superior, uma vez que a 

IES angolana tem apenas 15 anos de existência. E dessa forma, a ESPE do Bié busca afirmar-

se por meio da construção de sua identidade visual relacionada com o capital cultural europeu, 

visto que os valores culturais coloniais ainda são representações reconhecidas na atualidade, ao 

passo que a FFC da Unesp tem procurado construir uma certa autonomia identitária em razão 

de um processo decolonial visivelmente incorporado em sua arquitetura. 

 

A produção do pensamento, em nosso efetivo contexto cultural, ocorre gerada, 

conduzida e formatada, reproduzindo modelo para cá transplantado 
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particularmente da Europa, da metrópole cultural colonizadora. Esse modelo 
importado, articulado ao processo geral da colonização, tornou-se 

hegemônico, sufocando eventuais formas alternativas de pensamento. 
(SEVERINO, 2020, p. 21) 

 

Assim, a espacialidade em torno da ESPE do Bié, desde sua localização no centro 

tradicional da cidade, ao seu projeto arquitetônico de fundamentos clássicos, reflete a busca por 

uma identidade ligada ao capital cultural da metrópole colonizadora, bem como aos capitais 

econômicos e políticos que ocupam simbolicamente esses espaços urbanos centralizados, a fim 

de firmar-se como uma Instituição de Ensino Superior reconhecida pela cultura hegemônica 

ocidental. Desse modo, é possível compreender que a natureza educativa da Escola angolana 

também se apropriaria desse modo de fazer eurocêntrico, relacionado ao colonizador. Por sua 

vez, ao procurar construir uma identidade autônoma, nacional e alternativa à cultura 

hegemônica por meio do seu projeto arquitetônico, a FFC da Unesp de Marília também 

modificaria sua natureza educativa, por meio da ressignificação simbólica da materialidade 

espacial compreendida também, como uma forma silenciosa de ensino. 

 
A dimensão espacial da atividade educativa não é um aspecto tangencial ou 
anedótico da mesma [...] Não é que a condicione e que seja condicionada por 
ela, mas sim que é parte integrante da mesma; é educação. O espaço escolar 
não é, pois, um "contenedor", nem um "cenário", mas sim "uma espécie de 
discurso que institui em sua materialidade um sistema de valores, [...] cobre 

diferentes símbolos estáticos, culturais e, ainda, ideológicos". É, em suma, 
como a cultura escolar, da qual forma parte, "uma forma silenciosa de ensino". 
Qualquer mudança em sua disposição, como lugar ou território, modifica sua 
natureza cultural e educativa (Frago, 1992, p. 69). 
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4. A CIRCULAÇÃO DOS SABERES DOCENTES - Aprender o que eu sei e o que eu 

não sei mais 

 

Você precisa aprender inglês 

Precisa aprender o que eu sei 
E o que eu não sei mais 
E o que eu não sei mais 

 
Baby, interprete Gal Costa 

 

A tentativa de compreensão do processo de circulação de saberes sobre a formação de 

professores implica no entendimento de que essas apropriações poderiam conceber uma trama 

de outros pensamentos e de outros conhecimentos. Para Silva (2018, p. 194), “se fosse possível 

comparar as citações a viagens feitas pelas referências em diferentes lugares, poder-se-ia 

afirmar que os saberes estiveram permanentemente susceptíveis a traçarem novos caminhos”.  

Segundo Chartier (2002, p. 53),  

 

Definido como uma "outra produção", o consumo cultural, por exemplo, a 
leitura de um texto, pode assim escapar à passividade que tradicionalmente 
lhe é atribuída. Ler, olhar ou escutar são, de fato, atitudes intelectuais que, 

longe de submeter o consumidor à onipotência da mensagem ideológica e/ou 
estética que supostamente o modela, autorizam na verdade reapropriação, 
desvio, desconfiança ou resistência. 

 

Assim, a partir do processo de circulação dos saberes entre Brasil e Angola para a 

formação de professores é possível perceber que os conhecimentos apropriados podem tomar 

rumos distintos graças a atividade produtiva dos sujeitos inseridos em outras espacialidades e 

em outras temporalidades. Dessa forma, o conhecimento apropriado extrapolaria a fronteira do 

que é nacional para tornar-se um outro saber, diverso e transnacional. No entanto, para 

investigar o processo de apropriação de conhecimentos sobre a formação de professores, é 

preciso compreender quais seriam esses conhecimentos específicos. Segundo Tardif (2014, p. 

230),  

[...] um professor de profissão não é somente alguém que aplica 

conhecimentos produzidos por outros, não é somente um agente determinado 
por mecanismos sociais: é um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito 
que assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe dá, um 
sujeito que possui conhecimentos e um saber-fazer provenientes de sua 
própria atividade e a partir dos quais ele a estrutura e a orienta.  

 

Dessa maneira, o professor é um sujeito ativo, produtor da sua própria atividade prática, 

sendo essa prática estruturada e orientada pelos seus saberes ao mesmo tempo em que seus 
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saberes são reorientados e reestruturados pela sua prática, em um diálogo constante.  Isto posto, 

“pode-se definir o saber docente como um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos 

coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares 

e experienciais” (Tardif, 2014, p. 36). Por conseguinte, os saberes docentes podem originar-se 

de conhecimentos teóricos e epistemológicos, forjados por meio de sua formação inicial e/ou 

institucional, e de conhecimentos empíricos, sejam eles pela sua prática cotidiana profissional 

ou pelas suas vivências singulares, suas histórias e experiências de vida. Partindo desse 

pressuposto, minha intenção com essa investigação é procurar entender a apropriação dos 

saberes epistemológicos fundamentais para a profissionalização dos professores angolanos, 

encontrados em seu processo de formação inicial institucionalizada. 

No capítulo que segue, buscarei compreender esse processo de apropriação de 

conhecimentos traçando um estudo comparado pautado nas referências bibliográficas 

encontradas nos Planos de Ensino das disciplinas que compõem o Plano Curricular do curso de 

Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié bem como as referências bibliográficas 

encontradas nos Planos de Ensino das disciplinas oferecidas atualmente no Programa de Pós-

graduação em Educação da Unesp de Marília. Ao todo foram 1.930 referências bibliográficas 

elencadas, das quais 540 foram encontradas nos documentos angolanos (Anexo A) e 1.390 

compunham os documentos brasileiros. As 540 referências bibliográficas encontradas nos 

documentos angolanos estavam presentes em 49 Planos de Ensino de disciplinas diversas que 

estruturam o quadro da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié e as 1.390 

referências bibliográficas encontradas nos documentos brasileiros estavam divididas em 71 

Planos de Ensino das disciplinas atuais do Programa de Pós Graduação em Educação da Unesp 

de Marília. 

Durante a construção dos quadros a partir das referências (Anexos L e M) não pude 

deixar de notar que as principais obras que fundamentavam o repertório sobre saberes docentes 

no curso de formação de professores em Angola são brasileiras, sejam pela autoria ou pela 

edição. Assim, em um primeiro momento – e a título de uma enorme curiosidade confessa, que 

beirava às artes da bisbilhotagem – decidi por procurar pelas obras em comum que 

compusessem ambos os documentos, o angolano e o brasileiro, acreditando que encontraria 

muitos dados e que dessa forma, poderia materializar essa viagem dos saberes para a formação 

professoral. Ledo engano. Apenas uma única obra compartilhada sustentava minha tese sobre 

a apropriação de conhecimentos. Os professores como intelectuais de Henry Giroux era a única 

referência comum nos Planos de Ensino da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do 

Bié e nos Planos de Ensino do Programa de Pós Educação em Educação da Unesp de Marília. 



73 
 

Ainda assim era perceptível que saberes encontrados no PPGE da Unesp de Marília haviam 

cruzado o oceano Atlântico e encontravam-se ancorados na ESPE do Bié em Angola. No 

entanto esses saberes apresentavam-se de forma indireta, entrelaçados a elementos históricos e 

culturais alusivos às diversas temporalidades e espacialidades da universidade angolana. 

Decidi então pela identificação de conceitos que sustentam conhecimentos específicos 

para a formação de professores como uma nova maneira de procurar compreender o processo 

de apropriação dos saberes. Isto posto, optei por reorganizar as referências delimitando-as por 

meio de quadros temáticos segundo saberes inerentes à profissionalização da docência, 

imprescindíveis para o início do processo de construção de sua identidade. Desse modo, 

elaborei novos quadros das referências bibliográficas encontradas, a partir dos conhecimentos 

sobre Avaliação, Discursos Curriculares, Discursos Político Educacionais, Conhecimentos 

Didáticos e Discursos Metodológicos de ensino e por fim, Identidade Docente e Formação de 

Professores. Também elaborei o quadro com os autores mais citados em cada programa, uma 

vez que as autoras e os autores brasileiros do campo educacional eram predominantes nos 

documentos angolanos. Todos esses novos quadros foram organizados segundo a obra 

referenciada, a nacionalidade de sua edição e conforme a quantidade de vezes que cada obra foi 

mencionada nos documentos. Essa relação quantitativa deve-se ao fato de que uma mesma obra 

foi mencionada em mais de um Plano de Ensino de disciplinas distintas em ambos os programas 

de formação. O texto que segue é uma explanação sobre esses quadros a partir desses temas 

propostos. 

 

4.1 A Avaliação como um saber docente 

 

Ao considerar os saberes teóricos e epistemológicos apropriados na formação inicial dos 

professores, um primeiro conceito fundamental para a prática docente que procurei investigar 

foi relacionado ao entendimento da Avaliação das aprendizagens. Isto posto, iniciei uma busca 

pelos Quadros de Referências Totais, tanto do Programa de Pós-graduação em Educação da 

Unesp de Marília (Anexo M), quanto da Licenciatura em Ensino da Língua Portuguesa da ESPE 

– Bié (Anexo L), por meio de palavras-chave, utilizando-me da própria ferramenta de busca do 

software (Microsoft Word) em que os quadros haviam sido elaborados. Assim, as palavras 

Avaliação e suas derivações, tais como Avaliar, Processo Avaliativo e Avaliação das 

Aprendizagens foram aplicadas na busca por obras que pudessem fundamentar esse conceito 

em ambos os cursos. A partir dessa primeira busca, realizei um processo de triagem em que 

apenas obras epistemológicas e teórico reflexivas do processo de avaliação foram consideradas, 
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uma vez que as obras relacionadas aos processos de avaliação de conhecimentos específicos, 

tais como alfabetização, leitura e escrita, língua estrangeira, avaliação de políticas educacionais, 

de competências sociais e afetivas, encontravam-se estritamente direcionadas a disciplinas 

particulares tanto do PPGE – como as disciplinas Alfabetização escolar no Brasil: década de 

1980 aos dias atuais e Competência moral – o que é e como ensiná-la (?) – como na 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa – Língua Portuguesa I e II e Língua Estrangeira 

I e II. Dessa forma pude elaborar o seguinte quadro, relacionado aos conceitos de Avaliação 

que estruturam a formação do professor na ESPE do Bié: 

 

Figura 23: Quadro Referências sobre Avaliação da ESPE do Bié 
 

OBRA 
 

NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

 

RECORRÊNCIA 

ALBRECHT, R. A avaliação formativa. Porto: Ed. ASA, 1994. Portuguesa 1 

DEMO, P. Avaliação qualitativa. São Paulo: Autores Associados, 1996. Brasileira 2 

ESTEBAN, M. T.; AFONSO, A. J. (Orgs.). Olhares e interfaces: 

reflexões críticas sobre a avaliação. São Paulo: Cortez, 2010. 
Brasileira 4 

HADJI, C. Avaliação desmitificada. Porto Alegre: Artmed, 2005. Brasileira 2 

HOFFMANN, J. Avaliação: mito e desafio – uma perspectiva 

construtivista. 35. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005. 

Brasileira 2 

HOFFMANN, J. Avaliação mediadora: uma prática em construção da 

pré-escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 
Brasileira 3 

HOFFMANN, J. O jogo do contrário em avaliação. 5. ed. rev. e atual. 
Porto Alegre: Mediação, 2009. 

Brasileira 2 

HOFFMANN, J. Pontos e contrapontos: do pensar ao agir em avaliação. 
Porto Alegre: Mediação, 2000. 

Brasileira 2 

LUCKESI, C. C. Avaliação da aprendizagem escolar. 21ª ed. São 

Paulo: Cortez, 2010. 

Brasileira 4 

PERRENOUD, P. Avaliação: da excelência à regulação das 

aprendizagens – entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. 
Brasileira 3 

VASCONCELLOS, C. S. Avaliação da aprendizagem: práticas e 

mudança por uma práxis transformadora. 9ª ed. São Paulo: Libertad, 2008. 

(Coleção Cadernos Pedagógicos do Libertad; v. 6). 

 

Brasileira 
 

1 

VASCONCELLOS, C. S. Avaliação: Concepção dialética-libertadora do 

processo de avaliação escolar. 11ª ed. São Paulo: Libertad, 2000. (Coleção 
Cadernos Pedagógicos do Libertad; v. 3). 

 

Brasileira 
 

1 

 TOTAL: 12 obras  

Fonte: Elaboração própria. 

 

O Plano Curricular da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE – Bié apresenta um 

total de 27 menções a 12 obras que abordam o tema da avaliação. Dessas 12 obras, apenas A 

avaliação formativa (1994) é uma edição portuguesa, sendo as demais edições, mesmo as obras 

de autores europeus, brasileiras. As obras de Hoffmann (1998; 2000; 2005; 2009) são citadas 

nove vezes, seguidas por Luckesi (2010), Esteban e Afonso (2010), citados quatro vezes cada, 

por Perrenoud (1999), citado três vezes, Demo (1996), Hadji (2005) e Vasconcellos (2000; 

2008) citados duas vezes e Albrecht (1994), citado uma vez. Isto posto, o conceito de avaliação 

estruturante para a formação do professor na Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do 
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Bié pode ser entendido como uma mescla das referências mais citadas na área da avaliação das 

aprendizagens. 

Hoffmann (1998; 2000; 2005; 2009) compreende a avaliação como um processo 

contínuo e reflexivo, intrínseco à relação do ensino e da aprendizagem e portanto, um processo 

de formação. Para a autora, a avaliação cumpre com um papel de mediação das aprendizagens, 

acompanhando o desenvolvimento dos estudantes e podendo indicar possíveis intervenções 

para o andamento desse processo. Segundo Hoffmann (1998, p. 108), 

 

A perspectiva da avaliação mediadora pretende, essencialmente, opor-se ao 
modelo classificatório “transmitir – verificar – atribuir conceitos” e evoluir no 
sentido de uma ação desafiadora que vise a contribuir e favorecer a troca de 

ideias entre educador e educandos, num movimento incessante de superação 
do saber e de compreensão dos fenômenos estudados. 

 

Já Luckesi (2010; 2011) compreende a avaliação como um instrumento do processo de 

ensino e da aprendizagem, uma vez que a avaliação é caracterizada como um julgamento de 

valor sobre representações da realidade a fim de direcionar tomadas de decisões em torno da 

transformação ou da aceitação dessa mesma realidade representada.  

  

Avaliação pode ser caracterizada como uma forma de ajuizamento da 
qualidade do objeto avaliado, fator que implica uma tomada de posição a 
respeito do mesmo, para aceitá-lo ou para transformá-lo. A avaliação é um 
julgamento de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em 
vista uma tomada de decisão. (Luckesi, 2011, p. 33) 

 

Sendo assim, o processo avaliativo poderia exercer uma função diagnóstica, dado que 

o ato de avaliar deveria dedicar-se a esclarecer os impasses de aprendizagem e buscar soluções 

(LUCKESI, 2011, p. 64). Dessa forma, a avaliação seria uma ação carregada de intenções de 

ensino. Para Esteban (2001), a avaliação é um processo complexo, que ultrapassa a mensuração 

dos resultados. Segundo a autora, “a questão fundamental subjacente ao debate sobre avaliação 

parece ser quem irá adquirir o conhecimento socialmente produzido e valorizado e o que 

significa possuí-lo” (Esteban, 2001, p. 104). Dessa maneira, o processo avaliativo poderia ser 

entendido como uma ferramenta para a prática reflexiva da ação docente, uma vez que evocaria 

a epistemologia da própria ação avaliativa e, por conseguinte, da prática dos professores. 

Esteban (2002) também propõe que o erro na avaliação seja ressignificado, pois o erro seria um 

marcador do modo de como o processo de aprendizagem se desenvolveria. 

Para Perrenoud (1999, p. 09) “avaliar é criar hierarquias de excelência, em função das 

quais se decidirão a progressão no curso seguido [...] avaliar é também privilegiar um modo de 
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estar em aula e no mundo”. Isto posto, a avaliação oscilaria entre a lógica da seleção e a lógica 

da regulação das aprendizagens. Enquanto seleção, a avaliação classificaria e certificaria os 

alunos, criando categorias hierarquizantes e contribuindo para a exclusão social. Já como 

reguladora das aprendizagens, a avaliação apresentar-se-ia de forma contínua e teria um papel 

formativo, voltada para o desenvolvimento do processo de aprendizagens, assumindo uma 

posição inclusiva.  

Com relação ao quadro com os conceitos de Avaliação que fundamentam o Programa 

de Pós-graduação em Educação da Unesp de Marília (Figura 24), há atualmente, 04 obras sobre 

o tema. As obras Escola e avaliação em larga escala: (contra) proposições, de Abdian (2010), 

Para uma avaliação de larga escala multidimensional de Dalben e Almeida (2015) e Avaliação 

externa no Plano Nacional de Educação (2014-2024) e nos discursos docentes de Rodrigues 

(2019) propõem reflexões diante da proposta de avaliação externa, em larga escala, entendida 

como um procedimento amplo, que envolve diferentes modalidades de avaliação realizadas por 

agências reconhecidas e abrange o sistema de ensino como um todo, considerando os resultados 

das aprendizagens, não os processos de aprendizagem, os recursos disponíveis e as condições 

de trabalho dos professores (Werle, 2010).  

 

Figura 24: Quadro Referências sobre Avaliação da Unesp de Marília 
OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

ABDIAN, G. Z. Escola e avaliação em larga escala: (contra) 

proposições In: WERLE, F. O. C. Avaliação em larga escala: foco 
na escola.1 ed. Brasília : Líber Livro, 2010, v.1, p. 50-68. 

 

Brasileira 

 

1 

AFONSO, A. J. Avaliação educacional: regulação e emancipação – 

para uma sociologia das políticas avaliativas contemporâneas. São 

Paulo: Cortez, 2000. 

 

Brasileira 

 

1 

DALBEN, A.; ALMEIDA, L. C. Para uma avaliação de larga escala 

multidimensional. Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, v. 

26, n. 61, p. 12-28, jan./abr. 2015. 

 

Brasileira 

 

1 

RODRIGUES, B. G. de S. P. Avaliação externa no Plano Nacional de 
Educação (2014-2024) e nos discursos docentes. 167 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Faculdade de Educação, 2019. 

 
Brasileira 

 
1 

 Total: 04 obras  

Fonte: Elaboração própria. 

 

A avaliação em larga escala é uma avaliação externa às instituições escolares, com o 

principal objetivo de coletar informações sobre os sistemas educacionais de cada localidade, 

com o intento de mensurar as aprendizagens por meio da padronização do processo avaliativo. 

As obras de Dalben e Almeida (2015) e de Rodrigues (2019) propõem novas abordagens diante 

do processo de avaliação em larga escala, em que pese a integração entre a avaliação externa e 

os processos avaliativos – sejam eles a avaliação das aprendizagens dos estudantes ou a 
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autoavaliação institucional – bem como uma perspectiva multidimensional do processo 

avaliativo em larga escala, considerando fatores socioeconômicos, socioemocionais, valores 

éticos e morais,  além das habilidades cognitivas dos estudantes. Já Abdian (2010) compreende 

que, embora as avaliações em larga escala possam fornecer dados importantes sobre o 

desempenho educacional, elas também podem redirecionar o foco das práticas escolares para 

atender a critérios neoliberais e dessa forma, impactar a qualidade da educação. Também 

destaca que a busca pelos resultados nas avaliações externas podem provocar um afunilamento 

curricular, já que conteúdos não avaliados poderiam ser negligenciados nas escolas. 

Embora as avaliações em larga escala geralmente sigam uma agenda internacional, 

conforme parâmetros determinados por organizações como o Banco Mundial e a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), sua realização em cada país é 

desenvolvida de acordo com o programa específico de cada nação. Assim, as reflexões sobre 

as avaliações externas propostas pelas obras encontradas no PPGE da Unesp de Marília 

resultam dos estudos pautados na experiência brasileira, que desde o final da década de 1980 

realiza esse tipo de avaliação. Com relação ao contexto angolano, o órgão estatal responsável 

pela organização, pelo desenvolvimento e pela aplicação dos exames nacionais do sistema 

educacional, o Instituto Nacional de Avaliação e de Desenvolvimento da Educação (INADE), 

foi criado pelo decreto presidencial n.º 91/21 de 16 de Abril de 2021 e dessa forma, apesar de 

Angola também apresentar suas primeiras experiências com as avaliações em larga escala no 

final do século XX, o país africano tem desenvolvido sua cultura de exames nacionais desde 

muito recentemente. Assim, o curso de Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE 

do Bié ainda não disponibiliza obras que proponham a construção crítica do pensamento diante 

da avaliação em larga escala por apresentar uma cultura de avaliação externa também em 

construção. 

No entanto, o autor português Almerindo Janela Afonso está presente nos Planos de 

Ensino dos dois cursos de formação de professores.  Afonso (2000; 2010) propõe os estudos do 

processo avaliativo a partir de uma perspectiva sociológica da avaliação. 

 

[...] tratar a avaliação educacional também como um objecto de análise de uma 
sociologia da avaliação, desde que esta designação queira tão somente 
significar uma forma de visibilizar a avaliação no interior da disciplina de 

sociologia da educação (já constituída) e não a tentativa de criar novas 
divisões ou fragmentações disciplinares que hoje fariam pouco sentido. 
(Afonso, 2000, p, 10) 
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 Dessa forma, a avaliação poderia ser entendida como uma prática política e social, que 

tem sido utilizada como um mecanismo de regulação e controle nos sistemas de ensino, 

alinhando-se aos interesses neoliberais na busca por resultados quantitativos e pela 

responsabilização dos atores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Assim, a 

avaliação poderia ser uma ferramenta tanto de reforço das desigualdades quanto de promoção 

da democratização da educação. Para tal finalidade, o autor defende a avaliação sob o prisma 

da emancipação, como uma ferramenta formativa, incluída no processo educativo e que 

promova o diálogo e a participação dos sujeitos envolvidos, como um instrumento da 

aprendizagem e da transformação social, garantindo os direitos educacionais da sociedade. 

Embora o PPGE e a Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa apresentem textos distintos 

do autor em seus programas – Avaliação educacional: regulação e emancipação - para uma 

sociologia das políticas avaliativas contemporâneas (2000) e Olhares e interfaces: reflexões 

críticas sobre a avaliação (2010), livro em que o autor português é um dos organizadores, 

juntamente com a brasileira Maria Teresa Esteban – suas representações sobre a avaliação 

perpassam por toda sua obra. Dessa forma, o entendimento da avaliação por meio de uma 

abordagem sociológica pode também ser entendido como um saber transnacional, entre Brasil, 

Angola e Portugal. 

Já em relação à Avaliação das aprendizagens, a Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE do Bié apresenta reflexões ancoradas em conceitos brasileiros sobre o 

tema. Para a Licenciatura, a avaliação pode ser compreendida de forma complexa, inserida no 

processo de ensino e de aprendizagem, capaz de oferecer informações sobre o desenvolvimento 

das aprendizagens e de provocar reflexões nos educadores sobre suas próprias práticas. 

Contudo, ainda que essa compreensão da avaliação das aprendizagens seja uma apropriação 

de saberes brasileiros, esses conceitos não estão presentes diretamente nos documentos do 

PPGE da Unesp de Marília, uma vez que, por ser um programa de pós-graduação em Educação, 

há o entendimento implícito de que os professores em formação pelo PPGE já apresentam os 

conceitos sobre a Avaliação das aprendizagens apropriados no momento de sua formação 

inicial nas mais diversas Licenciaturas.  

 

4.2 Os Discursos Curriculares como saberes docentes 

 

Para refletir sobre os saberes apropriados relacionados ao Currículo escolar foi 

necessário, primeiramente, compreender o que é o currículo e quais seriam suas principais 

teorias. Isto posto, para Silva (1999, p. 15), o currículo é sempre o resultado de uma seleção: 
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de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes, seleciona-se aquela parte que vai 

constituir, precisamente o currículo. Desse modo, as teorias curriculares envolvem também a 

compreensão dos motivos pelos quais determinados conhecimentos e saberes foram 

selecionados ou não, na composição do currículo escolar. As teorias curriculares, dessa forma, 

são representações discursivas sobre o currículo escolar e assim, implicam também na produção 

e transformação da própria noção de currículo, por meio das relações de poder ao longo da 

história. Segundo Silva (1999, p. 14), 

 

As definições não são utilizadas para capturar, finalmente, o verdadeiro 
significado de currículo, para decidir qual delas se aproxima daquilo que o 
currículo essencialmente é, mas em vez disso para mostrar aquilo que o 

currículo é depende precisamente da forma como ele é definido pelos 
diferentes autores e teorias. Uma definição não nos revela o que é, 
essencialmente, o currículo: uma definição nos revela o que uma determinada 
teoria pensa o que o currículo é. 

 

Tendo em vista essa perspectiva, as teorias sobre o currículo entendidas enquanto 

discursos sobre o currículo também seriam capazes de construir identidades pessoais e 

coletivas, na medida em que ao pressupor determinado conhecimento considerado importante, 

também pressupõe o tipo de pessoa considerada ideal, uma vez que o currículo é responsável 

por forjar os seres humanos para as sociedades ao longo da história.  Sendo assim, de acordo 

com Silva (1999, p. 15), 

 

Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos apenas 
em conhecimento, esquecemo-nos de que o conhecimento que constitui o 
currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo 

que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa 
subjetividade. Talvez possamos dizer que, além de uma questão de 
conhecimento, o currículo é também uma questão de identidade. 

 

Considerando o aspecto discursivo das teorias curriculares, procurei desenvolver o 

quadro relacionado aos saberes sobre o Currículo, apropriados na formação institucionalizada 

de professores, primeiramente pelas obras que compunham o repertório das referências 

bibliográficas das disciplinas específicas sobre os estudos curriculares dos dois programas de 

formação de professores. Assim, as referências das disciplinas Currículo, Cultura e Poder e 

Educação e Novas Tecnologias: implicações ao currículo da Educação Básica e Superior do 

PPGE da Unesp, e as referências da disciplina Teoria e desenvolvimento curricular da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa foram as primeiras obras elencadas na 

composição dos Quadros sobre Discursos Curriculares (Anexos B e C). Como critério de 
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triagem, optei por excluir tanto as obras sobre análises de legislações específicas, tais como a 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e a Base 

Nacional Curricular Comum (BNCC), quanto as referências diretas das próprias leis citadas.  

Em sequência, segui a métrica da procura por palavras-chave na ferramenta de busca do 

programa em que os Quadros Totais (Anexos L e M) haviam sido elaborados. As palavras 

Currículo, Curriculum e Curricular(es) conduziram as buscas pelas obras elencadas nos 

documentos do PPGE e da Licenciatura. Dessa forma, qualquer menção a obras sobre os 

estudos curriculares que porventura estruturasse uma disciplina diversa foi incluída nos 

Quadros sobre os discursos curriculares.  

O Quadro sobre os Discursos Curriculares do Programa de Pós-graduação da Unesp de 

Marília (Anexo C) apresenta um total de 34 obras de 15 autores diversos. O autor mais citado 

é Popkewitz (1987; 1995; 1997; 1998; 1998a; 2000), mencionado seis vezes, seguido por 

Goodson (1987; 1991; 1995; 1997), mencionado quatro vezes, por Apple (1982; 1989; 1997), 

Forquin (1992; 1993) – sendo a obra Saberes Escolares, Imperativos Didáticos e Dinâmicas 

Sociais de 1992 mencionada duas vezes –, Silva (1995; 1995a; 1997) e Souza (1993; 2000; 

2005), mencionados três vezes cada autor. Em sequência aparece Gimeno Sacristán (1987; 

1998), Kliebard (1992; 1995) e Meyer (1992; 2000), citados duas vezes cada. Por fim, os 

autores Grundy (1991), Kemmis (1986), Sampaio (1998), Schwab (1988), Stenhouse (1991) e 

Young (1971). 

Já o Quadro sobre os Discursos Curriculares da Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE do Bié (Anexo B) apresenta um total de 13 obras diferentes. Silva (1990) 

é mencionada três vezes, seguida pelas demais obras (Addine, 1997; Castillo, 2000; Fernandez, 

2000; Formosino, 1991; Gamboa, 1993; Gimeno Sacristán, 1992; Leite, 1998; Machado et al, 

1991; Pacheco, 1996; Ribeiro, 1996; Silva e Moreira, 2005 e Zalbaza, 1992), todas 

mencionadas apenas uma vez.  

Tanto o Quadro sobre conhecimentos curriculares do PPGE (Anexo C), quanto o 

Quadro sobre conhecimentos curriculares da Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa 

(Anexo B) apresentam autores estruturantes das Teorias Críticas e das Teorias Pós-Críticas do 

Currículo. Sob forte influência marxista, as Teorias Críticas do Currículo surgem a partir da 

década de 1960, em meio ao “movimento de reconceptualização” estadounidense, à “nova 

sociologia da educação” inglesa, e às influências dos franceses Louis Althusser, Pierre Bourdieu 

e Jean-Claude Passeron, bem como do brasileiro Paulo Freire. As Teorias Críticas podem ser 

estabelecidas em oposição às Teorias Tradicionais do Currículo, uma vez que a compreensão 

tradicional concentrava-se exclusivamente nas formas de organização e de elaboração do 
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Currículo, fato responsável por validar, manter, ou no máximo, adaptar o paradigma dominante. 

No entanto, as Teorias Críticas do Currículo começam a questionar os fundamentos 

curriculares levando em conta aspectos políticos e ideológicos, responsabilizando o status quo 

pelas desigualdades sociais. 

 

As teorias críticas do currículo começam por colocar em questão precisamente 
os pressupostos dos presentes arranjos sociais e educacionais. As teorias 
críticas desconfiam do status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades e 
injustiças sociais. (Silva, 1999. P. 30) 

 

Assim, para Silva (1999, p. 30), as Teorias Críticas do Currículo buscam compreender 

as consequências do currículo escolar para a sociedade, sem enfatizar demasiado as técnicas e 

os modos de fazer curriculares, característica principal das Teorias Tradicionais. É a partir das 

Teorias Críticas que passamos a compreender o Currículo como uma construção social e 

histórica, fruto de disputas pelo poder. Dentre os autores mais citados que compõem os Quadros 

sobre conhecimentos curriculares de ambos os programas, Popkewitz (1987; 1995; 1997; 1998; 

1998a; 2000), Apple (1982; 1989; 1997), Forquin (1992; 1993) e Gimeno Sacristán (1987; 

1992; 1998) podem ser relacionados às Teorias Críticas do Currículo.  

Já as Teorias Pós Críticas surgem sob a forte influência do pós-estruturalismo, 

estabelecendo relações com a perspectiva discursiva segundo Michel Foucault. Para Silva 

(2000, p. 106) as Teorias Pós Críticas são definidas como um 

 

[...] conjunto das perspectivas teóricas e analíticas que, embora retendo o 
impulso crítico da “teoria educacional crítica”, coloca em questão, a partir 
sobretudo da influência do pós-estruturalismo e do pós-modernismo alguns de 
seus pressupostos. A teoria pós-crítica questiona, por exemplo, um dos 
conceitos centrais da teoria crítica, o de ideologia, por seu comprometimento 
com noções realistas de verdade. Da mesma forma, seguindo Michel Foucault, 

a teoria pós-crítica distancia-se do conceito polarizado de poder, da teoria 
crítica. Ela coloca em dúvida, ainda, as noções de emancipação e libertação, 
tão caras à teoria crítica, por seus pressupostos essencialistas.  

 

Isto posto, as Teorias Pós Críticas ainda questionam o Currículo conforme suas relações 

de poder, tal qual as Teorias Críticas, no entanto, essas relações de poder encontram-se 

espalhadas nos mais diversos discursos presentes na sociedade. Assim, as Teorias Pós Críticas 

se diferenciam das Teorias Críticas não por oposição, mas pela ampliação da compreensão das 

relações de poder em que o Currículo está inserido. Isto posto, o próprio conhecimento torna-

se parte inerente a esse poder. 
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As teorias pós críticas desconfiam de qualquer postulação que tenha como 
pressuposto uma situação finalmente livre de poder. Para as teorias pós 

críticas, o poder transforma-se, mas não desaparece. Nas teorias pós críticas, 
o conhecimento não é exterior ao poder, o conhecimento não se opõe ao poder. 
O conhecimento não é aquilo que põe em xeque o poder: o conhecimento é 
parte inerente do poder. Em contraste as teorias críticas, as teorias pós críticas 
não limitam a análise do poder ao campo das relações econômicas do 
capitalismo. Com as teorias pós críticas, o mapa do poder é ampliado para 
incluir os processos de dominação centrados na raça, no gênero e na 
sexualidade. (Silva, 1999, p. 149) 

 

Dessa forma, as Teorias Pós Criticas introduzem a pluralidade cultural como um vies 

dos estudos do Currículo, dando ênfase aos aspectos discursivos por meio do uso da linguagem 

que o representa simbolicamente e assim o transforma e o constrói. Dos autores mais citados 

presentes nos Quadros sobre conhecimentos curriculares (Anexos B e C) que encontram-se em 

diálogo com as Teorias Pós Críticas do Currículo, é possível relacionar Tomaz Tadeu da Silva 

(1995; 1995a; 1997) e sua produção em conjunto com Antônio Flávio Barbosa Moreira (2005), 

em razão de suas investigações sobre as relações entre o currículo e a construção de identidades. 

Gostaria de ressaltar, contudo, que essas relações entre determinados autores e determinadas 

correntes teóricas críticas ou pós críticas é flexível, pois parte dos teóricos do currículo pode 

estar alinhada com as duas correntes, tornando essa classificação um tanto fluida. 

Já sob uma perspectiva de análise direcionada à apropriação dos saberes transnacionais, 

pude perceber uma grande influência de teóricos portugueses e brasileiros,  nos documentos da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié. No entanto, para tentar elucidar 

essa relação transnacional de apropriações de saberes epistemológicos sobre o currículo, 

compreendi que também era necessário buscar entender como o currículo vem sendo construído 

no contexto angolano.  

A história da sociedade angolana é marcada pela colonização portuguesa e pela guerra 

civil. Durante os três primeiros séculos de colonização portuguesa, a partir de 1482, a educação 

institucionalizada em território angolano estava sob a responsabilidade dos padres jesuítas 

portugueses, com o evidente objetivo de catequizar os povos nativos africanos. Esse processo 

de catequização em Língua Portuguesa alcançou apenas uma parcela pequena da população, 

enquanto a maioria dos povos nativos praticava uma educação natural (Vieira, 2004) por meio 

da transmissão cultural através da tradição oral de cada etnia encontrada na região. 

A partir dos movimentos abolucionistas no ocidente no século XVIII e com a queda de 

muitos regimes escravocratas, a relação exploratória de Portugal em território africano, que a 

princípio estava fundamentada pelo comércio de pessoas escravizadas, voltou-se 

principalmente para a exploração das riquezas naturais presentes no continente. Isto posto, era 
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necessário desenvolver a região para atrair a imigração de famílias portuguesas. Assim, somente 

em 1845 foi instituído em território angolano, uma estrutura oficial de ensino decretada pela 

rainha D. Maria II. Essa primeira estrutura oficial de ensino era dividida entre ensino elementar 

e ensino primário superior ou escolas principais (Vieira, 2004), e essa configuração da 

educação angolana permaneceu até a década de 1950. Essas escolas eram destinadas quase 

exclusivamente aos filhos dos colonos portugueses, sendo o acesso da população nativa 

angolana extremanente dificultado, seja por meio de cobranças financeiras mensais absurdas, 

seja pelo oferecimento de pouquíssimas vagas nessas instituições de ensino. Essas escolas 

também localizavam-se nos grandes centros urbanos, deixando o interior do país, onde habitava 

a maioria dos povos tradicionais, sem acesso à educação formal. A educação no interior de 

Angola, nesse período histórico, ficava sob a responsabilidade das missões de igrejas católicas 

e protestantes e, independente da instituição de ensino, ligada ao estado português ou às igrejas, 

o processo de ensino da população era todo em Língua Portuguesa. 

Com o início da luta armada em 1961 que marcava a insatisfação do povo angolano 

diante da colonização portuguesa, o estado propôs diversos projetos sociais para buscar a 

pacificação e assim manter suas relações de dominação em território africano. Levar a escola 

à sanzala foi um plano do governo para descentralizar a educação institucional, levando postos 

escolares para as zonas rurais do interior do país (Soares, 2002). Esses postos escolares 

ofereciam ensino em nível Infantil e Primário, e pessoas a partir de 14 anos, com o mínimo de 

instrução, eram habilitadas para lecionarem nesses locais, uma vez que o curriculo desas 

instituições era voltado para o ensino da Língua Portuguesa, da história de Portugal, de 

conhecimentos básicos de aritmética, de educação moral e religiosa, além do trabalho manual, 

sendo todas as aulas ministradas em Língua Portuguesa (Campos, 2024).  

Ressalto aqui que a criação desses postos escolares foi uma tentativa de manutenção das 

relações de dominação portuguesa travestida de política pública educacional para a periferia, já 

que, além de uma formação inferior do professor atuante nesses locais, uma vez que o professor 

das escolas dos colonos precisaria ser maior de 18 anos e ter formação específica em cursos 

para docência, esses postos escolares não eram considerados como escolas em sua 

espacialidade. Ademais, o currículo destinado a esses espaços de formação não reconhecia a 

diversidade linguística das variadas etnias que habitavam o interior do país, apresentando todas 

as experiências de aprendizagem oferecidas em Língua Portuguesa, idioma oficial do 

colonizador que remetia às relações de opressão em que esses povos estavam submetidos. Para 

além e discursivamente, o nome do projeto “educacional” Levar a escola à sanzala sempre 

esteve carregado pelos preconceitos raciais e pelas relações de opressão portuguesa, já que a 
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palavra sanzala, originalmente povoação em Quimbundu, foi sequestrada pela Língua 

Portuguesa em uma apropriação pejorativa para descrever o alojamento das pessoas 

escravizadas, representado como um espaço de violência, de confinamento e de desumanição 

das pessoas negras.  

Após a independência em 1975, A República de Angola buscou construir seu próprio 

modelo de educação, pautado em princípios da democratização, da gratuidade e da 

nacionalização do ensino. Para Julião (2021, p. 04 ) 

 

A evolução da Educação e Ensino em Angola é caracterizado pela existência 
de duas filosofias distintas de desenvolvimento, que, por seu turno, 
determinou diferentes princípios de actuação para a formação de recursos 

humanos. Um primeiro momento de 1978 a 1991 que surge com o primeiro 
Sistema de Educação e Ensino da pós-independência, assenta em princípios 
de democratização e gratuitidade alargada do ensino, e vai até á data da 
realização da Mesa Redonda sobre Educação [...]  Um segundo momento, a 
partir de 2002, surge com a promulgação da Lei de bases do Sistema de 
Educação (Lei nº 13/01, de 31 de Dezembro), assenta em princípios de 
democratização e gratuitidade limitada do ensino, com o surgimento de 

escolas privadas. 

 

Essa mudança na perspectiva do desenvolvimento da educação em Angola coincide com 

o fim da guerra civil em 2002 e a transição do regime socialista para a entrada na economia de 

mercado global, eventos responsáveis por inserir o país no grupo de nações financiadas pelo 

Banco Mundial e pela OCDE para a promoção e desenvolvimento de políticas públicas 

educacionais e curriculares, seguindo a métrica neoliberal. 

Atualmente Angola possui cerca de 100 grupos etnolinguisticos de origem Bantu e mais 

de vinte línguas nacionais, distribuidas de forma regionalizada pelo seu território. Segundo 

Menezes (2000) 26% da população angolana tem a língua Umbundo como materna, seguido 

por 20% de falantes de Quimbundo e outros 15% da população é falante de Quicongo. O 

restante da população angolana divide-se entre o idioma Chocué, o Kuanhama, o Nhaneca e o 

idioma Mbunda, todos de origem Bantu. Há também a língua Khoisan, de origem Bosquínama, 

sendo a Língua Portuguesa o idioma oficial do país. O estudo, o ensino e a utilização das línguas 

nacionais é assegurado pelo 19º artigo da  Constituição angolana (2010). Já a Lei de Bases do 

Sistema Educativo (LBSE) em seu Artigo 9º, garante que o Estado promova e assegure as 

condições humanas, científicas, materiais e financeiras para o ensino das línguas nacionais, 

ainda que as aulas sejam ministradas em língua portuguesa na escola. No entanto, segundo 

Bumba (2016, p. 56),  

 



85 
 

A política curricular vigente, que ao mesmo tempo governa e regulamenta os 
mínimos curriculares da educação, desregula a partir do currículo prescrito ou 

oficial as margens para a inserção de línguas nacionais no sistema 
educacional. Ou seja, não confere no currículo oficial – de todos os 
subsistemas ou níveis de ensino – um lugar para a sua realização. Analisando 
os planos curriculares de todos os níveis ou subsistemas de ensino vigente, 
observa-se confirmada a ausência de espaço, lugar nos currículos para ensino 
de línguas nacionais. A falta de uma regulamentação justa e adequada desse 
aspecto no próprio currículo oficial, segue para a consequência na qual a 
política de formação de professores, em todos os níveis de ensino, não 

contempla, a formação de professores para o ensino de línguas nacionais. 

 

Embora o ensino das línguas nacionais esteja garantido pela legislação, o currículo 

oficial angolano não apresenta uma abordagem multicultural em seu discurso, o que na prática 

afastaria a escola das línguas maternas de grande parte da população. Para Bumba (2016), esse 

afastamento linguístico pode ser um dos motivos para um certo fracasso escolar no país 

africano, uma vez que crianças não falantes de português sentem enorme dificuldade em 

acompanhar as aulas e acabam desistindo da escola.   

A formação do professor de Língua Portuguesa pela ESPE do Bié está fundamentada 

por obras das Teorias Críticas e das Teorias Pós Críticas do Currículo. Desse modo, os 

estudantes da licenciatura podem refletir sobre as relações de poder que o discurso curricular 

exerce na construção da sociedade angolana, pricipalmente a respeito dos efeitos de realidade 

provocados pela omissão das línguas nacionais nos documentos curriculares oficiais . Diante 

disso, os autores brasileiros Teresinha Maria Nelli Silva (1990), Tomaz Tadeu da Silva e 

Antônio Flávio Barbosa Moreira (2005) podem ser entendidos como basilares para a 

apropriação desses saberes.  

Silva (2010) é a autora de estudos curriculares mais citada pelos Planos de Ensino da 

Licenciatura da ESPE do Bié. Sua obra A construção do currículo na sala de aula: o professor 

como pesquisador é mencionada três vezes. Silva (1990, p. 17) apresenta a ideia da construção 

cotidiana do currículo pelo professor, considerando os aspectos culturais dos estudantes. Dessa 

forma, o professor é compreendido como um dos protagonistas desse processo de 

desenvolvimento curricular em sala de aula, tomando para si o papel de pesquisador em uma 

atuação conjunta ao estudante para estabelecer o desenvolvimento do currículo diante de uma 

perspectiva crítica. 

Já a obra Currículo, Cultura e Sociedade, organizada por Moreira e Silva (2005) é uma 

coletânea de textos de autores críticos do currículo, que apresentam três categorias nucleares 

para as análises sob a perspectiva crítica: a noção de ideologia, a noção de cultura e a noção de 

poder. Segundo os autores e organizadores da obra, 
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Nessa perspectiva, o currículo é considerado um artefato social e cultural. Isso 
significa que ele é colocado na moldura mais ampla de suas determinações 

sociais, de sua história, de sua produção contextual. O currículo não é um 
elemento inocente e neutro de transmissão desinteressada do conhecimento 
social. O currículo está implicado em relações de poder, o currículo transmite 
visões sociais particulares e interessadas, o curriculo produz identidades 
individuais e sociais particulares. O currículo não é um elemento 
transcendente e atemporal – ele tem uma história, vinculada a formas 
específicas e contingentes de organização da sociedade e participação. 
(Moreira e Silva, 2005, p. 13 – 14) 

 
 

Tomaz Tadeu da Silva é um dos autores constitutivos dos estudos sobre o Currículo 

tanto no PPGE da Unesp de Marília, quanto na Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE 

do Bié. Ainda que obras diferentes sustentem as leituras desse autor em cada programa de 

formação – Silva (1995; 1995a; 1997) no PPGE enquanto Silva e Moreira (2005) na 

Licenciatura –, sua concepção de Currículo como formador de identidades segundo uma teoria 

pós crítica pode ser percebida em todas as suas produções. Ao revelar as relações de poder que 

estruturam os discursos curriculares, o autor também revela que ideologias fundamentam essas 

relações. E ao compreender essas ideologias de forma crítica, é possível refletir sobre os 

aspectos culturais contemplados pelos discursos curriculares e seus efeitos na formação de seres 

humanos. Assim, a seleção ou não seleção de determinada perspectiva da cultura pelos 

discursos presentes nos documentos curriculares oficiais é orientada por um padrão de pessoa 

considerado ideal, o que provocaria a exclusão e o afastamento de pessoas que não se 

encaixariam nesse padrão.  

Para os futuros professores de Língua Portuguesa em Angola, a apropriação de saberes 

brasileiros transnacionais sobre o Currículo escolar pela ótica multicultural proposta por Silva 

(1995; 1995a; 1997; 2005) pode provocar um outro entendimento sobre a omissão do ensino 

das línguas maternas nacionais dos estudantes e dessa forma, sobre os problemas que essa 

omissão poderia trazer para o ensino e para a aprendizagem. Assim, esses professores em 

formação seriam capazes de refletir sobre seu protagonismo na construção de sentidos e na 

elaboração de um currículo que possa contemplar distintas formas de ser e de estar no mundo. 

Desse modo, os saberes circulantes sobre os discursos curriculares encontrados na 

espacialidade do PPGE podem ser considerados fundamentalmente estruturantes do 

pensamento do professor em formação nas espacialidades e temporalidades da Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié. 

  

4.3 Os Discursos Político Educacionais como saberes docentes 
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Outro saber teórico e epistemológico dos professores, construído principalmente pelas 

instituições de formação docente, importantes para a construção de suas identidades 

professorais, é a compreensão crítica dos Discursos Políticos Educacionais. Dessa maneira, 

busquei refletir sobre as políticas para a educação considerando sua dimensão discursiva. 

Assim, as Políticas Educacionais são entendidas como processos complexos e discursivos, 

voltados para a Educação, que envolvem disputas de poder, interesses diversos e suas 

apropriações na prática diária de todos os atores envolvidos. Para Ball e Bowe (Bowe et al, 

1992) a análise das políticas educacionais deve concentrar-se na constituição do discurso 

político, considerando os conflitos de interesses e as influências ideológicas que o alicerçam, 

bem como nas suas apropriações pelos sujeitos que atuam no contexto da prática diária, 

buscando identificar os processos de acomodações ou subversões desses mesmos discursos 

políticos.  

Certeau (1998) busca compreender o cotidiano como um espaço repleto de práticas 

criativas, de invenções e de transformações, ao mesmo tempo banalizadas pela ordem 

dominante. Dessa forma, essa produção cultural ordinária é, na verdade, “astuciosa, dispersa, 

mas ao mesmo tempo se insinua ubiquamente, silenciosa e quase invisível, pois não se faz notar 

com produtos próprios, mas nas maneiras de empregar os produtos impostos por uma ordem 

econômica dominante” (Certeau, 1998, p. 39). Assim, o autor apresenta uma perspectiva que 

protagoniza a criatividade cotidiana do homem comum, contrapondo-se à compreensão de mero 

consumidor subordinado e passivo do sujeito frente a produção cultural dominante. Isto posto, 

um determinado cenário de dominação não necessariamente controlaria ou imobilizaria a 

engenhosidade das pessoas, uma vez que, embora compreendido como mero consumidor, o 

sujeito comum também torna-se ele próprio o produtor de novas criações, a partir de sua 

atividade de consumo. 

 

Este trabalho (a obra A invenção do Cotidiano: artes de fazer) tem portanto por 

objetivo explicitar as combinatórias de operações que compõem também (sem ser 

exclusivamente) uma ‘cultura’ e exumar os modelos de ação característicos dos 

usuários, dos quais se esconde, sob o pudico nome de consumidores, o estatuto de 

dominados (o que não quer dizer passivos ou dóceis). O cotidiano se inventa com mil 

maneiras de caça não autorizada. (Certeau, 1998, p. 38, grifo nosso) 

 

Considerando que o cotidiano pode ser inventado a partir dessa caça não autorizada, a 

compreensão crítica das Políticas Educacionais constitui um saber inerente da formação de 

professores pois, a partir desse processo de reflexão, o educador em formação inicia a trajetória 
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do desenvolvimento de suas práticas que, embora vinculadas aos discursos políticos 

educacionais, pode seguir uma perspectiva mais emancipada. Diante disso, um dos saberes 

epistemológicos da formação docente é a compreensão das teorias organizacionais escolares e 

dos discursos políticos educacionais.   

Para elaborar os quadros referentes aos Conhecimentos Organizacionais e aos Discursos 

Políticos Educacionais do Programa de Pós-graduação em Educação da PPGE da Unesp de 

Marília (Anexo E) e da Licenciatura em Ensino da Língua Portuguesa da ESPE do Bié (Anexo 

D) recorri primeiramente à busca das referências bibliográficas que fundamentavam as 

disciplinas específicas de cada programa. Concepções de Estado e desdobramentos na 

formulação e análise de políticas educacionais; Gênero e Educação: teoria e políticas ; 

Neoliberalismo e Educação; Estado, Políticas Públicas e Educação no Brasil; Políticas e 

práticas de organização e ampliação da jornada escolar e Políticas públicas para o Ensino 

Superior no Brasil são as disciplinas que compõem o quadro do PPGE. Por sua vez, 

Administração, gestão e inspecção escolar é a única disciplina voltada para a temática das 

Políticas Educacionais na Licenciatura da ESPE. Em vista do grande número de disciplinas e por 

consequência, de obras listadas, tomei por critério de exclusão os textos sobre temas específicos, 

tais como políticas de gênero na educação, políticas de ampliação de jornada e políticas para o 

Ensino Superior, bem como as referências diretas aos projetos de lei de cada país e seus 

respectivos estudos. Posteriormente segui para a busca por palavras-chave em todos os 

documentos, para levantar possíveis referências encontradas em disciplinas diversas. As palavras 

Política (s), Gestão, Administração e Organização foram utilizadas na busca ativa de possíveis 

textos ainda não listados. 

O Quadro sobre conhecimentos organizacionais e discursos político educacionais da 

Licenciatura da ESPE do Bié (Anexo D) apresenta um total de 05 obras de 04 autores distintos. 

Libâneo (1986; 2004) é citado seis vezes, Barreto (1994) é citada duas vezes, Bernardes (2008) 

e Varela (2011) são citados uma vez cada. Já o Quadro sobre conhecimentos organizacionais 

escolares e discursos político educacionais do PPGE da Unesp de Marília (Anexo E), é 

composto por 40 obras de 25 autores distintos. Abdian (2012; 2016; 2017; 2017a; 2018, 2024; 

2024a) é mencionada sete vezes. Ball (2001; 2004; 2005; 2011; 2011a) é citado seis vezes. 

Marques (2008; 2011; 2014) é citada cinco vezes, enquanto Paro (1986; 1995), Sguissardi 

(2000; 2005) e Silva Jr. (1990; 2004) são mencionados duas vezes cada. Afonso (2001), Akkari 

(2011), Amar (2018), Barroso (2005), Costa (2003), Gentili (2008), Gorostiaga et al (2011), 

Guy (2014), Lima (2001), Nóvoa (1992), Rockwell e Ezpeleta (2007), Russo (2004), Sander 
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(1983), Santos (2004), Tello e Mainardes (2015), Teodoro (2003), Tomasi et al (1996), 

Trindade (1999) e Vieira (2007) são mencionados uma vez pelos documentos.  

Os saberes sobre os discursos políticos educacionais da Licenciatura em Ensino de 

Língua Portuguesa da ESPE do Bié compõem as referências bibliográficas da disciplina 

Administração, gestão e inspecção escolar. Essa disciplina tem o objetivo de proporcionar os 

conhecimentos sobre a organização e a gestão de processos escolares, voltando-se para uma 

perspectiva administrativa da educação. Isto posto, as obras de Bernardes (2008) e Varela (2011) 

apresentam-se como descritivas dos paradigmas de administração escolar, sendo a dissertação 

Liderança e Modelos de Gestão em Contexto Escolar (Bernardes, 2008) um estudo das 

diferentes correntes teóricas sobre o papel da gestão na escola e a obra Manual de 

Administração Educativa: Uma abordagem teórica com aproximação à realidade cabo-

verdiana (Varella, 2011) um guia de conceitos básicos da composição de sistemas de ensino 

pautado na realidade de Cabo Verde. Já a obra de Barreto (1994) é uma compilação de textos 

de diversas autoras brasileiras sob a perspectiva da formação de professores para atuação na 

Educação Infantil. Essa obra foi subsidiada pelo governo federal brasileiro à época e o texto 

introdutório propõe reflexões sobre a importância da formação profissional específica para 

professores que atuarão na etapa da educação de crianças pequenas.  

Por sua vez, Libâneo (1986; 2004) apresenta algumas reflexões sobre a organização e a 

administração das escolas, bem como sobre os discursos políticos educacionais, diante da 

perspectiva da Pedagogia crítico-social. Essa corrente teórica de forte inspiração dialética e 

Histórico-Cultural, compreende que o papel da escola é de transformar a sociedade por meio 

da difusão emancipadora do conhecimento científico. Para Libâneo (2010, p. 03), a Pedagogia 

crítico-social é  

 

Uma abordagem crítica dos conteúdos, crítica no sentido de tratar os 
conteúdos escolares dentro de uma análise concreta das relações econômicas, 
sociais, culturais que envolvem a prática escolar. A pedagogia crítico-social 

quer contribuir efetivamente para a formação sujeitos pensantes e críticos. Por 
isso, compreende que o ensino cria modos e condições para o 
desenvolvimento da capacidade do sujeito para colocar-se ante a realidade a 
fim de pensá-la e nela atuar, visando à transformação. Ensinar a pensar 
criticamente é fazer a ação docente incidir sobre a capacidade do aluno de 
apropriar-se de forma crítica dos objetos de conhecimento, a partir de um 
enfoque totalizante da realidade e de sua problematização. A culminação 
desse ensino deve ser a aquisição, pelos alunos, de conceitos que orientam e 

fortalecem criticamente suas ações no mundo em que vivem. 
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Dessa forma, a abordagem da Pedagogia crítico-social compreende a educação sob a 

perspectiva de sua atuação política, uma vez que a escola poderia servir como reprodutora ou 

transformadora do sistema dominante, em favor de um paradigma voltado para a emancipação, 

subvertendo suas estruturas por meio da democratização do ensino. Para Libâneo (2008 [1986], 

p. 12), “democratizar o ensino é ajudar os alunos a se expressarem bem, a se comunicarem de 

diversas formas, a desenvolverem o gosto pelo estudo, a dominarem o saber escolar; é ajudá-los 

na formação de sua personalidade social, na sua organização enquanto coletividade”. Assim, o 

estudo do currículo, das estruturas organizacionais e das políticas educacionais torna-se o 

principal interesse da Pedagogia crítico-social, justificado pelo propósito de intervir no cotidiano 

material das escolas. 

Com relação ao Programa de Pós-graduação em Educação da Unesp de Marília, há 

atualmente seis disciplinas dedicadas aos estudos da organização escolar e das políticas públicas 

educacionais. Isto posto, apoiando-me no referencial teórico que fundamenta essas disciplinas, 

pude perceber que as discussões propostas diante desse campo de conhecimento são conduzidas, 

principalmente, pelo entendimento das políticas educacionais como textos discursivos. Dessa 

forma, a compreensão dos discursos políticos para educação envolvem a percepção crítica das 

relações de poder que implicam na construção desses discursos, bem como seus efeitos práticos 

no processo de sua apropriação no cotidiano da prática escolar.   

Ball (2001; 2004; 2005; 2011; 2011a) é um dos autores mais citados pelo programa, 

sendo mencionado seis vezes. Para o autor britânico, as pesquisas em política educacional 

podem apresentar problemas de natureza empírica, analítica e até mesmo interpretativa pois 

esses estudos de um modo geral, ou buscam compreender os discursos políticos educacionais 

alijados do discurso político social, ou desconsideram os aspectos práticos das apropriações dos 

discursos políticos pelos sujeitos no cotidiano escolar. Segundo Ball (2011, p. 43), 

 

Ao falhar em dar conta das maneiras pelas quais a educação é incluída em um 
conjunto de mudanças econômicas e políticas mais gerais, pesquisadores em 
política educacional restringem as possibilidades de interpretação e jogam os 
atores que vivem os dramas de educação para fora da sua totalidade social e 
de seus múltiplos desafios. 

 

Dessa forma, o autor apresenta um paradigma discursivo de desenho sociológico para 

as pesquisas do campo das políticas educacionais, em que pese a possibilidade de investigação 

social para compreender o mundo de maneira diversa. Assim, Ball (2001; 2004; 2005; 2011; 

2011a) coloca em pauta as relações de poder e os interesses em disputa que sustentam os 
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discursos políticos educacionais, simultaneamente às apropriações desses discursos pelos seus 

atores e seus efeitos práticos na realidade escolar. 

Já a autora mais citada pelo programa é Abdian (2012; 2016; 2017; 2017a; 2018, 2024; 

2024a), sendo mencionada sete vezes. A autora é Professora assistente do Departamento de 

Administração e Supervisão Escolar do PPGE da Unesp de Marília. Para   Abdian (2024, p. 20) 

a “Administração Escolar não é apenas mediação, ela exerce outras funções, inclusive, 

apresenta um fim em si mesma, educativa por natureza, portanto também política”. Desse 

modo, os processos organizacionais da educação também são compreendidos segundo a sua 

natureza política, sustentada pelas disputas de interesses ideológicos. Atualmente a Professora 

realiza pesquisas na área das políticas educacionais e da administração e gestão da educação, 

sob a perspectiva discursiva segundo Laclau e Mouffe (1989), compreendendo o discurso como 

uma totalidade relacional, limitado por condicionantes que o tornam incompleto e modificável 

por meio de novas e outras articulações (Abdian, 2024, p. 168).  

Por sua vez, Marques (2008; 2011; 2014) é mencionada cinco vezes pelos Planos de 

Ensino do PPGE da Unesp de Marília. A autora defende a formação de uma cultura democrática 

no processo de gestão escolar. Dessa forma Marques (2008, p. 73 - 74) apresenta três preceitos 

que poderiam auxiliar na compreensão da democratização da educação:  

 

1) a vivência democrática nos diferentes espaços sociais leva à 
democratização da sociedade; 2) a democracia se consolida como prática 
social cotidiana, por meio de processos de formulação e renovação de uma 

cultura política nos diferentes espaços sociais, realizando uma repolitização 
global das práticas sociais e criando novas oportunidades ao exercício 
democrático; 3) a democracia participativa é um dos campos sociais e 
políticos da emancipação social. 

 

No entanto, Marques (2012, 1191) ressalta que a democracia não é um processo 

homogêneo de construção e pode apresentar distorções. Desse modo, ainda que nos atuais 

discursos políticos educacionais brasileiros impere o conceito de escola democrática, é possível 

encontrar a manifestação prática subvertida da noção de democracia nos espaços escolares, em 

razão das apropriações desses mesmos discursos políticos educacionais pelos sujeitos atuantes 

na educação. Assim como Abdian (2024), Marques (2008; 2011; 2014) também busca na 

Teoria do Discurso a epistemologia para a compreensão dos textos discursivos das políticas 

educacionais. Segundo Laclau e Mouffe (1989, p. 113),  

 

Os discursos são estruturas descentradas onde os sentidos são constantemente 
negociados e construídos. Esta estrutura descentrada, ou “totalidade” 
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estruturada, ou, ainda, discurso, é o resultado de práticas articulatórias 
estabelecendo relações entre elementos com diferenças não articuladas 

discursivamente. 
 

Para Laclau e Mouffe (1989, p. 113), essa prática articulatória consiste na construção de 

pontos modais responsáveis pela fixação parcial de sentidos atribuídos pela abertura social 

resultante e assim, provocando um “constante transbordamento de todo discurso pela infinitude 

do campo da discursividade”. Isto posto, o discurso político educacional deveria ser investigado 

conforme suas apropriações sociais a partir das relações de poder que o constituem enquanto 

texto discursivo. 

A luz dessas discussões teórico epistemológicas sobre os saberes relacionados aos 

aspectos organizacionais escolares e aos discursos políticos educacionais que fundamentam a 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa e o Programa de Pós-graduação em Educação, é 

possível perceber que os conhecimentos estruturantes da ESPE do Bié são transnacionais e 

abrasileirados, tendo em vista que suas principais referências são os autores do nosso país. E, 

ainda que os estudos específicos sobre as políticas educacionais encontrados atualmente no 

PPGE da Unesp de Marília apresentem-se frente a uma abordagem das análises do discurso, a 

Pedagogia crítico social, principal corrente teórica para a reflexão sobre as políticas 

educacionais na espacialidade angolana, também é percebida na espacialidade do PPGE 

brasileiro sob a ressalva de que essa abordagem da Pedagogia crítica é constituinte de 

disciplinas relacionadas às teorias e às práticas pedagógicas, tais como Leitura e Leitores: 

Conceitos e Práticas, ministrada pelo Professor Dagoberto Buim Arena, Leitura e literatura 

infantil na Educação da infância: a formação de crianças leitoras, ministrada pela Professora 

Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto e Contribuições da filosofia da linguagem para a 

construção do método nas pesquisas em educação, ministrada pelos Professores Sandra Eli 

Sartoreto de Oliveira Martins, Dagoberto Buim Arena e Claudia Regina Mosca Giroto. 

Sendo assim, é possível perceber que os conhecimentos da Pedagogia crítico social, 

circulantes pelas espacialidades do Programa de Pós-graduação da FFC da Unesp de Marília e 

que compõem parte das reflexões sobre as teorias e as práticas pedagógicas, também circulam 

pelas espacialidades da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do Bié, adaptados para 

seu uso nesse novo contexto social, reempregados para elaborar reflexões diante dos discursos 

políticos educacionais. 

 

4.4 Os Conhecimentos Didáticos e os Discursos Metodológicos como saberes docentes 
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A Didática é um saber fundamental para os professores. Para Candau (2020, p. 29), o 

foco da didática, o que lhe dá identidade, “é a reflexão sobre os processos de ensino-

aprendizagem em sua complexidade, pluralidade e multidimensionalidade e a busca de intervir 

em suas dinâmicas, visando construir respostas relevantes aos interesses e questões dos atores 

neles envolvidos e da sociedade em que se situam”. Dessa forma, a Didática pode ser entendida 

como uma ciência da prática na Educação, pois busca compreender as relações estabelecidas 

para a apropriação dos saberes por meio da atividade prática do ensino, inseridas em uma 

determinada temporalidade e em uma determinada espacialidade social. Isto posto, a Didática 

é um saber que, dado a complexidade da realidade sobre a qual se debruça, necessita de uma 

perspectiva plural para buscar compreender suas especificidades problemáticas. 

 

Compete reconhecer a diversidade de abordagens, numa perspectiva 
interativa, e não como lugar de conflitos com pretensões hegemônicas de 
delimitação de fronteiras O que não significa passividade receptiva por parte 
das ciências da educação, senão que desafio para realizar o necessário 
confronto entre as teorias e metodologias das demais ciências, no que 
concerne a seu objeto e a seus problemas investigativos. Aceitar a pluralidade 

é concordar com a noção de multi-referencialidade. (Pimenta, 1996, s/p) 

 

Assim, a Didática apropria-se de saberes outros para compreender a complexidade da 

educação em um determinado contexto social, construindo novos sentidos e novas significações 

históricas diante desses conhecimentos apropriados, tornando-se assim, ela própria parte 

constituinte de seu objeto de estudo. Isto posto, a Didática relaciona-se não apenas com o saber 

e com o saber fazer inerentes da profissão docente, como também com a cultura profissional 

desse saber fazer, esclarecendo e conferindo sentido à ação dos educadores. 

 

Todas as práticas sociais requerem competências que apresentem novos 
modos de compreensão do real e de sua complexidade. [...] Não se pode mais 
dirigir, comandar, ajudar, educar, formar, ensinar apenas com o saber e o saber 
fazer [...] (Faz-se necessária) a contextualização de todos os atos, seus 
múltiplos determinantes, a compreensão de que a singularidade das situações 
necessitam de perspectivas filosóficas, históricas, sociológicas, psicológicas, 
etc., perspectivas que constituem o que se pode chamar de cultura profissional 

da ação, ou seja que permite aclarar e dar sentido à ação.(Beillerot,1995, p.16). 

 

Já os discursos metodológicos para o ensino estão relacionados às técnicas do saber 

fazer docente. Esse saber fazer professoral encontra-se por sua vez, alicerçado na tentativa de 

compreender os processos de apropriação do conhecimento pelos sujeitos, buscando meios para 
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favorecer essa relação. Para Nunes (1993, p. 49), “a produção e a apropriação do saber estão 

presentes nas metodologias de ensino de forma a superar o confronto entre conteúdo e forma.”  

Certeau (1998) classifica as práticas culturais em táticas e estratégias. Para o autor, as 

estratégias são “o cálculo das relações de forças que se torna possível a partir do momento em 

que um sujeito de querer e poder é isolável de um ambiente” (p. 46). As estratégias são, dessa 

maneira, os discursos resultantes das autoridades, simbólicas ou não. Já as táticas são as ações 

realizadas pelos indivíduos em suas práticas sociais cotidianas. A tática é o “cálculo que não 

pode contar com um próprio, nem portanto com uma fronteira que distingue o outro como 

totalidade visível. A tática só tem por lugar o do outro” (Certeau, 1998, p. 46). Nesse sentido, 

as metodologias de ensino sob a perspectiva discursiva podem ser compreendidas como 

estratégias, fundamentadas pelas relações dos sujeitos com o saber para oportunizar o processo 

de apropriação de conhecimento pelos estudantes. Estão relacionadas ao saber fazer dos 

professores e, por esse motivo, se convertem nas táticas dos próprios professores, no instante 

da realização de seus próprios modos de saber fazer. Isto posto, é preciso compreender que os 

discursos metodológicos de ensino constituem parte dos saberes do campo de conhecimentos 

da Didática. No entanto, a Didática não se resume apenas aos discursos metodológicos, uma 

vez que, por ser entendida na complexidade da profissionalização docente, a Didática 

caracteriza-se pela pluralidade de saberes que a constituem, saberes esses de natureza teórica 

epistemológica e também de natureza empírica. Embora compreenda as distinções entre a 

Didática e os discursos metodológico, optei por elaborar um quadro de referências que 

elencasse obras relacionadas aos dois conceitos, pois geralmente esses saberes encontram-se 

emaranhados em um mesmo livro.  

Assim, os Quadros sobre conhecimentos de Didática e discursos metodológicos de 

ensino encontrados no PPGE da Unesp de Marília e na Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE do Bié (Anexos G e F respectivamente) foram elaborados seguindo os 

mesmos critérios utilizados para a construção dos quadros anteriores. Primeiramente consultei 

os referenciais das disciplinas específicas – no caso da Licenciatura apenas, com a disciplina 

de Didática da Língua Portuguesa, já que não há disciplinas específicas sobre a Didática no 

PPGE – e posteriormente realizei a busca pelas palavras-chave no programa em que os Quadros 

Totais (Anexos L e M) haviam sido elaborados. As palavras Didática (s), Metodologia e suas 

derivadas, como Método e Metodológica (o) foram aplicadas na primeira consulta. Após essa 

primeira busca por palavras-chave, procurei refinar esse processo investigativo inserindo as 

palavras Pedagogia, Teorias de Ensino, Aprender e suas derivações, Sala de Aula e Práticas 

Docentes. A partir de todas as obras elencadas, selecionei apenas as referências que 
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apresentavam esses saberes de uma forma mais generalizada, excluindo textos demasiadamente 

específicos tais como Metodologias de alfabetização e letramento, de Ensino de Filosofia e de 

Ensino da leitura para surdos, encontrados no PPGE, ou Ensino da Língua Portuguesa e 

Ensino da Língua Inglesa, encontrados na Licenciatura da ESPE do Bié.  

O Quadro sobre conhecimentos de Didática e discursos metodológicos de ensino do 

Programa de Pós-graduação em Educação da Unesp de Marília (Anexo G) apresenta um total 

de 20 obras de diversas áreas do conhecimento educacional. Forquin (1992), Kant (1996; 1999) 

e Piaget (1974; 1996) são os autores mais citados, sendo mencionados duas vezes cada. Em 

sequência encontram-se Aragão e Cazajeira (2015); Bacich e Moran (2018); Coscarelli (2016); 

Inhelder, Bovet e Sinclair (1977); Kuhlmann Jr. (2001); Lopes e Silva (2009); Lopes (2000); 

Miguel (2003); Mitre (2008); Monereo e Gisbert (2005); Morais et al (2021); Saviani (2008); 

Souza e Santos (2019); Torrego e Negro (2014) e Vigotski (1988), todos citados apenas uma 

vez. 

Foi possível organizar as referências elencadas nesse quadro em três áreas distintas de 

conhecimentos sobre a Didática. Kuhlmann Jr. (2001) e Saviani (2008) abordam o assunto por 

meio de uma perspectiva histórica. A obra As grandes festas didáticas: a educação brasileira 

e as exposições internacionais - 1862-1922, de Moysés Kuhlmann Jr. Investiga a importância 

dos congressos educacionais realizados entre 1862 e 1922 para a disseminação de saberes 

didáticos e pedagógicos e para o desenvolvimento de políticas educacionais e a modernização 

da Educação brasileira a partir desse conhecimento divulgado nesses eventos científicos. Já o 

livro A Pedagogia no Brasil: História e Teoria, de Dermeval Saviani, oferece uma análise 

histórica da evolução dos conhecimentos didáticos e pedagógicos a partir da constituição do 

espaço acadêmico da pedagogia no Brasil, durante a década de 1930.  

Já as obras de Forquin (1992), Kant (1996; 1999), Piaget (1974), Inhelder, Bovet e 

Sinclair (1977), Lopes (2000) e Vigotski (1988) estão associadas a uma perspectiva 

genealógica das relações com o saber, buscando entender o processo de apropriação de 

conhecimentos sob os prismas filosófico, sociológico e psicológico do desenvolvimento 

cognitivo dos sujeitos. Para a filosofia kantiana (Kant, 1996; 1999) a pedagogia é uma 

ferramenta para desenvolver a própria humanidade dos sujeitos, já que é por meio da educação 

que se promove a racionalidade e a moralidade nos indivíduos. Dessa forma um dos papéis da 

pedagogia é o desenvolvimento dos sujeitos para que se tornem conscientes, éticos para assim, 

exercerem sua autonomia. A filosofia kantiana ainda apresenta a educação sob uma ótica 

ontológica, já que 
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Não se deve educar as crianças segundo o presente estado da espécie humana, 
mas segundo um estado melhor, possível no futuro, isto é, segundo a ideia de 

humanidade e de sua inteira destinação. [...] uma boa educação é justamente a 
fonte de todo bem neste mundo (Kant, 2006 [1996], 22-23). 

 

Isto posto, para Kant (1996) ao desenvolver o ser humano em sua autonomia humana, a 

educação também torna-se responsável pelo aperfeiçoamento de toda humanidade. Já Forquin 

(1992) tece considerações em torno da apropriação de saberes sob um olhar sociológico , uma 

vez que propõe discussões sobre o currículo em meio a dinâmicas sociais e políticas, refletindo 

interesses e valores predominantes na sociedade. Essa perspectiva enfatiza a importância de 

compreender a construção curricular como um fenômeno histórico e socialmente situado. 

 

O próprio de uma reflexão sociológica ou histórica dos saberes escolares é o 
de contribuir para dissolver essa percepção natural das coisas, ao mostrar 
como os conteúdos e os modos de programação didática dos saberes escolares 
se inscreve, de um lado, na configuração de um campo escolar caracterizado 
pela existência de imperativos funcionais específicos (conflitos de interesses 
corporativos, disputas de fronteiras entre as disciplinas, lutas pela conquista 

da autonomia ou da hegemonia no que concerne o controle do currículo) de 
outro lado na configuração de um campo social caracterizado pela 
coexistência de grupos sociais com interesses divergentes e com postulações 
ideológicas e culturais heterogêneas, para os quais a escolarização constitui 
um trunfo social, político e simbólico. (Forquin, 1995, p. 43-44) 

  

Forquin (1992) explora a noção de transposição didática pelo viés da cultura escolar 

específica, que é distinta da cultura de invenção e dependente da espacialidade e das 

temporalidades da escola. Assim, essa cultura escolar apresenta como uma de suas funções a 

mediação didática entre os saberes escolares e os sujeitos. 

 

É evidente, por exemplo, que os saberes escolares são fortemente marcados 
pelo modo propriamente escolar de escansão do tempo, a organização dos 
estudos por anos e a repartição das atividades no interior do ano, a duração 

dada às sequências de curso, o ritmo de exercícios e de controles, etc. A cultura 
escolar apresenta-se assim como uma “cultura segunda” com relação à cultura 
de criação ou de invenção, uma cultura derivada e transposta, subordinada 
inteiramente a uma função de mediação didática e determinada pelos 
imperativos que decorrem desta função[...] (Forquin, 1992, p. 33) 
 

 

Piaget (1974), Inhelder, Bovet e Sinclair (1977), Lopes (2000) e Vigotski (1988), por 

sua vez, procuram compreender as relações com o saber sob o prisma da psicologia. As obras 

Aprendizagem e conhecimento (Piaget, 1974) e Aprendizagem e estrutura do conhecimento 

(Inhelder, Bovet e Sinclair,1977) estão fundamentados na própria epistemologia genética 
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piagetiana, enquanto as obras Pedagogia e Emancipação Humana (Lopes, 2000) e 

Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na idade escolar (Vigotski, 1988) são obras 

fundamentadas no materialismo dialético e no socio interacionismo vigotskiano. 

Por fim, as obras de Aragão e Cazajeira (2015), Bacich e Moran (2018), Coscarelli 

(2016), Lopes e Silva (2009), Miguel (2003), Mitre (2008), Monereo e Gisbert (2005), Morais 

et al (2021), Piaget (1996), Souza e Santos (2019) e Torrego e Negro (2014) encontram-se 

diante de uma perspectiva dos discursos metodológicos para a aprendizagem, seja por tratar de 

assuntos pertinentes ao uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICS), digitais ou 

não, para a educação (Aragão e Cazajeira, 2015; Coscarelli, 2016; Souza e Santos, 2019)  seja 

por apresentar outras abordagens metodológicas que fogem aos discursos tradicionais, como as 

Metodologias Ativas de aprendizagem (Bacich e Moran, 2018; Mitre, 2008) , o Método 

cooperativo em sala de aula (Lopes e Silva, 2009; Monereo e Gisbert, 2005; Morais et al, 2021; 

Piaget, 1996) ou a perspectiva da Resolução de problemas (Miguel, 2003). Em todas essas obras 

há uma reflexão crítica sobre as teorias metodológicas discutidas.  

Já o Quadro sobre conhecimentos de Didática e discursos metodológicos da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié (Anexo F) apresenta um total 

de 32 obras, das quais 24 são publicações brasileiras. Candau (1999; 2003; 2008) é mencionada 

12 vezes. Libâneo (1994; 2006) é mencionado 07 vezes, enquanto Meirieu (1998; 2005) e 

Pimenta (2002; 2006) são citados 06 vezes cada. Veiga (1996; 2011) é citada 05 vezes; Arroyo 

(2012), Charlot (2000), Fazenda (1994), Machado (2005), Moreira e Candau (2008) e 

Vasconcellos (1993; 2005) são mencionados 04 vezes cada. Farias et al (2009), Longarezi e 

Puentes (2011), Penin (1994), Santos (2010) e Saviani (1991) são citados 03 vezes cada autor. 

Boldirier (1996), Colectivo de Autores (1996), Faria (1987), Fariña (1995) e Gandin (1990) são 

mencionados 02 vezes e Colectivo de Autores (2020), Hilgard (1961), Klingberg (1972), 

Labarrere Reys e Parol (1988) e Savin (1990) são mencionados 01 vez nos documentos da 

ESPE.  

Assim como pude organizar as referências encontradas n PPGE da Unesp de Marília em 

algumas categorias distintas, as referências listadas pelo Quadro de conhecimentos sobre a 

Didática e discursos metodológicos da Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa (Anexo 

F) também puderam ser sistematizadas segundo algumas áreas dos conhecimentos didáticos. 

Libâneo (2006) apresenta a pedagogia e a didática brasileira sob uma perspectiva histórica, 

explorando a relação entre os saberes pedagógicos e os saberes didáticos, apontando os desafios 

na definição de seus objetos de estudo e na consolidação de suas identidades epistemológicas. 

A partir dessa proposta de revisão histórica é possível compreender que esses saberes não são 
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estáveis e podem ser transformados dependendo das temporalidades e das espacialidades 

sociais. Charlot (2000), Hilgard (1961), Meirieu (1998) e Penin (1994) podem ser 

compreendidas como obras referentes à perspectiva genealógica das relações com o saber. Tais 

obras propõem reflexões em torno das apropriações dos saberes, por meio de reflexões que 

recorrem à sociologia, à filosofia, aos estudos culturais e até a psicologia. 

Para Charlot (2000), compreender as motivações e os sentidos atribuídos ao saber pelos 

sujeitos é essencial para entender suas apropriações. O autor aponta para a ideia de uma 

sociologia do sujeito, em que o sujeito apresenta uma lógica específica, uma vez que 

 

O sujeito não se soma a Eus sociais interiorizados (...). O sujeito apropria-se 
do social sob uma forma específica, compreendidos aí sua posição, seus 
interesses, as normas e os papéis que lhe são propostos ou impostos. O sujeito 
não é uma distância para com o social, é sim um ser singular que se apropria 
do social sob uma forma específica, transformada em representações, 
comportamentos, aspirações, práticas, etc. Nesse sentido, o sujeito tem uma 

realidade social que pode ser estudada, analisada, de outra maneira, não em 
termos de diferença ou distância. (Charlot, 2000, p. 43) 

 

Penin (1994) explora como as práticas docentes e as relações interpessoais dentro da 

sala de aula contribuem para a formação da identidade dos alunos. A autora apresenta a ideia 

de que a cultura escolar é formada pelos saberes culturais, de origem empírica, e os saberes 

institucionalizados, de origem teórica e científica. Já Meirieu (1998) compreende a relação 

didática por meio do triângulo pedagógico, em que as relações entre saber, educando e 

educador são fundamentais para a apropriação de conhecimento. Para o autor,  

 

A recusa ou a ignorância tática de um dos três polos, ainda que não tenham o 
poder de proclamar sua abolição por decreto, comprometem o equilíbrio 
precário da aprendizagem e deixam-na desviar para outros tipos de relações 
humanas e de lógicas de funcionamento que, mesmo sendo legítimas em 
outras situações, não deixam de ser perigosas quando pretendem se proclamar 
pedagogias. (Meirieu, 1998, p.80) 

 

Por fim, a obra Teorías del aprendizaje, de Hilgard (1961), apresenta as principais 

correntes da psicologia da educação sobre a construção do conhecimento até a data da sua 

publicação original. A perspectiva comportamental e a teoria Gestalt estão entre as principais 

tendências teóricas analisadas pelo autor. Já Candau (1999; 2003), Farias et al (2009), 

Klingberg (1972), Labarrere Reys e Parol (1988), Libâneo (1994), Longarezi e Puentes (2011), 

Machado (2005), Pimenta (2002; 2006), Santos (2010), Savin (1990) e Veiga (1996) são obras 

que apresentam reflexões sobre a Didática enquanto um saber específico da docência. Isto 
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posto, essas obras poderiam estar relacionadas a uma perspectiva de teorias didáticas, sendo 

Candau (1999; 2003) e Pimenta (2002; 2006) as autoras mais mencionadas no que se refere a 

essa área do conhecimento. Para Candau (1999; 2003), a didática deve ser compreendida como 

um saber complexo, para além das relações instrumentalizadas entre o ensino e a aprendizagem, 

que considere as dimensões sociais, as subjetividades dos sujeitos e as relações de poder que 

constituem o processo educacional. Pimenta (2002; 2006) insere a pesquisa como um saber 

intrínseco da docência e portanto, da didática. Para as duas autoras, a didática é fundamental 

para a formação de professores, estando relacionada à cultura profissional da docência. 

Seguindo uma outra perspectiva de saberes relacionados às obras presentes no Quadro 

sobre conhecimentos de Didática e discursos metodológicos de ensino da Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié (Anexo F), os textos de Arroyo (2012), Meirieu 

(2005), Moreira e Candau (2008) e Vasconcellos (1993) propõem reflexões ante as práticas 

docentes conforme um panorama multicultural (Arroyo, 2012; Meirieu, 2005; Moreira e 

Candau, 2008) ou um panorama dialético materialista (Saviani, 1991; Vasconcellos, 1993, 

2005). As obras relacionadas à abordagem multicultural, em síntese, refletem sobre práticas 

educativas inclusivas, que respeitem a pluralidade cultural e social dos estudantes. Já as obras 

relacionadas à perspectiva dialética propõem a construção do conhecimento por meio da 

interação entre o professor e o estudante. Em todos os casos, essas obras assumem um 

posicionamento crítico com relação às práticas tradicionais de ensino. Por fim, as obras de 

Boldirier (1996), Colectivo de Autores (1996), Faria (1987), Fariña (1995) e Gandin (1990) 

Colectivo de Autores (2020) apresentam uma perspectiva instrumental da prática docente a 

partir dos discursos metodológicos elencados por elas. 

Embora as obras referentes aos conhecimentos didáticos e aos discursos metodológicos 

estruturantes na Licenciatura da ESPE do Bié sejam majoritariamente publicações brasileiras, 

não há correspondência direta a obras e a autores encontrados no PPGE da Unesp de Marília. 

O Programa de Pós-graduação em Educação é um programa de formação docente buscando a 

profissionalização de educadores para a universidade, onde educadores angolanos buscam sua 

formação para tornarem-se também educadores universitários. Sendo assim, as referências 

constituintes do PPGE provocam reflexões epistemológicas em busca da compreensão – ou 

tentativa de compreensão – do processo de apropriação de conteúdos, partindo de perspectivas 

filosóficas, sociológicas e psicológicas que se encontram entranhadas na relação entre os 

sujeitos e o saber para assim, proporcionar discussões em torno da genealogia da didática e da 

pedagogia. Com relação aos discursos metodológicos, o PPGE apresenta algumas referências 

que buscam refletir criticamente sobre certas tendencias atuais, presentes em discursos 
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metodológicos, bem como em discursos político educacionais, procurando desenvolver o 

aprofundamento teórico responsável por estruturar o pensamento dos professores acadêmicos 

em formação.  

Por sua vez, as obras nucleares sobre os conhecimentos didáticos e os discursos 

metodológicos encontradas na Licenciatura da ESPE do Bié procuram apresentar aos 

professores em formação, os conhecimentos da cultura profissional da docência, visto que esses 

docentes se encontram no início da trajetória de sua formação e de sua profissionalização. Dessa 

forma, é possível perceber que os usos sociais dos saberes transnacionais em torno dos 

conhecimentos didáticos e dos discursos metodológicos apropriados, constituintes da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié, foram adaptados e organizados 

pelos seus Professores da Educação Superior, para compor as práticas específicas encontradas 

nas espacialidades e nas temporalidades da IES angolana. Dessa maneira, embora se apresente 

também como um curso de formação de professores, a Licenciatura encontra-se em uma 

temporalidade inicial da formação de educadores, enquanto os educadores em processo de 

formação pelo PPGE situam-se em uma temporalidade outra, localizada um pouco mais adiante 

na trajetória da sua formação profissional, a fim de tornarem-se eles próprios, professores 

formadores de outros professores. Assim, em razão do Programa de Pós-graduação em 

Educação da FFC da Unesp de Marília ser responsável pela formação dos Professores da ESPE 

do Bié, os saberes apropriados na espacialidade brasileira circulam readaptados na 

espacialidade angolana, com a finalidade de guiar o início da trajetória formativa de professores 

para a escola em Angola. 

 

4.5 A construção da Identidade Docente e a Formação de Professores 

 

Para Ortiz (2012, p. 08), toda identidade é uma construção simbólica e necessária, 

constituída por diferentes grupos sociais ao longo da história. Isto posto, a partir dessa 

perspectiva histórica, é possível compreender a identidade como variável e plural, vinculada às 

temporalidades e espacialidades que moldam os sujeitos. Em se tratando de identidade 

professoral, para Nóvoa (1993, p. 16),  

 

A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, não é um 
produto. A identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço de 
construção e de maneiras de ser e de estar na profissão. [...] É um processo 

que necessita de tempo. Um tempo para refazer identidades, para acomodar 
inovações, para assimilar mudanças. 
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Dessa forma, a construção da identidade docente também está atrelada às relações de 

poder incorporadas em um determinado espaço e em um determinado tempo em que os 

educadores encontram-se inseridos, moldando tanto as percepções alheias quanto às próprias 

percepções diante de si no exercício de sua profissionalidade. O processo de construção da 

identidade professoral encontra-se situado no emaranhado da sua formação. Formação essa 

compreendida de maneira muito sui generis¸ pois a profissionalização dos professores está 

carregada das mais diversas temporalidades que ultrapassam o presente formativo, 

institucionalizado ou não, procurando suas referências desde os primeiros passos em uma escola 

durante a infância. Para Gallego (2015, p. 131), “ser professor(a) é atuar mediante a mobilização 

mais ou menos (in)consciente de saberes que possuem natureza distinta.” Assim, a formação 

docente e desse modo, a construção de sua identidade, pode ser compreendidas como processos 

com alto grau de complexidade, sustentados por saberes de diferentes naturezas, teóricas e 

epistemológicas bem como empíricas, seja pelo exercício de sua prática cotidiana, seja pelas 

vivências escolares experimentadas em outras temporalidades de sua existência. Segundo 

Pimenta (2000, p. 20), o principal desafio dos cursos de formação inicial de professores é 

colaborar no processo de passagem dos alunos de seu ver o professor como aluno ao seu ver-

se como professor ou seja, a própria construção da identidade docente. Assim, a formação 

inicial de professores compromete-se com a reinvenção da identidade de suas alunas e de seus 

alunos que, a partir da licenciatura, se reconhecem não mais como estudantes e sim como 

professores, ocupando uma nova espacialidade simbólica nas relações dentro da sala de aula, 

nas escolas. Para Tardif, (2014, p.79) 

 

Também exige uma socialização na profissão e uma vivência profissional 
através das quais a identidade profissional vai sendo pouco a pouco construída 
e experimentada, e onde entram em jogo elementos emocionais, de relação e 

simbólicos que permitem que um indivíduo se considere e viva como 
professor e assuma assim, subjetiva e objetivamente, o fato de realizar uma 
carreira no ensino.  

 

Em vista disso, a construção da identidade de professores poderia ser entendida como 

um processo permanente, em que a vivência profissional e a socialização cotidianas, 

atravessadas pelas subjetividades dos sujeitos e pelas diversas temporalidades que o constitui, 

encontrar-se-iam na tecitura da sua profissionalidade, em um movimento contínuo de 

desenvolvimento da sua própria identidade. Desde que optei por arriscar-me, em minhas 

investigações acadêmicas, em torno da compreensão da profissão do educador, os discursos a 

respeito da identidade professoral e de sua formação são-me extremamente provocativos. 
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Afinal, a busca pelo entendimento desse processo de construção da identidade afeta -me de 

forma pessoal, já que também sou professora em processo de desenvolvimento da própria 

identidade. Assim, os Quadros sobre a Identidade Docente e a Formação de Professores 

(Anexos I e H respectivamente) a partir das referências encontradas no Programa de Pós-

graduação em Educação da Unesp de Marília e das referências encontradas na Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié foram elaborados buscando compreender tanto 

o processo de apropriação de saberes transnacionais quanto os discursos em torno da identidade 

de professores e de sua formação. 

Para elaborar os Quadros sobre a Identidade Docente e a Formação de Professores 

(Anexos H e I) segui o paradigma estipulado pelas experiências anteriores com os quadros sobre 

Avaliação, Discursos Curriculares, Discursos Políticos Educacionais e Conhecimentos 

Didáticos e Discursos Metodológicos, procurando por palavras-chave, por meio da ferramenta 

de busca do software em que os Quadros Totais (Anexos L e M), tanto da Licenciatura da ESPE 

do Bié, quanto do PPGE da Unesp de Marília, haviam sido elaborados. Isto posto, as palavras 

Identidade e Formação foram norteadoras das buscas, seguindo por Professor (es) e sinônimos, 

além das palavras Profissional e Profissionalização. Também segui o mesmo paradigma de 

triagem utilizado para a composição dos quadros anteriores, em que apenas obras generalizadas 

sobre a Identidade Docente e a Formação de Professores foram utilizadas. 

Desse modo, foram selecionadas 07 obras para compor o Quadro da Identidade Docente 

e Formação de Professores da Licenciatura angolana (Anexo H), ao passo que o Quadro sob a 

mesma temática relacionado ao PPGE da Unesp (Anexo I) foi composto por 18 obras. Dentre 

as obras selecionadas para o quadro da Licenciatura, André (2001) é a autora mais citada, sendo 

mencionada 4 vezes nos documentos. Pimenta e Ghedin (2006) são mencionados 3 vezes; 

Giroux (1997) é citado 2 vezes. Carr e Kemmis (1988); Correia (1989); Perrenoud (1993) e 

Tardif (2002) são mencionados 1 vez cada. Já no Quadro da Identidade Docente e Formação 

de Professores do PPGE da Unesp de Marília, Nóvoa (1991; 1993; 1995) é o autor mais citado, 

tendo 4 referências ao longo dos documentos. Catani (1993; 1994) e Tanuri (2000) são 

mencionadas 2 vezes cada. Já Candau (1997); Freire (1974); Geraldi, Fiorentini e Pereira 

(2003); Giroux (1997); Huberman (1993); La Taille (2009); Lugli (2002); Moita (2007); 

Sanchez Gamboa (1996); Saviani (2006); Silva (2001) e Vilela (1990) são mencionados 1 vez 

nos documentos brasileiros. 

Os professores como intelectuais - rumo a uma pedagogia crítica da aprendizagem, de 

Henry Giroux, é a única obra em comum nos dois programas de formação de professores. Nesse 
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livro, o autor apresenta o conceito de professores intelectuais transformadores, que deveriam 

ser vistos como 

 

Indivíduos que exercem formas de autoridade pedagógica que são inseridas 
em práticas e discursos críticos e capazes de oferecer aos alunos o 
conhecimento e as habilidades necessárias para pensar de modo crítico, agir 
com responsabilidade e imaginar um mundo mais democrático. (Giroux, 
1997, p. 29) 

 

Dessa forma, um dos saberes docentes fundamentais para Giroux (1997) é a atividade 

política enquanto formadora de estudantes emancipados para a transformação social. O autor 

(Giroux, 1997, p. 161) apresenta três vantagens para a ressignificação do educador enquanto 

um intelectual transformador. Em um primeiro momento, a categoria de intelectual poderia 

conferir ao docente uma base teórica que transformaria sua representação profissional elaborada 

a partir de sua atividade prática cotidiana, para uma representação profissional reflexiva, 

integradora do pensamento junto à prática. Isto posto, a compreensão dos professores como 

intelectuais atuaria na construção de sua identidade, transformando o entendimento tecnicista 

da profissão para um entendimento mais complexo e, portanto, mais valorizado ante as relações 

sociais. 

 

Nenhuma atividade, independente do quão rotinizada possa se tornar, pode ser 
abstraída do funcionamento da mente em algum nível. Este ponto é crucial, 

pois ao argumentarmos que o uso da mente é uma parte geral de toda atividade 
humana, nós dignificamos a capacidade humana de integrar o pensamento e a 
prática, e assim destacamos a essência do que significa encarar os professores 
como profissionais reflexivos. Dentro deste discurso, os professores podem 
ser vistos não simplesmente como "operadores profissionalmente preparados 
para efetivamente atingirem quaisquer metas a eles apresentadas. Em vez 
disso, eles deveriam ser vistos como homens e mulheres livres, com uma 

dedicação especial aos valores do intelecto e ao fomento da capacidade crítica 
dos jovens". (Giroux, 1997, p. 161) 

  

Em um segundo momento, Giroux (1997, p. 161) estabelece tipos de condições 

ideológicas e práticas para que os educadores exerçam essa intelectualidade. Assim, para 

Giroux (1997, p. 161), “os professores devem assumir responsabilidade ativa pelo levantamento 

de questões sérias acerca do que ensinam, [...] e quais são as metas mais amplas pelas quais 

estão lutando. Isto significa que eles devem assumir um papel responsável na formação dos 

propósitos e condições de escolarização”. Dessa forma, a autonomia do educador torna-se um 

destaque para a realização de sua atividade profissional, já que professores com a 
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responsabilidade frente a suas próprias condições de trabalho colaborariam para o 

desenvolvimento de uma sociedade emancipada. 

O último ponto que o autor apresenta está relacionado ao papel que os professores 

desempenham na produção e legitimação de interesses políticos, econômicos e sociais variados 

(Giroux, 1997, p. 161). Sendo assim, há uma função social no exercício da atividade docente 

que está além da mediação das apropriações dos saberes para a formação humana, já que por 

meio de sua atividade profissional, o professor intelectual poderia converter os estudantes em 

cidadãos críticos através da educação. 

 

Num sentido mais amplo, os professores como intelectuais devem ser vistos 
em termos dos interesses políticos e ideológicos que estruturam a natureza do 
discurso, relações sociais em sala de aula e valores que eles legitimam em sua 
atividade de ensino. Com esta perspectiva em mente, gostaria de concluir que 
os professores deveriam se tornar intelectuais transformadores se quiserem 
educar os estudantes para serem cidadãos ativos e críticos. Essencial para a 

categoria de intelectual transformador é a necessidade de tornar o pedagógico 
mais político e o político mais pedagógico. (Giroux, 1997, p. 162-163) 
 

A intelectualidade proposta por Giroux (1997) é apresentada sob uma dimensão política 

capaz de transformar o status quo. Assim, a ressignificação da docência como uma atividade 

intelectual transformadora contribui, para além da própria ressignificação da identidade 

docente por meio de seu processo de formação, com o desenvolvimento de uma sociedade mais 

emancipada. Além da obra de Giroux (1997), o PPGE da Unesp e a Licenciatura da ESPE 

disponibilizam outras obras diversas, sendo Nóvoa (1991; 1993; 1995); Catani (1993; 1994) e 

Tanuri (2000) os autores mais citados no Programa de Pós-graduação em Educação brasileiro 

e André (2001) e Pimenta (2006) na Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa angolana. 

A obra sobre estudos da formação docente e sobre a construção da identidade 

professoral da Licenciatura na ESPE mais mencionada é O papel da pesquisa na formação e 

na prática dos professores, organizada por André (2001). Esse livro configura-se como uma 

coletânea de textos em torno da relação entre ensino e pesquisa para a formação docente. A 

questão norteadora dos diversos textos da obra é a compreensão da relação entre a pesquisa e a 

prática docente, bem como seu lugar de ocupação na formação do professor. O capítulo central 

da coletânea, A pesquisa: esboço de uma análise, de Beillerot (2001), propõe um estudo de 

caráter epistemológico em torno do conceito de pesquisa e suas relações com a formação de 

professores. Para Beillerot (2001), a pesquisa é uma atividade essencial da prática social 

cotidiana, referindo-se sempre à procura por algo. O surgimento do termo pesquisa científica é 

recente, datado a partir da década de 1930, e desde então há uma diferenciação entre a 
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compreensão da pesquisa cotidiana e do fazer pesquisa acadêmica. Assim, o pesquisador é 

considerado o sujeito que faz pesquisa, em que pese todas os possíveis direcionamentos que o 

verbo fazer impõe diante do seu uso, tais como encontrar meios para uma objetivação de 

questões para poder estudá-las (Beillerot, 2000, p. 73) Dessa forma, o autor apresenta algumas 

justificativas para a formação de professores pela pesquisa de caráter científico, sendo a 

pesquisa capaz de desenvolver uma postura crítica nos educadores em formação:  

 

O contato com as pesquisas é suscetível de desenvolver as capacidades de 
análise e de investigação, de evitar confundir a evidência com o fato 
demonstrado. A pesquisa é a prova permanente de que muitas outras coisas 
em educação nos escapam, o que deveria, assim, nos tornar circunspectos, 
prudentes e abertos a novas compreensões. A pesquisa seria suscetível de 
formar os jovens docentes no espírito crítico, na dúvida metódica, no 

comportamento racional, assim como no cuidado de responder com elegância 
às situações encontradas. (Beillerot, 2000, p. 88) 

 

Já a obra Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito, organizada por 

Pimenta e Ghedin (2006) também se configura como uma coletânea de textos de diversos 

autores, produzidos academicamente nos cursos de Pós-graduação em que os organizadores 

lecionavam. O livro está dividido em três partes além da introdução, sendo a primeira parte 

relacionada à historicidade da construção do termo professor reflexivo, a segunda parte 

relacionada à epistemologia do conceito de prática reflexiva dos educadores e a última parte 

relacionada à ligação entre o conceito de professor reflexivo e a profissionalidade docente. Em 

todos os casos, o questionamento norteador das discussões propostas pelos textos é a ampla 

apropriação do termo pelos mais diversificados atores do campo da educação, sejam 

educadores, pesquisadores, reformadores e políticos, produzindo uma diversidade de 

compreensões ante o conceito. Pimenta (2006, p. 19-20) busca compreender o conceito de 

professor reflexivo sob uma perspectiva da epistemologia da prática, conforme Dewey, Luria, 

Polanyi e Schön em que  

 

Esse conhecimento na ação é o conhecimento tácito, implícito, interiorizado, 
que está na ação e que, portanto, não a precede. E mobilizado pelos 

profissionais no seu dia a dia, configurando um hábito. No entanto, esse 
conhecimento não é suficiente. Frente a situações novas que extrapolam a 
rotina, os profissionais criam, constroem novas soluções, novos caminhos, o 
que se dá por um processo de reflexão na ação. A partir daí, constroem um 
repertório de experiências que mobilizam em situações similares [...] Estes, 
por sua vez, não dão conta de novas situações, que colocam problemas que 
superam o repertório criado, exigindo uma busca, uma análise, [...] uma 
apropriação de teorias sobre o problema, uma investigação, enfim. A esse 
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movimento, o autor denomina de reflexão sobre a reflexão na ação. (Pimenta, 
2006, p. 19-20) 

 

No que diz respeito ao Programa de Pós-graduação da Unesp de Marília, Nóvoa (1991; 

1993; 1995), Catani (1993; 1994) e Tanuri (2000) são os autores mais mencionados. Para um 

estudo sócio-histórico da gênese e desenvolvimento da profissão docente, de Nóvoa (1991) 

propõe um estudo da organização da profissão docente em Portugal por meio de uma 

perspectiva histórica e social. Dessa forma, o professor é compreendido como um sujeito 

histórico, em que as práticas e discursos são marcados pelas relações de poder instituídas no 

contexto social ao longo das mais diversas temporalidades históricas. Isto posto, a 

profissionalidade da docência carece de alguns critérios específicos para sua organização e 

permanência no contexto social. Esses critérios contemplam questões legislativas, tais como 

documentos e legislações em torno da profissão do educador, questões trabalhistas, 

relacionadas ao exercício do ofício de mestre nas instituições de ensino, questões de formação 

professoral, como Escolas Normais e Licenciaturas, e questões políticas, como a organização 

de associações e de sindicatos para defender a categoria. Para Nóvoa (1991, p. 122), a profissão 

docente é fortemente carregada de uma intencionalidade política, uma vez que está muito ligada 

às finalidades e aos objetivos profissionais. O livro Vidas de Professores (Nóvoa, 1993) é uma 

coletânea de textos que propõem reflexões em torno da influência da biografia dos professores 

na concepção de suas identidades professorais. Desse modo, Nóvoa (1993) destaca a 

importância da reflexão por meio das narrativas autobiográficas para a formação de professores  

 

O processo identitário passa também pela capacidade de exercermos com 

autonomia a nossa actividade, pelo sentimento de que controlamos o nosso 
trabalho. A maneira como cada um de nós ensina está directamente 
dependente daquilo que somos como pessoa quando exercermos o ensino [...]. 
Eis-nos de novo face à pessoa e ao profissional, ao ser e ao ensinar. Aqui 
estamos. Nós e a profissão. E as opções que cada um de nós tem de fazer como 
professor, as quais cruzam a nossa maneira de ser com a nossa maneira de 
ensinar e desvendam na nossa maneira de ensinar a nossa maneira de ser. É 

impossível separar o eu profissional do eu pessoal. (Nóvoa, 1993, p. 17) 

 

Já a obra Os professores e sua formação, também de António Nóvoa (1995) apresenta 

a reflexão em torno da formação docente sob outra perspectiva, pensada a partir de uma reflexão 

fundamental sobre a profissão, considerando o desenvolvimento pessoal, profissional e 

organizacional dos professores. A obra pode ser dividida em três partes principais, em que pese 

reflexões em torno da formação de professores a partir de questionamentos sobre a profissão 

docente, reflexões em torno da formação de professores e o desenvolvimento de sua identidade 



107 
 

– a produção da vida do professor – e por fim, reflexões em torno da produção da profissão 

docente e da produção da escola. Catani (1993; 1994) apresenta investigações em torno dos 

saberes pedagógicos. Em Saberes pedagógicos e leituras de professores - Revista Educação 

(1927-1961) (Catani; 1993), a autora discorre sobre o papel formativo da Revista Educação 

durante o período de 1927 a 1961, dado que a leitura do periódico pelos professores influenciava 

suas concepções e suas práticas docentes. Já a Tese de Livre Docência de Catani (1994), 

Ensaios sobre a produção e circulação dos saberes pedagógicos, procura compreender como 

ocorre a circulação dos saberes pedagógicos na formação do professor. Para Catani (1994) a 

circulação de saberes relacionados aos estudos sobre a Didática e à História da Educação 

constituem dois eixos de articulação para a formação inicial de professores. Catani (1994) ainda 

propõe o uso de relatos autobiográficos para a formação docente. Quanto à obra História da 

formação de professores (Tanuri, 2000) compreende a formação de professores no Brasil sob 

uma perspectiva histórica dos cursos Normais e das políticas educacionais a partir do século 

XIX. 

A Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié apresenta-se como um 

programa de formação inicial de professores para atuação na realidade socioeducacional 

angolana. Os saberes relacionados à Identidade Docente e à Formação de Professores 

encontrados em referências bibliográficas oferecidas pelo Plano Curricular da Licenciatura são, 

em sua maioria, originários de obras brasileiras. Desse modo, a ESPE do Bié procuraria formar 

seus estudantes como professores intelectuais, que atuariam politicamente frente a construção 

de uma sociedade livre por meio da educação. Essa intelectualidade dos professores seria 

exercida por meio da atividade de pesquisa e da atividade reflexiva ante sua própria prática. 

Essa compreensão do professor como intelectual também é proposta como um saber em torno 

da construção da Identidade Docente e de sua formação pelo Programa de Pós-graduação em 

Educação da Unesp de Marília. No entanto, o percurso para a elaboração desse saber no 

programa brasileiro se manifestaria por meio da reflexão ante a construção social, coletiva e 

histórica da profissionalização de professores, atravessada pelas temporalidades singulares 

encontradas em cada biografia de cada sujeito em formação professoral. Isto posto, ainda que 

para os dois programas de formação docente os professores sejam compreendidos como 

intelectuais, a representação dessa intelectualidade é construída por trajetórias distintas, dado 

que os professores formados pela Licenciatura angolana atuariam como educadores em que a 

prática do ensino contribuiria para o processo de humanização dos estudantes, sejam eles 

crianças, jovens ou adultos,  historicamente situados, enquanto os professores formados pelo 

Programa de Pós Graduação brasileiro atuariam nas próprias licenciaturas.  
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Espera-se da licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos e 
habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem irem permanentemente 
construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades e desafios 
que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. Espera-se pois, que 
mobilize os conhecimentos da teoria da educação e da didática necessários à 
compreensão do ensino como realidade social e que desenvolva neles a 

capacidade de investigar a própria atividade para, a partir dela, constituírem e 
transformarem seus saberes-fazeres docentes, num processo contínuo de 
construção de suas identidades como professores. (Pimenta, 2000, p. 18) 

  

Assim, os professores em formação na Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa e 

no Programa de Pós-graduação em Educação encontram-se, não apenas em espacialidades 

distintas, uma vez que a Licenciatura e o PPGE localizam-se em países separados por um 

oceano, mas também em temporalidades outras, em que o processo de construção de suas 

identidades situa-se em pontos distintos na trajetória de sua formação. E dessa forma, é possível 

perceber que os conhecimentos apropriados na Pós Graduação brasileira pelos docentes 

angolanos durante sua profissionalização em nosso território nacional constituem a 

compreensão de Identidade Docente que buscam construir junto a seus estudantes de 

licenciatura, uma vez que a apropriação é entendida como uma história social dos usos e das 

interpretações, relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos nas práticas 

específicas que os produzem (Chartier, 2002, p. 67) e assim, esses saberes transnacionais podem 

ser percebidos na prática específica da formação de professores pela ESPE do Bié. 

  

4.6 Os Autores na formação dos novos Professores 

 

Para Barthes (2012, p. 58), “o autor é uma personagem moderna, produzida sem dúvida, 

por nossa sociedade, na medida em que, ao sair da Idade Média, com o empirismo inglês, o 

racionalismo francês e a fé pessoal da Reforma, descobriu o prestígio do indivíduo”. No 

entanto, simultaneamente ao reconhecimento de quem escreve o texto, esse mesmo texto seria 

capaz de apagar a voz desse autor, por ser a “escritura esse neutro, esse composto, esse oblíquo 

pelo qual foge o nosso sujeito, o branco-e-preto em que vem se perder toda identidade a começar 

pela do corpo que escreve” (Barthes, 2012, p. 57). Em vista disso, a relevância autoral dos 

textos perder-se-ia na ação leitora a partir do contato do leitor com o texto escrito. 

Partindo da premissa da morte do autor barthesiana, Foucault (1969/2001) desenvolve 

sua genealogia sobre O que é um autor frente a perspectiva discursiva, regulamentada pela 

história e atravessada pelas relações de poder. Segundo o filósofo francês, relacionar um nome 
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próprio a uma produção textual seria equivalente a esboçar o próprio assunto do texto, uma vez 

que o nome próprio carregaria as representações das principais ideias desse autor.    

 

O nome do autor é um nome próprio; ele apresenta os mesmos problemas que 
ele [...] Não é possível fazer do nome próprio, evidentemente, uma referência 
pura e simples. O nome próprio (e, da mesma forma, o nome do autor) tem 
outras funções além das indicativas. Ele é mais do que uma indicação, um 
gesto, um dedo apontado para alguém: em uma certa medida, é o equivalente 
a uma descrição. (Foucault, 2001, p. 272) 

 

 

Para Foucault (2001, p. 278), o autor é “um certo foco de expressão que sob formas mais 

ou menos acabadas manifesta-se da mesma maneira e com o mesmo valor em obras, rascunhos, 

cartas, fragmentos, etc.”. Assim, o reconhecimento da autoria confere autoridade à escritura, 

inserindo os textos produzidos em uma dimensão discursiva que os certifica como a unidade de 

uma obra da cultura escrita. 

 

Essa noção do autor constitui o momento crucial da individualização na 
história das ideias, dos conhecimentos, das literaturas, e também na história 

da filosofia, e das ciências. Mesmo hoje, quando se faz a história de um 
conceito, de um gênero literário ou de um tipo de filosofia, acredito que não 
se deixa de considerar tais unidades como escansões relativamente fracas, 
secundárias e sobrepostas em relação à primeira unidade, sólida e fundamental 
que é a do autor e da obra. (Foucault, 2001, p. 267) 

 

Essa compreensão da autoria pela perspectiva discursiva foucaultiana aponta para as 

relações de poder, já que o autor de um texto não é entendido apenas como quem escreve, mas 

também como uma posição que o discurso constrói para organizar, controlar e classificar os 

saberes. Dessa forma, para Foucault (2001), o autor exerceria uma função reguladora de certos 

discursos no interior de uma sociedade. Chartier (2014) considera essa função autor como 

fundadora da noção de obra, capaz de rearranjar discursos e assim tornar-se a própria 

responsável pela escritura. Para o historiador, há uma diferença entre o escritor, em inglês 

writer, responsável por escrever algo, e o autor, ou author, também na língua anglo-saxônica, 

quem o nome próprio dá identidade e autoridade ao texto (Chartier, 1999, p. 32). 

 
Essa “função autor” marcada pelo nome próprio é, de início, uma função de 

classificação dos discursos que permite as exclusões ou as inclusões em um 
corpus, atribuível a uma identidade única. Ela é, nesse sentido, fundadora da 
própria noção de obra e caracteriza certo modo de existência em comum de 
alguns discursos que são atribuídos a um único lugar de expressão e, por isso, 
ela própria é a responsável pela noção de escrita. (Chartier, 2014, p. 29) 
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Chartier (2014) aponta para dois processos, relacionados à vida e à produção escrita, 

para o estabelecimento da função autor. Dessa forma, para converter-se em autor, o escritor 

passaria por um processo histórico de seleção, admissão e exclusão, tanto de eventos de sua 

biografia, quanto dos seus textos produzidos para que, desse modo, fosse possível a construção 

de uma unidade singular e coerente que representasse toda sua obra a partir de seu nome. Assim, 

a função autor seria uma condicionante variável, dependente das construções históricas e 

materiais em que os escritores estivessem inseridos.  

 

Talvez, uma nova forma do livro produz novos autores, ou seja, que a 
construção do autor é uma função não apenas do discurso, mas também de 
uma materialidade, materialidade e discurso que na minha perspectiva de 

análise são indissociáveis. (Chartier, 2014, p. 63) 

 

Dessa forma, Chartier (2012) apresenta a materialidade do livro como indissociável para 

a compreensão da função autor. Assim, do mesmo modo em que essa materialidade atua como 

reguladora de práticas de leitura por parte dos leitores, pode atuar também como legitimadora 

das representações em torno da construção do autor e de sua função em diferentes períodos 

históricos. Ao produzir os quadros sob a temática dos Autores mais citados em cada programa 

de formação docente, seja a Pós-Graduação brasileira ou a Licenciatura angolana, procurei 

compreender a dimensão discursiva e histórica, atrelada aos nomes dos autores que de certa 

forma compõem as representações significativas sobre a formação e a profissionalização de 

professores, tanto no curso brasileiro, quanto no curso angolano. 

O Programa de Pós-Graduação em Educação da Unesp de Marília apresenta em seu 

Quadro de Autores mais citados (Anexo K) uma variação entre escritores clássicos 

internacionais e escritores brasileiros ligados à própria universidade. Hegel é citado 36 vezes 

nos 71 Planos de Ensino do PPGE; Mortatti aparece vinte vezes; Pagni, dezenove vezes; Kant 

e Piaget aparecem ambos citados dezoito vezes cada um. Bakhtin, Foucault e Porchat Pereira 

são citados dezesseis vezes e Bourdieu, Campos, Deleuze e Rosemberg aparecem onze vezes 

nos documentos brasileiros.  Esses autores também podem ser agrupados conforme áreas de 

saberes relacionadas ao campo educacional, tais como Filosofia e Filosofia da Educação 

(Deleuze, Foucault, Hegel, Kant e Porchat Pereira), Sociologia e Sociologia da Educação 

(Bourdieu), Desenvolvimento Infantil (Piaget), Estudos da linguagem (Bakhtin), Educação 

Infantil (Campos e Rosemberg), Alfabetização (Mortatti) e Educação Especial (Pagni).  

Partindo de um recorte ainda mais singular, pude identificar os Autores Especialistas em temas 

específicos, como Alfabetização, Educação Especial e Educação Infantil, bem como pude 
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identificar também, os Autores Clássicos, teórico-epistemológicos e estruturantes do 

pensamento, como os autores da Filosofia e Filosofia da Educação, da Sociologia e Sociologia 

da Educação, do Desenvolvimento Infantil e dos Estudos da Linguagem.  

Calvino (1993, p. 16), ao tratar das obras de literatura canônica, conclui que ler os 

clássicos é melhor do que não ler os clássicos. Para o autor, clássicos são obras atemporais, uma 

vez que podem ser recontextualizadas conforme a perspectiva histórica. Assim, “um clássico é 

um livro que nunca terminou de dizer o que tinha para dizer” (Calvino, 1993, p. 11). Dessa 

forma, um clássico sempre apresentar-se-á como uma obra nova, já que carrega as marcas e 

leituras que o atravessaram em outras temporalidades, simultaneamente a novas marcas e novas 

leituras que o atravessarão a cada novo contato com a obra. 

 

A leitura de um clássico deve oferecer-nos alguma surpresa em relação à 
imagem que dele tínhamos. Por isso nunca será demais recomendar a leitura 
direta dos textos originais [...] A escola e a universidade deveriam servir para 
fazer entender que nenhum livro que fala de outro livro diz mais sobre o livro 
em questão [...] (Calvino, 1993, p. 12) 

 

Segundo Calvino (1993), um clássico, ainda que ocultado nas dobras da memória, 

compõe a tecitura dos saberes sociais, uma vez que se torna estruturante do pensamento 

individual e assim, também se torna estruturante dos conhecimentos da humanidade. Dentre os 

autores mais citados pelos Planos de Ensino do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Unesp de Marília, sete são considerados autores clássicos. Isto posto, o Programa procura 

apresentar aos professores em formação o contato com os clássicos das mais diversas áreas para 

que seus saberes tenham bases epistemológicas a partir das reflexões diante do conhecimento 

cânone do campo científico, seja ele educacional, filosófico, psicológico ou linguístico.  

Já em relação ao Quadro dos Autores mais citados nos 49 Planos de Ensino da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE – Bié (Anexo J), há uma enorme 

contribuição, principalmente, de autores brasileiros. Libâneo é citado treze vezes. Candau e 

Pimenta são citadas doze vezes cada; Hoffmann aparece nove vezes nos documentos. Coscarelli 

e Perrenoud aparecem oito vezes, Demo e Castro são citados sete vezes; Vasconcellos, Meirieu 

e Cunha & Cintra aparecem seis vezes nos documentos angolanos. Por sua vez, esses autores 

podem ser agrupados segundo Saberes Docentes e Formação da Identidade Professoral 

(Candau; Coscarelli; Demo; Hoffman; Libâneo; Meirieu; Perrenoud; Pimenta e Vasconcellos) 

e autores que constituem os saberes docentes disciplinares (Castro e Cunha & Cintra). Os três 

autores relacionados aos Saberes Docentes Disciplinares abordam a temática da história da 

Língua Portuguesa sob a perspectiva ibérica e a gramática do português a partir da obra Nova 
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Gramática do Português Contemporâneo, em três edições diferentes, do autor brasileiro Celso 

Cunha e do autor português Luís Filipe Cintra. Dessa forma, os conhecimentos linguísticos, 

saber disciplinar imprescindível para a formação do professor de Língua Portuguesa, são 

relacionados à variação europeia, uma vez que, devido ao recente processo de independência 

de Angola, ainda há uma forte influência lusófona peninsular no país africano. 

Em contrapartida, dos nove escritores relacionados aos Saberes Docentes e Formação 

da Identidade Professoral, sete são autores brasileiros enquanto apenas dois são europeus.  

Segundo Carvalho, Brocanelli e Santos (2020, p. 16),   

 

Pensar a educação e a ética a partir de um lugar situado, mas que é 
influenciado por outras ideias e concepções, implica e solicita um esforço na 
busca de se pensar a partir de uma outra perspectiva, que contemple outras 
vozes, outros protagonismos, outros “centros” de produção de pensamento e 
ideias. Esse movimento não significa, em nenhum momento, desconsiderar as 
produções clássicas que, secularmente, discutem questões sobre a vida, o 

espírito, a natureza e o ser. Significa questionar a visão ontológica da 
totalidade e, com isso, afirmar as particularidades, reconhecendo a alteridade. 
 

As produções dos autores brasileiros compõem a maior parte do referencial 

bibliográfico segundo o Plano Curricular da Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa 

(Quadro Total – Anexo L). Consequentemente, os autores brasileiros estão entre os mais 

referenciados pelo programa estrangeiro (Anexo J). Desse modo, pode-se perceber que, para 

além da apropriação de saberes nacionais – nesse caso específico, a apropriação de saberes 

encontra-se encarnada pela grande quantidade de autores brasileiros presentes nos documentos 

– o curso de formação de professores de Língua Portuguesa na ESPE do Bié procura estruturar 

o pensamento de seus estudantes a partir de uma outra perspectiva, que, apesar de considerar 

obras clássicas para o campo educacional – vide Perrenoud e Meirieu no quadro de Autores 

mais citados –, busca em outros centros de produção do pensamento o questionamento 

ontológico para a formação e a construção da identidade docente em seu território, apresentando 

uma nova cartografia em que o protagonismo nasce na “periferia” do sul global, como uma 

espécie de herói macunaímico inteligente, astuto, esperto e, principalmente, regional. 

Para Barbosa (2001, p. 50) a escolha de autores nas práticas de leitura relaciona-se ao 

poder simbólico social, apropriado em condições de conflito, de forma consciente ou não. Dessa 

forma a construção do herói autor relaciona-se principalmente ao conhecimento simbólico 

introjetado pelos leitores. Segundo Barbosa (2001, p. 50), 

 

O carisma que envolve a construção do herói, o herói-autor no caso aqui 
focalizado, tem origem em vertentes bem diversas, mas a fascinação que o 
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privilegia está estreitamente relacionada à forma como é introduzido numa 
sociedade e por ela validado[...] Autores, sua escolha e suas obras, não são 

investidos de nenhuma "natureza" autônoma, segregada. Só conseguem 
chegar aos leitores e penetrar em sua imaginação transfigurando-se, ali, em 
quase-verdades que afetam sua maneira de viver e de pensar e invadem a vida 
cotidiana. Dessa forma realiza-se o diálogo, ainda que seja um diálogo mudo, 
entre o seu mundo, o mundo social e o mundo das criações [...] As histórias 
têm continuidade, atravessam os tempos.  
 

A esse autor herói são atribuídas qualidades ambicionadas pelos que o entronizam como 

herói, o transformando em uma espécie de paradigma para a sociedade (Barbosa, 2001, p. 141). 

Dessa forma, esse herói seria capaz de propor soluções aos problemas sociais justamente por 

ser entendido de forma mitificada por seu valor social, cultural, ideológico e histórico. Esse 

processo de mitificação de autores relaciona-se diretamente com a cultura institucionalizada e 

pode resultar no estabelecimento de culturas hierarquizadas  

 

A cultura institucionalizada predispõe a uma recepção particular de discursos 
e dos valores neles vistos. Cada momento carrega normas referendadas por 
diferentes grupos socioculturais. As práticas de leitura são regidas segundo 
tais normas que se constituem para além do sentido previsto pelos discursos.  
Passam por sequências e rupturas e permitem o estabelecimento de 

hierarquizações culturais. O autor- herói aqui estudado é representativo desse 
processo. Ele é o expoente de todo um sistema de valores contidos, em larga 
medida, numa acumulação de "saberes" anteriores. Saberes 
institucionalizados. (Barbosa, 2001, p. 55) 

 

Sem desmerecer as inúmeras contribuições dos autores brasileiros que compõem o 

quadro de Autores mais citados (Anexo J) da Licenciatura em Língua Portuguesa da ESPE do 

Bié, pretendo voltar a atenção para suas representações enquanto heróis autores para a 

composição do pensamento institucionalizado sobre os saberes docentes na Escola Superior 

Pedagógica do Bié. De acordo com o quadro, são 36 obras de 12 autores mais recorrentes nos 

documentos angolanos. Essas obras são citadas uma centena de vezes ao longo do Plano 

Curricular. Desse total de recorrências, as obras e portanto, os autores brasileiros, aparecem 73 

vezes em oposição às 27 recorrências dos autores não brasileiros. Em média e 

aproximadamente, cada autor brasileiro seria citado em torno de nove vezes, enquanto os 

demais autores do quadro seriam referendados seis vezes. Esse volume das recorrências 

brasileiras nos documentos da ESPE pode demonstrar os padrões de boa leitura, baseados nos 

valores sociais próprios da sociedade que os estabeleceu e que são justificados pela aura criada 

em torno dos autores heróis (Barbosa, 2001, p. 120). Dessa forma, ainda para Barbosa (2001, 

p. 144), o livro não aparece somente como o texto, mas também como suporte de valores, daí 
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o processo de mitificação. E esse processo de mitificação torna-se natural na medida em que é 

entendido como valores sociais, culturais, ideológicos e históricos. 

A figura do herói, e dessa forma do autor herói, é construída de forma constante, 

primeiramente pela imaginação e está relacionada com a busca por soluções simples e rápidas 

dos problemas. Para além da regulamentação de práticas de leitura consideradas como boas 

leituras, esse herói também representaria os modos de fazer ideais, que tornar-se-iam 

paradigmas para o homem comum e no caso específico da ESPE, modelos para os professores 

em formação. Isto posto, a Escola Superior Pedagógica do Bié realizará entre os dias 12 e 14 

de maio de 2025, seu I Congresso Internacional de Pedagogia. Sob a temática “O impacto da 

Educação no século XXI”, o evento buscará promover reflexões em torno dos desafios do 

campo educacional na atualidade. Esse Congresso também faz parte das comemorações de 50 

anos de Independência angolana. Por se tratar de um evento internacional, o congresso contará 

com a participação de conferencistas estrangeiros, dentre eles o Professor José Carlos Libâneo.  

 

Figura 25:Imagem de divulgação do I Congresso Internacional de Pedagogia da ESPE - Bié 

 
Fonte: Página oficial da Escola Superior Pedagógica do Bié. Disponível em: https://espbie.ao/. Acesso 

em 10 fev. 2025 

 

Libâneo é o autor mais citado no Plano Curricular da Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE – Bié. Sua obra Didática (1994) é mencionada em quatro disciplinas 

diferentes. Já as obras Democratização da escola pública (1986), Organização e Gestão da 

https://espbie.ao/
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Escola (2004) e Educação: Pedagogia e Didática (2006) são utilizadas por três disciplinas 

diferentes cada, totalizando treze menções totais às obras do autor. Embora sejam produções 

tradicionais do campo educacional brasileiro, essas obras remetem a uma outra temporalidade, 

dado que foram produzidas no final do século XX e na primeira década do século XXI. Ainda 

assim são consideradas estruturantes para a formação inicial do professor de Língua Portuguesa 

na ESPE do Bié atualmente. Por conseguinte, essa prática de leitura das obras de Libâneo eleva 

a figura do Professor brasileiro à construção de autor herói na espacialidade da Escola Superior 

Pedagógica angolana. Assim, sua participação no I Congresso Internacional de Pedagogia da 

ESPE do Bié torna-se um evento singular, em que o uso de sua imagem pessoal na divulgação 

oficial da jornada acadêmica, seja por meio de sua fotografia (Figura 25) seja por meio de sua 

produção de audiovisual no site oficial do evento (Figura 26) engrandece e agrega valores 

simbólicos ao próprio congresso. 

 
Figura 26: Página inicial oficial do I Congresso Internacional de Pedagogia da ESPE – Bié 

 
Fonte: Captura de tela da página inicial oficial do I Congresso Internacional de Pedagogia da ESPE – 
Bié. Disponível em: https://sites.google.com/view/i-congresso-internacional/in%C3%ADcio Acesso 

em 20 mar. 2025. 

 

Segundo Barbosa (2001), a construção desse herói autor estaria conectada com a 

transcendência do saber revelado por sua escrita para a própria representação do escritor.  Desse 

modo, esse herói tornar-se-ia uma espécie de monumento, em que seu nome próprio, além de 

referendar as inúmeras indicações de boas leituras, também comporia espacialidades concretas, 

externas às práticas leitoras, tais como espaços urbanos, escolas etc. Ao associar o I Congresso 

Internacional de Pedagogia diretamente com o nome e com a imagem do Professor Libâneo, é 

possível perceber essa materialização da mitificação do Professor brasileiro como um autor 

herói na espacialidade da ESPE do Bié. 

https://sites.google.com/view/i-congresso-internacional/in%C3%ADcio
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A aura do saber revelado na escrita transcendia o próprio conteúdo do texto, 

embrenhava-se na identificação do escritor. Este destacava- se do seu estatuto 
de homem comum para alcançar o prestígio, o respeito, a adoração de seus 
leitores. Autor-herói idealizado, identificado com o ideário político-
econômico desenvolvimentista [...] tinha seus livros indicados nos guias das 
boas leituras escolares. Seu nome era perpetuado na fachada das escolas, 
bibliotecas, ruas, praças e monumentos. Tornava-se homem-autor-político. 
Pleito determinado pelas circunstâncias de um momento, uma certa 
conjuntura social e cultural que precisava ser perenizada na memória coletiva. 

Uma memória para o futuro, para o não-esquecimento desta e das próximas 
gerações. Uma referência concreta sobre alguém que não podia ser esquecido, 
"formas simbólicas de acordo com as quais indivíduos e comunidades 
interpretam, ordenam e dão significado à sua existência". (Barbosa, 2001, p. 
12) 

 

Já com relação aos autores não lusófonos mais citados pelos documentos angolanos, 

Perrenoud é o sexto autor recorrente, tendo seu nome citado oito vezes, distribuído pelas obras 

Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens – entre duas lógicas (1999), Construir 

as competências desde a escola (1999), 10 Novas Competências para Ensinar (2000) e Práticas 

pedagógicas, profissionais docentes e formação (1993). Já Meirieu é o autor das obras 

Aprender... sim, mas como? (1998) e O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e 

compreender (2005), sendo mencionadas seis vezes pelo Plano Curricular da Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa da ESPE – Bié. Em relação a essas obras, gostaria de tencionar o 

destaque para as edições brasileiras dessas publicações, uma vez que apenas Práticas 

pedagógicas, profissionais docentes e formação (1993) de Perrenoud é uma publicação de uma 

editora portuguesa. 

Para Ricoeur (2011) sempre houve o processo de tradução, pois sempre existiu a 

necessidade de expansão dos intercâmbios humanos para além da comunidade linguística, 

como forma de composição da coesão social e da própria identidade do grupo. Assim, a 

tradução é compreendida pelo filósofo francês como um ato ético e filosófico de mediação entre 

culturas, ligado à alteridade e à convivência com o distinto. Isto posto, Ricoeur (2011, p. 30), 

entende a tradução como ato capaz de despertar a coexistência humana a partir da diferença, 

traçando um paradigma de hospitalidade linguística: 

 

[...] sem esperança de eliminar a distância entre equivalência e adequação 
total. Hospitalidade linguística portanto, onde o prazer de habitar a língua do 
outro é compensado pelo prazer de receber em casa, a acolhida de sua própria 

morada, a palavra do estrangeiro. (Ricoeur, 2011, p.30). 
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Partindo do princípio da hospitalidade linguística, Chartier (2022) concebe a tradução 

como uma prática que deve tornar o outro compreensível ao mesmo tempo em que aceita suas 

diferenças insuperáveis. Dessa forma, há um paradoxo em torno do traduzir, uma vez que ao 

aceitar as particularidades do que é estrangeiro, a tradução confirma a existência do 

intraduzível. Para Chartier (2022, p. 17), 

 

O estudo da tradução, que foi uma das primeiras modalidades de 
profissionalização do ato de escrever, é um instrumento fundamental tanto da 
geografia literária quanto das histórias relacionadas. Permite desfazer as 

ilusões anacrônicas que se esquecem das enormes diferenças que existem 
entre as línguas traduzidas e as línguas tradutoras.  

 

No entanto, é importante compreender que a geografia das traduções não é uma 

cartografia dinâmica de uma obra estabilizada, pois deve considerar as várias mutações, 

concedidas por meio da mobilidade dos sentidos do texto, responsáveis por transformar a obra 

e conceber, simultaneamente, novos textos. Isto posto, segundo o historiador francês, essa 

mobilidade dos sentidos dos textos realizada por meio da ação tradutora tem ao menos três 

gradações que vão desde as escolhas da tradução das palavras, ao contexto de publicação do 

texto traduzido que pode deslocar ou atualizar seu significado, à própria interpretação geral da 

obra, que pode adquirir um novo status e um novo propósito com a tradução (Chartier, 2022, p. 

91). Sendo assim, o processo de tradução de uma obra é inerente a sua edição e desse modo, a 

sua própria materialidade. 

 
A materialidade do livro é inseparável da materialidade do texto, se o que 
entendemos por este termo são as formas nas quais o texto se inscreve na 
página, conferindo à obra uma forma fixa, mas também mobilidade e 
instabilidade. A “mesma” obra não é de fato a mesma quando muda sua 
linguagem, seu texto ou sua pontuação. (Chartier, 2014, p. 12)  

 

 

Ao optar pelas traduções e pelas edições brasileiras das obras dos autores não lusófonos 

do campo da Educação – aqui não relaciono apenas aos autores mais citados, como Perrenoud 

e Meirieu, mas também às demais publicações brasileiras de autores estrangeiros que compõem 

o Quadro Total (Anexo L) – a formação de professores na licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa pela ESPE-Bié encontra-se ancorada em torno dos discursos brasileiros sobre os 

estudos educacionais pois, ainda que os textos sejam originalmente contextualizados em 

espacialidades outras, sua tradução, sua edição e portanto, sua materialização são resultantes de 

um processo de entrelaçamento histórico, atravessado pelas relações de poder e por suas 

temporalidades, que compõem nossa tessitura social nacional. Desse modo, mesmo diante da 
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autoria internacional de algumas obras encontradas nos documentos angolanos, o processo de 

apropriação de saberes por meio específico das edições brasileiras está enredado também pelas 

nossas representações dos saberes sobre a formação de professores e sobre a construção da 

identidade docente, já que a tradução implicaria também em uma apropriação especial dos 

textos (Chartier, 2014, p. 187) e por assim sê-la, torna-se um processo de construção de sentido 

por inteligências encarnadas que podem usar, reempregar e/ou desviar os sentidos originais a 

partir de suas práticas sociais e históricas. Isto posto, é possível traçar um caminho percorrido 

por esses conhecimentos, que de certa forma, em um primeiro momento, cruzaram o oceano ao 

encontro do Brasil e foram permeados pelos saberes brasileiros, graças às suas apropriações 

nacionais, por meio principalmente de suas traduções e publicações, e agora cruzam novamente 

o Atlântico, em uma viajem de conhecimentos emaranhados ao encontro de novas 

espacialidades e de novas temporalidades em território angolano, em um movimento de 

circulação dos saberes para a formação de professores. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

Primeiro não havia nada 
Nem gente, nem parafuso 
O céu era então confuso 

 
E não havia nada 

Espírito de tudo 
Dando o primeiro pulo 

[...] 
Diz que tudo é sagrado 

 
Gênese, Doces Bárbaros 

 

 

Sempre desconfiei do termo Considerações Finais. Se as considerações são finais, por 

que geralmente são tão provocativas que acabam por desencadear a gênese do processo 

reflexivo nos leitores dos textos em que essas considerações concluem? Dito de outra maneira, 

as considerações finais dos textos acadêmicos estimulam os questionamentos dos seus leitores, 

provocando um afluxo de ideias e associações, num movimento barthesiano de ler levantando 

a cabeça. Dessa forma, o que pretendo com a última parte desse texto é traçar algumas 

considerações para que esse encontro com o texto possa, de algum modo, provocar o processo 

reflexivo com sua leitura e assim germinar em outras ideias, em diversas temporalidades e 

espacialidades. E se porventura esse texto resultar em uma leitura de cabeças levantadas, já 

terá cumprido seu propósito genealógico. 

Essas considerações iniciam-se pela retomada do processo investigativo dessa pesquisa.  

Minha proposta de investigação Quando os saberes são viajantes: a circulação do 

conhecimento para a formação docente no Brasil e em Angola apresentava como objetivo 

principal a compreensão do movimento de circulação dos saberes para a formação de 

professores. O recorte regional entre Brasil e Angola foi estabelecido primeiramente pela 

vizinhança linguística (Catani, 2000) já que Brasil e Angola são países lusófonos. Esse recorte 

sulista da cartografia mundial também foi beneficiado pelo convênio entre a CAPES e o CNPq 

brasileiros e o Ministério de Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação angolano 

(MESCTI), associado ao Instituto Nacional de Gestão de Bolsas de Estudo (INAGBE) de 

Angola, que atualmente promove políticas de formação profissional oferecendo bolsas de 

estudos a estudantes do país africano que queiram se profissionalizar por meio dos cursos de 

pós graduação das universidades brasileiras. Sob uma terceira perspectiva, buscar compreender 

as relações de apropriação de saberes entre Brasil e Angola é, em alguma medida, buscar 
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compreender essa nova cartografia que vem sendo redesenhada nesse início de século XXI, a 

partir das relações internacionais do eixo Sul – Sul global. 

O Programa de Pós-graduação em Educação da FFC da Unesp de Marília, por meio do 

convênio entre a CAPES, o CNPq e o MESCTI, se tornou um dos programas responsáveis pela 

formação em nível de Mestrado e de Doutorado de professores angolanos. Assim, nas 

espacialidades do PPGE brasileiro pude conhecer colegas do país africano que me apresentaram 

a Escola Superior Pedagógica do Bié, na cidade de Cuito e sua recém-criada Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa. Tinha em minhas mãos, dessa forma, os documentos e as 

informações necessárias para começar esse processo investigativo. Para tanto delimitei essa 

investigação sob a compreensão qualitativa dos documentos analisados, a procura da 

manifestação dos saberes transnacionais que os professores do país africano, formados pelo 

PPGE, revelariam por meio das referências bibliográficas encontradas nos Planos de Ensino 

das suas disciplinas ministradas na Licenciatura. No entanto essa materialização desses saberes 

circulantes por meio das referências encontradas nos documentos mostrou-se de forma muito 

mais sutil, como parte de uma trama de um tecido entrelaçado por outros diversos saberes, 

adaptados e reorganizados pela nova espacialidade e pela nova temporalidade da Instituição de 

Ensino Superior angolana. Assim, para compreender a circulação desses saberes era preciso 

compreender as apropriações desses conhecimentos. 

Chartier (1990; 2002) entende por apropriação a forma com que um determinado sentido 

foi interpretado e reutilizado em uma nova situação de prática social. Esses novos usos podem 

ser reproduções, adaptações e até mesmo subversões do sentido original, conforme a nova 

situação de sua prática. Contudo, essas apropriações sempre estarão atreladas a sua gênese. 

Dessa maneira, ainda que de forma sutil, era possível perceber os saberes em circulação pois 

mesmo apresentando-se de outros modos resultantes de outras práticas sociais, os saberes 

circulantes na Licenciatura da ESPE do Bié continham em sua episteme os saberes circulantes 

no PPGE. Para completar o processo investigativo, precisava buscar uma teoria da Educação 

Comparada que contemplasse toda essa complexidade que estava sendo desenhada pelo 

desenvolvimento da minha investigação. Desse modo, Novoa (2017) apresentou-me a 

Educação Comparada por meio da compreensão das temporalidades e das espacialidades 

educativas encontradas nos diversos locais de comparação. Catani (2000) fez-me compreender 

que mesmo a distância de um oceano Atlântico pode ser diminuída por meio da proximidade 

linguística que os países lusófonos compartilham. E Silva (2018) trouxe-me a ideia dos saberes 

em viagem, que de forma transnacional circulam por entre os países num movimento contínuo 

de apropriações e novos sentidos.  
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Sendo a apropriação a história cultural dos usos em novas situações de práticas sociais, 

para desenvolver esse estudo, precisei entender as espacialidades e as temporalidades em que 

as práticas sociais, ou os saberes transnacionais, circulavam. Dessa forma, por meio de uma 

revisão histórico-espacial, busquei compreender o processo de formação tanto do PPGE da FFC 

da Unesp de Marília, quanto a formação da ESPE do Bié. E graças a essa revisão pude 

compreender que essas IESs estão à procura de desenvolver suas próprias identidades enquanto 

espaços formativos. A IES angolana encontra-se no início de sua trajetória identitária. Por 

existir há apenas 15 anos, a ESPE do Bié procura firmar-se como uma Instituição de Educação 

Superior tradicional, valorizada por representar valores eurocêntricos hegemônicos, uma vez 

que desde sua localização urbana no centro histórico e econômico de Cuito, ao seu projeto 

arquitetônico representam o capital cultural colonialista. Por sua vez, a IES brasileira tem 

buscado o desenvolvimento da sua autonomia identitária, pois além de localizar-se à periferia 

de Marília, transformando-se em uma centralidade nessa margem urbana, o projeto 

arquitetônico da Unesp está carregado de símbolos nacionalmente brasileiros, que vão ao 

encontro de uma identidade decolonial. 

Por fim, para compreender a circulação dos saberes docentes transnacionais nesses 

espaços educativos, precisei delimitar quais saberes seriam investigados. Para Tardif (2014) os 

saberes dos professores encontram-se fundamentados tanto pela teoria, quanto pela prática. 

Assim, a formação docente acontece nos momentos de sua instrução acadêmica bem como no 

momento de sua prática cotidiana. Já Gallego (2015) apresenta as diversas temporalidades 

formativas para os professores, pois mesmo que sua prática cotidiana ou sua formação 

institucionalizada no tempo presente são de fato estruturantes dos seus saberes, suas vivências 

escolares passadas, ainda sob a identidade de estudante, atravessam seu tempo presente e 

constituem elas também, os saberes dos professores. À luz de tamanha complexidade 

relacionada a epistemologia dos saberes docentes, optei por buscar entender a circulação dos 

saberes teóricos, encontrados nas instituições de formação de professores. Dessa forma, 

procurei compreender as apropriações frente aos conhecimentos sobre Avaliação, Discursos 

Curriculares, Discursos Político Educacionais, Didática e Discursos Metodológicos. Também 

procurei entender os fundamentos para a construção da Identidade Docente e da Formação de 

Professores no programa brasileiro e no programa angolano. Por fim, considerei interessante a 

realização de uma análise frente aos autores mais citados pelos documentos da Licenciatura da 

ESPE do Bié e pelos documentos do PPGE da Unesp de Marília. A partir da análise dos 

referenciais bibliográficos que compõem os Planos de Ensino das disciplinas ofertadas tanto no 

curso angolano, quanto no curso brasileiro, construí quadros comparativos diante dos saberes 
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inerentes à profissão e à formação inicial de professores. Assim, apoiada nesse material, pude 

identificar que, primeiramente, há pouquíssimas referências a autores africanos no programa 

angolano, fato que poderia refletir a cultura da tradição oral africana de produção e de 

transmissão de saberes e que também constitui o espaço de produção científica nas 

universidades da diáspora africana. Também pude constatar que a maioria das obras que 

constituem os referenciais sobre os saberes docentes no programa angolano são ou de autoria 

brasileira, ou são obras de autoria estrangeira (europeia) com tradução e edição brasileiras, o 

que representa por si só um primeiro movimento de circulação de saberes, já que a própria 

tradução e edição dos textos em línguas estrangeiras por brasileiros é uma apropriação nacional 

de práticas europeias, compondo um mosaico de saberes entrelaçados, como em uma teia de 

conhecimentos. 

Desse modo, pude perceber que os saberes para a formação de professores, circulantes 

nas espacialidades do Programa de Pós-graduação em Educação da FFC da Unesp de Marília 

também circulam nas espacialidades da Escola Superior Pedagógica do Bié, ainda que não 

sejam manifestados diretamente. Esses saberes apropriados nas espacialidades e nas 

temporalidades formativas do PPGE embarcaram em uma viagem transnacional, por meio de 

suas apropriações no momento da formação dos Professores angolanos em terras brasileiras, 

aportando no território estrangeiro de forma ressignificada e reutilizada pelas novas 

espacialidades e pelas novas temporalidades encontradas nesse novo lugar de formação, 

compondo desse modo, uma trama de significados outros para a composição dessa tecitura de 

sentidos construídos frente aos conhecimentos, como um processo de entrelaçamento dos mais 

diversos fios para a criação de desenhos delicados, tal qual um tecido rendado de 

conhecimentos transnacionais. Assim, ainda que a espacialidade da Escola Superior Pedagógica 

do Bié busque construir sua identidade vinculada aos capitais culturais colonialistas, os saberes 

estruturantes para a formação de professores que ocorre dentro dessa espacialidade, na 

temporalidade da formação em si, são em sua grande maioria, de origem brasileira e portanto, 

decoloniais.  

Por fim – e talvez agora sejam minhas considerações para a conclusão desse texto – o 

desenvolvimento dessa investigação fez-me compreender que, o processo de apropriação e de 

circulação de saberes transnacionais é uma complexa trama cultural que pode questionar a 

noção do que é original, ainda que seja utilizada como um símbolo da própria percepção da 

identidade ou seja, é também um processo de construção das mais diversas identidades 

nacionais, ao passo em que é atravessado por essas mesmas identidades em construção. Diante 

da recém emancipação angolana, o país africano encontra-se na busca pela construção de sua 
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identidade, seja nacional ou professoral, no entrecruzamento dos saberes hegemônicos 

representados pelo Norte global com os saberes dissidentes do Sul regionalizado. E nesse 

movimento de reposicionamento cartográfico em que o Sul ganha destaque, nosso país exerce 

seu protagonismo, não por ser exótico, mas por dispor de saberes significativos tanto para a 

realização da pesquisa científica, visto que minha própria investigação está fundamentada por 

autoras brasileiras, como Catani (2000) e Silva (2018), como para a formação de professores 

contextualizados nas espacialidades decolonizadas. Para Ortiz (2013, p. 631), 

 

O país enuncia-se no plural, cada item apresentado encerraria um traço de 
nosso caráter. A redefinição das imagens brasileiras pode ser ainda 
considerada por um exemplo expressivo, a exportação da música popular 

brasileira [...] como os diversos programas de divulgação da MPB no exterior, 
associando o Estado e os grupos empresariais, cultivam diferentes 
representações da brasilidade.  

 

Ao refletir sobre a divulgação transnacional da Música Popular Brasileira, Ortiz (2013) 

propõe que, independentemente dessa exportação estar associada ao Estado ou à grupos 

empresariais, essa difusão da MPB contribui para a construção das representações da 

brasilidade, dentro e fora do nosso país. Desse modo, buscando um paralelo à referência de 

Ortiz (2013), para além dos excertos musicais desse texto, o convênio entre a CAPES, o CNPq 

e o MESCTI para a formação e profissionalização dos estudantes da diáspora africana poderia 

também ser compreendido como um projeto de construção das representações dos nossos 

próprios saberes pedagógicos brasileiros, tanto pela circulação transnacional, quanto pela 

circulação em nossas espacialidades. 

 

Em 1976, Gil, Caetano, Bethânia e Gal criaram os Doces Bárbaros em comemoração 

aos seus anos de carreiras solo consolidadas. Seu projeto musical, de raízes no Movimento 

Tropicália e no Teatro Opinião, buscava a representação da brasilidade pela música. A 

circulação das músicas do grupo por meio de sua turnê brasileira no ano da sua criação 

ultrapassou as barreiras territoriais à época, alcançando sucesso internacional e integrando a 

identidade cultural brasileira ainda nos dias atuais. Assim, em analogia à história dos Doces 

Bárbaros, talvez essa circulação transnacional dos saberes brasileiros para a formação docente 

contribuam para uma consolidação e valorização da própria brasilidade na formação da 

Identidade dos nossos Professores.  
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enseñanza. Madrid: Ed. Morata, 1992. 

Espanhola 1 

LEITE, C. Gestão do currículo. Comunicação ao Seminário PEPT/ALFA, 

Maia, 26 out. 1998. Documento policopiado. 
Portuguesa 1 

MACHADO, F.; GONÇALVES, M. F. Currículo e desenvolvimento 

curricular: problemas e perspectivas. Porto: Edições ASA, 1991. 

Portuguesa 1 

MOREIRA, A.; SILVA, T. T. Currículo, cultura e sociedade. São Paulo: 

Cortez Editora, 2005. 
Brasileira 1 

PACHECO, J. A. Currículo: teoria e práxis. Porto: Porto Editora, 1996. Portuguesa 1 
RIBEIRO, A. C. Desenvolvimento curricular. Lisboa: Texto Editora, 

1996. 

Portuguesa 1 

SILVA, T. M. N. A construção do currículo na sala de aula: o professor 

como pesquisador. São Paulo: EPU, 1990. 
Brasileira 3 

ZABALZA, M. A. Do currículo ao projecto de escola. [Local não 

informado], 1992. 
Portuguesa 1 

 Total : 13 obras 
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ANEXO C – Quadro sobre Conhecimentos Curriculares do PPGE da Unesp de Marília 

 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

APPLE, M. Ideologia e Currículo. São Paulo: Brasiliense, 1982. Brasileira 1 

APPLE, M. Educação e Poder. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989. Brasileira 1 

APPLE, M. Conhecimento Oficial. Petrópolis: Vozes, 1997. Brasileira 1 

FORQUIN, J.C. Escola e Cultura: as bases sociais e epistemológicas 

do conhecimento escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. 

Brasileira 1 

FORQUIN, J. C. Saberes Escolares, Imperativos Didáticos e 

Dinâmicas Sociais. In: Teoria & Educação. Porto alegre, nº 6, 1992. 

Brasileira 2 

GIMENO, J. Currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: 

Artes Médicas, 1998. 

Brasileira 1 

GIMENO, J. Las posibilidades de la investigación educativa en el 

desarrollo del curriculum y de los profesores, in: Revista de 

Educación, n. 284, p. 245-271, 1987. (SACRISTÁN) 

 

Espanhola 

 

1 

GOODSON, I. A Construção Social do Currículo. Lisboa: Educa, 
1997. 

Portuguesa 1 

GOODSON, I. Currículo: teoria e história. Petrópolis: Vozes, 1995. Brasileira 1 

GOODSON, I. The Making of Curriculum: collected essays. 
London, New York, The Falmer, 1987. 

Britânica 1 

GOODSON, I. La Construción Social del Curriculum: posibilidades y 
ámbitos de investigación de la História del Curriculum. In: Revista de 

Educación, Madrid, nº 295, 1991, p. 7 -38. 

 
Espanhola 

 
1 

GRUNDY, S. Curriculum: product or praxis. The Falmer Press, 

London, New York, Philadelphia, 1991. 

Britânica 

/estadounidense 

1 

KEMMIS, S. Curriculum Teorising: beyond reproduction theory . 

Deakin University Press, Victoria, 1986. 

Australiana 1 

KLIEBARD, H. M. Forging the American Curriculum: e ssays in 

curriculum history and theory . Routledge, New York, London, 1992. 

Estadounidense 1 

KLIEBARD, H. M. The Struggle for the American Curriculum  

(1893 - 1958). New York: Routledge, 1995 a. (1s t edition 1986) 

Estadounidense 1 

KLIEBARD, H. M. and FRANKLIN, B. M. The Course o f the Course 
of Study: history of curriculum. In: BEST, J. H. (ed.) Historical 

Inquiry in Education: a research agenda. American Educational 

Research association, 1995b, pp. 138-157. 

 
Estadounidense 

 
1 

MEYER, J. W. ; KAMES, D. ; BENAVOT, A. ; Yun - Kyung Cha and 

Suk-Ying Wong. School Knowledge for the Masses: world models 

and national primary curricular categories in the twentieth century. 
London: Falmer Press, 1992. 

 

Britânica 

 

1 

MEYER, J. W. Globalização e Currículo: problemas para a teoria em 

Sociologia da Educação. In: NOVOA, A. & SCHRIEWER, J. (eds.) A 

Difusão Mundial da Escola. Lisboa: Educa, 2000. 

 

Portuguesa 

 

1 

POPKEWITZ, T. The Formation of School Subjects: the struggle fo 

r creating an American Institution. New York: Falmer Press, 1987. 

Estadounidense 1 

POPKEWITZ, T. S. Policy, Knowledge and Power: some issues for 

the study of educational reform. In: COOKSON P.; SCHNEIDER B. 
(org.) Transforming Schools: trends, dilemmas and prospects. New 

York: Galand Press, 1995. 

 

Estadounidense 

 

1 

POPKEWITZ, T. (org.) Foucault’s Challenge: discourse, knowledge, 

and power in education. New York: Teachers College Press, 1998 a 

Estadounidense 1 

POPKEWITZ, T. S. (ed.) Educational Knowledge: changing 

relationships between the state, civil society and the educational 

community . New York: State University of New York Press, 2000. 

 

Estadounidense 

 

1 

POPKEWITZ, T. The study of curriculum history, social regulation 

and power in school. In: The Journal of Curriculum Studies, v. 29, 
n. 2, 1997. 

Britânica 1 

POPKEWITZ, T. Reforma Educacional: uma política sociológica. 

Porto alegre: Artes Médicas, 1998. 

Brasileira 1 

SAMPAIO, M. M. F. Um Gosto Amargo de Escola: relações entre 

currículo, ensino e fracasso escolar. São paulo: Educ/Fapesp, 1998. 

Brasileira 1 

SCHWAB, J, Un enfoque práctico como lenguaje para el curriculum 

in: GIMENO, J. y PEREZ, A. (comp.) La Enseñanza: su teoria y su 

práctica. Akal, Madrid, 1988. p. 197-209. 

 

Espanhola 

 

1 
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SILVA, T. T. Currículo e identidade social: territórios contestados 

in Alienígenas en sala de aula: uma introdução aos estudos culturais 

em educação. Petrópolis: Vozes, 1995. 

 

Brasileira 

 

1 

SILVA, T. T.; MOREIRA, A. F. (org.) Currículo, Cultura e 

Sociedade. 2ª ed. São Paulo: Cortez, 1997. 

Brasileira 1 

SILVA, T. T. Os novos mapas culturais e o lugar do currículo numa 

paisagem pós-moderna. In: SILVA, T. T.; MOREIRA, A. F. 
Territórios Contestados. Petrópolis: Vozes, 1995a. 

 

Brasileira 

 

1 

SOUZA, R. F. A produção intelectual brasileira no campo do currículo 
a partir dos anos 80. in: Em Aberto, n. 12, v. 58, p. 117-128, 1993. 

Brasileira 1 

SOUZA, R. F. Inovação Educacional no século XIX: a construção do 

currículo da escola primária no Brasil. In: Cadernos Cedes, v. 51, p. 

33-44, 2000. 

 

Brasileira 

 

1 

SOUZA, R. F. Cultura escolar e currículo: aproximações e inflexões 

nas pesquisas históricas sobre conhecimentos e práticas escolares. In: 

XAVIER, L. N.; CARVALHO, M.M.C.; MENDONÇA, A. W.; 
CUNHA, J.L. Escola, cultura e Saberes. Rio de Janeiro: Editora 

FGV, 2005, p. 74 -91. 

 

Brasileira 

 

1 

STENHOUSE, L. Investigación y desarrollo del curriculum. 

Madrid: Morata, 1991. 

Espanhola 1 

YOUNG, M. F. D. Knowledge and Control: new directions for the 

Sociology of Education. Londres, Collier-Macmillan, 1971. 

Britânica 1 

 Total: 34 obras 
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ANEXO D – Quadro Conhecimentos Organizacionais e Discursos Político Educacionais 

da Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié 

 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

BARRETO, A. Introdução: Por que e para que uma política de 

formação do profissional de educação infantil? In: Por uma política 

de formação do profissional de educação infantil. Brasília: MEC, 

1994. p. 11-15. 

 

Brasileira 

 

2 

BERNARDES, M. S. S. Liderança e Modelos de Gestão em 

Contexto Escolar: Dissertação para obtenção do grau de Mestre em 
Administração Pública. Coimbra, Portugal: Fundação Bissaya 

Barreto, 2008. 

 

Portuguesa 

 

1 

LIBÂNEO, J. C. Democratização da escola pública: a pedagogia 

crítico-social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 1986. 

Brasileira 3 

LIBÂNEO, J. C. Organização e Gestão da Escola: teoria e prática. 

Goiânia: Alternativa, 2004. 

Brasileira 3 

VARELA, B. L. Manual de Administração Educativa: Uma 

abordagem teórica com aproximação à realidade cabo-verdiana. 2.ª ed. 
- Praia: Versão digital, 2011. 

 

Cabo-verdiana 

1 

 Total: 05 obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



140 
 

ANEXO E - Quadro Conhecimentos Organizacionais e Discursos Político Educacionais 

do PPGE da Unesp de Marília 

 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

ABDIAN, G. Z.; NASCIMENTO, P. H. C.; SILVA, N. D. B. da. Desafios 

teórico metodológicos para as pesquisas em Administração/Gestão 

educacional/escolar. Educação e Sociedade, Campinas, v. 37, n. 135, p. 465-

480, abr./jun. 2016. 

 

Brasileira 

 

1 

ABDIAN, G. Z.; NASCIMENTO, P. H. C. Gestão e qualidade da educação 

escolar básica: sentidos em construção. Espaço Pedagógico, Passo Fundo, v. 
24, n. 3, p. 295- 313, maio/ago. 2017. 

 

Brasileira 

 

1 

ABDIAN, G. Z.; NASCIMENTO, P. H. C. A ordem do discurso em política 

e gestão educacional no Brasil. Revista Brasileira de Política e 

Administração da Educação - Periódico científico editado pela ANPAE, 

[S. l.], v. 40, n. 1, 2024.  

 

Brasileira 

 

1 

ABDIAN, G. Z.; ANDRADE, E.; PARRO, A. L. G. Sentidos de política e/de 

gestão nas pesquisas sobre a escola. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 43, n. 3, p. 
727-742, jul./set. 2017a. 

 

Brasileira 

 

1 

ABDIAN, G. Z. Revezamento teoria e prática na análise da escola pública 

democrática. Educar em Revista, Curitiba, Brasil, v. 34, n. 68, p. 107-122, 

mar-abr, 2018. 

 

Brasileira 

 

1 

ABDIAN, G. Z. A função do discurso em Administração Escolar no Brasil. 

Tese (Livredocência). UNESP/Marília (livro no prelo) 

Brasileira 1 

ABDIAN, G. Z.; HERNANDES, E. D. K. As concepções de gestão e a 

vivência da prática escolar democrática. Revista Brasileira de Política e 

Administração da Educação, v. 28, p. 144 - 162, 2012. 

 

Brasileira 

 

1 

AFONSO, A. J. Reforma do Estado e políticas educacionais: entre a crise do 
Estado-nação e a emergência da regulação supranacional. Educação & 

Sociedade, ano XXII, n. 75, p. 15-32, Agosto/2001. 

 
Brasileira 

 
1 

AKKARI, A. Internacionalização das políticas educacionais: 

transformações e desafios. Petrópolis: Vozes, 2011. 

Brasileira 1 

AMAR, H. M. Pierre Bourdieu: por una sociología sobre el Estado y las 

políticas educativas. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 13, n. 1, p. 145-153, 

jan./abr. 2018. 

 

Brasileira 

 

1 

BALL, S. J. Diretrizes políticas e globais e relações políticas locais em 
educação. Currículo sem Fronteiras. V. 1, n. 2, pp. 99-116, Jul./Dez. 2001. 

Brasileira 1 

BALL, S. J. Performatividade, privatização e o pós-estado do bem estar. 
Educação & Sociedade, v. 25, n. 89, p. 1105-1126, set./dez. 2004. 

Brasileira 1 

BALL, S. J. Profissionalismo, gerencialismo e performatividade. Cadernos 

de Pesquisa, v. 35, n. 126, p. 539-564, set./dez. 2005. 

Brasileira 1 

BALL, S. J.; MAINARDES, J. Políticas Educacionais: questões e dilemas. 

São Paulo: Cortez, 2011. 

Brasileira 2  

BALL, S. J. Sociologia das políticas educacionais e pesquisa crítico-social: 

uma revisão pessoal das políticas educacionais e da pesquisa em política 

educacional. In: BALL, S. J.; MAINARDES, J. (orgs.). Políticas 

educacionais: questões e dilemas. São Paulo: Cortez, 2011a, p. 21-53. 

 

Brasileira 

 

1 

BARROSO, J. O Estado, a educação e a regulação das políticas públicas. 
Educ. Soc., Campinas, vol. 26, n. 92, p. 725-751, Especial - Out. 2005. 

Brasileira 1 

COSTA, J. A. Imagens organizacionais da escola. 3. ed. Lisboa/Portugal: 
Edições ASA, 2003. (Coleção Perspectivas actuais/Educação). 

Portuguesa 1 

GENTILI, P. A falsificação do consenso: simulacro e imposição na reforma 

educacional do neoliberalismo. 3. ed. Petrópolis (RJ): Vozes, 1998. 

Brasileira 1 

GOROSTIAGA, J. M.; TELLO, C. G. Globalización y reforma educativa em 

América Latina: un análisis inter-textual. Revista Brasileira de Educação, 

v. 16, n. 47, maio/ago 2011, p. 363-388. 

 

Brasileira 

 

1 

 

GUY, B. Theorising the State and Globalisation in Education Politics and 

Policy. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 9, n. 2, p. 315-332, jul./dez. 2014, 
p. 315-332. 

 

Brasileira 

 

1 

LIMA. L. C. A escola como organização educativa. São Paulo: Cortez, 
2001. 

Brasileira 1 
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MARQUES, L. R. A cultura democrática na gestão da escola pública: um 

estudo da análise do discurso dos conselheiros escolares. Revista 

Portuguesa de Educação, v. 24, p. 73-93, 2011. 

 

Portuguesa 

 

2 

MARQUES, L. R. Democracia radical e democracia participativa: 

contribuições teóricas à análise da democratização na educação. Educação 

& Sociedade, v. 29, p. 55-78, 2008. 

 

Brasileira 

 

1 

MARQUES, L. R. Contribuições da democracia radical e da teoria do 
discurso de Ernesto Laclau ao estudo da gestão da educação. In: 

MENDONÇA, D. de. Pós-estruturalismo e Teoria do discurso. 2ª ed. 

POA: EdiPUCRS, 2014 

 
Brasileira 

 
2 

NÓVOA, A. (org.). As organizações escolares em análise. Lisboa, 

Portugal: Publicações Dom Quixote, 1992. 

Portuguesa 1 

PARO, V. H. Administração escolar: introdução crítica. São Paulo: Cortez: 

Autores Associados, 1986. 

Brasileira 1 

PARO, V. H. Por dentro da escola pública. São Paulo: Cortez, 1995. Brasileira 1 

ROCKWELL, E. ; EZPELETA, J. A escola: relato de um processo inacabado 

de construção. Currículo Sem Fronteiras, [s.l.], v. 7, n. 2, p. 131-147, 
jul./dez. 2007. 

 

Brasileira 

 

1 

RUSSO, M. H. Escola e paradigmas de gestão. Eccos, São Paulo, v. 6, n. 
1, p. 25-42, 2004. 

Brasileira 1 
 

SANDER, B. Consenso e conflito na Administração da educação. Revista 

Brasileira de Administração da Educação. Porto Alegre, v. 1, n. 1, p. 12-

34, 1983. 

 

Brasileira 

 

1 

SANTOS, B. S. A universidade no século XXI: para uma reforma 

democrática e emancipatória da universidade. São Paulo: Cortez, 2004 

(Coleção Questões de nossa época, v. 120). 

 

Brasileira 

 

1 

SGUISSARDI, V. O Banco Mundial e a educação superior: revisando teses 
e proposições? Universidade e Sociedade, Brasília, ano X, n. 22, p. 66-77, 

nov./2000. 

 
Brasileira 

 
1 

SGUISSARDI, V.  Universidade pública estatal: entre o público e o 

privado/mercantil. Educação & Sociedade. Revista de Ciência da 

Educação. Centro de Estudos Educação e Sociedade. Campinas (SP): 

CEDES, v. 26, n. 90, jan./abr. 2005. 

 

Brasileira 

 

1 

SILVA Jr. C. A. da. A escola pública como local de trabalho. São Paulo: 
Cortez e Autores Associados, 1990. 

Brasileira 1 

SILVA JR., J. dos R. e FERRETTI, C. J. O institucional, a organização e a 

cultura da escola. São Paulo: Xamã, 2004. 
Brasileira 1 

TELLO, C.; MAINARDES, J. Revisitando os enfoques das epistemologias 

em política educacional. Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 10, n. 1, p. 153-

178, jan./jun. 2015. 

 

Brasileira 

 

1 

TEODORO, A. Globalização e educação: políticas educacionais e novos 

modos de governação. São Paulo: Cortez/Instituto Paulo Freire, 2003 

(Coleção Prospectiva, v. 9). 

 

Brasileira 

 

1 

TOMMASI, L.; WARDE, M. J.; HADDAD, S. (Orgs.). O Banco Mundial 

e as políticas educacionais. São Paulo: Cortez/PUC-SP/Ação Educativa, 
1996. 

 

Brasileira 

 

2 

TRINDADE, H. (Org.). Universidade em ruínas: na república dos 

professores. Petrópolis (RJ): Vozes, 1999. 

Brasileira 1 

VIEIRA, L. S. Política(s) e Gestão da Educação Básica: revisitando 

conceitos simples. RBPAE, v. 23, n. 1, jan/abr 2007, p. 53-69. 

Brasileira 1 

 Total: 40 obras  
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ANEXO F – Quadro Conhecimentos de Didática e Discursos Metodológicos da 

Licenciatura em Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié 

 

 

OBRA 

 

NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

 

RECORRÊNCIA 

ARROYO, M. G. Outros sujeitos, outras pedagogias. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2012. 

Brasileira 4 

BOLDIRIER, N. I.. Metodologia da organização do trabalho educativo. 

Colectivo de autores. Tendencias pedagógicas contemporáneas . Ed. 

Poiras editores e impresores, S.A. Ibagué. Colombia. 1996. 

 

Colombiana 

 

2 

CANDAU, V. M. (Org.). A Didática em questão. 17ª ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1999. 

Brasileira 4 

CANDAU, V. M. (Org.). Rumo a uma nova Didática. 15ª ed. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2003. 

Brasileira 4 

CHARLOT, B. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto 

Alegre: Artmed, 2000. 

Brasileira 4 

COLECTIVO DE AUTORES. Tendencias pedagógicas contemporáneas. 

Ed. Poiras editores e impresores, S.A. Ibagué. Colombia. 1996. 

Colombiana 2 

COLECTIVOS DE AUTORES. Preparação pedagógica integral para 

professores universitários. Editoria Félix Valera. 

Cubana 1 

FARIA, W. Teorias de ensino e planejamento pedagógico. São Paulo: 

EPU, 1987. 

Brasileira 2 

FARIAS, I. M. S. et al. Didática e docência: aprendendo a profissão. 

Brasília: Liber Livro, 2009. 
Brasileira 3 

FARIÑA, G. Maestro. Una estrategia para la enseñanza. Ed. Academia. La 

Habana. Cuba. 1995. 

Cubana 2 

FAZENDA, I. C. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. 
Campinas: Papirus, 1994. 

Brasileira 4 

GANDIN, D. Planejamento como prática educativa. São Paulo: Loyola, 
1990. 

Brasileira 2 

HILGARD, E. Teorías del aprendizaje. Ed. Revolucionaria. C. Habana. 
Cuba. 1961. 

Cubana 1  

KLINGBERG, LOTHAR. Introdução à Didáctica Geral. Ed.: Povo e 

Educação, Cidade Havana, 1972. 

Cubana 1 

LABARRERE REYES, G.; VALDIVIA PAROL, G. Pedagogia. Ed.: Povo 

e Educação, Cidade Havana, 1988. 347 p 

Cubana 1 

LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. Brasileira 4 
LIBÂNEO, J. C. Educação: Pedagogia e Didática – O campo investigativo 

da pedagogia e da didática no Brasil: esboço histórico e buscas de identidade 

epistemológica e profissional. In: PIMENTA, S. G. (Org.). Didática e 

formação de professores: percursos e perspectivas no Brasil e em Portugal. 
4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006, p. 77-129. 

 

 

Brasileira 

 

 

3 

LONGAREZI, A. M.; PUENTES, R. V. (Orgs.). Panorama da Didática: 

ensino, prática e pesquisa. São Paulo: Papirus, 2011. 

Brasileira 3 

MACHADO, J. N. Epistemologia e Didática: as concepções de 

conhecimento e inteligência e a prática docente. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 

2005. 

 

Brasileira 
 

4 

MEIRIEU, P. Aprender... sim, mas como? 7ª ed. Porto Alegre: Artmed, 

1998. 

Brasileira 3 

MEIRIEU, P. O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e 

compreender. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

Brasileira 3 

MOREIRA, A. F. B.; CANDAU, V. M. (Org.). Multiculturalismo: 
diferenças culturais e práticas pedagógicas. Petrópolis: Vozes, 2008. 

Brasileira 4 

PENIN, S. T. S. A Aula: espaço de conhecimento, lugar de cultura. 5ª ed. 
Campinas, SP: Papirus, 1994. 

Brasileira 3  

PIMENTA, S. G. (Org.). Didática e formação de professores: percursos e 

perspectivas no Brasil e em Portugal. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 
Brasileira 3 

PIMENTA, S. G. De professores, pesquisa e didática. Campinas, SP: 

Papirus, 2002. 
Brasileira 3 

SANTOMÉ, J. T. Globalização e Interdisciplinaridade. Porto Alegre: 

Artmed, 1998. 

Brasileira 3 
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SANTOS, A. Didática sob a ótica do pensamento complexo. 2ª ed. Porto 

Alegre: Sulina, 2010. 

Brasileira 3 

SAVIANI, D. A natureza e especificidade do trabalho educativo. In: 

Pedagogia Socio-histórica: primeiras aproximações. São Paulo: Autores 

Associados, 1991. 

 

Brasileira 

 

3 

SAVIN, N. V. Pedagogia. Ed.: Povo e Educação, Cidade Havana, 1990. Cubana 1 

VASCONCELOS, C. S. Construção do conhecimento em sala de aula. 

São Paulo: Libertad Editora, 1993. 

Brasileira 2 

VASCONCELLOS, C. S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem 

e projeto político-pedagógico. 14ª ed. São Paulo: Libertad Editora, 2005. 

Brasileira 2 

VEIGA, I. P. A. (Org.). Aula: gênese, dimensões, princípios e práticas. 2ª 

ed. Campinas, SP: Papirus, 2011. 

Brasileira 2 

VEIGA, I. P. A. (Org.). Didática: o ensino e suas relações. 5ª ed. Campinas, 
SP: Papirus, 1996. 

Brasileira 3  

 Total: 33 obras 
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ANEXO G - Quadro Conhecimentos de Didática e Discursos Metodológicos do PPGE da 

Unesp de Marília 

 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

ARAGÃO, R.; CAJAZEIRA, R. Reflexões sobre a formação de 

professores: relatos sobre o uso de tecnologias educacionais na 

experiência docente. In: JESUS, D. M.; MACIEL, R. F. (Orgs.) 

Olhares sobre tecnologias digitais: linguagens, ensino, formação e 
prática docente. Campinas: Pontes Editores, p. 301-324, 2015. 

 

Brasileira 

 

1 

BACICH, L., MORAN, J. (Orgs). Metodologias ativas para uma 

educação inovadora: uma abordagem teórico-prática. Porto Alegre, 

Penso, 2018. 

 
Brasileira 

 
1 

 

COSCARELLI, C. V. (Org). Tecnologias para aprender. São Paulo: 

Parábola Editorial, 2016. 

Brasileira 1 

FORQUIN, J.-C.. Saberes escolares, imperativos didáticos e 

dinâmicas sociais. Teoria & Educação. n.5, p. 28-49, 1992. 

Brasileira 2 

INHELDER, B.; BOVET, M.; SINCLAIR, H. Aprendizagem e 

estrutura do conhecimento. São Paulo, Saraiva, 1977. 

Brasileira 1 

KANT, I. Sobre a pedagogia. Piracicaba: Unimep, 1996. Brasileira 1 

KANT, I. Tratado de Pedagogia. Piracicaba: UNIMEP, 1999. Brasileira 1 

KUHLMANN JR. M. As grandes festas didáticas: a educação 

brasileira e as exposições internacionais, 1862-1922. Bragança 

Paulista-SP: Editora da Universidade São Francisco, 2001. (Coleção 
Estudos CDAPH. Série Historiografia). 

 

Brasileira 

 

1 

LOPES, J.; SILVA, H. S. Aprendizagem Cooperativa na sala de 

aula: um guia prático para o professor. 1. ed. Lisboa: Lidel, 2009. 

Portuguesa 1 

LOPES, R. P. Pedagogia e Emancipação Humana. São Paulo: 

Editora Olho d água, 2000. 

Brasileira 1 

MIGUEL, J. C. "O método da resolução de problemas: significado 

e implicações para a prática docente". In: MORTATTI, Maria do 

Rosário Longo. Atuação de professores:  propostas para ação reflexiva 
no ensino fundamental.. 1ª ed. Araraquara - SP: JM Editora, 2003. 

 

Brasileira 

 

1 

MITRE, S. M. et al. Metodologias ativas de ensino-aprendizagem na 
formação profissional em saúde: debates atuais. Ciênc. saúde coletiva 

[online]. 2008, vol.13, uppl.2, pp. 2133-2144.. 

 
Brasileira 

 
2 

MONEREO, C.; GISBERT, D.D. Tramas. Procedimentos para a 

aprendizagem cooperativa. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

Brasileira 1 

MORAIS, A.; BARBOSA, L. M.; BATAGLIA, P. U. R.; MORAIS, 

M. L. (organizadoras). Aprendizagem cooperativa: fundamentos, 

pesquisas e experiências educacionais brasileiras. Marília: Oficina 
Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2021 

 

Brasileira 

 

1 

PIAGET, J; GRECO, P. Aprendizagem e conhecimento. Tradução 
de Equipe da livraria Freitas Bastos. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 

[1959], 1974. 

 
Brasileira 

 
1 

PIAGET, J. O trabalho por equipes na escola. REVISTA 

PSICOPEDAGOGIA 15 (36),1996. 

Brasileira 1 

SAVIANI, D. A Pedagogia no Brasil: história e teoria. Campinas-SP: 

Autores Associados, 2008. – (Coleção Memória da Educação). 

Brasileira 1 

SOUZA, F. M., SANTOS, G. F. Velhas práticas em novos suportes? 

As tecnologias digitais como mediadoras do complexo processo de 
ensino-aprendizagem de línguas. São Paulo: Mentes Abertas, 2019. 

 

Brasileira 

 

1 

TORREGO, J. C.; NEGRO, A. (coords.) Aprendizaje cooperativo en 

las aulas Fundamentos y recursos para su implantación. Madrid: 

Alianza Editorial, 2014. 

 
Espanhola 

 
1 

VIGOTSKII, L. S. Aprendizagem e desenvolvimento intelectual na 

idade escolar. In: VIGOTSKII, L. S., LURIA, A. R. e LEONTIEV, A. 

N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 4.ed. Tradução 
Maria da Penha Villalobos. São Paulo: Ícone: Universidade de São 

Paulo, 1988, p.103-118. 

 

Brasileira 

 

1 

 Total: 20 obras  
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ANEXO H – Quadro Identidade Docente e Formação de Professores da Licenciatura em 

Ensino de Língua Portuguesa da ESPE do Bié 

 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

ANDRE, M. E. D. A. (Org.). O papel da pesquisa na formação e na 

prática dos professores. Campinas, SP: Papirus, 2001. 

Brasileira 4 

CARR, W.; KEMMIS, S. Teoría crítica de la enseñanza: la 

investigación-acción en la formación del professorado. Barcelona: Ed. 

Martinez Rosa, 1988. 

 

Espanhola 

 

1 

CORREIA, J. A. Inovação pedagógica e formação de professores . 

Porto: Edições ASA, 1989. 

Portuguesa 1 

GIROUX, H. Os professores como intelectuais: rumo a uma 

pedagogia crítica da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1997. 

 

Brasileira 

 

2 

PERRENOUD, P. Práticas pedagógicas, profissionais docentes e 

formação. Lisboa: IIE/Edições D. Quixote, 1993. 

Portuguesa 1 

PIMENTA, S. G.; GHEDIN, E. (Orgs.). Professor reflexivo no 

Brasil: gênese e crítica de um conceito. São Paulo: Cortez, 2002. 

Brasileira 3 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: 

Vozes, 2002. 

Brasileira 1 

 Total: 07 obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



147 
 

ANEXO I – Quadro Identidade Docente e Formação de Professores do PPGE da Unesp 

de Marília 

OBRAS NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

RECORRÊNCIA 

CANDAU, V. M. (org). Magistério: construção cotidiana. 

Petrópolis: Vozes, 1997. 

Brasileira 1 

CATANI, D. B. Ensaios sobre a produção e circulação dos saberes 

pedagógicos. 1994. Tese (Doutorado), Faculdade de Educação - USP. 

Brasileira 1 

CATANI, D. B.  Saberes pedagógicos e leituras de professores - 

Revista Educação (1927-1961). São Paulo: FEUSP. 1993. 

[Apresentado na 17ª Reunião da ANPUH, julho 1993] 

 

Brasileira 

 

1 

FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1974. 

Brasileira 1 

GERALDI, C. M. G.; FIORENTINI, D. PEREIRA, E.M. de A (orgs). 
Cartografias do trabalho docente. São Paulo: Mercado de Letras: 

ALB, 2003. 

 
Brasileira 

 
1 

GIROUX, H.A. Os professores como intelectuais - rumo a uma 

pedagogia crítica da aprendizagem. trad. Daniel Bueno. Porto Alegre: 

Artemed Editora, 1997. 

 

Brasileira 

 

1 

HUBERMAN, M. O ciclo da vida profissional dos professores. In: 

NÓVOA, A. (Org). Vida de professores. Porto: Editora Porto,1993, 
p.31-61. 

Portuguesa 1 

LA TAILLE, Y. Formação ética. Porto Alegre: Artmed. 2009 Brasileira 1 

LUGLI, R. S.G. O trabalho docente no Brasil :o discurso dos 
Centros Regionais de Pesquisa Educacional e das entidades 

representativas do magistério (1950-1971). São Paulo, 2002. Tese 

(Doutorado) - Faculdade de Educação, USP. 

 
Brasileira 

 
1 

MOITA, M. C. Percursos de formação e de trans-formação. In: 

NÓVOA, A. (Org.). Vidas de Professores. Porto: Porto Editora, 
LDA, 2007. 

 

Portuguesa 

1 

NOVOA, A. Os professores e sua formação. Lisboa: Dom Quixote, 
1995. 

Portuguesa 1 

NÓVOA, A. Para um estudo sócio-histórico da gênese e 

desenvolvimento da profissão docente. Teoria e Educação, 4, 1991. 

p. 110-135. 

 

Brasileira 

 

2 

NÓVOA, A. (Org). Vida de professores. Porto: Editora Porto, 1993. Portuguesa 1 

SÁNCHEZ GAMBOA, S. A contribuição da pesquisa na formação do 

docente. In: REALI, A.M.M.R. e MIZUKAMI, M.G.N. (orgs.) 

Formação de professores: Tendências Atuais. São Carlos: 
EDUFSCar, 1.996. 

 

Brasileira 

 

1 

SAVIANI, D.  Formação de professores: aspectos históricos e teóricos 
do problema no contexto brasileiro. In: IV Congresso Brasileiro de 

História da Educação, realizado em Goiânia (GO) de 5 a 8 de 

novembro de 2006. 

 
Brasileira 

 
1 

SILVA, V. B. História de leituras para professores: um estudo da 

produção e circulação de saberes especializados nos "manuais 
pedagógicos" brasileiros (1930-1971). 2001. Dissertação (Mestrado) – 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2001.  

 

Brasileira 

 

1 

TANURI, L. M. História da formação de professores. Revista 

Brasileira de Educação, n. 14, p. 61-88, maio/ago. 2000. 

Brasileira 2 

VILLELA, H. A primeira escola normal do Brasil: uma 

contribuição à história da formação de professores. Dissertação 

(Mestrado em Educação), UFF, 1990. 

 

Brasileira 

 

1 

  Total: 18 obras 
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ANEXO J – Quadro Autores mais citados da Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE do Bié 

 

 

AUTOR 

 

 

OBRAS 

 

 

RECORRÊNCIA 

 

 

 

 

 

LIBÂNEO 

 Didática. São Paulo: Cortez, 1994 4 

 Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 

conteúdos. São Paulo: Loyola, 1986. 

3 

 

 Educação: Pedagogia e Didática – O campo investigativo da 
pedagogia e da didática no Brasil: esboço histórico e buscas de 

identidade epistemológica e profissional. In: PIMENTA, S. G. 

(Org.). Didática e formação de professores: percursos e 

perspectivas no Brasil e em Portugal. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

3 

 Organização e Gestão da Escola: teoria e prática. Goiânia: 
Alternativa, 2004. 

3 

  Total: 13 

 

 

CANDAU 

 A didática em questão. 17ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1999. 4 

 Rumo a uma nova Didática. 15ª ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. 4 

 Multiculturalismo: diferenças culturais e práticas pedagógicas. 

Petrópolis: Vozes, 2008. 

4 

  Total: 12 

 

 

PIMENTA 

 Didática e formação de professores: percursos e perspectivas no 
Brasil e em Portugal. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

6 

 

 De professores, pesquisa e didática. Campinas, SP: Papirus, 2002. 3 

 Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito. São 

Paulo: Cortez, 2002. 

3 

  Total: 12 

 

 

 

HOFFMANN 

 Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-escola à 

universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 

3 

 Avaliação: mito e desafio – uma perspectiva construtivista. 35. ed. 
Porto Alegre: Mediação, 2005. 

2 

 O jogo do contrário em avaliação. 5. ed. rev. e atual. Porto Alegre: 

Mediação, 2009. 

2 

 Pontos e contrapontos: do pensar ao agir em avaliação. Porto 

Alegre: Mediação, 2000. 

2 

  Total: 09 

 

 

COSCARELLI 

 Novas tecnologias, novos textos, novas formas de pensar. 3. ed. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2006. 

4 

 

 Letramento digital: aspectos sociais e possibilidades pedagógicas. 

2. ed. Belo Horizonte: Ceale; Autêntica, 2007. 

4 

  Total: 08 

 

 
 

 

PERRENOUD 

 Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens – entre duas 
lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. 

3 

 Construir as competências desde a escola. Porto Alegre: Artes 

Médicas Sul, 1999. 

3 

 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 

2000. 

1 

 Práticas pedagógicas, profissionais docentes e formação. Lisboa: 
IIE/Edições D. Quixote, 1993. 

1 

  Total: 08 

 

 

DEMO 

 Pesquisa: princípio científico e educativo. 12ª ed. São Paulo: Cortez, 

2006. 

4 
 

 Avaliação qualitativa. São Paulo: Autores Associados, 1996. 2 

 Metodologia de Investigação em Educação. 2. ed. Curitiba: IBPX, 

2005. 

1 

  Total: 07 

 

 

CASTRO 

 Curso de História da Língua Portuguesa. Lisboa: Universidade 

Aberta, 1991. 

3 

 Introdução à História do Português. Lisboa: Colibri. 2ªed., 2006. 2 
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 Curso de História da Língua Portuguesa. Lisboa: Universidade 

Aberta, 1991. 

1 

 Introdução à História do Português. Lisboa: Colibri, 2006. 1 

  Total: 07 

 

 

 

 

VASCONCELLOS 

 Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto político-

pedagógico. 14ª ed. São Paulo: Libertad Editora, 2005. 

2 

 

 Coordenação do Trabalho Pedagógico: do projeto político 
pedagógico ao cotidiano da sala de aula. São Paulo, Libertad Editora, 

2004. 

2 

 

 Avaliação da aprendizagem: práticas e mudança por uma práxis 

transformadora. 9ª ed. São Paulo: Libertad, 2008. 

1 

 Avaliação: Concepção dialética-libertadora do processo de 
avaliação escolar. 11ª ed. São Paulo: Libertad, 2000. 

1 

  Total: 06 

 

MEIRIEU 
 Aprender... sim, mas como? 7ª ed. Porto Alegre: Artmed, 1998. 3 

 O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e compreender. 

Porto Alegre: Artmed, 2005. 

3 

  Total: 06 

 

 

CUNHA e CINTRA 

 Nova Gramática do Português Contemporâneo, Lisboa: Edições 

João Sá da Costa, 1984. 

3 

 Nova Gramática do Português Contemporâneo. Lisboa: Edições 

João Sá da Costa, 1988. 

2 

 Nova gramática do Português Contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Lexikon, 2008. 

1 

  Total: 06 
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ANEXO K – Quadro Autores mais citados do PPGE da Unesp de Marília 

 

 

AUTOR 

 

OBRAS 

 

RECORRÊNCIA 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

HEGEL 

 Discurso sobre educação. Lisboa: Edições Colibri, 1994. 4 

 Discurso ao reitor Schenk (10 de Julho de 1809). In: Discurso sobre educação. 

Lisboa: Edições Colibri, 1994. 

4 

 Enciclopédia das Ciências Filosóficas em Epítome. Trad. de Artur Morão. 

Lisboa: Ed. 70, 1988. 

4 

 Acerca de la exposición de la filosofía en las universidades. In: Escritos 

pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 

 

4 

 Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 4 

 Informe acerca de la posición del Instituto real a los demás Institutos de 

enseñanza. In: Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 

1991. 

 
4 

 Acerca de la exposición de la filosofía en los gimnasios. In: Escritos 

pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 

 

4 

 Carta de Hegel a Niethammer. In: Escritos pedagógicos. México: Fondo de 

Cultura Econômica, 1991. 

4 

 Ciencia de la Lógica. Trad. Augusta e Rodolfo Mondolfo. Buenos Aires: Solar 

S.A e Hachette, 1968. 

4 

  Total: 36 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MORTATTI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Alfabetização no Brasil: uma história de sua história (1a. Ed). Marília; Oficina 

Universitária, 2012. 

1 

 Os sentidos da alfabetização: São Paulo – 1876/1994. São Paulo: Ed. UNESP, 
2000. 

1 

 Ensino de leitura e escrita na escola brasileira: educadores “intelectuais 

orgânicos” e disputas seculares por projetos de nação. CASTRO, C. A.;  

CASTELLANOS, S. L. V. (Orgs.). História da escola: métodos, disciplinas, 

currículos e espaços de leitura. São Luís; EDUFMA, 2018. 

 
 

1 

 Notas sobre formação de pesquisadores e produção acadêmica brasileira (sobre 

alfabetização). In: ASSOLINI, F. E. P.; PIMENTA, L. A.; DORNELAS, C. C.. 

(Org.). (Entre)laçamentos discursivos: docência e práticas pedagógicas. 

Curitiba: CRV, 2018, v. 1, p. 15-29. 

 
 

1 

 Cartilhas de alfabetização e cultura escolar: um pacto secular. Cadernos 

CEDES), n.52, p.41-54, 2000. 

1 

 Educação e letramento. São Paulo: Ed. UNESP, 2004. 1 

 Letrar é preciso, alfabetizar não basta... mais?. In: SCHOLZE, L.; RÖSING, T. 

M. K. Teorias e práticas de letramento. Brasília: INEP, 2007, p.155-167. 

 

1 

 A “querela dos métodos” de alfabetização no Brasil: contribuições para 

metodizar o debate. Revista ACOALFAplp: Acolhendo a Alfabetização nos 

Países de Língua portuguesa, São Paulo, ano 3, n. 5, 2008 

 

1 

 Alfabetização no Brasil: conjecturas sobre as relações entre políticas públicas e 

seus sujeitos privados. Revista Brasileira de Educação, v. 15, p. 329- 341, 

2010. 

 
1 

 Função social da escola: aspectos históricos e metodológicos da alfabetização. 

In: CHAVES, M.; SETOGUTI, R. I.;VOLSI, M. E. F.. (Orgs.). A função social 

da escola: das políticas públicas às práticas pedagógicas. Maringá: EDUEM, 

2011, p. 35-60. 

 

 
1 

 Um balanço crítico da 'Década da Alfabetização' no Brasil. Cadernos CEDES, 

v. 33, p. 15-34, 2013. 

1 

 Em tempos sombrios, a produção acadêmica brasileira sobre alfabetização: 
avaliação da qualidade e impacto científico e social. Laplage em Revista, v. 4, 

p. 8-26, 2018. 

 

1 

  O texto na sala de aula: uma revolução conceitual na história do ensino de 

língua e literatura no Brasil. In: SILVA, L. L. M. ; FERREIRA, N. S. A; 

MORTATTI, M. R. L. (Org.). O texto na sala de aula: um clássico sobre 

ensino de língua portuguesa. Campinas: Autores Associados, 2014, p. 5-28. 

 

 

1 

 'Essa' Base Nacional Comum Curricular: mais uma tragédia brasileira?. Revista 

Brasileira de Alfabetização, v. 2, p. 191-2015, 2015. 

 

1 
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MORTATTI 

 Os órfãos do construtivismo. Revista Ibero-Americana de Estudos em 

Educação, v. 11, p. 2267-2286, 2016. 

1 

  O 'discurso fundador' de Smolka: alfabetização e produção de conhecimento 

como processos discursivos. In: GOULART, C.; GONTIJO, C. M. M.; 
FERREIRA, N. S. A.. (Orgs.). A alfabetização como processo discursivo - 30 

anos de 'A criança na fase inicial da escrita'. São Paulo: Cortez, 2017, p. 179-

202. 

 

 

1 

 Alfabetização, política e democracia: impactos do passado em pactos do 

presente (Em defesa de Paulo Freire como “Patrono da Educação Brasileira”). 
Marília/SP, 2018. 21 p. (digitado). 

 

1 

 50 anos de produção acadêmica brasileira sobre alfabetização: avanços, 

contradições e desafios. Interfaces da Educação, v. 5, p. 06-31, 2014. 

 

1 

 História do ensino de leitura e escrita: métodos e material didático. São 

Paulo; Marília: Editora UNESP; Oficina Universitária, 2014. 

 

1 

 Sujeitos da história do ensino de leitura e escrita no Brasil. São Paulo: 
Editora UNESP, 2015. 

1 

  Total: 20 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

PAGNI 

 O ensino da filosofia nas obras de Kant, de Hegel e de Nietzsche: uma breve 

análise histórico-filosófica. In: Reflexão e ação. Revista do departamento de 

educação. UNISC: Santa Cruz do Sul. v.10, n.2, jul./dez. 2002. p. 111-135. 

 
 

4 

 Biopolítica, deficiência e educação: outros olhares sobre a inclusão escolar. 

São Paulo: Editora Unesp, 2019a. 

2 

 Experiência, transversalidade e deficiência: desafios da arte de viver à 

educação escolar. Curitiba: Editora CRV, 2018. 

 
1 

 Dez Anos da PNEEPEI: uma análise pela perspectiva da biopolítica. Educação 

& Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 1, e84849, 2019b. Disponível em: 

<https://repositorio.unesp.br/handle/11449/183826>.  

 

1 

 Ingovernável da deficiência, sua radicalidade ontológica e seus devires 
clandestinos na educação e na filosofia. Revista Interdisciplinar Em Cultura E 

Sociedade, p. 157–178. https://doi.org/10.18764/2447-6498.v7n2p157-178, 

2021. 

 

 
1 

 Corpo e expressividade como marcas constitutivas da diferença ou do ethos 

surdo. Revista educação especial, Santa Maria, v.32, p.88 -111, 2019. 

 

1 

 Pensar a ética da amizade na escola: a emergência da poética na educação e uma 

atualização da estética da existência. Revista Sul-Americana de Filosofia e 

Educação, Brasília, v. 23, n. 2, nov.-dez/ 2014b, p. 364-386. 

 
 

1 

 Diferença, subjetivação e educação: um olhar outro sobre a inclusão escolar. 

Pró-Posições (UNICAMP), Campinas, v. 26, n. 1 (76), jan-abr./2015a, p. 
87103. 

 

1 

 Do governo ao cuidado da infância na arte pedagógica. In: Haroldo de Resende. 

(Org.). O governo da Infância. Belo Horizonte: Autêntica, 2015b, p. 305-322.  

 

1 

 Encontros com a Deficiência: de Ensaios da Ficção a Testemunhos Sobre a sua 

Ética em uma Rede (in) Visível. Revista Diálogos e Perspectivas em 

Educação Especial, Marília, v. 2, n.2, ago-dez/2015c, p. 89-106. 

 

1 

 Ética da amizade e deficiência: outras formas de convívio com o devir deficiente 

na escola. Childhood & Philosphy, v. 12, n. 24, mai-ago/2016a, p. 343-370. 

 
1 

 Pensar, agir...viver uma vida verdadeira: desafios éticos à ação política do 

intelectual na atualidade. In: HAROLDO DE RESENDE. (Org.). Política - 

pensamento e ação. Belo Horizonte: Autêntica, 2016b, v. 1, p. 179-198. 

 

1 

 A emergência do discurso da inclusão escolar na biopolítica: uma 
problematização em busca de um olhar mais radical. Revista Brasileira de 

Educação, Rio de Janeiro, v. 22, n. 68, jan-mar 2017a, p. 255-272. 

 
1 

 Da exclusão a um modelo identitário de inclusão: a deficiência como paradigma 

biopolítico. Childhood & Philosphy, Rio de Janeiro, v. 13, n. 26, jan.-abr. 
2017b, pp. 167-188 

 

1 

 Diferença e corpo heterotópico da deficiência: um convite para se pensar de 

outro modo a escola inclusiva, Revista Cocar, n. 13, p. 1-22, 2022. 

 
1 

  Total: 19 

 

 

 

 
 

KANT 

 Que é o esclarecimento? (Aufkalärung). In: CARNEIRO LEÃO, E. (Org.). 

Immanuel Kant: Textos seletos. Petrópolis: Vozes, 1985. 

 

4 

 Idéia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita. São 

Paulo: Brasiliense, 1986. 

 

4 

 Crítica da Razão Pura. Lisboa: Fundação Kalouste Gulbenkian, 1989. 4 

 O Conflito das faculdades. Lisboa. Edições 70, 1993. 4 
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 Sobre a pedagogia. Piracicaba: Unimep, 1996. 1 

 Tratado de Pedagogia. Piracicaba: UNIMEP, 1999. 1 

  Total: 18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PIAGET 

 O Juízo moral na criança. São Paulo, Summus, 1994. (Original de 1932) 2 

 O raciocínio na criança. Tradução de Valerie Rumjaneck Chaves. Rio de 

Janeiro: Record, 1967. 

2 

 A epistemologia genética, sabedoria e ilusões da filosofia, problemas de 

epistemologia genética. São Paulo, Abril Cultural, 1978. (Os Pensadores). 

 

1 

 A representação do mundo na criança. Tradução Rubens Fiúza. Rio de 

Janeiro: Record, 1979. 318p. 

1 

 Cinco Estudos de Educação Moral. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1996 (p. 

137 a 178). 

1 

 A equilibração das estruturas cognitivas . Tradução de Marion Merlone dos 

Santos Penna, Rio de Janeiro: Zahar, [1975], 1976. 

 

1 

 As formas elementares da dialética. São Paulo: Casa do Psicólogo. Tradução: 
Fernanda Luiz, [1980], 1996. 

1 

 Abstração reflexionante: relações lógico-aritméticas e ordem das relações 

espaciais. Tradução Fernando Becker. Porto Alegre: Artes Médicas, [1977], 

1995. 

 

1 

 Aprendizagem e conhecimento. Tradução de Equipe da livraria Freitas Bastos. 
Rio de Janeiro: Freitas Bastos, [1959], 1974. 

 

1 

 Biologia e conhecimento. 4ª ed. Tradução Francisco M. Guimarães. Petrópolis: 

Vozes, [1967], 2003. 

1 

 Epistemologia genética. 3ª ed. Tradução Álvaro Cabral. São Paulo: Martins 

Fontes, [1970], 2007. 

1 

 O possível e o necessário - evolução dos possíveis na criança. vol 1.Trad.: 
Bernardina Albuquerque. Porto Alegre: Artes Médicas, 1985. 

 

1 

 Observações psicológicas sobre o trabalho em grupo. In: PARRAT, 

S.;TRYPHON, A. (Orgs.). Jean Piaget. Sobre a Pedagogia. Textos Inéditos. 

São Paulo: Casa do Psicólogo, 1998.p. 137-151. (Original de 1935). 

 
1 

 Os Procedimentos da Educação Moral. Trad. Maria Suzana de Stefano Menin. 
In: MACEDO, L. Cinco estudos de educação moral. São Paulo: Casa do 

Psicólogo, 1996. p. 1–36. (originalmente publicado em 1930). 

 

1 

 O trabalho por equipes na escola. REVISTA PSICOPEDAGOGIA 15 

(36),1996. 

1 

 Investigaciones sobre la generalización. México: Premia Editora, 1984. 1 

  Total: 18 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

BAKHTIN 

 Para uma filosofia do ato responsável. São Paulo: Pedro & João, 2010. 4 

  Estética da Criação Verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 3 

 Marxismo e Filosofia da Linguagem. 9ª ed. São Paulo: HUCITEC, 1999. 1 

 Marxismo e Filosofia da Linguagem. São Paulo: Hucitec, 1988. 1 

 ‘Metodologia das Ciências Humanas’.in:  Estética da criação verbal. São 
Paulo: Martins Fontes, 4ª. Edição, 2003. 

1 

 ‘Apontamentos de 1970-1971’. in: Estética da criação verbal. São Paulo: 

Martins Fontes, 4ª. Edição, 2003. 

1 

 A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de 

François Rabelais. São Paulo. Ed. UnB, 2008. 

1 

 Metodologias das Ciências Humanas. In: BAKHTIN, M. Estética da Criação 

Verbal. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 239-410. 

1 

 O Freudismo. Trad. Paulo Bezerra. São Paulo: Perspectiva, 2014. 1 

 Os gêneros do discurso. Tradução, prefácio e notas de Paulo Bezerra. São 

Paulo: Editora 34, 2016. 

1 

 Mikhail Bakhtin em diálogo: conversas de 1973 com Viktor Duvakin. São 

Carlos: Pedro e João Editores, 2008. 

1 

  Total: 16 

 

 

 

 

 

FOUCAULT 

 

 

 Corpo utópico: heterotopias. São Paulo: N-1 Edições, 2013. 2 

 Nascimento da biopolítica. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 2 

 A coragem da verdade. São Paulo: Martins Fontes, 2012. 1 

 A ordem do discurso. Aula inaugural no College d'e France, pronunciada em 
2 de dezembro de 1970. Trad. Laura Fraga de Almeida Sampaio. 3ª ed. Edições 

Loyola, 1996. 

 

1 

 A verdade e o poder. In: FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Rio de 

Janeiro: Graal, 1997, pp. 01-14. 

1 
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FOUCAULT 

 A vida dos homens infames. In: Ditos e Escritos. v.4. Estratégia, poder-saber. 

Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2010, p.203-22. 

 

1 

 História da sexualidade. In: A vontade de saber. Rio de Janeiro: Edições Graal, 

1999. 

1 

 Introdução à vida não fascista. In: FOUCAULT, M. Por uma vida não fascista. 
São Paulo: Sabotagem, 2004, p. 04-08. 

 
1 

 Os Anormais: curso no Collège de France (1974-1975). 2. ed. São Paulo: WMF 

Martins Fontes, 2010. 

1 

 Os intelectuais e o poder: conversa entre Michel Foucault e Gilles Deleuze. In: 

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. 9.ed. Rio de Janeiro: Graal, 1990. 

 

1 

 Outros espaços. In: Ditos e Escritos III. Estética: Literatura e Pintura, Música 
e Cinema. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2011. 

 

1 

 Segurança, território e população. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 1 

 Vigiar e Punir: história da violência nas prisões. 7 ed. Petrópolis: Vozes, 1987.  1 

 Lóndre du discours. Leçon inaugurale au College de France plollollcée le 2 

décembre 1970 'rancine Fruchaud e Denys Foucault, Paris Publicado na França 

por Éditions Gallimard, Paris, 1971. 

 

1 

  Total : 16 

 

 

PORCHAT 

PEREIRA 

 Prefácio introdutório. In: GOLDSCHIMIDT, V. A religião de Platão. Difusão 
Europeia do Livro. 1963. 

4 

 A Filosofia e A Visão Comum do Mundo. São Paulo: Brasiliense, 1981. 3 

 A Filosofia e A Visão Comum do Mundo. MANUSCRITO, p. 0-0, 1975. 3 

 O Conflito das Filosofias. REVISTA BRASILEIRA DE FILOSOFIA, 1969 3 

 Prefácio A Uma Filosofia.. DISCURSO, 1975. 3 

   Total: 16 

 

 

 

 

 

BOURDIEU 

 A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1992. 1 

 A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino. Rio de Janeiro: 

Francisco Alves, 1975. 

2 

 A Dominação Masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 2 

 O campo científico. In: BOURDIEU, P.  Sociologia. São Paulo: Ática, 1988. 2 

 Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo científico. São 

Paulo: Editora UNESP, 2004. 

1 

 Questões de Sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1993. p.89-4. 1 

 A Miséria do Mundo (coord.) Petrópolis, RJ.: Vozes, 1997.  1 

 O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. 1 

   Total: 11 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAMPOS 

 Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 

fundamentais das crianças. Brasília: MEC/SEF/COEDI, 2009. 

 

3 

 A legislação, as políticas nacionais de educação infantil e a realidade: 
desencontros e desafios. In: MACHADO, M. L. de A. (Org.). Encontros e 

desencontros em Educação Infantil. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2005. p. 27-34. 

 

2 

 Educar e cuidar: questões sobre o perfil do profissional de educação infantil. In: 

Por uma política de formação do profissional de educação infantil. Brasília: 
MEC, 1994, p. 32-42. 

 

2 

 Educar crianças pequenas: em busca de um novo perfil de professor. Revista 

Retratos da Escola, Brasília, v.2, n. 2-3, p. 121-131, jan./dez. 2008. 

 
2 

 30 anos da educação infantil na ANPEd: caminhos da pesquisa. In: Zero-a-Seis, 

n. 17, jan./jul. 2008. Disponível 

em:<http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/zeroseis/article/view/800/6082>.  

 

1 

 Por que é importante ouvir a criança? A participação das crianças pequenas na 
pesquisa científica. In: CRUZ, S. H. V. A criança fala: a escuta de crianças em 

pesquisas. São Paulo: Cortez Editora, 2008. p.35 - 42. 

 
1 

   Total: 11 

 

 

 

 

DELEUZE 

 Mil Platôs: Capitalismo e Esquizofrenia. Vol. 4. 5.ed. São Paulo: Editora 34, 

1997. 

3 

 Mil Platôs: Capitalismo e Esquizofrenia. Vol. 3. 5.ed. São Paulo: Editora 34, 
1999. 

2 

 O Anti-édipo: Capitalismo e Esquizofrenia. 4.ed. São Paulo: Editora 34, 2004.  2 

 O Anti-édipo. São Paulo: Editora 34, 2010. 1 

 Crítica e clínica. São Paulo: Editora 34, 2002. 2 

 ¿Que és un dispositivo? In: Michel Foucault, filósofo. Barcelona: Gedisa, 

1990, p. 155-161 

1 

  Total: 11 
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ROSEMBERG 

 

 

 

 

 

ROSEMBERG 

 Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 

fundamentais das crianças. Brasília: MEC/SEF/COEDI, 2009. 

3 

 Sísifo e a educação infantil brasileira. Pro-posições, Campinas, v. 14, n. 1(40), 

p. 177-194, jan./abr. 2005. 

3 

 ROSEMBERG, F. A. LBA, o Projeto Casulo e a Doutrina de Segurança 
Nacional. In: FREITAS, M. C. de (Org.). História Social da Infância no 

Brasil. 6.ed. São Paulo: Cortez, 2006. p. 141-161. 

 
2 

 ROSEMBERG, F. A.  Organizações multilaterais, Estado e políticas de 

educação infantil. Cadernos de Pesquisa, n. 115, p. 25-63, março/2002. 

2 

 Do embate para o debate: educação e assistência no campo da Educação Infantil. 
In: MACHADO, M. L. de A. (Org.). Encontros e desencontros em Educação 

Infantil. 2ed. São Paulo: Cortez, 2005. p. 63-78. 

 

1 

  Total: 11 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



155 
 

ANEXO L – Quadro de Referências Totais da Licenciatura em Ensino de Língua 

Portuguesa da ESPE do Bié 

 

OBRA 

 

 

NACIONALIDADE 

DA EDIÇÃO 

 

 

RECORRÊNCIAS 

Brasil 

 

  

ANDRE, M. E. D. A. (Org.). O papel da pesquisa na formação e na 

prática dos professores. Campinas, SP: Papirus, 2001. 

  

Brasileira 

 

4 

ARROYO, M. G. Outros sujeitos, outras pedagogias. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2012. 

Brasileira 4 

CANDAU, V. M. (Org.). A Didática em questão. 17ª ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1999. 

Brasileira 4 

CANDAU, V. M. (Org.). Rumo a uma nova Didática. 15ª ed. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2003. 

Brasileira 4 

CERISARA, A. B. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

com Base no Contexto das reformas. In: Educação e Sociedade, Campinas, 

v. 23, n. 80, set. 2002, p. 329-348. 

 

Brasileira 

 

4 

CHARLOT, B. Da relação com o saber: elementos para uma teoria. Porto 

Alegre: Artmed, 2000. 

Brasileira 4 

COSCARELLI, C. V. (Org.). Novas tecnologias, novos textos, novas 

formas de pensar. 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. 
Brasileira 4 

COSCARELLI, C. V.; RIBEIRO, A. E. (Orgs.). Letramento digital: 

aspectos sociais e possibilidades pedagógicas. 2. ed. Belo Horizonte: Ceale; 
Autêntica, 2007. 

Brasileira 4 

DEMO, P. Pesquisa: princípio científico e educativo. 12ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

Brasileira 4 

DINIZ-PEREIRA, J. E.; LEÃO, G. (Orgs.). Quando a diversidade 

interroga a formação docente. Belo Horizonte: Autêntica, 2008 
Brasileira 4 

ESTEBAN, M. T.; AFONSO, A. J. (Orgs.). Olhares e interfaces: reflexões 

críticas sobre a avaliação. São Paulo: Cortez, 2010. 
Brasileira 4 

FAZENDA, I. C. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. 

Campinas: Papirus, 1994. 

Brasileira 4 

FORQUIN, J. C. Escola e Cultura. As bases epistemológicas do 

conhecimento escolar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993. 

Brasileira 4 

KENSKI, V. Educação e tecnologias. O novo ritmo da informação. São 

Paulo: Papirus, 2007. 

Brasileira 4 

LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 1994. Brasileira 4 

LUCKESI, C. C. Avaliação da aprendizagem escolar. 21ª ed. São Paulo: 

Cortez, 2010. 

Brasileira 4 

MACHADO, J. N. Epistemologia e Didática: as concepções de 

conhecimento e inteligência e a prática docente. 6ª ed. São Paulo: Cortez, 
2005. 

Brasileira 4 

 MOREIRA, A. F. B.; CANDAU, V. M. (Org.). Multiculturalismo: 

diferenças culturais e práticas pedagógicas. Petrópolis: Vozes, 2008. 

Brasileira 4 

Cuba 

 

 

 

GONZALEZ REY, F. ; MITJANS, A. La Personalidad su Educación y 

Desarrollo. Ed. Pueblo y Educación. La Habana. Cuba, 1989. 

 

Cubana 

 

4 

Brasil 

 

 

 

FARIAS, I. M. S. et al. Didática e docência: aprendendo a profissão. 

Brasília: Liber Livro, 2009. 

Brasileira 3 

FARIA, A. L. G. O espaço físico como um dos elementos fundamentais para 

uma pedagogia da educação infantil. In: FARIA, A. L. G.; PALHARES, M. 
(Org.). Educação Infantil pós-LDB: rumos e desafios. Campinas: Autores 

Associados, 4. ed., 2003. p. 67-100. 

 

 
Brasileira 

 

 
3 

HOFFMANN, J. Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-

escola à universidade. Porto Alegre: Mediação, 1998. 

Brasileira 3 

LIBÂNEO, J. C. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-

social dos conteúdos. São Paulo: Loyola, 1986. 

Brasileira 3 

LIBÂNEO, J. C. Educação: Pedagogia e Didática – O campo investigativo 

da pedagogia e da didática no Brasil: esboço histórico e buscas de identidade 
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epistemológica e profissional. In: PIMENTA, S. G. (Org.). Didática e 

formação de professores: percursos e perspectivas no Brasil e em Portugal. 

4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006, p. 77-129. 

Brasileira 3 

LIBÂNEO, J. C. Organização e Gestão da Escola: teoria e prática. 

Goiânia: Alternativa, 2004. 

Brasileira 3 

LONGAREZI, A. M.; PUENTES, R. V. (Orgs.). Panorama da Didática: 

ensino, prática e pesquisa. São Paulo: Papirus, 2011. 

Brasileira 3 

MANTOVANI, S.; PERANI, R. Uma profissão a ser inventada: o educador 

da primeira infância. Pro- posições, n. 28, 1999, p. 75-98. 

Brasileira 3 

MARAFON, M. R. C. Pedagogia Crítica – uma metodologia na construção 
do conhecimento. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001. 

Brasileira 3 

MATOS, J. C. Gramática Moderna da Língua Portuguesa. São Paulo: 
Escolar Editora, 2010. 

Brasileira 3 

MEIRIEU, P. Aprender... sim, mas como? 7ª ed. Porto Alegre: Artmed, 

1998. 

Brasileira 3 

MEIRIEU, P. O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e 

compreender. Porto Alegre: Artmed, 2005. 

Brasileira 3 

PENIN, S. T. S. A Aula: espaço de conhecimento, lugar de cultura. 5ª ed. 

Campinas, SP: Papirus, 1994. 

Brasileira 3 

PERRENOUD, P. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens 

– entre duas lógicas. Porto Alegre: Artmed, 1999. 

Brasileira 3 

PERRENOUD, P. Construir as competências desde a escola. Porto 

Alegre: Artes Médicas Sul, 1999 

Brasileira 3 

PIMENTA, S. G. (Org.). Didática e formação de professores: percursos e 

perspectivas no Brasil e em Portugal. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

Brasileira 3 

PIMENTA, S. G. De professores, pesquisa e didática. Campinas, SP: 
Papirus, 2002. 

Brasileira 3 

PIMENTA, S. G.; GHEDIN, E. (Orgs.). Professor reflexivo no Brasil: 
gênese e crítica de um conceito. São Paulo: Cortez, 2002. 

Brasileira 3 

SANTOMÉ, J. T. Globalização e Interdisciplinaridade. Porto Alegre: 
Artmed, 1998. 

Brasileira 3 

SANTOS, A. Didática sob a ótica do pensamento complexo. 2ª ed. Porto 

Alegre: Sulina, 2010. 
Brasileira 3 

SAVIANI, D. A natureza e especificidade do trabalho educativo. In: 

Pedagogia Socio-histórica: primeiras aproximações. São Paulo: Autores 

Associados, 1991. 

Brasileira 3 

SILVA, T. M. N. A construção do currículo na sala de aula: o professor 

como pesquisador. São Paulo: EPU, 1990. 

Brasileira 3 

VEIGA, I. P. A. (Org.). Didática: o ensino e suas relações. 5ª ed. Campinas, 

SP: Papirus, 1996. 

Brasileira 3 

Portugal 
 

  

CASTRO, I. et alii. Curso de História da Língua Portuguesa. Lisboa: 
Universidade Aberta, 1991 

Portuguesa 3 

CUNHA, C. E CINTRA, L. Nova Gramática do Português 

Contemporâneo, Lisboa: Edições João Sá da Costa, 1984. 

Portuguesa 3 

GOMES, Á. Gramática Pedagógica e Cultural. Porto: Porto Editora, 2009. Portuguesa 3 

FERREIRA, A. G. Dicionário de Latim-Português. Porto: Porto Editora, 

1983. 

Portuguesa 3 

FIGUEIREDO, J.N.; ALMENDRA, M. A.; Compêndio de Gramática 

Latina. Porto: Porto Editora, 1977 

Portuguesa 3 

FONSECA, C. A. L. Sic itur in Vrbem. Iniciação ao Latim. Coimbra: 

Instituto de Estudos Clássicos, 1992 

Portuguesa 3 

PARATORE, E. História da Literatura Latina. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1987. 

Portuguesa 3 

PIMENTEL; et al. Latim: Exercícios resolvidos. Pontinha: Edições Colibri, 

1998. 
Portuguesa 3 

SAUSSURE, F. Curso de Linguística Geral. Lisboa: Dom Quixote, 1992. Portuguesa 3 

SOUSA, A. A. A. Latim. Curriculum mentis (Exercícios de Língua Latina). 

Pontinha: Edições Colibri, 2004. 

Portuguesa 3 

TEYSSIER, P. História da Língua Portuguesa. (Trad. do original francês 

de 1980). Lisboa: Livraria Sá da Costa, 1990. 

Portuguesa 3 

TORRINHA, F. Dicionário Português-Latino. Porto: Ed. Domingos 

Barreira, 1942. 
Portuguesa 3 

França 
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ERNOUT, A. ; MEILLET, A. Dictionnaire Etymologique de la Langue 

Latine. Paris : Klincksieck, 1932. 

Francesa 3 

GAFFIOT, F.; Dictionnaire illustré Latin-Français. Paris : Hachette, 1978 Francesa 3 

Espanha 

 

  

CLIMENT, M. B. Sintaxis latina. Madrid: Consejo Superior de 

Investigaciones Cientificas, 1956. 

Espanhola 3 

MAYOR, J. Psicología de la Educación. Ed. Anaya, S.A. Madrid. España. 

1985. 

Espanhola 3 

MUNNE, F. Entre el individuo y la sociedad. In: Marcos y teorías actuales 

sobre el comportamiento interpersonal. Segunda edición. Ed. PPU, S.A. 

Barcelona. España.1993. 

 

Espanhola  

 

3 

Cuba 
 

  

FARIÑA, G. Maestro. Una estrategia para la enseñanza. Ed. Academia. La 
Habana. Cuba. 1995. 

Cubana 3 

Brasil 

 

  

ANDRADE, C. D. Antologia Poética, R. Janeiro: Record, 1988. Brasileira 2 

BARRETO, A. Introdução: Por que e para que uma política de formação do 

profissional de educação infantil? In: Por uma política de formação do 

profissional de educação infantil. Brasília: MEC, 1994. p. 11-15. 

 

Brasileira 

 

2 

BECCHI, E.; BONDIOLI, A. Avaliando a pré-escola: uma trajetória de 

formação de professoras. Campinas: Autores Associados, 2003. 

 

Brasileira 

 

2 

DEMO, P. Avaliação qualitativa. São Paulo: Autores Associados, 1996. Brasileira 2 

FARIA, W. Teorias de ensino e planejamento pedagógico. São Paulo: 

EPU, 1987. 

Brasileira 2 

GADOTTI, M. A escola como projeto sociocultural. In: Pedagogia e 

práxis. São Paulo: Cortez, 2004. 
Brasileira 2 

GANDIN, D. Planejamento como prática educativa. São Paulo: Loyola, 

1990. 

Brasileira 2 

GIL, B. D.; et al. Modelo de Análise Linguística do Português . São Paulo: 

Editora Texto, 2009. 

Brasileira 2 

GIROUX, H. Os professores como intelectuais: rumo a uma pedagogia 
crítica da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. 

 
Brasileira 

 
2 

HADJI, C. Avaliação desmitificada. Porto Alegre: Artmed, 2005. Brasileira 2 

HARGREAVES, A. O ensino na sociedade do conhecimento: educação 
na era da insegurança. Porto Alegre: Artmed, 2004. 

Brasileira 2 

HOFFMANN, J. Avaliação: mito e desafio – uma perspectiva construtivista. 
35. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005. 

Brasileira 2 

HOFFMANN, J. O jogo do contrário em avaliação. 5. ed. rev. e atual. 

Porto Alegre: Mediação, 2009. 

Brasileira 2 

HOFFMANN, J. Pontos e contrapontos: do pensar ao agir em avaliação. 

Porto Alegre: Mediação, 2000. 

Brasileira 2 

MAINGUENEAU, D. O Contexto da Obra Literária. São Paulo: Martins 

Fontes, 1993. 

Brasileira 2 

NETO, S. S. História da Língua Portuguesa, Rio de Janeiro, Presença, 

1979 (3ª ed.) 

Brasileira 2 

SILVA, R. V. M. Sobre a mudança linguística: uma revisão histórica, 

Boletim de Filologia, T. XXVI, 1980/81. p. 83-99. 

Brasileira 2 

SILVA, R. V. M.  O português arcaico: Fonologia, Morfologia e Sintaxe, 

São Paulo, 2006 
Brasileira 2 

VASCONCELLOS, C. S. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem 

e projeto político-pedagógico. 14ª ed. São Paulo: Libertad Editora, 2005. 
Brasileira 2 

VASCONCELOS, C. S. Construção do conhecimento em sala de aula. 
São Paulo: Libertad Editora, 1993. 

Brasileira 2 

VASCONCELLOS, C. S. Coordenação do Trabalho Pedagógico: do 
projeto político pedagógico ao cotidiano da sala de aula. São Paulo, Libertad 

Editora, 2004. 

 
Brasileira 

 
2 

VEIGA, I. P. A. (Org.). Aula: gênese, dimensões, princípios e práticas. 2ª 

ed. Campinas, SP: Papirus, 2011. 

Brasileira 2 

WILLIAMS, E. Do Latim ao Português. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 

1975. 

Brasileira 2 

Portugal 

 

  



158 
 

ALMEIDA, L. S.; FREIRE, T. Metodologia da Investigação em 

Psicologia e Educação. 3. ed. Braga: Psiquilibrios, 2003. 

Portuguesa 2 

AMOR, E. Didáctica do Português – Fundamentos e Metodologia. Lisboa: 

Texto Editora, 1997. 

Portuguesa 2 

AZEVEDO, F. Ensinar e aprender a escrever – Através e para além do 

erro. Porto: Porto Editora, 2003. 

Portuguesa 2 

CARVALHO, A. D. Dicionário de Filosofia da Educação, Porto editora, 

2006. 

Portuguesa 2 

CARVALHO, A; RÓMULO, C. O Texto Poético Como Documento 

Social. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2006  

 

Portuguesa 

 

2 

CASTRO, I. Introdução à História do Português. Lisboa: Colibri. 2ªed. Portuguesa 2 

CUNHA, C. E CINTRA, L. Nova Gramática do Português 

Contemporâneo. Lisboa: Edições João Sá da Costa, 1988. 

Portuguesa 2 

DUARTE, I. Língua Portuguesa, Instrumentos de Análise. Lisboa: U. 

Aberta, 2000. 

Portuguesa 2 

ECO, U. O signo. Barcarena: Editorial Presença, 1990. Portuguesa 2 

FARIA, I. H. et al. Introdução à Linguística Geral e Portuguesa. Lisboa: 

Caminho, 1996. 

Portuguesa 2 

FERREIRA, A. G. Dicionário de Português-Latim, Porto: Porto Editora, 
1976 

Portuguesa 2 

FLORIDO, M. B.; SILVA, M. Análise de comunicação estilística e análise 

textual: Elementos de História de Língua. Ed. Porto, 1998. 
Portuguesa 2 

FONSECA, F. I. Gramática e Pragmática: Estudos de Linguística Geral e 

de Linguística Aplicada ao Ensino do Português. Porto: Porto Editora, 1994. 

Portuguesa 2 

MAIA, C. A. História do Galego-Português: Estado Linguístico da Galiza 

e do Noroeste de Portugal desde o século XIII ao século XVI, Coimbra: 

Instituto Nacional de Investigação Científica, 1986 

 

Portuguesa 

 

2 

MATEUS, M. H. M. et al. Gramática da Língua Portuguesa. 5ª ed., 

revista e aumentada. Lisboa: Caminho, 2003. 

Portuguesa 2 

MATEUS, M.; HELENA, M. Fonética, Fonologia e Morfologia do 

Português. Lisboa: Universidade Aberta, 1990. 

Portuguesa 2 

MARTINS, A. M. Ainda “os mais antigos textos escritos em português” 

Documentos de 1175 a 1252. In: LINDLEY C.  Homenagem ao Homem, 

ao Mestre e ao Cidadão. Lisboa, 1999.  p. 380 – 387. 

 

Portuguesa 

 

2 

MARTINS, A. M. Mudança sintáctica e História da Língua Portuguesa. In: 

História da Língua e História da Gramática: Actas do Encontro, Head, 

Brian F. et alii, Braga: Universidade do Minho/ILCH, 2002. p. 251-297. 

 

Portuguesa 

 

2 

MARQUILHAS, R. Mudança analógica e elevação das vogais pretónicas. 

In: Razões e Emoção: Miscelânea de estudos em Homenagem a Maria 

Helena Mateus. Lisboa: Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 2003 (pp. 7-
18. ) 

 

Portuguesa 

 

2 

MATEUS, M. H. M. et al. Gramática da Língua Portuguesa. 5ª ed., 

revista e aumentada. Lisboa: Caminho, 2008. 

Portuguesa 2 

NASCIMENTO, Z.; PINTO, J. M. C. A Dinâmica da Escrita. 5. ed. Lisboa: 

Plátano Editora, 2006. 

Portuguesa 2 

NUNES, J. J. Compêndio de Gramática Histórica Portuguesa: Fonética e 

Morfologia, Lisboa: Clássica Editora, 1989. (9ª ed.) 

Portuguesa 2 

PINTO, M. da G. L. C. Desenvolvimento e distúrbios da linguagem. 

Porto: Porto Editora, 1994. 

Portuguesa 2 

REIS, C. O Conhecimento da Literatura. Coimbra: Edições Almedina, 

2008. 

Portuguesa 2 

SILVA, R. V. M. Estruturas Trecentistas: Elementos para uma gramática 

do Português Arcaico, Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1989. 

 

Portuguesa 

 

2 

SILVA, V. Teoria e Metodologia Literárias. Lisboa: Ed. Universidade 
Aberta, 1990. 

Portuguesa 2 

SOUTO CABO, J. A. Nas origens da expressão escrita galego-

portuguesa. Documentos do século XII, Diacrítica, 17, Braga: Universidade 

do Minho, 2003. p. 329 – 385. 

 
Portuguesa 

 
2 

TORRINHA, F. Dicionário Latino-Português. Porto: Porto Editora, 1939. Portuguesa 2 

Reino Unido 

 

  

ALLAN, S. News culture. Buckingham: Open University Press, 1999. Britânica 2 

BELL, A. The language of news media. Oxford: Blackwell, 1991. Britânica 2 

HALL, S. et al. Culture, media, language: working papers in cultural 
studies. London: Routledge, 1996. 

Britânica  2 



159 
 

LABOV, W. Principles of Linguistic Change: Internal Factors, Oxford, 

Cambridge: Blackwell, 1994 

Britânica 2 

LABOV, W. Principles of Linguistic Change: Internal Factors, Oxford, 

Cambridge: Blackwell, 2001 

Britânica 2 

WRIGHT, R. Late Latin and Early Romance. Liverpool: Francis Cairns, 

1982. 

Britânica 2 

Estados Unidos 

 

  

AZAR, B. S. Basic English Grammar. New Jersey: Prentice-Hall, 1984. Estadounidense 2 

CHOMSKY, N. The minimalist program. Cambridge, MA: MIT Press, 

1995. 

Estadounidense 2 

GREENBERG, J.H. Universals of language. Cambridge: The MIT Press, 

1996. 

Estadounidense 2 

França 

 

  

ERNOUT, A.; THOMAS, F. Syntaxe Latine. Paris : Klincksieck, 1972. Francesa 2 

HACQUARD, G. ; J.-MAISANI, O. Guide Romain Antique. Hachette, 

1952. 

Francesa 2 

MARTIN, F. Les mots latins. Hachette, 1978. Francesa 2 

MONTEIL, P. Eléments de Phonétique et de Morphologie du Latin. 

Marseille : Nathan, 1984. 

Francesa 2 

Colômbia 
 

  

BOLDIRIER, N. I.. Metodologia da organização do trabalho educativo. 
Colectivo de autores. Tendencias pedagógicas contemporáneas . Ed. 

Poiras editores e impresores, S.A. Ibagué. Colombia. 1996. 

 
Colombiana 

 
2 

COLECTIVO DE AUTORES. Tendencias pedagógicas contemporáneas. 

Ed. Poiras editores e impresores, S.A. Ibagué. Colombia. 1996. 

 

Colombiana 

 

2 

Holanda e Espanha 

 

  

MENUZZI, S. Adjetival positions inside D.P. In: CREMERS, C.; 

BOKBENEMA, R. (Eds.). Linguistics in the Netherlands, Vol. 11. 

Amsterdam: John Benjamins, 1994. p. 127-138. 

 

Holandesa 

 

2 

VÄÄNÄNEN, V. Introducción al Latín Vulgar. Madrid: Gredos, 1968 Espanhola 2 

Brasil 

 

  

ABREU, M. M. A dimensão pedagógica do serviço social: bases histórico-
conceituais e expressões particulares na sociedade brasileira. In: Revista 

Serviço Social & Sociedade, n. 79. São Paulo: Cortez, 2004. 

 
Brasileira 

 
1 

ALBIERO, C. M. G. Ensinar e aprender: desafios constantes na formação 

profissional em serviço social. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – 

Departamento de Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, 2000. 

 

Brasileira 

 

1 

BAKHITIN, M. M. Estética da criação verbal. 6. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2011. 

Brasileira 1 

BAKHITIN, M. M Marxismo e filosofia da linguagem. 13. ed. São Paulo: 
Hucitec, 2009. 

Brasileira 1 

BARRETO, A. Literatura para Crianças e Jovens em Portugal. Porto: 

Campo das Letras, 1998. 

Brasileira 1 

BARROS, M. S. Access 2010. São Paulo, Brasil: Senac, 2010 Brasileira 1 

BECHARA, E. Moderna Gramática Portuguesa. Rio de Janeiro: 

Companhia Editora Nacional, 1961. 37. ed. revista e ampliada. Rio de 

Janeiro: Editora Lucerna, 1999. 

 

Brasileira 

1 

BLUMER, F. L. Word 2007. Inovação e Automação em textos (2ª edição 

revisada ed.). Brasil: Viena, 2008. 

Brasileira 1 

BORTONI-RICARDO, S. M. Nós cheguemo na escola e agora? 

Sociolinguística e educação. São Paulo: Parábola, 2005. 

Brasileira 1 

BORTONI-RICARDO, S. M. Educação em língua materna: a 

sociolinguística na sala de aula. São Paulo: Parábola Editorial, 2004. 

Brasileira 1 

BORTONI-RICARDO, S. M.; SILVA, M. G. T.; CAXANGÁ, M. R. R.; 

LINS, M. V. Raízes sociolinguísticas do analfabetismo no Brasil. 
Acolhendo a Alfabetização nos Países de Língua Portuguesa, São Paulo, 

v. 2, n. 4, p. [não informado], mar./ago. 2007. 

 

Brasileira 

 

1 

BURIOLLA, M. A. FEITEN. O estágio supervisionado. 3. ed. São Paulo: 

Cortez, 2001. 

Brasileira 1 



160 
 

CAMACHO, R. G. Sociolinguística. In: BENTES, A. C.; MUSSALIM, F. 

(org.). Introdução à linguística: domínios e fronteiras. v. 1. São Paulo: 

Cortez, 2001. 

 

Brasileira 

 

1 

CÂMARA Jr., J.M. Estrutura da Língua Portuguesa. Petrópolis (RJ): 

Vozes, 1970. (19ª ed., 1989). 

Brasileira 1 

CÂMARA Jr., J. M. Para o Estudo da Fonêmica Portuguesa. Rio de 

Janeiro (RJ): Livraria Padrão, 1977. 

Brasileira 1 

CÂMARA Jr., J. M. Problemas de Lingüística Descritiva. Petrópolis (RJ): 

Vozes, 1971. (13ª ed., 1988). 

Brasileira 1 

CARVALHO, J. H. Individualidade e interindividualidade do saber 

linguístico. Teoria da Linguagem, v. 1, 1967. 
Brasileira 1 

CHAVES, R. Formação do Romance Angolano. São Paulo: Universidade 
de São Paulo, 1999. 

Brasileira 1 

COSTA, S. F. O planejamento do estágio em serviço social. Serviço 

Social em Revista, Londrina, v. 1, n. 1, p. 59-68, 1998. 

Brasileira 1 

CUNHA, C.; LINDLEY CINTRA, L. F. Nova gramática do Português 

Contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexikon, 2008. 

Brasileira 1 

DELORS, J. Educação, um tesouro a descobrir, relatório para a UNESCO 

da comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, Cortez 

editora, S. Paulo, 2006 

 

Brasileira 

 

1 

DEMO, P. Metodologia de Investigação em Educação. 2. ed. Curitiba: 

IBPX, 2005. 

Brasileira 1 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 1996. Brasileira 1 

GADOTTI, M. Educar para a sustentabilidade. Ministério da Educação, 

2018. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.

pdf. 

 

Brasileira 

 

1 

HILGERT, J. G. A construção do texto “falado” por escrito. A conversação 

na Internet. In: PRETI, D. (Ed.). Fala e escrita em questão. 2.ª ed. São 

Paulo: Humanitas/FFLCH/USP, 2001, p. 17-55. 

Brasileira 1 

LYONS, J. Linguagem e Linguística: Uma Introdução. Rio de Janeiro: 

Zahar Editores, 1981. 

Brasileira 1 

MANZANO, A. L. Microsoft Excel 2013 (1ª ed.). São Paulo: Érica Ltda, 

2013. 

Brasileira 1 

MARCONE, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de Metodologia 

Científica. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
Brasileira 1 

MARCONE, M. de A.; LACATOS, E. M. Técnica de pesquisa. 7a edição. 
Editorial Atlas S.A. São Paulo, 2010. 

Brasileira 1 

MARQUES, M. E. R. Sociolinguística. 1995. Brasileira 1 

MENGA, L.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisas em Educação: Abordagens 
Qualitativas. São Paulo: E.P.U., 1986. 

Brasileira 1 

MOREIRA, A.; SILVA, T. T. Currículo, cultura e sociedade. São Paulo: 

Cortez Editora, 2005. 

Brasileira 1 

OLIVERA, K. D.; SILVA REHDER, W. Guia Práctico. Microsoft Access 

xp. 1ª ed. São Paulo : Viena, 2003.  

Brasileira 1 

OLIVEIRA, K.; VARGAS, E. Guia Prático. Microsoft Excel xp. São 

Paulo, Brasil: Viena, 2007. 

Brasileira 1 

PEREIRA, D. T. PowerPoint 2007. Inovação e Automação de 

Apresentações. São Paulo: Viena, 2008. 

Brasileira 1 

PERRENOUD, P. 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: 

Artmed, 2000. 

Brasileira 1 

RAMOS, R. (org.). Contos Moçambicanos. São Paulo: Global, 1990. Brasileira 1 

SAMPIERI, H. R.; COLLADO, C. F.; LUCIO, P. B. Metodologia de 

Pesquisa. 3. ed. São Paulo: McGraw-Hill, 2006. 

Brasileira 1 

SILVEIRA, A. J. ; SOUZA N. A. Fundamentos de Metodologia Cientifica. 

3ª edição. Editorial Pearson. São Paulo, 2010. 

Brasileira 1 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: 
Vozes, 2002. 

Brasileira 1 

TRIVINOS, A. N. S. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais : A 
Pesquisa Qualitativa em Educação. São Paulo: Atlas, 2011. 

Brasileira 1 

VALENTÍ FIOL, E. Sintaxis latina. Porto Alegre: Bosch, 1999 Brasileira 1 

VANOYE, F.  Usos da linguagem. Problemas e técnicas na produção oral 
e escrita, Martins Fontes, 2002 

Brasileira 1 

VASCONCELLOS, C. S. Avaliação da aprendizagem: práticas e mudança 
por uma práxis transformadora. 9ª ed. São Paulo: Libertad, 2008. (Coleção 

Cadernos Pedagógicos do Libertad; v. 6). 

Brasileira 1 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf


161 
 

VASCONCELLOS, C. S. Avaliação: Concepção dialética-libertadora do 

processo de avaliação escolar. 11ª ed. São Paulo: Libertad, 2000. (Coleção 

Cadernos Pedagógicos do Libertad; v. 3). 

Brasileira 1 

VILLALVA, A.; SILVESTRE, J. P. Introdução ao Estudo do Léxico. 

Descrição e Análise do Português. Petrópolis: Vozes, 2014. 

Brasileira 1 

ZABALA, A. A Prática Educativa: Como Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 

2008. 

Brasileira 1 

Portugal 

 

  

AAVV. Antologias de Poesia da Casa dos Estudantes do Império (1951-
1963). 2 vols. Lisboa: ACEI, 1994. 

Portuguesa 1 

AAVV. Poesia Angolana de Amor dos Anos 80 (Breve Antologia). 
Pontevedra/Braga: Irmandades da Fala da Galiza e Portugal, 1991. 

Portuguesa 1 

ADRAGÃO, J. V. Língua Portuguesa. Gramática de Uso. Setúbal: Escola 

Superior de Educação, 1998. (Versão experimental). 

Portuguesa 1 

AGUIAR E SILVA, V. Horizontes de uma nova interdisciplinaridade entre 

os estudos literários e os estudos linguísticos. In: REIS, C. (org.). Atas da 

Conferência Internacional sobre o Ensino do Português . Lisboa: 

Ministério da Educação, DGIDC, 2008. p. 19-32. 

 

Portuguesa 

 

1 

ALBRECHT, R. A avaliação formativa. Porto: Ed. ASA, 1994. Portuguesa 1 

ALVES, M. P. Metodologia Científica. Escolar Editora, Lisboa. (2012). Portuguesa 1 

AMARO, R.; MENDES, S. Tecnologias de Informação Linguística para 

Tradução. Ed. revista e atualizada. 200 pp. (capítulo II), 2013. 

Portuguesa 1 

AMOR, E. Didáctica do Português – Fundamentos e Metodologia. Lisboa: 

Texto Editora, 1997. 

Portuguesa 1 

ANDRADE, M. (org.). Antologia Temática de Literatura Africana I - Na 
Noite Grávida dos Punhais. Porto: Sá da Costa, 1975. 

Portuguesa 1 

ANDRADE, M. Antologia Temática de Poesia Africana 2 – O Canto 
Armado. Lisboa: Sá da Costa, 1979. 

Portuguesa 1 

ARENILLA, L., MARIE-CLAIRE R., GROSSOT, B., ROUSSEL, M. P. 
Dicionário de Pedagogia. Ed: Piaget, Lisboa, 2001. 

Portuguesa 1 

AVANTE, T. M. Introdução à Antropologia Cultural. Coimbra: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 2009. 

Portuguesa 1 

AZEVEDO, F. Ensinar e aprender a escrever – Através e para além do 

erro. Porto: Porto Editora, 2003. 

Portuguesa 1 

AZEREDO, M. O. et al. Gramática Prática do Português – 3º ciclo do 

Ensino Básico e Ensino Secundário. Lisboa: Lisboa Editora, 2010. 

Portuguesa 1 

BARBEIRO, L. Aprendizagem da ortografia. Porto: ASA Editores, 2007. Portuguesa 1 

BARBEIRO, L.; PEREIRA, M. L. Á. O Ensino da escrita: a dimensão 

textual. Lisboa: ME/DGIDC, 2007. 

Portuguesa 1 

BARBEIRO, L. Escrita: Construir a Aprendizagem. Braga: Departamento 

de Metodologias da Educação, Instituto de Educação e Psicologia, 

Universidade do Minho, 2003. 

 

Portuguesa 

 

1 

BARBOSA, A. C. Angola Imagens e Mensagens: Contos Tradicionais. 
Mosteiro de Singe Verga: Ed. & Labora, 1990. 

Portuguesa 1 

BARBOSA, J. M. Etudes de Phonologie Portugaise. Lisboa: Junta de 
Investigações Científicas do Ultramar, 1965. 2.ª ed.: Évora: Universidade de 

Évora. 

 
Portuguesa 

 
1 

BARBOSA, J. S. Grammatica Philosophica da Lingua Portugueza ou 

Princípios da Grammatica Geral Applicados á Nossa Linguagem. 5. ed. 

Lisboa: Typografia da Academia Real das Sciencias, 1871. 

Portuguesa 1 

BARBOSA, J. M. Introdução ao Estudo da Fonologia e Morfologia do 

Português. Coimbra: Almedina, 1994. 

Portuguesa 1 

BARRETO, A. Literatura para Crianças e Jovens em Portugal. Porto: 
Campo das Letras, 1998. 

Portuguesa 1 

BARROS, C. "Pragmática histórica: perspectivas de alargamento da 
metodologia de análise de textos medievais", Actas do Encontro 

Comemorativo dos 25 anos do CLUP, Porto: CLUP/Faculdade de letras, 

2001. 

 
Portuguesa 

 
1 

BARROS, C.; "Alguns aspectos do funcionamento dos contrastivos no 

Português medieval". História da Língua e História da Gramática: Actas 
do Encontro, Head, Brian F& al., Braga: Univ.do Minho/ILCH, 2003.  

 

Portuguesa 

 

1 

BARROS, C. "Porém: um caso de deriva conclusiva-contrastiva". Revista 

da Faculdade de Letras do Porto: Línguas e Literaturas , II Série, v. V, 

parte I, p. 269-285, 1988. 

 
Portuguesa 

 
1 



162 
 

BARROSO, H. Forma e Substância da Expressão da Língua 

Portuguesa. Coimbra: Almedina, 1999. 

Portuguesa 1 

BASTOS, G. Literatura Infantil e Juvenil. Lisboa: Universidade Aberta, 

1999. 

Portuguesa 1 

BENTO MURTEIRA, et al. Introdução à Estatística. McGraw-Hill, 2002, 

Portugal. 

Portuguesa 1 

BERNARDES, M. S. S. Liderança e Modelos de Gestão em Contexto 

Escolar: Dissertação para obtenção do grau de Mestre em Administração 

Pública. Coimbra, Portugal: Fundação Bissaya Barreto, 2008. 

 

Portuguesa 

 

1 

BORREGANA, A. A. Gramática Universal da Língua Portuguesa. 
Lisboa: Texto Editora, 1996. 

Portuguesa 1 

BRANCO, A. O programa de Literatura Portuguesa do ensino secundário: o 
último reduto? In: Revista Portuguesa de Educação. Braga: Universidade 

do Minho, v. 14, n. 2, 2001. p. 95-109. 

 
Portuguesa 

 
1 

BRITO, A. M. Ensinar Português: o que significa? In: A Língua Mãe e a 

Paixão de Aprender. 1º Encontro de Professores de Português. 

Homenagem a Óscar Lopes. Porto: Areal Editores, 1997. p. 67-80. 

 

Portuguesa 

 

1 

BRITO, A. M. Retomar e reinventar o ensino da gramática da Língua 

Materna. In: A Língua Mãe e a Paixão de Aprender. 2º Encontro de 
Professores de Português. Homenagem a Eugénio de Andrade. Porto: Areal 

Editores, 1998. p. 53-64. 

 

Portuguesa 

 

1 

BRUCE, W. T. Manual de Investigação em Educação. 4. ed. Fundação 

Couberke Gulbernkian: Portugal, 2012. 

Portuguesa 1 

CANÁRIO, R. Inovação e projecto educativo de escola. Lisboa: Educa, 

1992, p. 87-107. 

Portuguesa 1 

CARAPETO, C. Ecologia-Princípios e conceitos. Lisboa: Universidade 

Aberta, 1994. 

Portuguesa 1 

CARDEIRA, E. Entre o português Antigo e o Português Clássico. Lisboa: 

Imprensa Nacional, 2005 

Portuguesa 1 

CARMO, M.; DIAS, M. C. Introdução ao texto literário. Lisboa: 
Didáctica Editora, 1975. 

Portuguesa 1 

CARVALHO, A. D. Ciências da educação: um novo olhar epistemológico. 
In: SOCIEDADE PORTUGUESA DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO. 

Actas do 1º Congresso: Ciências da Educação em Portugal. Situação actual 

e perspectivas. Lisboa, 1991, p. 23-30. 

 
Portuguesa 

 
1 

CARVALHO, J. A. B. Escrita: Percursos de Investigação. Braga: 

Departamento de Metodologias da Educação, Instituto de Educação e 
Psicologia, Universidade do Minho, 2003. 

 

Portuguesa 

 

1 

CASTRO, I. et al. Curso de História da Língua Portuguesa. Lisboa: 
Universidade Aberta, 1991. 

Portuguesa 1 

CASTRO, I. Introdução à História do Português. Lisboa: Colibri, 2006.  Portuguesa 1 

CÉSAR, A. Antologia do Conto Ultramarino. Lisboa: Verbo, 1972. Portuguesa 1 

CHANTELAIN, H. Contos Populares de Angola. Lisboa: Agência-Geral 

do Ultramar, 1964 

Portuguesa 1 

CHAVES, R. P. Organização do Léxico. In: RAPOSO, E. et al. (orgs.). 
Gramática do Português. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2013. p. 

185-2014. 

 
Portuguesa 

 
1 

CINTRA, L. F. L. Estudos de Dialectologia Portuguesa. Lisboa: Sá da 

Costa, 1983. 

Portuguesa 1 

CINTRA, L. F. L.; RIBEIRO, J. A. P. (orgs.). Estudos de Fonética 

Portuguesa. Lisboa: Imprensa Nacional: Casa da Moeda, 1973. 

Portuguesa 1 

COLECTIVO DE AUTORES. Gramática Moderna da Língua 

Portuguesa, Escolar Editora, 2010. 

Portuguesa 1 

CORREIA, J. A. Inovação pedagógica e formação de professores . Porto: 

Edições ASA, 1989. 

Portuguesa 1 

COSTA, M. A. Se a língua materna não se pode ensinar, que professores 

temos de formar? In: DELGADO-MARTINS, M. R. et al. (org.). Formar 

Professores de Português, Hoje. Lisboa: Edições Colibri, Portuguesa 

1996. p. 75-84. 

 

Portuguesa 

 

1 

COSTA, M. A. O processo de compreensão na leitura e o conhecimento 

linguístico. In: DELGADO-MARTINS, M. R. et al. (org.). Para a Didática 

do Português: Seis Estudos de Linguística. Lisboa: Edições Colibri, 1992. 

 

Portuguesa 

 

1 

CRISTÓVÃO, F. et al (coord.). Dicionário Temático da Lusofonia. 

ACLUS, Lisboa: Texto Editores, 2005.  

Portuguesa 1 

CRYSTAL, D. A Linguística. Lisboa: Dom Quixote, 1996. Portuguesa 1 



163 
 

CUNHA, L. F. "Aspeto". In: RAPOSO, E. P. et al. (eds.). Gramática do 

Português. Cap. 17. Fundação Calouste Gulbenkian, 2013. 

Portuguesa 1 

CUESTA, P.; MENDES DA LUZ, M. A. Gramática da Língua 

Portuguesa. (Trad. do original espanhol de 1971). Edições 70, 1980. 

Portuguesa 1 

DAVIDSON, B. A Descoberta do Passado de África. Lisboa: Sá da Costa, 

1981. 

Portuguesa 1 

DUARTE, I. Língua Portuguesa: Instrumentos de Análise. Lisboa: 

Universidade Aberta, 2000. 

Portuguesa 1 

DUARTE, I.; OLIVEIRA, F. “Referência Nominal”. In: MATEUS, M. H. 

et al. Gramática da Língua Portuguesa. Lisboa: Editorial Caminho, 2006. 

Portuguesa 1 

DUARTE, I.; BRITO, A. M. Sintaxe. In: FARIA, I. H.; PEDRO, E. R.; 

DUARTE, I.; GOUVEIA, C. (Orgs.). Introdução à Linguística Geral e 

Portuguesa. Lisboa: Caminho, 1996. p. 247-302. 

 

Portuguesa 

 

1 

DUARTE, I. M. As vantagens de uma gramática de texto para o estudo do 

relato de discurso. In: I Jornadas Científico-Pedagógicas de Português. 

Coimbra: Almedina, Instituto de Língua e Literatura Portuguesas da 

Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 1999. p. 113-120. 

 

Portuguesa 

 

1 

DUARTE, I. M. Do saber ao ensinar: em torno dos verbos introdutores de 

discurso relatado. In: FONSECA, F. I.; DUARTE, I. M.; FIGUEIREDO, O. 
(orgs.). A Linguística na Formação do Professor de Português. Porto: 

Centro de Linguística da Universidade do Porto, 2001. p. 125-134. 

 

Portuguesa 

 

1 

DUARTE, I. M. (Introdução e organização). Gavetas de Leitura: 

Estratégias e Materiais para uma Pedagogia da Leitura. Porto: Edições ASA, 

2002. 

 

Portuguesa 

 

1 

DUARTE, I. M. Se a língua materna se tem de ensinar, o que se aprende nas 

aulas de português? In: DELGADO-MARTINS, M. R. et al. (org.). Formar 

Professores de Português, Hoje. Lisboa: Edições Colibri, 1996. p. 63-74. 

 

Portuguesa 

 

1 

DUARTE, I. M.; FIGUEIREDO, O. (orgs.). Português: Língua e Ensino. 

Porto: UP Editorial, 2011. 

Portuguesa 1 

DUARTE, I. M.; FIGUEIREDO, O.; VILELA, G. Metodologia do ensino 

do Português. In: CARVALHO, A. D. (org.). Novas Metodologias em 

Educação. Porto: Porto Editora, 1995. p. 227-261. 

Portuguesa 1 

ECO, U. Como se faz u ma tese em Ciências Humanas, 17ª 

Edição. Editoral Presença. Portugal, 2011. 

Portuguesa 1 

ESTRELA, E. Dúvidas do Falar Português: Consultório da Língua 

Portuguesa I. Lisboa: Editorial Notícias, 1991. 

Portuguesa 1 

FERRÃO TAVARES, C. Didáctica do Português Língua materna e não 

materna no Ensino Básico. Porto: Porto Editora, 2007. 
Portuguesa 1 

FERREIRA, J. V. Apontamentos de Gestão Ambiental. DEMAD/IPV, 
2002. 

Portuguesa 1 

FERREIRA, M. B. et al. Variação linguística: perspectiva dialectológica. In: 
FARIA, I. Hub et al. (orgs.). Introdução à Linguística Geral e 

Portuguesa. Lisboa: Caminho, 1996, p. 479-502.  

Portuguesa 1 

FERREIRA, M. (org.). No Reino de Caliban: Antologia Panorâmica da 

Poesia Africana de Expressão Portuguesa. Lisboa: Plátano, 1988. 

Portuguesa 1 

FERREIRA, M. 50 Poetas Africanos: Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, 

Cabo Verde, São Tomé e Príncipe. Lisboa: Plátano, 1989. 

Portuguesa 1 

FIGUEIREDO, O. A anáfora nominal em texto de alunos . Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian/FCT, 2003. 

Portuguesa 1 

FONSECA, F. I. Da inseparabilidade entre o ensino da língua e o ensino 

da literatura. Coimbra: Almedina, 2002. (Atas do V Congresso 
Internacional de Didática da Língua e da Literatura). 

 

Portuguesa 

 

1 

FONSECA, F. I. (org.). Pedagogia da Escrita: Perspectivas. Porto: Porto 

Editora, 1994. 

Portuguesa 1 

FONSECA, F. I.; FONSECA, J. Pragmática Linguística e Ensino do 

Português. Coimbra: Almedina, 1977. 

Portuguesa 1 

FONSECA, J. Língua e Discurso. Porto: Porto Editora, 2001. Portuguesa 1 

FONSECA, J. Pragmática Linguística: Introdução, Teoria e Descrição do 

Português. Porto: Porto Editora, 1994. 

Portuguesa 1 

FONSECA, J.; PINTO, A. G. A organização e o funcionamento dos 

discursos. Porto editora, 1998. 

Portuguesa 1 

FORMOSINHO, J. Prefácio. In: MACHADO, D. F.; GONÇALVES, M. F. 

Currículo e desenvolvimento curricular: problemas e perspectivas. 

Porto: Edições ASA, 1991, p. 7-10. 

 

Portuguesa 

 

1 

FORSYTH, P. Como Escrever Relatórios e Propostas. Lisboa: Smart 
Book, 2010. 

Portuguesa 1 



164 
 

FREITAS, M. Educação Ambiental e/ou Educação para o Desenvolvimento 

Sustentável? Uma análise centrada na realidade portuguesa. Revista 

Iberoamericana de Educação, v. 41, p. 133-147, 2005. 

 

Portuguesa 

 

1 

FROMKIN, V.; RODMAN, R. Introdução à Linguagem. Coimbra: 

Livraria Almedina, 1993. 

Portuguesa 1 

GADOTTI, M. Educar para a sustentabilidade. Ministério da Educação, 

2018. Disponível em: 
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.

pdf.  

 

Portuguesa 

 

1 

GARMADI, J. Introdução à Sociolinguística. Lisboa: Dom Quixote, 1989. Portuguesa 1 

GIASSON, J. A compreensão na leitura. Porto: Porto Editora, 1993. Portuguesa 1 

GOMES, A., e CAVACAS, F. Escrever Direito: Ortografia, 1ª ed. Clássica 
Editora, Lisboa, 2005 

Português 1 

GOMES, Á. Ortografia para todos – para ensinar a escrever sem erros. 

Porto: Porto Editora, 2006. 

Portuguesa 1 

GOMES, J. A. A Poesia na Literatura para a Infância. Lisboa: ASA, 

1993. 

Portuguesa 1 

GONÇALVES, P. Aspectos da Sintaxe do Português de Moçambique. In: 

FARIA, I. H. et al. (orgs.). Introdução à Linguística Geral e Portuguesa. 

Lisboa: Caminho, 1996, p. 313-322.  

Portuguesa 1 

GRAÇA MARTINS, M. E.; GOMES CERVEIRA, A. Introdução às 

probabilidades e à Estatística. Universidade Aberta, Portugal, 1999. 

Portuguesa 1 

GROETHUYSEN, B. Antropologia Filosófica. Lisboa: Presença, 1988. Portuguesa 1 

GUERRA, M. I. Algumas Considerações Sobre a Problemática 

Linguística em Angola. Separata do Congresso sobre a Situação Atual da 
Língua Portuguesa no Mundo. Ed. Instituto de Cultura e Língua, Lisboa, 

1985. 

 

Portuguesa 

 

1 

GUIMARÃES, R. C. C.; SARSFIELD, J. Estatística. McGraw-Hill, 

Portugal, 1997. 

Portuguesa 1 

HAMILTON, R. G. Literatura Africana Literatura Necessária I: Angola. 

Lisboa: Edições 70, 1981. 

Portuguesa 1 

LACERDA, A.; HAMMARSTRÖMM, G. Transcrição Fonética do 

Português Normal. Revista do Laboratório de Fonética da Universidade de 

Coimbra, Coimbra, v. I, p. 119-135, 1952. 

 

Portuguesa 

 

1 

LARANJEIRA, P. Literaturas Africanas de Expressão Portuguesa, 
Universidade Aberta, 1995. 

Portuguesa 1 

LATIM, Sic incipitur, Edições Colibri, 1998. Portuguesa 1 

LAUSBERG, H. Linguística Românica. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1974 (Tradução Portuguesa)  

Portuguesa 1 

LEITE, C. Gestão do currículo. Comunicação ao Seminário PEPT/ALFA, 
Maia, 26 out. 1998. Documento policopiado. 

Portuguesa 1 

LIMA, J. P. (org.). Linguagem e Acção: Da Filosofia Analítica à 

Linguística Pragmática. Lisboa: apaginastantas, 1983. 

Portuguesa 1 

LOPES, J. O desenvolvimento de competências linguísticas em Jardim-

de-Infância. Porto: Edições ASA, 2007. 

Portuguesa 1 

LUCHESI, D.; LOBO, T. Aspectos da Sintaxe do Português Brasileiro. In: 

FARIA, I. H. et al. (orgs.). Introdução à Linguística Geral e Portuguesa. 

Lisboa: Caminho, 1996, p. 303-311.  

 

Portuguesa 

 

1 

MACHADO, F.; GONÇALVES, M. F. Currículo e desenvolvimento 

curricular: problemas e perspectivas. Porto: Edições ASA, 1991. 

Portuguesa 1 

MALMBERG, B. La Phonétique. Paris: Presses Universitaires de France, 
1954. Trad. port. de O. Figueiredo: A Fonética. Lisboa: Livros do Brasil, s.d. 

Portuguesa 1 

MÁRIO BARROSO, et al. Exercícios de estatística Descritiva para as 

Ciências Sociais. Ed. Sílabo, Lisboa, 2003. 
Portuguesa 1 

MARQUES, M.; EMÍLIA, R. Introdução aos Estudos Linguísticos. 

Lisboa: Universidade Aberta, 2001. 

Portuguesa 1 

MARTINET, A. Éléments de Linguistique Générale. Paris: A. Colin, 

1960. Trad. port.: Elementos de Linguística Geral. Lisboa: Sá da Costa. 

Portuguesa 1 

MARTINET, A. Função e Dinâmica das Línguas . Coimbra: Livraria 

Almedina, 1995. 

Portuguesa 1 

MARTINET, J. Chaves para a Semiologia. Lisboa: Publicações Dom 

Quixote, 1983. 

Portuguesa 1 

MARTINS, M. R. D. Ouvir Falar. Introdução à Fonética do Português. 

Lisboa: Caminho, 1988. 

Portuguesa 1 

MARTINS, M. R. D. Fonética do Português. Trinta anos de investigação. 

Lisboa: Caminho, 2002. 

Portuguesa 1 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf


165 
 

MATEUS, M. H. M. A Face Exposta da Língua Portuguesa. Lisboa: 

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2002. 

Portuguesa 1 

MATEUS, M. H.; BACELAR DO NASCIMENTO, F. (orgs.). A Língua 

Portuguesa em Mudança. Lisboa: Caminho, 2005.  

Portuguesa 1 

MATEUS, M. H.; CARDEIRA, E. O Essencial sobre Língua Portuguesa. 

Norma e Variação. Lisboa: Caminho, 2007. 

Portuguesa 1 

MATEUS, M. H. M. et al. Gramática da Língua Portuguesa. 5ª ed. 

Lisboa: Caminho, 2003. 

Portuguesa 1 

MATEUS, M. e outros. Gramática da Língua Portuguesa, 7ª ed. Editorial 

(2005). 

Portuguesa 1 

MIGUEl, H., M. ALVES, A. M. Convergências, Manual Universitário de 

Português, 3ª ed. Moura, J. (1987).  

Portuguesa 1 

MINED. Livros de Texto e Programas de Matemática do Ensino Médio. 
Murteira, B. Blac, GHJ. Estatística Descritiva, Ed. McGraw Hill, 1983. 

Portuguesa 1 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – DGE. Referencial de Educação 

Ambiental para a Sustentabilidade. Ministério da Educação, 2018. 

Disponível em: 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.

pdf.]. 

 
Portuguesa 

1 

MÓIA, T.; PERES, J. A. Áreas Críticas da Língua Portuguesa, Caminho, 
2003 

Portuguesa 1 

MORAIS, J. Representações fonológicas na aprendizagem da leitura e na 
leitura competente. Textos Seleccionados. XXIV ENAPL, Lisboa, 2009. p. 

7-21. 

Portuguesa 1 

MOURA, J. A. Gramática do Português Actual, Lisboa Editora (2011). Portuguesa 1 

ODISHO, E. Y. A multisensory, multicognitive approach to teaching 

pronunciation. Linguística. Revista de Estudos Linguísticos da 

Universidade do Porto, v. 2, p. 3-28, 2007. 

Portuguesa 1 

ODUM, E. P. Fundamentos de Ecologia. 5.ª ed. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1997. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, F. "Alguns Caminhos da Semântica". In: FIÉIS, A.; 

COUTINHO, M. A. (eds.). Textos Seleccionados do XXIV Encontro da 

APL. Lisboa: Colibri, 2009. p. 23-41. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, F. “Semântica”. In: FARIA, I.; PEDRO, E.; DUARTE, I.; 
GOUVEIA, C. (orgs.). Introdução à Linguística Geral e Portuguesa. 

Lisboa: Ed. Caminho, Série Linguística, 1996. p. 333-379. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, F. Tempo e Aspecto. I n  MATEUS, M. H. et al. 

Gramática da Língua Portuguesa, Editorial Caminho, 2006. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, F. Tempo verbal. I n  PAIVA RAPOSO, E. et al. (orgs.) 

Gramática do Português, Fundação Calouste Gulbenkian, 2013. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, J. B. Filosofia, Psicanálise e Educação, Livraria Almedina, 

Coimbra, 1997. 

Portuguesa 1 

OLIVEIRA, P. M. Microsoft Word. Portugal: Porto Editora, LDA, 2006 Portuguesa 1 

PACHECO, J. A. Currículo: teoria e práxis. Porto: Porto Editora, 1996. Portuguesa 1 

PAIVA, M. H. Vernacularidade versus relatinização: o testemunho dos 

gramáticos portugueses quinhentistas, Actas do 1º Encontro da Associação 

Portuguesa de Linguística, Lisboa, 1986. p.375-397. 

 

Portuguesa 

 

1 

PAIVA, M. H. Os Gramáticos Portugueses Quinhentistas e a fixação do 

Padrão Linguístico. Contribuição da informática para o estudo das relações 

entre funcionamento, variação e mudança, Porto: Faculdade de Letras , 

2002. Tese de doutoramento. 

 
Portuguesa 

 
1 

PAIVA, M.; RAPOSO, E.; NASCIMENTO, E.; MOTA, M.; SEGURA, J.; 

MENDES, A. (Orgs.). Gramática do Português. Lisboa: Fundação 

Calouste Gulbenkian, 2013. v. I e II. 

 

Portuguesa 

 

1 

PARDAL, E. A. Aspects de la phonologie (générative) du portugais . 
Lisboa: INIC, 1977. 

Portuguesa 1 

PARTIDÁRIO, M. R.; JESUS, J. Avaliação do Impacte Ambiental – 
Conceitos, Procedimentos e Aplicação. Lisboa, 1999. 

Portuguesa 1 

PEDRO, E. R. Interação verbal. In: FARIA, I. H. e outros (Orgs.). 

Introdução à Linguística Geral e Portuguesa. 1996. 

Portuguesa 1 

PEREIRA, A.; POUPA, C. Como Escrever uma Tese, Monografia ou 

Livro Científico. 5. ed. Lisboa: Sílabo, 2012. 

Portuguesa 1 

PERES, J.; MÓIA, T. Áreas Críticas da Língua Portuguesa. Lisboa: 

Caminho, 1995. 

Portuguesa 1 

PERRENOUD, P. Práticas pedagógicas, profissionais docentes e 

formação. Lisboa: IIE/Edições D. Quixote, 1993. 

Portuguesa 1 

http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf
http://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ECidadania/ref_sustentabilidade.pdf


166 
 

PINTO, A. O. História de Angola: da Pré-História ao Início do Século XXI. 

1ª ed. Lisboa: Mercado de Letras Editores, 2015. 

Portuguesa 1 

PINTO DE LIMA, J. Pragmática Linguística. Lisboa: Caminho, 2006. Portuguesa 1 

PINTO, M. da G. C. Desenvolvimento e distúrbios da linguagem. Porto: 

Porto Editora, 1994. 

Portuguesa 2 

PINTO, M. da G. C. Saber viver a linguagem: um desafio aos problemas 

de literacia. Porto: Porto Editora, 1998. 

Portuguesa 1 

PINTO, M. da G. L. C. Da Psicolinguística: um verbete que se tornou ensaio. 

In: RIO-TORTO, G. M. et al. (Org.). Estudos em homenagem ao 

Professor Doutor Mário Vilela. Porto: FLUP, 2005, p. 571-583. 

 

Portuguesa 

 

1 

PINTO, M. da G. L. C. A linguagem ao vivo: textos seleccionados. 

Organizado por Isabel Margarida Duarte, Olívia Figueiredo e João Veloso. 
Porto: Faculdade de Letras da UP/Col. CAPFLUP, 2009. 

 

Portuguesa 

 

1 

PONOMARIOV, B. O Comunismo num Mundo em Mudança. Lisboa: 

Avante, 1985. 

Portuguesa 1 

RAPOSO, E. P. Teoria da Gramática: A Faculdade da Linguagem. Lisboa: 

Caminho, série Linguística, 1992. 

Portuguesa 1 

RAPOSO, E.P. E. B.; NASCIMENTO, M. F. B.; MOTA, M. A., SEGURA, 

L.; MENDES, A. (Eds.); Gramática do Português. Vol I e Vol II, Fundação 

Calouste Gulbenkian, 2010 

 

Portuguesa 

 

1 

REIS, E. Estatística Descritiva. Sílaba, Lisboa, 3.ª edição, 1996. Portuguesa 1 

REIS, E. Estatística. Sílaba, Lisboa, 1996. Portuguesa 1 

RIBEIRO, A. C. Desenvolvimento curricular. Lisboa: Texto Editora, 

1996. 

Portuguesa 1 

RIO-TORTO, G. M. Morfologia Derivacional. Teoria e Aplicação ao 

Português. Porto: Porto Editora, 1998. 

Portuguesa 1 

ROCHA PEREIRA, M.H. Estudos de História da Cultura Clássica, vol. 

II: Cultura Romana, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002. 

Portuguesa 1 

RODRIGUES, A. S. A Construção de Postverbais em Português . Porto: 

Granito, 2001. 

Portuguesa 1 

SCHMIDT, L.; GUERRA, J.; NAVE, J. Educação Ambiental: Balanço e 
perspectivas para uma agenda mais sustentável. Lisboa: Imprensa de 

Ciências Sociais, 2010. Disponível em: 

http://repositorio.ul.pt/handle/10451/11183.  

 
Portuguesa 

 
1 

SILVA, A. P. Metodologia das Ciências Sociais. Porto: Afrontamento, 

1986. 

Portuguesa 1 

SILVA, A. S.; PINTO, J. M. Metodologia das Ciências Sociais. 15. ed. 

Porto: Afrontamento, 2009. 

Portuguesa 1 

SOUSA, A. B. Investigação em Educação. Lisboa: Livros Horizonte, 2005. Portuguesa 1 

SILVA, R. V. M. O português são dois (variação, mudança, norma e a 

questão do ensino do português no Brasil). In: DUARTE, Inês; LEIRIA, 
Isabel (orgs.). Actas do Congresso Internacional sobre o Português . 

Lisboa: APL, Colibri, 1996, p. 375-401.  

 

Portuguesa 

 

1 

SILVA, V. Teoria da Literatura. Coimbra: Edições Almedina, S.A., 2011. Portuguesa 1 

SIM SIM, I. O ensino da leitura – a compreensão de textos. Lisboa: 

ME/DGIDC, 2007. 

Portuguesa 1 

SIM SIM, I. O ensino da leitura – a decifração. Lisboa: ME/DGIDC, 2008. Portuguesa 1 

SOROMENHO-MARQUES, V. Economia, política e desenvolvimento 

sustentável. [sem dados de edição]. 

Portuguesa 1 

SOUSA, G. Metodologia de Investigação, Redação e Apresentação de 

Trabalhos Científicos. Porto: Civilização, 1998. 

Portuguesa 1 

SOUSA, M. L. D. «Agora não posso. Estou a ler!» In: SOUSA, M. L.; 

CASTRO, R. V. (orgs.). Entre Linhas Paralelas: Estudos sobre o 

Português nas Escolas. Coimbra: Angelus Novus, 1998. p. 55-70. 

Portuguesa 1 

TENREIRO, F.; ANDRADE, M. Poesia Negra de Expressão Portuguesa. 

Prefácio de Manuel Ferreira. Linda-a-Velha: África Editora, 1982. 

Portuguesa 1 

TEYSSIER, P. História da Língua Portuguesa. (Trad. do original francês 
de 1980). Lisboa: Livraria Sá da Costa, 1990. 

Portuguesa 1 

TITIEV, M. Introdução à Antropologia Cultural. Coimbra: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2009. 

Portuguesa 1 

TRIGO, S. Introdução à Literatura Angolana de Expressão Portuguesa. 
Porto: Brasília Editora, 1977. 

Portuguesa 1 

VALENTE, J. V. Gramática Umbundu: A Língua do Centro de Angola. 

Lisboa: [s.n.], 1964. 

Portuguesa 1 

VASCONCELOS, J. L. Esquisse d'une dialectologie portugaise. Ed. 

crítica de M. A. Valle Cintra. Lisboa: INIC, 1901. 

Portuguesa 1 

http://repositorio.ul.pt/handle/10451/11183


167 
 

VÁRIOS. Variação linguística, no espaço, no tempo e na sociedade. Actas 

do Encontro Regional da APL. Associação Portuguesa de Linguística / 

Edições Colibri, 1993.  

 

Portuguesa 

 

1 

VELOSO, J. Na Ponta da Língua. Exercícios de Fonética do Português. 

Porto: Granito, 1999. 

Portuguesa 1 

VERDELHO, T.; SILVESTRE, J. P. (ed.). Dicionarística Portuguesa: 

Inventariação e Estudo do Património Lexicográfico. Aveiro: Universidade 
de Aveiro, 2007. 

 

Portuguesa 

 

1 

VIANA, F. L. O ensino da leitura: a avaliação – dimensões da avaliação da 
leitura. Lisboa: ME-DGIDC, 2008. 

Portuguesa 1 

VILELA, M. O ensino da gramática na escola: que saída e que justificação? 

In: Diacrítica. Braga: Universidade do Minho, n. 8, 1993. p. 143-166. 

Portuguesa 1 

VILLALVA, A. Aspectos Morfológicos da Gramática do Português. In: 

MATEUS, M. H. M., et al. Gramática da Língua Portuguesa. Lisboa: 

Caminho, 2003. 

 

Portuguesa 

 

1 

VILLALVA, A. Morfologia do Português. Lisboa: Universidade Aberta, 

2008. 

Portuguesa 1 

VILLALVA, A. Estruturas Morfológicas. Unidades e Hierarquias nas 

Palavras do Português. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian/Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, 2000. 

 

Portuguesa 

 

1 

ZABALZA, M. A. Do currículo ao projecto de escola. [Local não 

informado], 1992. 

Portuguesa 1 

Cuba 

 

  

BATISTA, G. G. Dirección, Organización e Higiene Escolar. Playa – 

Ciudad de la Habana: Pueblo y Educación, 2007. 

Cubana 1 

BOZHOVICH L. I. La personalidad y su formación en la edad infantile. In: 

COLECTIVO DE AUTORES. Superación para profesores de Psicología 

-Colectivo de autores. Adolescente cubano una aproximación a su estudio. 

 

Cubana 

 

1 

COLECTIVOS DE AUTORES. Preparação pedagógica integral para 

professores universitários. Editoria Félix Valera. 
Cubana 1 

COLETIVO DE AUTORES. Seleção de leituras de Psicologia das Idades . 
Tomo III. Faculdade de Psicologia. UH. Havana, 1988 

Cubana 1 

COLETIVO DE AUTORES. Superação para professores de psicologia. 
Editorial Povo e Educação, Havana, 1978 

Cubana 1 

CORDEIRO LINARES, M. Concepção geral do desenvolvimento 

humano. Material em suporte magnético. Fac. de Ciências da Educação. 

ISPEJV (s/f) 

 

Cubana 

 

1 

COLLAZO B. La orientación en la actividad pedagógica Cubana 1 

DANILOV e SKATKIR,. Didáctica do ensino médio, S/d. Cubana 1 

DE NASCIMENTO, R. M. Estratégia didáctica para o uso do enfoque de 

problema base no ensino da estatística na Escola Superior Pedagógica 

do Bié. Universidade de Ciencias Pedagógicas “Enrique José Varona”, La 

Habana, Cuba, 2016. Tese de doutoramento. 

 

Cubana 

 

1 

EGAÑA MORALES, E. La Estadística, herramienta fundamental en la 
investigación pedagógica. La Habana: Editorial Pueblo y Educación, 2003, 

404 p. 

 
Cubana 

 
1 

FARIÑA, G. La Psicología educativa en el ámbito escolar: presente y futuro. 

Material de apoyo a la docencia. Facultad de Psicología. Universidad de 

la Habana. 

 

Cubana 

 

1 

FERNANDEZ, F. A. et al. Desenho curricular. Cuba: Instituto Pedagógico 

Latino-Americano y Caribeno, 2000. 

Cubana 1 

GONZÁLEZ F. Motivación en adolescentes y jóvenes. In : Motivación 

profesional. Pueblo Educación, 1987 

Cubana 1 

GONZÁLEZ, M. V. Psicología para educadores. Ed. Pueblo y Educación. 
La Habana. Cuba 1995. 

Cubana  1 

HEIDBREDER, E. Psicologías del siglo XX. Ed. Revolucionaria. C. 
Habana. Cuba. 1964 

Cubana 1 

HILGARD, E. Teorías del aprendizaje. Ed. Revolucionaria. C. Habana. 

Cuba. 1961. 

Cubana 1 

JIMENEZ, GEORGINA, Falemos da educação. Cubana 1 

KLINGBERG, L., Introdução à Didáctica Geral. Ed.: Povo e Educação, 

Cidade de Havana (Tomada da edição alemã Volk und Wissen Volseigener 

Verlag, Berlim, RDA, 1972) 

 

Cubana 

 

1 

KONSTANTINOV, N. A., MEDINSKII, E. N., SHABAEVA, M. F. 

História da Pedagogia. Cidade de Havana: Ed. Povo e Educação, 1974. 

Cubana 1 



168 
 

LABARRERE REYES, G.; VALDIVIA PAROL, G. Pedagogia. Ed.: Povo 

e Educação, Cidade Havana, 1988. 347 p 

Cubana 1 

MAIBAUM, G. Teoría de Probabilidades y Estadística Matemática. La 

Habana: Editorial Pueblo y Educación, 1985. 

Cubana 1 

LÓPEZ, H. y otros. Fundamentos de la educación. La Habana: Ed. Pueblo 

y Educación, 2000 

Cubana 1 

PÉREZ, B. A. Filosofía de la educación, selección de lecturas, editorial 

Pueblo y educación, La Habana, 2003. 

Cubana 1 

PIAGET, J. Os estádios do desenvolvimento intelectual do menino e do 

adolescente nos estádios na Psicologia do menino. Editorial Instituto do 
livro, Havana, 1968. 

 

Cubana 

 

1 

RODRIGUEZ, C.; JUSTO, et allii. Filosofía de la educación. Instituto 
Central de Ciências pedagógicas, 2003. 

Cubana 1 

SAVIN, N. V. Pedagogia. Ed.: Povo e Educação, Cidade Havana, 1990. Cubana 1 

VENGUER, L.I. Temas de psicologia pré-escolar, de Editorial Povo e 
Educação. Havana, 1976. 

Cubana 1 

VIGOTSKI L. S. Pensamiento y lenguaje. Ediciones Fausto,1995 Cubana 1 

França 
 

  

ALLIÈRES, J. Manuel de Linguistique Romane, Paris: Champion, 2001  Francesa 1 

ARMENGAUD. La Pragmatique. Paris: PUF, 1986. Francesa 1 

BAYET, J. Littérature Latine. Paris : Armand Colin, 1965. Francesa 1 

BAYLON, C. Sociolinguistique – Société, Langue et Discours. 1991. Francesa 1 

BOYER, H. Eléments de Sociolinguistique – Langue, Communication et 

Société. 1991. 

Francesa 1 

GIROLAMI-BOULINIER, A. L’apprentissage de l’oral et de l’écrit. 

Paris: PUF, 1993. 

Francesa 1 

GIROLAMI-BOULINIER, A. Mise en place de la grammaire française. In: 

GIROLAMI-BOULINIER, A. et al. Le français au troisième millénaire: 
comment faire vivre la langue? Montreuil: Editions du Papyrus, 2000, p. 71-

83. 

 

Francesa 

 

1 

KERBRAT-ORECCHIONI, C. L'énonciation – De la subjectivité dans le 

langage. Paris: Armand Colin, 1997 (1980). 

Francesa 1 

LABOV, W. Sociolinguistique. 1976. Francesa 1 

MARTIN, F. Les mots latins, Hachette, 1978 Francesa 1 

RIEGEL, M.; PELLAT, J.-C.; RIOUL, R. Grammaire méthodique du 

français. Paris: Presses Universitaires de France, 1994. 

Francesa 1 

Russia 

 

  

GROMIKO, A. As Religiões Tradicionais e Sincréticas da África. 

Moscovo: Progresso, 1987. 

Russa 1 

PETROVSKY, A.V. Psicologia das idades e pedagógica. Editorial. 

Progresso. Moscou, 1980. 

Russa 1 

PETROSVKY . Psicología evolutiva y pedagógica. Editorial Progreso, 1987 Russa 1 

Espanha 

 

  

BERNSTEIN, B. La estructura del discurso pedagógico. Madrid: Ed. 

Morata, 1993. 

Espanhola 1 

BOSQUE, I.; DEMONTE, V. (Orgs.). Gramática Descriptiva de la 

Lengua Española. Madrid: Real Academia Española, Espasa, 1999. Vols. 
1, 2 e 3. 

Espanhola 1 

CATALÁ, G. et al. Evaluación de la comprensión lectora – Pruebas ACL 

(1º - 6º de primaria). Barcelona: Graó, 2008. 

Espanhola 1 

CARR, W.; KEMMIS, S. Teoría crítica de la enseñanza: la investigación-

acción en la formación del professorado. Barcelona: Ed. Martinez Rosa, 

1988. 

 

Espanhola 

 

1 

CASSANY, D. Reparar la escritura – Didáctica de la Corrección de lo 

escrito. Barcelona: Graó, 1993. 

Espanhola 1 

COROMINAS, J.; PASCUAL, J. A. Diccionario crítico etimológico 

castellano e hispánico. Madrid: Editorial Gredos, 1980-1991. 

Espanhola 1 

ESCANDELL, M. V. Introducción a la Pragmática. 2. ed. Barcelona: 
Ariel, 2006.  

Espanhola 1 

FÉLIX ANGULO, J. Hacia una nueva racionalidad educativa: la enseñanza 
como prática. Investigación en la escuela, n. 7, 1989, p. 23-35. 

Espanhola 1 



169 
 

FULLAT, O. Filosofía de la educación, síntesis educación, editorial 

síntesis, Madrid, 2000. 

Espanhola 1 

GESELL A. Psicología de las edades. Ediciones Morata, 1998. Espanhola 1 

GIMENO SACRISTÁN; PÉREZ GÓMEZ. Compreender y transformar 

la enseñanza. Madrid: Ed. Morata, 1992. 

Espanhola 1 

PALÁCIOS J. Introdução à psicologia evolutiva: história, conceitos 

básicos e metodologia em Desenvolvimento Psicológico e Educação I. 

Aliança Editorial, 1997 

 

Espanhola 

 

1 

Revista Infancia y Aprendizaje: Temas psicopedagógicos. Espanhola 1 

REYES, G. La Pragmática Lingüística: El Estudio del Uso del Lenguaje. 

Barcelona: Montesinos, 1990. 

Espanhola 1 

SPRANGER. Psicología de la edad juvenil. Revista de Occidente, 1954. Espanhola 1 

VERSCHUEREN, J. Para Entender la Pragmática. Madrid: Gredos, 2002 

(1999). 

Espanhola 1 

Angola 

 

  

ALTUNA, R. R. Cultura Bantu e o Cristianismo. s.l.: s.e., s.d. Angolana 1 

ALTUNA, R. R. Cultura Tradicional Bantu. Luanda: Paulina, 2006. Angolana 1 

ANGOLA. Lei de Base do Sistema de Ensino de Angola nº 17. Luanda: 

Imprensa Nacional, I série – nº 170, 2016. 

Angolana 1 

ANGOLA. Boletim nº 1. I.L.N. «Resolução nº 3/87 de Maio de 1987, do 

Conselho de Ministros» Projeto ANG/77/009. 

Angolana 1 

ANGOLA. Lei de Bases do Sistema de Educação. Lei nº 20/30, Artigo 9º, 

alíneas 2 e 3. 

Angolana 1 

AZUL, A. A. Informática 10ª classe. Luanda: Porto Editora, 2012 Angolana 1 

BOUBACAR, D. Gramática Umbundu. Instituto de Línguas Nacionais, 

Luanda, 1990. 

Angolana 1 

DE NASCIMENTO, R. M. Análise crítica do processamento estatístico 

de dados em trabalhos de fim de curso na Escola Superior Pedagógica 
do Bié. Material em suporte digital, 2015. 

Angolana - ESPE 1 

DE NASCIMENTO, R. M. Técnicas de amostragem. Sua utilização nas 

investigação educativa. Material em suporte digital, 2015. 

Angolana – ESPE 1 

DE NASCIMENTO, R. M. A cultura estatística. Uma necessidade para a 

sociedade atual. Material em suporte digital, 2015. 

Angolana – ESPE 1 

DICCIONARIO UNIVERSAL DE LINGUA PORTUGUESA (2005). Ed. 

Luanda Editora, 1653 p. 

Angolana 1 

ESPE. Guía Metodologica para elaboraçao do trabalho de fin de 

curso. Escola Superior Pedagógica do Bié, 2016 

Angolana – ESPE 1 

ESPE. Material de apoio de Metodología de Investigacão Científica 

Escola Superior Pedagógica do Bié, 2016. 

Angolana – ESPE 1 

FERNANDES, J.; ZAVONI NTONDO. Povos e Línguas. Luanda: Nzila, 

2002. 

Angolana 1 

FONSECA, A. Contribuição ao Estudo da Literatura Oral Angolana. 
Luanda: INALD, 1996. 

Angolana 1 

ICRA. Programa de Línguas Nacionais: Educadores Sociais. Luanda: 
[s.n.], 1999. 

Angolana 1 

IFAL. Programa Geral de Línguas. Luanda: [s.n.], 2000. Angolana 1 

LE GUENNEC, G.; VALENTE, J. F. Dicionário Português, Umbundu. 
Instituto de Investigação Científica em Angola, 1972. 

Angolana 1 

MANASSA, J. B. A. Lunda, História e Sociedade. Mayamba Editora, Lda, 
Luanda, 2011. 

Angolana 1 

MAROUF, B.; MUACARIATA, E.; SICRITA, F. G. Trabalho de Pesquisa 

Científica sobre as Línguas Bantu. ISCED-HUÍLA, 2009. 

Angolana 1 

MATEUS, M.; CALDEIRA, E. Norma e variação. Luanda: Editora Nzila, 

2007. 

Angolana 1 

MISSÃO CATÓLICA. Pequeno Dicionário Escolar. Quinjenje: [s.n.], 

1956. 

Angolana 1 

MOISÉS, M. Gramática da Língua Umbundu (Onungandaka Y’elimi 

Ly’umbundu). Edições Viver-in, 2007. 

Angolana 1 

NGUNGA, A. Introdução à Linguística Bantu. Imprensa Universitária 

Eduardo Mondlane, Maputo, 2004. 

Angolana 1 

PAULO, A. M. J.; LEMUS, L. P. Metodologia de Investigação Educativa. 

Luanda: Yossu Editora, 2018. 

Angolana 1 

PÉ, J. S. ABC-Missionário. Benguela: [s.n.], 1993. Angolana 1 

RALPH, W. Dicionário Prático. Missão do Dondi, Bela Vista, 1965. Angolana 1 



170 
 

RAMOS, T. C.; NARANJO, E. S. Metodologia da Investigação Científica. 

Lobito: Escolar, 2014. 

Angolana 1 

RAUL, P. Cultura Tradicional Bantu. Luanda: [s.n.], 1985. Angolana 1 

RIASÓUVA, H. Dez Anos de Literatura de Angola. Luanda: UEA, 1986. Angolana 1 

RIBAS, Ó. Temas Da Vida Angolana E Suas Incidências . Luanda: 
Caxinde Editora & Livraria, 2002. 

Angolana 1 

YAMBO, F. X. Pequeno Dicionário Antroponímico Umbundu. Luanda: 

Editorial Nzila, 2003. 
Angolana 1 

Reino Unido 

 

  

AUSTIN, J. How to Do Things with Words. Oxford: Clarendon Press, 

1962. 

Britânica 1 

ARONOFF, M.; REES-MILLER, J. (eds.). The Handbook of Linguistics. 

Oxford: Blackwell, 2001. 
Britânica 1 

ARONOFF, M.; FUDEMAN, K. What is Morphology? Oxford: Blackwell, 

2005. 
Britânica 1 

BACKER, C. Television, globalization and cultural identities . 

Buckingham: Open University Press, 1991. 

Britânica 1 

BÉJOINT, H. Modern Lexicography: An Introduction. Oxford: Oxford 
University Press, 2002. 

Britânica 1 

BINNICK, R. I. (ed.). The Oxford Handbook of Tense and Aspect. 
Oxford: Oxford University Press, 2012. 

Britânica 1 

BOOIJ, G. The Grammar of Words. An Introduction to Linguistic 

Morphology. 3. ed. Oxford: Oxford University Press, 2012. 

Britânica 1 

BOWKER, L.; PEARSON, J. Working with Specialized Language: A 

Practical Guide to Using Corpora. Routledge, 2002. 

Britânica 1 

CHAPMAN, J. L.; REISS, M. J. Ecology: Principles and Application. 2. 

ed. Cambridge: Cambridge University Press, 1999. 

Britânica 1 

CLARK, J.; YALLOP, C. An Introduction to Phonetics and Phonology. 

Oxford: Blackwell, 1990. 

Britânica 1 

COUPLAND, N.; JAWORSKI, A. Sociolinguistics: A Reader and 

Coursebook. 1999. 

Britânica 1 

COX, C. B.; MOORE, P. D. Biogeography: An ecological and evolution 

approach. 6. ed. Blackwell Science, 1999. 

Britânica 1 

CRYSTAL, D. Language and the Internet. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2001. 

Britânica 1 

ENNEY, E.J.; CLAUSEN, W.V. The Cambridge History of Classical 

Literature II – Latin Literature. Cambridge Univ. Press, 1982. 
Britânica 1 

FLETCHER, S. Practitioner perspectives on the use of technology in 

fieldwork teaching. Journal of Geography in Higher Education, 31(2), 319-

330, 2007. 

 
Britânica 

 
1 

GOLDSMITH, J. A. (ed.). The Handbook of Phonological Theory. 

Oxford: Blackwell, 1995. 
Britânica 1 

GRICE, H. P. Logic and Conversation. In: COLE, P.; MORGAN, J. (eds.). 

Syntax and Semantics. Vol. III, Speech Acts. New York: Academic Press 

Inc., 1975. p. 41-58. 

 

Britânica 

 

1 

HAMMOND, N.G.L. ; SCULLARD, H.H. Oxford Latin Dictionary, 
Clarendon Press, 1968-1982. 

Britânica 1 

HANKS, P. Lexicography. In: MITKOV, R. (ed.). The Oxford Handbook 

of Computational Linguistics. Oxford: Oxford University Press, 2003. p. 

48–69. 

 
Britânica 

 
1 

HASPELMATH, M.; SIMS, A. D. Understanding Morphology. Londres: 

Hodder Education, 2010. 

Britânica 1 

HORNBLOWER, S. ; SPAWFORTH, A. Oxford Classical Dictionary. 

OUP, 2003. 

Britânica 1 

INTERNATIONAL PHONETIC ASSOCIATION. Handbook of the 

International Phonetic Association. A Guide to the Use of the 
International Phonetic Alphabet. Cambridge: Cambridge University Press, 

1999. 

 

Britânica 

 

1 

JACKSON, H. Lexicography: An Introduction. Routledge, 2002. Britânica 1 

LADEFOGED, P.; MADDIESON, I. The Sounds of the World's 
Languages. Oxford: Blackwell, 1996. 

Britânica 1 

LAPPIN, S. (ed.). The Handbook of Contemporary Semantic Theory. 

Oxford: Blackwell, 1997. 

Britânica 1 

LARSON, R.; SEGAL, G. Knowledge of Meaning: An Introduction to 

Semantic Theory. Cambridge: A Bradford Book, The MIT Press, 1995. 

Britânica 

 

1 



171 
 

LEECH, G. Principles of Pragmatics. London-New York: Longman, 1983. Britânica 1 

LESLEY, M.; GORDON, M. Sociolinguistics: Method and Interpretation. 
2003. 

Britânica 1 

LEVINSON, S. Pragmatics. Cambridge: Cambridge University Press, 

1983. 

Britânica 1 

LIEBER, R. Introducing Morphology. Cambridge: Cambridge University 

Press, 2009. 

Britânica 1 

LYONS, J. Semantics. Vols. 1 e 2. Cambridge: Cambridge University Press, 

1977. 

Britânica 1 

MATEUS, M. H.; ANDRADE, E. The Phonology of Portuguese. Oxford: 

Oxford University Press, 2000. 

Britânica 1 

NEWMEYER, F. J. (Org.). The Cambridge Survey. Vol. 1. 1. ed. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1988. 

Britânica 1 

PETERS, W. Lexical Resources. NLP Group, Department of Computer 

Science, University of Sheffield. Disponível em: 
http://phobos.cs.unibuc.ro/roric/lex_introduction.html.  

 

Britânica 

 

1 

QUIRK, R.; GREENBAUM, S.; LEECH, G.; STARTVIK, J. A Grammar 

of Contemporary English. Londres: Longman, 1973. 
Britânica 1 

SAEED, J. I. Semantics. Oxford: Blackwell, 2000.  Britânica 1 

SPENCER, A. Morphological Theory. An Introduction to Word Structure 

in Generative Grammar. Oxford: Blackwell, 1991. 
Britânica 1 

SPENCER, A.; ZWICKY, A. M. (eds.). The Handbook of Morphology. 

Oxford: Blackwell, 1998. 
Britânica 1 

SPERBER, D.; WILSON, D. Relevance: Communication and Cognition. 

Cambridge: Harvard University Press, 1986. 

Britânica 1 

SZABOLCSI, A. Quantification. Cambridge: Cambridge University Press, 

2010. 

Britânica 1 

TAPLIN, O. Literature in the Roman World. Oxford Univ. Press, 2001 Britânica 1 

TAYLOR, J. R. (Org.). The Oxford Handbook of the Word. Oxford: 

Oxford University Press, 2015. 
Britânica 1 

TYLOR, E. B. Primitive Culture. 4th ed. London: Murray, 1903. Britânica 1 

TOWNSEND, C. R.; BEGON, M. Essentials of ecology. Blackwell 

Science, 2000. 

Britânica 1 

TOWNSEND, C. R.; BEGON, M. Ecology: individuals, Populations and 

Communities. 3. ed. Blackwell Science, 1996. 

Britânica 1 

WEISSER, M. Practical Corpus Linguistics.  Britânica 1 

YULE, G.; BROWN, G. Spoken and written language. In: Discourse 

Analysis. London; New York: Cambridge University Press, 1983. p. 4-19. 
Britânica 1 

Estados Unidos 

 

  

BREWER, R. The science of ecology. 2. ed. Saunders College Publishing, 

1994. 

Estadounidense 1 

BROWN, J. H.; LOMOLINO, M. V. Biogeography. 2. ed. Sunderland: 
Sinaeur Associates, 1998. 

Estadounidense 1 

CANER, L. Environment impact assessment. McGraw-Hill, 1996. Estadounidense 1 

CHIERCHIA, G.; McCONNELL-GINET, S. Meaning and Grammar: An 
Introduction to Semantics. 2. ed. Cambridge, Massachusetts: The MIT Press, 

2000.  

 
Estadounidense 

 
1 

Enciclopedia Microsoft® Encarta® 2002. Estadounidense 1 

FELLBAUM, C. (ed.). WordNet: An Electronic Lexical Database. 
Cambridge, MA: The MIT Press, 1998. 

Estadounidense 1 

GOLDMAN-EISLER, F. Psycholinguistics: Experiments in spontaneous 

speech. New York: Academic Press, [sem data]. 

Estadounidense 1 

JOOS, M. The Isolation of Styles. In: FISHMAN, J. (Ed.). Readings in the 

Sociology of Language. 1968. 

Estadounidense 1 

LAMAN, K. E. Grammar of the Kongo Language. New York: The 

Christian Alliance Pub. Co., 1896. 

Estadounidense 1 

LIBERMAN, I. The Alphabetic Principle and Learning to Read. Haskins 

Laboratories Status Report on Speech Research, v. 101/102, p. 1-13, 

1990. 

Estadounidense 1 

MOLLES, Jr. Ecology: Concepts and Applications. University of New 
Mexico: McGraw-Hill, 1999. 

Estadounidense 1 

PULLUM, G. K.; LADUSAW, W. A. Phonetic Symbol Guide. 
Chicago/London: The University of Chicago Press, 1986. 

Estadounidense 1 

http://phobos.cs.unibuc.ro/roric/lex_introduction.html


172 
 

SEARLE, J. Speech Acts: An Essay in the Philosophy of Language. 

Cambridge: Cambridge University Press, 1969. 

Estadounidense 1 

Alemanha 

 

  

DEMIRCI, A. Using Geographic Information Systems (GIS) at Schools 

Without a Computer Laboratory. Journal of Didactics, 110(2), 49-59, 

2011. 

 

Alemã 

 

1 

OLIVEIRA, F.; LOPES, A. C. M. “Tense and Aspect in Portuguese”. In: 

THIEROFF, R. (org.). Tense System in European Languages . Vol. II. 
Tubinga: Max Niemeyer Verlag, 1995. p. 95-115. 

 

Alemã 

 

1 

ZIMMERMANN, T. E.; STERNEFELD, W. Introduction to Semantics: 

An Essential Guide to the Composition of Meaning. De Gruyter, 2013.  

Alemã 1 

Argentina 

 

  

LILIANA, J.; ARCAS, P. H.; MARCELO, S. S.; & ADILSON, D. 

Orientações didáticas para a formação de inspetores da educação: 

Materiais de apoio à formação em competências de inspetores da educação 
em Angola. 1.ª ed. - Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Instituto 

Internacional de Planeamiento, 2012b. 

 

Argentina 

(Nacionalidade 
Internacional) 

 

1 

LILIANA, J.; ARCAS, P. H.; MARCELO, S. S.; & ADILSON, D. 

Competências transversais para apoiar o fortalecimento institucional: 
Material de apoio à formação em competências de inspetores da educação 

em Angola. 1.ª ed. - Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Instituto 
Internacional de Planeamento de la Educación IIPE-Unesco, 2012a. 

 

Argentina 

(Nacionalidade 

Internacional) 

 

1 

MARCELO, S. S.; ADILSON, D.; ARCAS, P. H.; & LILIANA, J. 

Fundamentos teóricos da revitalização da Inspecção da Educação e 

diagnóstico institucional para a melhoria da qualidade educativa: 

Material de apoio à formação em competências de inspetores da educação 
em Angola. 1.ª ed. - Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Instituto 

Internacional de Planeamento de la Educación IIPE-Unesco, 2012a. 

 

Argentina 

(Nacionalidade 

Internacional) 

 

1 

MARCELO, S. S.; ADILSON, D.; ARCAS, P. H.; & LILIANA, J. 

Avaliação da capacidade institucional para a melhoria da qualidade 

educativa: Materiais de apoio à formação em competências de inspetores 

da educação em Angola. 1.ª ed. - Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Instituto Internacional de Planeamento de la Educação IIPE-Unesco, 2012c. 

 

Argentina 

(Nacionalidade 

Internacional) 

 

1 

Nacionalidade Internacional 

 

  

ABDEL-WAHAB, S.; ABOUL-ELA, M. Intelligent tutoring system for 

geography. Int. Inst. Informatics & Systemics, 2003. 

Nacionalidade 

Internacional 

1 

RIACKMANN, M. Key themes in Education for Sustainable Development. 

In: LEICHT, A.; HEISS, J.; BYUN, W. J. (Eds.). Issues and trends in 

Education for Sustainable Development. UNESCO, 2018, p. 61-85. 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000261445.  

 

Nacionalidade 

Internacional 

 

1 

UNESCO. Educação para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 
Objetivos de Aprendizagem. UNESCO, 2017. Disponível em: 

https://ods.imvf.org/wpcontent/uploads/2018/12/Recursos-ods-objetivos-

aprendizagem.pdf.. 

 
Nacionalidade 

Internacional 

 
1 

UNITED NATIONS. Transforming our world: The 2030 agenda for 

sustainable development. A/RES/70/1, 2015. Disponível em: 
https://sustainabledevelopment.un.org/post2015/transformingourworld.  

Nacionalidade 

Internacional 

1 

Países Diversos 

 

  

ADDINE, F. Didáctica e curriculum. Potosí: Editorial AB, 1997. Boliviana 1 

CABRÉ, M. T. Terminology: Theory, Methods and Applications. John 
Benjamins Publishing Company, 1999. 

Holandesa 1 

CASTILLO, L. Currículo y proyecto educativo institucional. Bogotá: 
Kinesis Editorial, 2000. 

Colombiana 1 

CHATELAIN, H. Gramática Elementar Kimbundu. Genebra: [s.n.], 

1888-1889. 
Suíça 1 

GAMBOA, I. Una conversación acerca del currículo. Guatemala: IIME, 

1993. 
Guatemalteca 1 

KAMP, H.; REYLE, U. From Discourse to Logic: Introduction to Model-

Theoretic Semantics of Natural Language, Formal Logic and Representation 

Theory. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1993.  

 

Holandesa 

 

1 

MPLA, G. d. História de Angola. Argel: Afrontamento, 1965. Argelina 1 

https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000261445
https://sustainabledevelopment.un.org/post2015/transformingourworld


173 
 

PAVEL, S.; NOLET, D. Manual de Terminologia. Disponível em: 

http://www.translationbureau.gc.ca/pwgsc_internet/fr/publications/gratuit_

free/man_termino_e.htm.  

Canadense 1 

RENZI, L. (Org.). Grande Grammatica Italianna di Consultazione. 

Bolonha: il Mulino, 3. ed., 1991. Vols. I, II e III. 
Italiana 1 

SAGER, J. A Practical Course in Terminology Processing. John 

Benjamins Publishing Company, 1990. (Chapters 1-4). 
Holandesa 1 

UNIÃO NACIONAL DOS ARTISTAS E ESCRITORES DA GUINÉ-

BISSAU. 
Guineense 1 

VARELA, B. L. Manual de Administração Educativa: Uma abordagem 
teórica com aproximação à realidade cabo-verdiana. 2.ª ed. - Praia: Versão 

digital, 2011. 

Cabo-verdiana 1 

W. DANIEL, W. Estadística con aplicaciones a las ciencias sociales y a 

la educación. McGraw Hill, México, 1988. 
Mexicana 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



174 
 

ANEXO M – Quadro Referências Totais do PPGE da Unesp de Marília 

 

 

OBRAS 

 
NACIONALIDADE  

DA EDIÇÃO 

 

 

 

RECORRÊNCIA 

Brasil 

 

  

PORCHAT PEREIRA, O. A Filosofia e A Visão Comum do Mundo. São 

Paulo: Brasiliense, 1981. 

Brasileira 3 (6) 

PORCHAT PEREIRA, O. A Filosofia e A Visão Comum do Mundo. 

MANUSCRITO, p. 0-0, 1975. 

Brasileira 3(6) 

Brasil 
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Brasileira 

 
4 

BOLZANI FILHO, R. Sobre Filosofia e filosofar. Discurso - Departamento de 
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Kant e Hegel. In: REUNIÃO ANUAL DA ANPED, 26., 2003, Poços de Caldas. 
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4 
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2008. 
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Brasileira 

 

4 
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Portuguesa 

 

4 

HEGEL, F. Discurso sobre educação. Lisboa: Edições Colibri, 1994. Portuguesa 4 

HEGEL, F. (1809). Discurso ao reitor Schenk (10 de Julho de 1809). In: 
Discurso sobre educação. Lisboa: Edições Colibri, 1994. 

Portuguesa 4 

HEGEL, F. (1817). Enciclopédia das Ciências Filosóficas em Epítome. Trad. 
de Artur Morão. Lisboa: Ed. 70, 1988. 

Portuguesa 4 

KANT, I. (1787). Crítica da Razão Pura. Lisboa: Fundação Kalouste 

Gulbenkian, 1989. 

Portuguesa 4 

KANT, I. (1798). O Conflito das faculdades. Lisboa. Edições 70, 1993. Portuguesa 4 

México 

 

  

HEGEL, F. (1816). Acerca de la exposición de la filosofía en las universidades. 

In: Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 

 

Mexicana 

 

4 

HEGEL, F. (1809-1822). Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura 

Econômica, 1991. 

Mexicana 4 

HEGEL, F. (1810a). Informe acerca de la posición del Instituto real a los demás 

Institutos de enseñanza. In: Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura 

Econômica, 1991. 
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4 

HEGEL, F. (1812). Acerca de la exposición de la filosofía en los gimnasios. In: 
Escritos pedagógicos. México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 

Mexicana 4 

HEGEL, F. (1812a). Carta de Hegel a Niethammer. In: Escritos pedagógicos. 
México: Fondo de Cultura Econômica, 1991. 

Mexicana 4 
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Argentina 

 

  

HEGEL, F. (1812b) Ciencia de la Lógica. Trad. Augusta e Rodolfo Mondolfo. 
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Brasil 
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Brasileira 3 

ARANTES, P. E. Cruz Costa, Bento Prado Junior e o problema da filosofia no 

Brasil. In: SLAM MUCHAIL. (Org.). Filosofia e seu Ensino. 1 ed. São Paulo: 
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ARANTES, P.E. ; FAVARETTO, C. F. Filosofia e seu ensino. Petrópolis: 
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BOURDIEU, P.; PASSERON, J. A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco 

Alves, 1992. 

Brasileira 1 (3) 

BOURDIEU, P.; PASSERON, J.-C. A reprodução: elementos para uma teoria 

do sistema de ensino. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975. 

Brasileira 2 (3) 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição Federativa do Brasil. Brasília, 

DF: Senado, 1988. 

Brasileira 3 

BRASIL.  Lei 8.069/90 (1990). Estatuto da Criança e do adolescente. Brasília, 

DF: Senado,1990. 

Brasileira 2 (3) 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente: lei nº 8.069/90. Apresentado 

por Sírio Darlan. Rio de Janeiro, DP&A, 4ª ed., 2002. 

Brasileira 1(3) 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Política 

Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos à 
educação. Brasília: DF, 2006. 

<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Educinf/eduinfpolit2006.pdf>.  

 

Brasileira 

 

3 

CAMPOS, M. M.; ROSEMBERG, F. Critérios para um atendimento em 

creches que respeite os direitos fundamentais das crianças . Brasília: 

MEC/SEF/COEDI, 2009. 

 

Brasileira 

 

3 

CASTRO, A. D. de; GIANOTTI, J. A. Sugestões para a melhoria do ensino de 

Filosofia no curso secundário. Revista de Pedagogia USP. São Paulo. n. 11. pp. 
65-77, 1960. 

 

Brasileira 

 

3 

CHARTIER, R. História cultural: entre práticas e representações. Rio de 
Janeiro: Berltrand, 1990. 

Brasileira 3 

CHAUI, M. S . Um lugar chamado Maria Antonia. In: SANTOS, M. C. L. dos 

(Org.). Maria Antonia: uma rua na contramão. 1 ed. São Paulo: Nobel, 1988, v. 

, p. 240-255. 

 

Brasileira 

 

3 

CHAUI, M. S. A Filosofia como vocação para a liberdade. Estudos 

Avançados. V 17 (49). 2003. 

Brasileira 3 

CHAUI, M. S. Quem são os amigos da Filosofia? Discurso. Belo Horizonte. v. 

12. pp. 127-144. 1980. 

Brasileira 3 

COSTA NETO, P. L. Notas sobre o Processo de Institucionalização do Ensino 

da Filosofia no Brasil: Uma Proposta de Periodização. In: ROCHA, D. (Org.). 
Filosofia da Educação: Diferentes Abordagens. 1 ed. Campinas: Papirus, 2004, 

v. 1, p. 79-91. 

 

Brasileira 

 

3 

COSTA, J. C. A situação do ensino filosófico no Brasil. In: COSTA, J. C. 

Panorama da História da Filosofia no Brasil. São Paulo: Cultrix, 1959. 

Brasileira 3 

COSTA, J. C. Entrevista. Trans/Form/Ação, v. 2, p. 87-94, 1975. Brasileira 3 

DELEUZE, G.; GUATTARI, F. Mil Platôs: Capitalismo e Esquizofrenia. Vol. 

4. 5.ed. São Paulo: Editora 34, 1997. 

Brasileira 3 

DELEUZE, G.; GUATTARI, F. O Anti-édipo: Capitalismo e Esquizofrenia. 

4.ed. São Paulo: Editora 34, 2004. 

Brasileira 2 (3) 

DELEUZE, G.; GUATTARI, F. Anti-édipo. São Paulo: Editora 34, 2010. Brasileira 1(3) 

FAVARETTO, C. F. Filosofia, ensino e cultura. In: KOHAN, Walter. (Org.). 

Filosofia: caminhos para seu ensino. Rio de Janeiro: editora/CNPq, 2004, v. , p. 

43-53. 

 

Brasileira 

 

3 

FÁVERO, A. A. ; RAUBER, J. J.; KOHAN, W. O. (Org.). Um olhar sobre o 

ensino de filosofia. Ijuí: Unijuí, 2002. v. 1. 296 p. 
Brasileira 3 

FERNANDES, S. A Miséria do Ensino da Filosofia no Brasil. Rio de Janeiro: 
Livraria Apostolado da Imprensa. 1955 

Brasileira 3 

GALLO, S. A Especificidade do Ensino de Filosofia: em torno dos conceitos. 
In: PIOVESAN, A.; EIDT, C.; GARCIA, C. B.; HEUSER, E. M. D.; FRAGA, 

 
Brasileira 

 
3 
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P. D. (Org.). Filosofia e Ensino em Debate. 1 ed. Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2002, 

v. , p. 193-210. 

HÉBRARD, J.. A escolarização dos saberes elementares na época moderna. 

Teoria da Educação. n.2, p. 65-110, 1990. 

Brasileira 3 

HEUSER, E. M. D. Professor de Filosofia: erudito ou pensador?. In: RIBAS, M. 

A. C.; MELLER, M. C.; RODRIGUES, R. A.; GONÇALVES, R. A.; ROCHA, 

R. P. (Org.). Filosofia e ensino: a filosofia na escola. 01 ed. Ijuí: Unijui, 2005, 
v. 07, p. 375-387. 

 

Brasileira 

 

3 

MORAES FILHO, E.. O ensino de Filosofia no Brasil. Revista Brasileira de 

Filosofia. São Paulo. v. 9, n. 1. pp. 18-45. 1959. 
Brasileira 3 

PAIM, A. A Filosofia no Brasil como disciplina universitária. Revista 

Brasileira de Filosofia. São Paulo. v. 20, n. 78. pp. 208-218. 1970. 

Brasileira 3 
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Estudos femininos, Florianópolis, v. 19, n. 1, jan-abr/2011, p. 11-20. 

Brasileira 3 
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Brasileira 3 
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Maria Antônia: uma rua na contramão. 1ªed. São Paulo: Nobel, 1988, v. 1, p. 66-
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Brasileira 

 

3 

PRADO Jr., B. ; Cruz Costa e a história das idéias no Brasil. In: MORAES, R.; 
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1986, v. 1, p.101-124. 

 

Brasileira 

 

3 

PRADO Jr, B. Em memória de Lívio Teixeira. Estud. av. [online]. 1994, vol.8, 

n.22, pp. 245-248 . 

Brasileira 3 

ROSEMBERG, F. Sísifo e a educação infantil brasileira. Pro-posições, 

Campinas, v. 14, n. 1(40), p. 177-194, jan./abr. 2005. 

Brasileira 3 

SOUZA, R. F. Templos de Civilização: a implantação da escola primária 

graduada no Estado de São Paulo (1890 -1910). São Paulo: Editora da Unesp, 
1998. 

 

Brasileira 

 

3 

TONUCCI, F. Com olhos de criança. Trad. Patrícia Chittoni Ramos. Porto 
Alegre: ArtMed, 1997. 

Brasileira 3 

VELLOSO, A. V. A Filosofia como matéria de ensinança. Kriterion. Belo 

Horizonte. v. 4, n. 15 e 16. pp. 22-51. 1951. 

Brasileira 3 

VELLOSO, A. V. A filosofia e seu ensino. Rio de janeiro. 1947 Brasileira 3 

VITA, L. W. A Filosofia e seu ensino. Revista de Pedagogia USP. São Paulo. 

n. 3. pp. 89-101. 1956. 

Brasileira 3 

VITA, W. L. A Filosofia Contemporânea em São Paulo. Editora USP. 1969 Brasileira 3 

Espanha 

 

  

PARDO, J. L. La regla del Juego. Sobre la dificultad de aprender filosofia. 

Barcelona: Galáxia Gutemberg. 2005 

Espanhola 3 

Uruguai 

 

  

PELUSO, L. La escritura y los sordos. Entre representar, registrar/grabar, 

describir y computar. Área de Estudios Sordos / TUILSU, 2020. Recuperado de: 

http: //www.tuilsu.edu.uy/biblioteca/espanol/peluso2020.pdf 

 

Uruguaia 

 

3 

Estados Unidos 

 

  

TOBIAS, J. A. O ensino da filosofia nas universidades brasileiras . 
Washington: União Pan-Americana. 1964. 

Estadounidense 3 

Brasil 

 

  

ADORNO, T. W. Educação e emancipação. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. Brasileira 2 

ANGOTTI, M. Desafios da Educação Infantil para Atingir a Condição de Direito 

e de Qualidade no Atendimento. In: ANGOTTI, M. (Org.) Educação Infantil: 

da condição de direito à condição de qualidade no atendimento. Campinas, SP: 

Editora Alínea, 2009. p. 131-149. 

 

Brasileira 

 

2 

ANTUNHA, H. C. G. A instrução pública no estado de São Paulo. A Reforma 

Sampaio Dória. São Paulo: FEUSP, 1976. – (Coleção Estudos e Documentos). 

 

Brasileira 

 

2 

ARCE, A.  Documentação Oficial e o mito da educadora nata na educação 

infantil. Cadernos de Pesquisa. n. 113, p. 167-184, julho, 2001b. 

Brasileira 2 
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ARISTÓTELES. Ética a Nicomâco. São Paulo: Nova Cultural, 1987. (Os 
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Brasileira 2 

AZEVEDO, F. de. A cultura brasileira. 3.ed. São Paulo: Melhoramentos, 1953. Brasileira 1(2) 

AZEVEDO, F. de.  A educação na encruzilhada. São Paulo: Melhoramentos, 

2.ed.,1960. 271 p. (Obras Completas, v.6) 

Brasileira 2 

BALL, S. J. Diretrizes políticas globais e relações políticas locais em educação. 

Currículo sem fronteiras. vol. 1, n. 2, pp. 99-116, jul/dez, 2001. 

Brasileira 2 

BAJARD, E. Da escuta de textos à leitura. São Paulo: Cortez, 2007. Brasileira 2 

BARRETO, A. M. R. F. Educação Infantil no Brasil: desafios colocados. 

Grandes políticas para os pequenos. Cadernos CEDES, n.37, p. 7-17, 1995. 

Brasileira 2 
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